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Este trabalho apresenta uma investigação sobre como os pressupostos da 
Educação com enfoque Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) se configuram no 
contexto das Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (DCE/PR) da disciplina de 
Física. O objetivo é compreender como esta vertente do Ensino de Ciências foi 
considerada na construção do documento curricular paranaense, no sentido de 
identificar se esteve presente nas discussões que permearam o processo de 
elaboração do texto e como era considerada pelos coordenadores e técnicos 
diretamente envolvidos com a equipe de Ensino de Física da Secretaria da 
Educação do Estado do Paraná (SEED/PR). Como fundamentação teórica, 
utilizamos Cerezo (1998) e Bazzo et al. (2003) para a caracterização do movimento 
Ciência, Tecnologia e Sociedade e o campo dos estudos CTS; Ziman (1980) e 
Aikenhead (1994), entre outros, por sua contribuição para a constituição do campo 
da Educação Científica com enfoque CTS, além de Chassot (2011) e Santos e Auler 
(2011), entre outros autores brasileiros, que contribuíram para a consolidação desta 
linha de pesquisa no Brasil. A constituição dos dados ocorreu a partir da pesquisa 
documental, sendo objetos da análise os documentos curriculares da disciplina de 
Física já publicados no Paraná (PARANÁ, 1993; 2006; 2008), além de entrevistas 
com sujeitos que estiveram envolvidos no processo de elaboração do texto, tal como 
técnicos e coordenadores da SEED/PR, além de outros que participaram 
indiretamente, como consultor externo e leitor crítico. Para a análise dos dados foi 
utilizada a metodologia da Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2011), 
que auxiliou no processo de constituição das categorias de análise, tais quais: 
enfoque na aplicação da ciência, interdisciplinaridade, enfoque histórico, enfoque 
filosófico, enfoque sociológico, problematização, contextualização, tomada de 
decisões, currículo orientado no aluno, formação crítica/cidadania, outras vertentes 
do Ensino de Física e aspectos políticos nas decisões curriculares. Como 
resultados, apontamos que dentre estas doze dimensões que podem remeter a um 
trabalho com as relações CTS, algumas são contempladas no documento estudado 
(enfoque na aplicação da ciência, enfoque histórico, enfoque filosófico, enfoque 
sociológico e formação crítica/cidadania), outras são contempladas, porém com 
concepções que não convergem para uma Educação com enfoque CTS 
(interdisciplinaridade, problematização e contextualização), e há ainda aquelas que 
não estão presentes no documento (tomada de decisões e currículo orientado no 
aluno). Além destes aspectos, percebemos que houve uma preocupação em incluir 
diversas vertentes, mas a Educação com enfoque CTS em si não é explicitamente 
mencionada. Dentre os motivos que influenciaram tal posicionamento estão 
questões de ordem política, que influenciaram na configuração final do texto das 
DCE/PR na medida em que alguns encaminhamentos contrários às concepções da 
equipe gestora foram ignorados. Desta forma, apesar de contemplar algumas das 
dimensões CTS, as DCE/PR de Física não foram constituídas com a intenção de 
promover trabalhos que envolvam as relações entre ciência, tecnologia e sociedade 
nas escolas públicas do Estado do Paraná. 
 








This work presents a research about how the Science, Technology and Society 
(STS) Education concepts were considered in the Physics Curriculum Guidelines of 
the State of Paraná (DCE/PR). The purpose is to comprehend how this Science 
Education tendency was considered  in this document, in order to identify if it was 
present in the discussions that took place in its formulation process, and still find out 
how the members of the Physics teaching department at the State Secretariat of 
Education (SEED/PR) had dealt with it. As the theoretical background, we 
considered the contributions of Cerezo (1998) and Bazzo et. al (2003) for the 
characterization of the Science, Technology and Society movement, Ziman (1980) e 
Aikenhead (1994), among others, for their contribution in the field of STS Education 
approach in scientific education, as well as Chassot (2011) and Santos & Auler 
(2011), among other Brazilian authors, who contributed to the consolidation of this 
research line in Brazil. The data were constituted since two techniques: the 
documental research, being the analysis material  all Physics curricular documents 
ever published in the State of Paraná (PARANÁ, 1993; 2006; 2008), and interviews 
with some of the subjects who participated in the process of the document text 
elaboration, as well as technicians and coordinator of SEED/PR, among others who 
where indirectly involved, such as consultant and reader. For data analysis we used 
the Discursive Textual Analysis (MORAES; GALIAZZI, 2011), which helped in the 
categories constitution process, that are: approach through relevance of science, 
interdisciplinary approach, historical approach, philosophical approach, sociological 
approach, problematic approach, contextualization, decision making, student 
oriented curriculum, citizenship, other Physics Teaching tendencies and political 
aspects on the curricular decisions. The results show that between these twelve 
dimensions in which a work with the STS relations could be placed, some of them 
are present in the investigated document (approach through relevance of science, 
interdisciplinary approach, historical approach, philosophical approach, sociological 
approach and citizenship); some of them were contemplated, but with a conception 
that does not agree with the STS Education (interdisciplinary approach, problematic 
approach and contextualization), and still there were those which were not found in 
the document (decision making and student oriented curriculum). Moreover, we 
noticed a concerning on adding in several other Science Education trends, but STS 
Education itself was not explicitly mentioned. Among the reasons that contributed 
with such position we indicate some issues of political nature that had an affect on 
the final DCE/PR text configuration, as in observing some rules stipulated by the 
management team, specially the ones that concerned to avoid some referrals 
considered averse to their ideals. Thereby, although the Physics DCE/PR may 
consider some of the STS dimensions, this document was not built with the intention 
of fomenting a work planning that cares about the science, technology and society 
relations in the state of Paraná public schools network. 
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 Um dos grandes problemas enfrentados pelos professores de Física é a 
rejeição apresentada pelos estudantes que ingressam nos níveis de ensino que 
contemplam esta disciplina, como o Ensino Médio. Já faz parte do senso comum 
atribuir este fato à forma como esta disciplina vem sendo tradicionalmente abordada: 
ênfase na linguagem matemática, poucas referências ao contexto do aluno e falta de 
relação com outras áreas do conhecimento, o que acaba proporcionando um ensino 
dogmático, que passa a ideia de que cientistas produzem verdades absolutas, sem 
interesses sociais e econômicos. Tal visão distorcida é uma das consequências da 
abordagem tradicional, em que se segue uma sequência de conteúdos ditados por 
livros didáticos que são, em geral, elaborados considerando uma perspectiva em 
que se segue a lógica interna da Física como campo do conhecimento, ou seja, a 
Ciência do ponto de vista do cientista. 
 Na tentativa de solucionar problemas como estes, bem como questões mais 
abrangentes da Educação, inúmeras reformas curriculares têm sido propostas, 
sempre buscando uma atualização no sentido de encontrar novas formas de abordar 
o conhecimento e melhorar o processo ensino-aprendizagem. As últimas duas 
décadas foram marcadas por tais processos, como a constituição da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação e a construção dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Houve também reformas curriculares regionais, como a construção das 
Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná, que constituiu um processo de 
elaboração de uma proposta pedagógica específica para as escolas estaduais 
paranaenses.   
 Políticas públicas voltadas para a melhoria da Educação se baseiam, em 
geral, nos documentos curriculares vigentes, levando em contas os objetivos e 
metas a serem alcançadas de acordo com tais documentos. Nesse sentido, 
eventuais reformulações precisam estar fundamentadas em estudos e pesquisas, 
levando em conta novas opções de metodologias que possam vir a contribuir para 
uma mudança no sentido de melhorar a qualidade do ensino.  
 No caso do Ensino de Ciências, uma abordagem que vem ganhando espaço 
no âmbito acadêmico brasileiro é a Educação com enfoque CTS. Não é uma 
vertente nova: já faz parte dos currículos americanos e europeus há cerca de vinte 
anos, e é considerada uma das melhores possibilidades metodológicas quando o 
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assunto é educação para formação de cidadãos cientificamente alfabetizados 
(ACEVEDO; MANASSERO; VASQUEZ, 2005). Já que a formação de cidadãos 
críticos e responsáveis é uma das grandes metas da Educação, de acordo com os 
mais diversos documentos curriculares, considerar um encaminhamento 
metodológico que favoreça tal aspecto parece ser uma das principais atribuições dos 
responsáveis pela elaboração e publicação destes textos. Tal convicção foi o 
principal aspecto que motivou a pesquisa que apresentamos neste trabalho. 
 A ideia de investigar como os pressupostos da Educação com enfoque CTS 
se configuram nas Diretrizes Curriculares dos Estado do Paraná (DCE/PR) da 
disciplina de Física surgiu no ano de 2010 numa ocasião em que, ao tomar 
conhecimento desta vertente do Ensino de Ciências, procuramos verificar se havia 
referências que levassem a um planejamento docente que pudesse contemplar as 
relações entre ciência, tecnologia e sociedade. Isso porque parecia-nos ser uma 
abordagem que viria realmente a contribuir para melhorar a visão que os alunos têm 
da Física, que viria a mostrar o papel desta ciência na sociedade, que poderia 
fornecer subsídios para a formação de um cidadão consciente de seu papel social 
como agente decisor, entre outros. Tratava-se, porém, de um campo desconhecido, 
uma corrente pedagógica que não esteve em discussão na minha formação inicial e 
tampouco na formação continuada ofertada pela Secretaria de Educação do Estado 
do Paraná. 
 A próxima dúvida que surgiu levou-nos a averiguar se o documento curricular 
vigente, as DCE/PR de Física, contemplava esta vertente. Numa leitura inicial, ainda 
ingênua devido à falta de aprofundamento acerca dos aspectos teóricos deste 
movimento, não identificamos nenhuma menção a trabalhos que privilegiassem as 
relações CTS. Esta constatação nos intrigou, porque parecia não fazer sentido um 
documento tão atual, publicado em 2008 e distribuído em 2009, não ter levado em 
conta uma linha de pesquisa já bastante presente no âmbito acadêmico, com grande 
número de artigos publicados por pesquisadores brasileiros, tanto da área da 
Educação quando na de Ensino de Ciências, e inclusive já presente em documentos 
nacionais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Orientações 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. A proposta de investigar esta questão 
foi transformada em projeto de pesquisa, que foi aceito no processo seletivo do 
Programa de Pós Graduação em Educação em Ciências e em Matemática da 
Universidade Federal do Paraná, tendo início no ano de 2011. 
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 Esta pesquisa foi então estruturada de forma a buscar respostas para a 
seguinte pergunta: como a Educação com enfoque CTS se configura nas 
Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná da disciplina de Física? A partir 
desta pergunta diretriz, buscamos compreender como esta vertente foi considerada 
nas discussões que subsidiaram a elaboração do texto do documento, ou mesmo se 
houve a intenção de contemplá-la, bem como identificar elementos no texto 
curricular da disciplina de Física que possam levar a um planejamento de trabalho 
docente que envolva as relações CTS. 
 Por ter vivenciado parte do processo de construção das DCE/PR, tínhamos a 
impressão de que se tratou de um processo bastante conturbado, tendo envolvido 
um grande número de profissionais da educação, professores da rede pública de 
ensino. Consideramos que seria preciso então conhecer os bastidores deste 
processo, no que diz respeito à organização das discussões por parte da equipe 
gestora que atuou no período de construção dos textos. Mais especificamente, era 
preciso conhecer como se deram as discussões que permearam a elaboração do 
texto da disciplina de Física, que é o objeto de estudo desta pesquisa. Assim, a 
constituição de dados para análise envolveu, além dos documentos curriculares, 
entrevistas com alguns dos sujeitos que de alguma forma participaram do processo 
de elaboração das DCE/PR. 
 A pesquisa documental, que corresponde à leitura crítica dos documentos 
curriculares, envolveu não só a última versão das DCE/PR de Física, mas também 
as versões anteriores e outros documentos que estiveram vigentes no Estado do 
Paraná, desde a constituição do primeiro currículo estadual, o Currículo Básico, 
publicado em 1990. Desta forma foi possível compreender algumas questões 
relacionadas a correntes pedagógicas e linhas teóricas adotadas ao longo das 
reestruturações curriculares. 
 Assim, estabelecemos como objetivo geral desta pesquisa, analisar os 
documentos curriculares da disciplina de Física do Estado do Paraná, a fim de 
compreender como a Educação com enfoque CTS se configura nesse 
contexto. Como objetivos específicos, temos: a) estabelecer um histórico dos 
documentos curriculares já adotados no Estado do Paraná; b) caracterizar a 
Educação com enfoque CTS a partir da literatura específica sobre o assunto; c) 
conhecer o contexto da construção das DCE/PR, a partir de entrevistas com sujeitos 
envolvidos neste processo; d) analisar os documentos curriculares da disciplina de 
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Física, a partir de uma leitura crítica direcionada; e) formular hipóteses sobre o papel 
da Educação com enfoque CTS no contexto curricular paranaense, a partir da 
triangulação dos dados constituídos. 
 Tendo em vista estes objetivos, estruturamos o presente trabalho de forma 
que está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo buscamos trazer um breve 
histórico dos documentos curriculares adotados no Estado do Paraná, contemplando 
o Currículo Básico (1990), o Projeto de Reestruturação de Ensino de Segundo Grau 
(1993), as Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (2006) e a Diretrizes 
Curriculares do Estado do Paraná (2008). Procuramos trazer os encaminhamentos 
gerais, bem como os aspectos políticos que influenciaram na configuração destes 
documentos.  
 No segundo capítulo, buscamos caracterizar a Educação com enfoque CTS a 
partir de autores conhecidos por contribuírem para a constituição deste campo de 
estudos. Após compreender como surgiu este movimento e qual o seu papel no 
rompimento com a visão clássica das relações entre ciência e tecnologia, 
procuramos estabelecer um panorama de como tais mudanças ocorreram no Ensino 
de Ciências, ocasionando o surgimento desta linha de pesquisa que se encontra em 
processo de consolidação no contexto brasileiro. 
 O terceiro capítulo é destinado à caracterização da pesquisa. Nele 
descrevemos as etapas do processo de investigação e constituição dos dados, bem 
como da constituição das categorias de análise, que foi guiada pela metodologia da 
Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2011). Deste processo emergiram 
doze categorias de análise, cada uma representando uma dimensão que de alguma 
forma remete à Educação com enfoque CTS. Trabalhamos tanto com categorias a 
priori quanto com categorias emergentes, pois acreditamos que na medida em que 
as categorias a priori ajudam a guiar o processo de análise, as categorias 
emergentes garantem que tal processo não ignore dados ou informações relevantes, 
por não estarem diretamente associadas às categorias definidas de antemão. 
 No quarto capítulo discutimos as doze categorias estabelecidas no processo 
de análise: enfoque na aplicação da ciência, interdisciplinaridade, enfoque histórico, 
enfoque filosófico, enfoque sociológico, problematização, contextualização, tomada 
de decisões e currículo orientado no aluno, formação crítica/cidadania, outras 
vertentes do Ensino de Física e aspectos políticos nas decisões curriculares. Cada 
uma destas categorias é analisada separadamente, de modo a discutir como tais 
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dimensões aparecem na literatura, nos documentos curriculares e nas falas dos 
entrevistados. Estes três domínios da investigação possibilitaram a triangulação das 
informações, o que proporcionou uma nova e mais ampla compreensão sobre como 
tais elementos da Educação com enfoque CTS estão presentes no contexto 
curricular da disciplina de Física na rede pública de ensino do Estado do Paraná. 
Reservamos um tópico para a discussão dos resultados, no sentido de promover 
uma integração entre as proposições construídas a partir da análise das categorias. 
 No quinto e último capítulo procuramos organizar algumas considerações 
acerca do processo de pesquisa, de modo a consolidar nossa compreensão sobre o 
fenômeno investigado. Além disso, aproveitamos o espaço para discutir questões 
não previstas, concepções que sofreram mudanças ao longo do processo, 
dificuldades, perguntas não respondidas, entre outros, além da subjetividade 
presente nas nossas afirmações, aspecto que é intrínseco às pesquisas qualitativas 
como esta que se apresenta.  
 Acreditamos na relevância desta pesquisa na medida em que mostra que um 
processo de reestruturação curricular, tão necessário quando se almejam mudanças 
que venham a contribuir para a melhoria da educação, acaba sendo muito mais 
influenciado por questões de ordem política do que o esperado. Mesmo que um 
documento curricular apresente como meta a formação para o exercício da 
cidadania, um dos grandes jargões do campo da Educação, não significa que os 
encaminhamentos metodológicos apresentados sejam condizentes com uma prática 
que realmente proporcione tal formação. Se um documento, tal como as DCE/PR de 
Física, apresenta um posicionamento em que se almeja atingir esta meta na 
educação científica dos estudantes, precisaria no mínimo considerar o potencial que 
um trabalho docente que contemple as relações entre ciência, tecnologia e 










1 DIRETRIZES CURRICULARES ESTADUAIS DO PARANÁ - DCE/PR 
 
 
 As DCE/PR constituem um documento oficial do Estado, publicado pela 
Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED/PR), e tem como objetivo 
orientar o trabalho pedagógico dos professores das várias disciplinas na rede 
pública do ensino básico.  
 A versão atualmente em vigor foi publicada e distribuída aos professores da 
rede pública de ensino entre os anos de 2008 e 2009, quando começou a vigorar e 
fazer parte dos materiais consultados pelos profissionais para a elaboração dos seus 
planos do trabalho docente, solicitado pela coordenação de cada instituição todo o 
início de ano letivo. Cada uma das disciplinas escolares da Educação Básica tem 
suas diretrizes, que estão também disponíveis no site da SEED/PR em arquivos 
correspondentes a cada uma das quatorze disciplinas deste nível educacional1. 
 O processo de elaboração das DCE/PR envolveu professores, técnicos 
pedagógicos e membros gestores do Departamento de Educação Básica da 
SEED/PR, que coordenaram as ações de construção do texto curricular durante os 
quatro anos que antecederam sua publicação. Antes deste movimento, que se 
iniciou no ano de 2003, outras versões de currículo vigoraram. A seguir, 
estabelecemos um panorama geral acerca dos documentos curriculares já adotados 
no Estado do Paraná.  
 
1.1 BREVE HISTÓRICO 
 
 Após o fim da ditadura militar, o processo de redemocratização permeou 
inúmeras ações no sentido de estabelecer políticas que viessem a reconfigurar os 
mais diversos setores da sociedade brasileira. A educação foi uma das prioridades, 
já que o ensino público esteve sujeito à redução de recursos durante o regime 
ditatorial, que teria priorizado outros setores sociais como a indústria e até mesmo 
instituições de ensino privadas (BACKZINSKI, 2007, p. 20). 
 Assim, uma das primeiras ações do Governo do Estado do Paraná com o 
intuito de melhorar a qualidade do ensino público, aumentar sua abrangência e 
superar os problemas de acesso e permanência na escola, foi a estruturação de 
                                                          
1
 Disponível em: <www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1> 
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textos curriculares que viriam a subsidiar  o trabalho dos profissionais da educação 
atuantes nas instituições vinculadas. Ao longo dos últimos 25 anos, diferentes 
versões destes documentos foram publicadas. Destacamos as quatro versões 
oficiais: 
 Currículo Básico para a Escola Pública do Estado do Paraná (1990) 
 Reestruturação do Ensino do Segundo Grau no Paraná (1993) 
 Diretrizes Curriculares da Rede Pública de Educação Básica do Estado do 
Paraná (2006) 
 Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná (2008) 
 Cada uma dessas versões será abordada nos próximos tópicos. Apontaremos 
algumas particularidades dos documentos, além de aspectos históricos e políticos 
que influenciaram sua configuração. 
 
1.1.1 Currículo Básico - 1990 
 
 O Currículo Básico, que constitui o primeiro documento curricular paranaense,  
foi elaborado após o fim da ditadura militar como parte do processo de 
redemocratização e de reformulação do sistema de ensino do Estado do Paraná. O 
principal objetivo era reestruturar o ensino desde o pré-escolar até a 8ª série, na 
época denominado Ensino de Primeiro Grau, a partir da produção de um documento 
que viesse a nortear a prática dos professores, a fim de melhorar a qualidade do 
ensino público. O ponto de partida para a elaboração desta reestruturação foi a 
implantação do Ciclo Básico de Alfabetização ocorrida em 1988, que visava 
"possibilitar a permanência de maior número de alunos sem que houvesse 
interrupção do processo de aprendizagem" (PARANÁ, 1990, p. 13). Para isso, foi 
eliminada e reprovação na 1ª série, com a justificativa de que "resultaria num retorno 
ao ponto zero, desrespeitando os ganhos de aprendizagem que a criança alcançou" 
(ibidem). 
 O trabalho de elaboração do Currículo Básico ocorreu a partir de encontros e 
discussões entre os vários grupos de educadores envolvidos, compostos tanto por 
técnicos pedagógicos das equipes de ensino da SEED/PR como professores 
representantes de escolas ou de associações da classe. Esses encontros ocorreram 
no período compreendido entre 1987 e 1990; sua versão preliminar foi revisada e 
18 
 
sistematizada a partir das sugestões apresentadas pelos professores durante a 
semana pedagógica ocorrida no início do ano de1990, quando foi publicada. 
 A primeira parte do Currículo Básico inclui uma fundamentação geral sobre o 
Ensino de Primeiro Grau (elementar e fundamental) bem como algumas questões 
sobre o desenvolvimento do ser humano e a aquisição de conhecimentos na escola. 
Em seguida são apresentadas onze propostas de trabalho das várias etapas e 
disciplinas, cada uma abarcando pressupostos teóricos específicos da área, 
encaminhamento metodológico, conteúdos, e avaliação. São apresentadas 
propostas para as seguintes áreas: Pré-escola, Alfabetização, Língua Portuguesa, 
Matemática, História, Geografia, Ciências, Educação Artística, Educação Física, 
Língua Estrangeira Moderna e Organização Social e Política do Brasil. 
 Com relação à tendência pedagógica presente no Currículo Básico, as ideias 
de Demerval Saviani e sua pedagogia Histórico-Crítica fundamentam e justificam 
muitas das escolhas feitas ao longo do documento. Do ponto de vista de tal 
pedagogia, considera-se que a tarefa primordial da escola é a difusão dos 
conteúdos, oriundos do conhecimento acumulado pela humanidade. O método de 
ensino deve favorecer a correspondência entre conteúdo e os interesses dos alunos, 
e a relação professor-aluno é baseada na mediação e colaboração. A manifestação 
na prática escolar se dá pela articulação entre conteúdos e realidades sociais, de 
modo que o professor seja capaz de relacionar sua prática com a prática social 
global. Defende-se que trabalhar sob tal perspectiva favorece a formação crítica dos 
alunos, especialmente aqueles oriundos de camadas sociais menos favorecidas, na 
medida em acredita que os estudantes podem vir a adquirir condições de 
estabelecer transformações em sua vida a partir de conhecimentos que antes eram 
privilégio exclusivo da classe dominante. 
 Ao se referir a esta tendência no documento curricular em questão, Baczinski, 
Piton e Turmena (2008) afirmam que 
No âmbito da educação, com a pretensão de superar a concepção 
tecnicista de educação, foram elaboradas propostas para a efetivação de 
políticas educacionais, fundamentadas na concepção de homem, 
sociedade e educação presentes na Pedagogia Histórico-Crítica. Tais 
políticas posicionavam-se, sobretudo, em defesa da escola pública, 
gratuita, proposta para todos e de qualidade (BACZINSKI; PITON; 
TURMENA, 2008, p. 148) 
 Há autores que apontam incoerências e equívocos quando são feitas 
aproximações entre a Pedagogia Histórico-Crítica e outras teorias no Currículo 
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Básico. Essas contradições são apontadas por Gilioli, Oliveira e Pinheiro (2011), que 
afirmam que "o conteúdo do documento apresentou algumas incompreensões 
teóricas que geraram um texto que aproximava o Materialismo Histórico-dialético a 
teorias psicológicas de matriz idealista" (p. 5). Os autores atribuem a presença de 
tais incoerências ao fato de o Currículo Básico ter sido formulado democraticamente 
de forma coletiva, o que sugere que muitas contribuições foram acatadas sem haver 
uma revisão conceitual mais crítica do texto final. 
 Com relação à sua influência no trabalho pedagógico dos professores, 
Hidalgo, Mello e Sapelli (2010) afirmam que, apesar do Currículo Básico representar 
a expressão de respostas para às novas necessidades sociais daquele momento 
histórico com a adoção da Pedagogia Histórico-Crítica, na prática não ocorreram 
avanços significativos, devido à falta de uma formação continuada que contribuísse 
para a sua consolidação. Esse aspecto é abordado também por Gilioli, Oliveira e 
Pinheiro (2011), que afirmam que o fato desta tendência pedagógica "ter 
influenciado sobremaneira a discussão que permeou a formulação do Currículo 
Básico não garantiu que os principais conceitos dessa teoria da educação brasileira 
fossem apropriados pelos educadores paranaenses" (p. 4); citam, como exemplo, 
uma pesquisa que evidenciou que a prática pedagógica de um grupo de professores 
não estava em consonância com as orientações do Currículo Básico, mesmo 
passados anos de sua publicação. 
  De acordo com Arco-Verde (2006), o Currículo Básico foi a única proposta 
estadual que vigorou até o ano de 2002. A autora afirma que, com base em 
resultados de um diagnóstico realizado no início do ano de 2003, a proposta "sofria 
de inadequações por ter ficado inalterada durante todos esses anos, indo contra a 
intrínseca característica de constante atualização que deve permear o currículo" 
(ARCO-VERDE, 2006, p. 13). Foi a partir deste diagnóstico que decidiu-se priorizar a 
reestruturação do currículo para a educação básica, que viria a culminar na 
publicação das Diretrizes Curriculares Estaduais no ano de 2006. Há, no entanto, 
um documento publicado em 1993 - o Projeto de Reestruturação do Ensino de 
Segundo Grau - direcionado ao nível de ensino não contemplado pelo Currículo 




1.1.2 Reestruturação do Ensino de Segundo Grau - 1993 
 
 O Programa de Reestruturação do Ensino de Segundo Grau, cujo principal 
objetivo era subsidiar o trabalho dos docentes que atuavam nas séries do nível hoje 
conhecido como Ensino Médio, constituiu-se na política fundamental do 
Departamento de Ensino de Segundo Grau - DESG, no período entre 1987 e 1990 
(PARANÁ, 1993). A segunda e última edição desse documento foi publicada em 
dezembro de 1993 no formato de cadernos, sendo cada volume destinado a uma 
disciplina. Cada caderno conta com uma apresentação e um texto introdutório sobre 
o currículo de Segundo Grau, comuns para todas as disciplinas, seguidos de 
capítulos destinados às disciplinas em si, no que concerne a metodologia, 
conteúdos, etc. 
 A elaboração desta proposta curricular envolveu docentes, especialistas, 
equipes de ensino dos Núcleo Regionais de Educação - NRE, bem como algumas 
instituições de Ensino Superior, cujos professores atuaram como coordenadores das 
discussões das diferentes áreas do ensino (PARANÁ, 1993). No prefácio há um 
indicativo da necessidade de atualização do documento; esclarece-se então que tal 
atualização se daria assim que aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases - LDB, 
que na ocasião encontrava-se em processo de análise no Congresso Nacional. 
 O texto inicial, comum à todas as disciplinas e intitulado O Currículo do 
Ensino de 2º Grau, traz algumas reflexões sobre as lutas relacionadas à educação. 
Além disso, aponta que apesar das várias teorias pedagógicas existentes cujos 
enfoques privilegiam ora docentes, ora alunos ou métodos, é preciso reconhecer 
que os "conflitos maiores centram-se na legitimidade da produção do saber, 
envolvendo não só teorias da educação escolar, mas a teoria da produção e 
formação dos homens na história" (PARANÁ, 1993, s/n). Assim, defende-se que 
A questão central reside em repensar o ensino de 2º Grau como 
condição para ampliar as oportunidades de acesso ao conhecimento e, 
portanto, de participação social mais ampla do cidadão. Este repensar 
passa, necessariamente, pela análise das relações entre a escola, o 
trabalho e a cidadania (PARANÁ, 1993, s/n, grifo do original) 
 É nesse viés que o texto ressalta a importância em se trabalhar as formas e a 
natureza das relações escola/trabalho/cidadania, a partir da mediação dos 
conhecimentos acumulados historicamente, além dos "conhecimentos científicos e 
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tecnológicos que, quando produzidos, dão respostas concretas aos problemas 
enfrentados pelo homem em seu caminhar" (PARANÁ, 1993, s/n).  
 O processo que culminou na publicação do documento Reestruturação do 
Ensino de Segundo Grau teve início no ano de 1988. Nesse período, as discussões 
para a elaboração do Currículo Básico para o Ensino de Primeiro Grau já estavam 
em andamento desde o ano anterior. Destacamos esse aspecto porque, apesar de 
haver uma distinção de objetivos entre os diferentes níveis da educação básica, 
ambos os currículos remetem a Demerval Saviani em sua fundamentação teórica. 
No entanto, enquanto no Currículo Básico é explícita a adoção da Pedagogia 
Histórico-Crítica, na Reestruturação do Ensino de Segundo Grau há apenas uma 
citação indireta, afirmando que "Segundo Saviani (1986), no 2º Grau, não basta 
dominar os elementos básicos e gerais do conhecimento, é preciso também 
explicitar como o conhecimento converte-se em potência material no processo de 
produção" (PARANÁ, 1993, s/n). Além deste autor, outro citado no texto é Miguel 
Arroyo, ao se abordar a relação entre a luta pelo saber e a cidadania. 
 A cidadania é um fator bastante destacado nessa seção do documento. Além 
de enfatizar que o nível de ensino em questão "deve propiciar aos alunos o domínio 
dos fundamentos das técnicas diversificadas, utilizados no processo de produção e 
não o mero adestramento de técnicas produtivas" (PARANÁ, 1993, s/n), assume que 
A postura de uma escola democrática visa a preparação do educando 
para a democracia, elevando sua capacidade de compreensão em 
relação aos determinantes políticos, econômicos e culturais que regem o 
funcionamento da sociedade em determinado período histórico, para que 
venha atuar no mundo do trabalho com a consciência de seu papel de 
cidadão participativo (PARANÁ, 1993, s/n). 
 Com relação à estrutura geral do documento, após uma rápida visualização 
de alguns exemplares2, fica evidente a falta de padronização dos textos. 
Aparentemente, as equipes disciplinares tinham autonomia para a sua elaboração, e 
parece que não houve interação entre os componentes dos grupos das diversas 
disciplinas. Isso porque a configuração geral muda radicalmente de uma disciplina 
para outra. Por exemplo, no caso da Matemática, são mais de cem páginas divididas 
entre capítulos que abordam detalhadamente conteúdos para cada série do então 
                                                          
2
 Além da disciplina de Física, tive acesso aos documentos Reestruturação do Ensino de Segundo 
Grau (1993) da Educação Física, da Educação Artística e da Matemática, dos quais fiz uma leitura 




Segundo Grau, inclusive com sugestões de grade curricular para cursos de 
Educação Geral (atual Ensino Médio regular) e para os cursos de Magistério, 
Técnico em Contabilidade e Ensino Agrícola. Já a disciplina de Física conta com um 
texto de apenas vinte e quatro páginas, sendo o texto inicial uma descrição dos 
encontros, muito semelhante a uma ata de reunião, e em seguida são apresentados 
os conteúdos que devem ser trabalhados durante os três anos, sem estabelecer que 
conteúdo seria estudado em qual série. Há inclusive problemas na construção 
textual, sinalizando que não foi feita uma correção meticulosa antes da publicação. 
 Assim como o Currículo Básico, o documento para o Segundo Grau vigorou 
até o ano de 2002. Veremos em seguida que no período compreendido entre sua 
publicação e o início da reestruturação em 2003 houve uma mobilização no sentido 
de que fossem adotados os PCN no Estado do Paraná, o que sugere que 
Reestruturação do Ensino de Segundo Grau foi deixado de lado pouco depois de ser 
publicado.  
 
1.1.3 Diretrizes Curriculares Estaduais - 2006 
 
 No ano de 2003 iniciou-se o processo de reestruturação curricular com o 
objetivo de corrigir algumas inadequações presentes no Currículo Básico (ver 1.1.1). 
Além deste aspecto, é evidente a crítica às ações do governo anterior, que teria 
priorizado a implementação dos PCN, constituindo-se numa "proposta de 
minimização do Estado, própria das concepções neoliberais" (ARCO-VERDE, 2006, 
p. 4). De acordo com a então Superintendente da Educação, 
Um olhar para dentro das escolas, quando assumíamos esta gestão, 
permitiu identificar a ausência de reflexão sistematizada sobre a prática 
educativa que ali ocorria, com um processo de formação continuada, 
cujo foco fugia da especificidade do trabalho educativo, e estava situado 
em programas motivacionais e de sensibilização, em sua grande maioria. 
Pouco se propôs em relação às discussões de conteúdos curriculares e, 
quando havia algum dado neste sentido, este era marcado pela 
divulgação dos parâmetros curriculares nacionais. (ARCO-VERDE, 2006, 
p. 4) 
 Os princípios gerais desta reestruturação foram o acesso e permanência na 
escola, valorização dos profissionais da educação, trabalho coletivo, gestão 
democrática e atendimento às diferenças. A participação do coletivo de profissionais 
da educação na elaboração das diretrizes foi um aspecto bastante enfatizado. Na 
introdução do documento, afirma-se que "foram realizados inúmeros seminários, 
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simpósios, reuniões técnicas e encontros descentralizados, com o objetivo de 
favorecer a participação dos educadores nas discussões" (PARANÁ, 2006, p. 7). Há 
autores, no entanto, que  apontam fatores que contribuíram para tornar esse 
processo problemático: o tamanho do coletivo envolvido nas discussões, a distância 
geográfica existente entre os participantes, as diferenças de domínio de 
conhecimento por parte dos profissionais, entre outros (HIDALGO, MELLO; 
SAPELLI; 2010, p. 31). Esses fatores acabaram favorecendo o surgimento de 
contradições, conforme veremos mais adiante. 
 Após três anos de discussões, as DCE/PR versão 2006 foi publicada e 
distribuída às escolas no formato de cadernos impressos, além de serem 
disponibilizados na página do portal da SEED/PR, sendo cada disciplina 
contemplada em um volume independente. A estrutura geral do documento conta 
com uma breve introdução, seguida de capítulos destinados à dimensão histórica da 
disciplina, aos fundamentos teórico-metodológicos, aos conteúdos estruturantes, aos 
encaminhamentos metodológicos e à avaliação.  
 Chama a atenção o fato deste documento não abordar de forma mais 
específica qual a concepção ou tendência pedagógica adotada. Em Arco-Verde 
(2006) há indícios que teria sido adotado o materialismo histórico dialético, além de 
apresentar críticas às propostas pós-modernas: "[...] Essas concepções consideram 
que o conhecimento válido ou verdadeiro é somente o conhecimento útil - o saber 
fazer prático" (p. 16); defende então que uma formação teórico-prática sólida deve 
ser fundamentada nos conhecimentos científicos apreendidos a partir dos conteúdos 
escolares formais. No entanto, as DCE/PR de 2006 não mostram com clareza qual o 
método adotado como referência. 
 Nesse aspecto, Hidalgo, Mello e Sapelli (2010) apontam algumas 
contradições entre o texto das DCE/PR e o texto da Superintendente da Educação, 
citando que, em algumas disciplinas, "foram incorporados pressupostos e 
referências de autores das propostas pós-modernas, numa curiosa combinação com 
elementos do materialismo histórico dialético, anunciado inicialmente como método 
de referência" (p. 33). Isso ocorreu porque não houve preocupação em discutir os 
pressupostos do método anunciado entre os grupos disciplinares antes de  
estabelecer as propostas individuais por disciplina. Para os autores, "a preocupação 
com o método, na prática, foi relativizada" (HIDALGO; MELLO; SAPELLI; 2010, p. 
33). Houve também contradição com relação à adoção dos PCN, que fora criticado 
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por Arco-Verde (2006), mas é citado na introdução e está entre as referências 
bibliográficas das DCE/PR versão 2006 (PARANÁ, 2006, p. 42). 
 Santos, Gonçalves e Navarro (2011), que participaram do processo de 
elaboração das DCE/PR da disciplina de Educação Física, descrevem alguns 
eventos que culminaram na necessidade de revisar a versão publicada em 2006. O 
principal deles é que havia problemas de compatibilidade entre os documentos 
elaborados pela equipe do Ensino Fundamental e do Ensino Médio: cada equipe 
teria se pautado numa concepção diferente, tornando os textos dos dois níveis 
educacionais incompatíveis entre si. De acordo com os autores,  
Foi com preocupação em tornar o texto coerente internamente que no 
ano de 2007, o Secretário da Educação, exigiu que as diretrizes de todas 
as disciplinas passassem por leituras críticas tanto da área Pedagógica 
Educacional quanto da disciplina (SANTOS; GONÇALVES; NAVARRO, 
2011, p. 8)  
 Assim, apesar de ter sido impressa e distribuída para os professores da rede 
como documento oficial, as DCE/PR de 2006 acabaram tendo um caráter de versão 
preliminar, que seria revisada e republicada em 2008. É desta versão que 
trataremos a seguir. 
 
1.1.4 Diretrizes Curriculares Estaduais - 2008 
 
 A versão das DCE/PR atualmente em vigor foi publicada no ano de 2008 e 
distribuída aos professores no ano seguinte. Está disponível tanto em meio virtual 
como em cópia física no formato de cadernos, separados por disciplinas. Cada 
caderno é composto por duas partes: uma mais abrangente (comum em todas as 
diretrizes), que apresenta um texto justificando a opção pelo currículo disciplinar, e 
uma mais específica, que dá ênfase à disciplina para a qual foi elaborada. Esta é a 
principal diferença entre a versão atual e a versão anterior, que não apresentava 
uma seção sobre qual concepção ou método iria subsidiar as escolhas feitas no 
documento. 
 Cada disciplina contou com uma equipe técnico-pedagógica, que ficou a 
cargo de produzir o texto da DCE/PR de acordo com as especificidades de cada 
área do conhecimento. Esse texto passou por leitores críticos, citados na contracapa 
do documento, que são em geral especialistas na área específica que atuam em 
universidades de diferentes estados brasileiros. Também o texto da área pedagógica 
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educacional, que constitui a primeira parte do documento, foi submetido à leitura 
crítica de especialistas oriundos de algumas instituições de ensino superior 
brasileiras.  
 A proposta geral deste documento está pautada na concepção de "currículo 
como configurador da prática, produto de ampla discussão entre os sujeitos da 
educação, fundamentado nas teorias críticas e com organização disciplinar" 
(PARANÁ, 2008, p. 19). Dentro dessa perspectiva, são expostas as dimensões do 
conhecimento e sua relação com as disciplinas escolares, com a 
interdisciplinaridade e a contextualização sócio-histórica. 
 Para Hidalgo, Mello e Sapelli (2010), as DCE/PR versão 2008 não constituem 
um resgate do Currículo Básico e nem a adoção pura do materialismo histórico-
dialético. Os autores afirmam que "há uma combinação de teorias que têm 
elementos que são, inclusive, antagônicos aos fundamentos da proposta de 1990" 
(HIDALGO, MELLO; SAPELLI; 2010, p. 42). De acordo com estes autores, é 
possível identificar, em algumas diretrizes, elementos de tendências pós-modernas 
que seriam contraditórios à concepção adotada inicialmente; questionam então se 
este fato seria um reflexo da discussão coletiva, em que teriam sido acatadas ideias 
das mais variadas vertentes a partir das sugestões dos profissionais da educação 
que teoricamente participaram das discussões, ou se teria ocorrido "uma pseudo-
participação, como mecanismo de cooptação e introdução dos estudos da academia 
na Educação Básica" (ibidem, p. 44). Essa colocação nos chamou a atenção, uma 
vez que em 1.1.3 evidenciamos as críticas desferidas por Arco-Verde (2006) às 
propostas pós-modernas. 
 Há indícios de que houve disputas internas relacionadas às concepções 
pedagógicas que seriam adotadas ou rejeitadas. De acordo com Arco-Verde (2006), 
o governo anterior teria priorizado políticas neoliberais e  imposto a implementação 
dos PCN a partir de eventos motivacionais, ao invés de promover discussão e 
reflexão entre os profissionais da rede. A equipe gestora que assumiu em 2003 tinha 
como principal objetivo reverter este quadro, considerado crítico pela gestão em 
questão, que acreditava que o professor teria ficado distante das discussões teórico-
metodológica durante oito anos (PARANÁ, 2008). As disputas ocorreram quando 
grupos ou departamentos defendiam diferentes perspectivas, como teorias críticas x 
teorias pós-modernas; muitas sessões de discussão se deram entre os anos de 
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2006 e 2008, de modo que acabou prevalecendo a orientação indicada pelos 
membros da gestão do Departamento de Educação Básica.  
 A DCE/PR versão 2008 é hoje o documento curricular base no Estado do 
Paraná. Qualquer planejamento docente, projeto político pedagógico, programa de 
formação continuada ou projeto educacional é fundamentado neste documento; 
raramente há referências aos PCN no contexto da educação pública paranaense, 
por ser contrário às concepções do documento local.  
 No presente trabalho de pesquisa, buscaremos compreender como e quais 
elementos que favorecem uma educação com enfoque CTS foram incorporados nos 
documentos curriculares paranaenses da disciplina de Física. No próximo capítulo 
buscamos caracterizar Educação com enfoque CTS, no sentido de evidenciar sob 




2 MOVIMENTO CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE - CTS 
 
 
2.1 A CONCEPÇÃO CLÁSSICA DAS RELAÇÕES ENTRE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA  
 
 A compreensão de ciência enquanto campo de produção de conhecimento, 
até meados do século XX, estava fortemente ancorada no Positivismo Lógico, 
corrente filosófica que considera o método científico o principal elemento propulsor 
do progresso da ciência. Nessa perspectiva, de modo geral, entendia-se a  ciência 
como atividade autônoma, neutra, desinteressada e de caráter cumulativo, entre 
outros aspectos, de modo que a sua finalidade exclusiva era a busca da verdade, 
independentemente de fatores externos ao campo científico.   
 A tecnologia, por sua vez, era vista como a aplicação de teorias científicas, 
sem no entanto haver vínculo direto entre as duas áreas. Sendo a ciência uma 
atividade valorativamente neutra (BAZZO et al., 2003, p. 41), qualquer 
responsabilidade sobre a sua aplicação em tecnologia viria a recair sobre aqueles 
que dela fizessem uso, ou seja, a responsabilidade sobre questões éticas, políticas e 
sociais decorrentes do mau uso de determinadas tecnologias não recaiam sobre os 
cientistas e engenheiros, e sim a quem as consumia. 
 Sobre essa concepção clássica das relações entre a ciência e a tecnologia 
com a sociedade, Cerezo (1998) destaca que "é uma concepção essencialista e 
triunfalista. Pode resumir-se em uma simples equação: + ciência = + tecnologia = + 
riqueza = + bem-estar social", o chamado modelo linear de desenvolvimento. 
Críticas a essa concepção começam a aparecer a partir do final da Segunda Guerra 
Mundial, quando diversos eventos que se sucederam3 acabaram com a onda de 
otimismo sustentada por tal modelo. Atribui-se também à publicação da obra de 
Thomas S. Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, importante papel na 
tomada de consciência sobre a importância da dimensão social e histórica da 
ciência. 
                                                          
3
 Cerezo (1998) destaca o lançamento do satélite Sputnik em 1957 pela União Soviética, que colocou 
em dúvida o modelo linear ocidental de desenvolvimento; seguiram-se uma sucessão de desastres 
relacionados ao desenvolvimento científico-tecnológico, como contaminação por resíduos, acidentes 
nucleares, envenenamentos farmacêuticos, derramamento de petróleo, etc. 
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 É nesse contexto que, no início dos anos de 1970, começa a ser questionada  
a imagem da ciência como uma atividade autônoma, que segue uma lógica interna 
de desenvolvimento, de modo que passou a se observar a influência de elementos 
externos ao campo, especialmente àqueles relativos ao âmbito social. A partir dessa 
perspectiva,  
o progresso científico-tecnológico não é visto como resultado de algo tão 
simples, como uma força endógena, um método universal que garante a 
objetividade da ciência e sua aproximação da verdade: constitui uma 
complexa atividade humana, sem dúvida com um tremendo poder 
explicativo e instrumental, mas que tem lugar em dados contextos 
sociopolíticos (CEREZO, 1998, p. 44, tradução nossa). 
 Surgem então movimentos sociais e políticos contra o sistema, que acabaram 




2.2 O MOVIMENTO CTS 
 
 Costuma-se atribuir a tais movimentos, bem como ao "sentimento 
generalizado de que o desenvolvimento científico e tecnológico não possuía uma 
relação linear com o bem estar social" (NASCIMENTO; LINSINGEN, 2006, p. 98), o 
surgimento de um movimento, que culminou na criação de um novo campo de 
trabalho acadêmico: os estudos CTS - Ciência, Tecnologia e Sociedade. Esse 
campo é caracterizado especialmente pela crítica à visão essencialista da ciência e 
da tecnologia, bem como pelo seu caráter interdisciplinar4, já que busca a 
compreensão da dimensão social da ciência e da tecnologia, tanto no que concerne 
aos fatores regulatórios - políticos, sociais ou econômicos -, quanto no que condiz às 
repercussões éticas, ambientais ou culturais (BAZZO, 2003, p. 125).  
 É preciso salientar que as afirmações acima constituem uma conjuntura de 
elementos que caracterizam a natureza do movimento CTS de um modo mais 
amplo. Definir o que é CTS não é algo que possa ser feito de forma objetiva e em 
poucas palavras. Quanto à definição do que esse termo engloba, Solomon (1993) 
                                                          
4
 por convergirem nele disciplinas como a filosofia e a história da ciência e da tecnologia, a sociologia 
do conhecimento científico, a teoria da educação e a economia da mudança técnica (BAZZO, 2003) 
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considera que "não é uma tarefa tão fácil quanto parece, uma vez que CTS significa 
coisas diferentes a pessoas diferentes" (p. 12, tradução nossa).  
 Como o desconforto com relação ao modelo linear de desenvolvimento não 
se deu de maneira isolada ou restrita a um único país ou continente, movimentos 
cujos ideais fundamentais se inserem na perspectiva dos estudos CTS surgem, 
quase que simultaneamente, em diferentes contextos. Cerezo (1998) identifica duas 
grandes tradições dentro dos enfoques CTS: a tradição de origem europeia e a de 
origem norte-americana.  
 A tradição europeia é caracterizada pela ênfase no estudo dos antecedentes 
e condicionantes da ciência, realizados no âmbito acadêmico do campo das ciências 
sociais, sendo a tecnologia tratada de forma secundária. Além da obra de Thomas 
S. Kuhn, outras escolas ou programas que mais influenciaram essa tradição são o 
Programa Forte e suas novas extensões5 e o enfoque construtivista social da 
tecnologia, com o trabalho de W. Bijker e colaboradores (BAZZO et al, 2003, p. 132). 
 A tradição norte-americana tem como característica mais marcante a ênfase 
nas consequências sociais e ambientais do uso de produtos tecnológicos, tendo sua 
origem marcada pelos protestos sociais ocorridos nos anos compreendidos entre as 
décadas de 1960 e 1970. A publicação das obras de ativistas ambientais e sociais 
como Rachel Carlson e Ernst Friedrich Schumacher teve papel expressivo nos 
movimentos desse período. Pelo seu caráter pragmático, os estudos CTS na 
concepção norte-americana passam tanto pelo âmbito acadêmico, especialmente 
àqueles relacionados às ciências humanas, como pelo âmbito das reflexões éticas, 
políticas e educacionais. Nessa perspectiva, a defesa da participação dos cidadãos 
nas decisões que envolvem políticas públicas sobre ciência e tecnologia passa a ser 
a principal reivindicação. 
 São duas tradições diferentes que no entanto congregam semelhanças em 
pelos menos três aspectos: crítica da ciência como uma atividade pura, crítica à 
concepção de tecnologia como ciência aplicada e neutra e a condenação da 
tecnocracia (CEREZO, 1998, p. 46). Ou seja, apesar das diferenças e da 
concorrência entre as duas tradições, ambas se aproximam por criticarem a 
concepção clássica das relações entre ciência e tecnologia.  
                                                          
5
 O Programa Forte, enunciado por David Bloor (1976/1992) pretende estabelecer uma explicação 
sociológica da natureza e da mudança do conhecimento científico (BAZZO, et al., 2003, p. 23). 
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 De acordo com Cerezo (1998), são três os principais direcionamentos dos 
estudos e programas CTS: investigação, políticas públicas e educação. No campo 
da investigação, busca-se promover uma reflexão sobre a filosofia e sociologia da 
ciência, de modo a entender a atividade científica como um processo social. No 
campo das políticas públicas, procura-se defender o debate público da ciência e da 
tecnologia, de forma a promover a criação de meios democráticos que auxiliem a 
participação de todos nas tomadas de decisão sobre o domínio científico-
tecnológico. No campo da educação, reflete-se a importância da discussão de tais 
temas nas esferas educacionais formadoras de cidadãos, na medida em que 
programas e materiais CTS são desenvolvidos e aplicados em diversos países. 
 Apesar da relevância inerente aos três campos de estudos mencionados, 
iremos priorizar as relações CTS no contexto da educação, especificamente no 
ensino de ciências, uma vez que é nosso objetivo estudar como esses pressupostos 
aparecem em documentos curriculares que serão especificados posteriormente.  
 
 
 2.3 EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E ENFOQUE CTS 
 
 Antes mesmo de Ziman (1980) ter concebido o termo Ciência, Tecnologia e 
Sociedade e sua sigla - CTS6, algumas escolas já haviam passado pela experiência 
de incluir elementos deste enfoque em conteúdos no ensino de ciências. Yager 
(1996) afirma que antes do movimento ganhar força nos EUA, vários países da 
Europa já trabalhavam no sentido de criar programas dentro dessa perspectiva. 
 
2.3.1 Breve histórico 
 
 Santos (2001) destaca alguns passos importantes da história da presença da 
Educação com enfoque CTS na escola, desde sua origem até a década de 1980:  
 final da década de 1960: vários países europeus declaram a intenção de 
desenvolver uma cultura técnica na escola; 
                                                          
6
 Na introdução de sua obra, Ziman (1980) lista uma série de nomes comumente usados para 
referenciar tal assunto; decide então usar a sigla STS, para Science, Technology and Society, com o 
intuito de simplificar tal referência.  
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 década de 1970: A United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization (UNESCO) passa a recomendar, desde 1974, a mudança da 
ênfase da tradicional "ciência integrada" para um ensino CTS, que envolve a 
iniciação à tecnologia e ao mundo do trabalho, bem como a priorização da 
reflexão escolar sobre as contribuições da ciência para a nossa herança 
cultural. 
 década de 1980: Além da UNESCO e Association for Science Education 
(ASE), do Reino Unido, ressaltarem a importância da educação científico-
tecnológica a serviço da formação de cidadãos, a National Science Teachers 
Association (NSTA), dos EUA, toma posição enfatizando a necessidade da 
alfabetização científica e tecnológica dos alunos, além de introduzir a temática 
CTS como área de investigação. Foi o que influenciou a criação e 
implementação de programas escolares CTS, de modo que os relatórios de 
alguns destes programas forneceram subsídios para muitas reformas no 
ensino de ciências ocorridas nos anos 80 do século passado. 
 
 Aparentemente, foi na década de 1980 que a Educação CTS ganhou fôlego 
em vários países, de modo que a década seguinte é marcada pela publicação de 
várias obras de grande relevância, inclusive algumas bastante focadas numa 
possível reforma educacional. Destacamos os livros de Solomon (1993), Solomon e 
Aikenhead (1994) e Yager (1996), facilmente identificados nas referências da 
maioria dos trabalhos dessa linha de pesquisa. No prefácio de sua obra, Solomon e 
Aikenhead (1994) alegam que o livro celebra o fato de a educação CTS ter atingido 
a maturidade, particularmente na Europa, América do Norte e Austrália, tendo em 
vista a quantidade de revistas, jornais, congressos, currículos, grupos de pesquisa 
etc., especializados em CTS e voltados para a educação científica escolar. Supõe-
se que os pressupostos da educação CTS já são uma realidade nesses países 
desde a última década do século passado, tendo sido incorporado em documentos 
curriculares que servem de referência para os professores da área de ensino de 
ciências.  
 O documento Science Education Policy-making: Eleven emerging issues 
(UNESCO, 2008), cuja elaboração foi embasada na declaração da Conferência 
Mundial de Educação em Ciência e Tecnologia, ocorrida em 2007 em Perth, 
Austrália, traz recomendações consideradas emergenciais para uma reestruturação 
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curricular na educação científica de todos os países. A declaração resultante deste 
evento, organizado pelo International Council of Associations for Science Education 
(ICASE) e que motivou a publicação do documento pela UNESCO, revela a 
preocupação dos participantes com o futuro da educação científica e tecnológica:  
[...] acreditando na importância da ciência e da tecnologia para fins 
sustentáveis, responsáveis e globais, e na necessidade de 
estabelecer conexões entre a ciência, a tecnologia e o público, 
expressam a preocupação com a falta de reconhecimento da educação 
científica como um veículo para o encontro  entre os objetivos 
educacionais nacionais e as necessidades sociais e econômicas; 
observam a falta de interesse generalizada dos estudantes na educação 
científica e tecnológica atual, não sendo capazes de reconhecer sua 
relevância; notam a escassez de professores especialistas em ciência e 
tecnologia em muitos países; e consideram que as rápidas mudanças 
que ocorrem no âmbito da ciência e tecnologia precisam estar refletidas 
no planejamento, ensino e aprendizagem de ciência e tecnologia. 
(ICASE, 2007, grifo do original, tradução nossa) 
 Entre as recomendações, direcionadas aos governantes, nos chama a 
atenção a que sugere que é preciso "iniciar revisões do currículo das disciplinas 
escolares que envolvem ciência e tecnologia, a fim de aumentar o interesse dos 
estudantes de modo que passem a reconhecer o papel da ciência e da tecnologia na 
sociedade" (ICASE, 2007, tradução nossa). As outras recomendações, tanto da 
declaração publicada pelo ICASE, quanto pelo documento publicado no ano 
seguinte pela UNESCO, atribuem grande importância ao trabalho da relações CTS. 
   
2.3.2 Educação CTS e Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) 
 
 De acordo com Yager (1996), o enfoque CTS fora descrito por alguns autores 
como megatendência ou como mudança de paradigma no ensino de ciências. A 
NSTA, em documento oficial publicado no início da década de 1980, considera que o 
principal objetivo da educação em ciências é 
desenvolver indivíduos cientificamente alfabetizados que compreendam 
como ciência, tecnologia e sociedade se relacionam, e que sejam 
capazes de usar seu conhecimento em tomadas de decisões cotidianas 
(NSTA, apud YAGER, 1996, p. 4, tradução nossa). 
 Significa que para que os estudantes possam atingir um nível de 
compreensão da ciência que vá além de conceitos fragmentados e desconexos, é 
preciso superar a forma tradicional de ensinar ciências, que se dá pautada na 
transferência de conteúdos de forma isolada e descontextualizada, dentro da 
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concepção de ciência pura. Para Acevedo, Manassero e Vazquez (2005), a seleção 
de conteúdos básicos, que são relevantes para todos os estudantes, possuem 
relação com a vida cotidiana e que contribuem realmente à sua alfabetização 
científica e tecnológica é melhor conduzida no paradigma CTS do que nos demais.   
 Esse mesmo aspecto é observado por Chassot (2011), quando aponta que há 
uma relação direta entre alfabetização científica e currículos de Ciências. Para o 
autor, os currículos  
[...] cada vez mais, em diferentes países, têm buscado uma abordagem 
interdisciplinar, na qual a Ciência é estudada de maneira inter-
relacionada com a tecnologia e a sociedade. Tais currículos têm sido 
denominados de CTS - Ciência, Tecnologia e Sociedade (CHASSOT, 
2011, p. 71-72) 
 Ao ressaltar as vantagens de um ensino de ciências com o enfoque CTS 
visando a alfabetização científica, o autor aponta a necessidade de formação para a 
cidadania, em que deve ser destacado o papel social da ciência e suas relações 
multidisciplinares, "diferentemente do modismo do ensino do cotidiano que reproduz 
uma concepção de Ciência pura e neutra" (CHASSOT, 2011, p. 72). 
 A relação entre ACT e CTS também pode ser percebida em documentos 
orientadores de reformas curriculares; 
[...] a grande maioria das recomendações internacionais associadas à 
alfabetização científica e tecnológica para todas as pessoas contém 
numerosos elementos próprios do movimento CTS para o ensino de 
ciências (ACEVEDO, MANASSERO, VAZQUEZ, 2005, p. 9, tradução 
nossa).  
 De fato, as onze recomendações presentes no documento da UNESCO 
(2008) abordam elementos que remetem à Educação com enfoque CTS, visando a 
alfabetização científica. O Program for International Student Assesment (PISA) 
representa um acordo de países membros da Organization for Economic Co-
operation and Development (OECD) para monitorar o sistema educacional no que 
condiz ao sucesso dos alunos, a partir de um quadro (framework) comum 
internacional (PISA, 2003). O documento oficial deste programa dedica o terceiro 
capítulo à alfabetização científica, em que é apresentada a interpretação deste 
conceito adotada pela entidade. 
 Com relação ao termo alfabetização científica, Laugksch (2000) afirma que 
tornou-se um slogan educacional internacionalmente reconhecido, visto como uma 
meta a ser atingida no ensino de ciências. O autor chama a atenção para o fato de 
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que essa definição simplista mascara os diferentes significados e interpretações do 
termo, o que acaba por atribuir à alfabetização científica a visão de que se trata de 
um conceito mal definido e difuso. Não nos aprofundaremos nesse aspecto, uma vez 
que não é objetivo deste trabalho debater a polissemia que envolve certos termos. 
No momento, compactuando com Acevedo, Manassero e Vazquez (2005), 
assumiremos que as orientações do movimento CTS continuam sendo uma boa 
aposta educativa, se não a melhor, para a contribuição da escola à alfabetização 
científica e tecnológica dos alunos. 
 
2.3.3 Ensino de Ciências e Educação CTS 
 
 Existem muitas formas de definir ensino de ciências sob o enfoque CTS. Na 
tentativa de esclarecer algumas imprecisões apontadas por outros autores, 
Aikenhead (1994) define dois componentes associados a essa temática: o 
componente instrucional, que abrange os métodos e estratégias para uma prática 
efetiva sob esse enfoque, e o componente curricular, explorando quatro aspectos: 
função, conteúdo, estrutura e sequência. Iremos nos aprofundar neste último 
componente, já que é o foco maior desta pesquisa. 
 Quanto à função do currículo CTS, o autor destaca que este é orientado no 
aluno, ao invés de ser orientado no cientista, como ocorre no currículo tradicional. 
Dessa forma, ensinar ciência a partir da perspectiva CTS significa "ensinar sobre os 
fenômenos naturais de maneira que a ciência esteja embutida no ambiente social e 
tecnológico do aluno" (AIKENHEAD, 1994, p. 48, tradução nossa). Isso porque no 
currículo tradicional, o conteúdo de ciências é ensinado de forma isolada da 
tecnologia e sociedade. Num currículo CTS, o conteúdo da ciência é conectado e 
integrado com o cotidiano do aluno, indo ao encontro de sua tendência natural de 
associar a compreensão pessoal de seu ambiente social, tecnológico e natural, 
passando a encontrar sentido na ciência em suas experiências diárias. 
 Um dos objetivos do ensino CTS é reverter a visão negativa que se tem das 
ciências, com o intuito de instigar o interesse pelos assuntos científicos, 
"particularmente pelos alunos brilhantes e criativos que são muitas vezes 
desencorajados por um currículo tedioso e irrelevante" (AIKENHEAD, 1994, p. 49, 
tradução nossa). Além disso, a responsabilidade social na tomada de decisões em 
assuntos que envolvem ciência e tecnologia figura entre as prioridades do currículo 
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CTS, já que cada vez mais o cotidiano das pessoas é modelado de acordo com o 
surgimento de novas tecnologias. A alfabetização científica, segundo Aikenhead, 
define também um grupo de objetivos; no entanto, o autor considera-o mais um 
elemento de persuasão, já que dificilmente alguém se posiciona contra a 
alfabetização científica dos cidadãos. 
 Contudo, o ensino CTS não ignora a função do currículo tradicional, que é 
preparar o aluno para as próximas etapas na educação ou para "ensinar respostas 
certas": apenas dá menor ênfase a esse fator, privilegiando a formação tanto de 
futuros cientistas ou engenheiros, como a de cidadãos intelectualmente capazes de 
participar de forma ativa em processos decisórios em sua comunidade (ciência para 
todos). 
 Com relação ao conteúdo num curso CTS, Aikenhead (1994) afirma que para 
o ensino secundário, ao contrário do ensino superior em que os alunos lidam com 
questões mais abstratas, as experiências concretas dos estudantes ocupam posição 
central no trabalho. Nessa perspectiva, os aspectos humanos e sociais da ciências 
são abordados de forma simples, porém "intelectualmente honesta". Devem ser 
abordados, simultaneamente, conteúdos científicos e CTS, de modo que haja 
interação entre ciência e tecnologia, ciência e sociedade ou tecnologia e sociedade, 
além de considerar aspectos históricos, filosóficos ou epistemológicos que 
porventura influenciam essas comunidades. 
 Com relação à estrutura de um currículo CTS, o autor estabelece "Categorias 
da Ciência CTS", que buscam delinear o grau e a maneira como o conteúdo CTS é 
integrado com o conteúdo tradicional da ciência. Deixa claro no entanto que o 
objetivo dessa categorização é estabelecer proporção e ênfase dada aos conteúdos 
CTS comparados com o conteúdo tradicional,  sem a intenção de avaliar ou sugerir 
qualquer abordagem em particular. Nesse esquema, Aikenhead (1994) procura 
caracterizar o ensino de ciências CTS em termos de estrutura do conteúdo, no que 
se refere a proporção de conteúdos dentro dessa perspectiva com relação aos 
conteúdos tradicionais, a evolução do aluno, bem como exemplos concretos de 
programas e materiais elaborados para escolas. 
 As oito categorias propostas por Aikenhead (1994) caracterizam um espectro 
que vai dos cursos que dão menor prioridade à abordagem CTS, terminando com os 





QUADRO 1 - "TABLE 5.1 - CATEGORIES OF STS SCIENCE"; AINKENHEAD, 1994, p. 55 
(ADAPTAÇÃO DA AUTORA) 
 
 Nas categorias um a três, a seleção de conteúdo segue a linha mais 
tradicional, enquanto nas categorias quatro a oito há uma mudança dramática na 
estrutura e organização dos conteúdos, já que a sequência é definida a partir dos 
conteúdos CTS. 
 A organização de uma sequência de trabalho visando contemplar elementos 
desta abordagem no ensino de ciências pode ser feita, de acordo com Aikenhead 
(1994), a partir de programas de estudos tradicionais ou seguindo o curso natural 
dos conteúdos CTS em si (categorias quatro a oito do quadro 1). No entanto, 
pesquisas indicam que planejamentos que privilegiam tal perspectiva são melhor 



























FIGURA 1: SEQUÊNCIA PARA ENSINO DE CIÊNCIAS CTS 
FONTE: Aikenhead (1994, p. 57) 
  
 Na figura 1, a origem da seta está posicionada na área branca do quadrado, 
que representa a sociedade. Significa partir de um problema ou questão levantada 
na esfera da sociedade, podendo representar necessidades atuais ou controvérsias 
que envolvem a comunidade, em que se atribui algum papel à ciência. 
 O domínio da tecnologia é representado pela coroa circular preta. Sugere-se 
que para compreender as questões selecionadas no âmbito da sociedade, é preciso 
introduzir inicialmente alguns elementos da tecnologia, já que os "estudantes são 
afetados mais diretamente pelo mundo tecnológico do que pelo mundo científico" 
(AIKENHEAD, 1994, p. 57, tradução nossa). Além disso, a maioria das questões 
sociais estão, de alguma forma, relacionadas com a tecnologia e as consequência 
de seu uso irrefletido.  
 A essa altura surge a necessidade de se compreender alguns aspectos 
científicos relacionados às tecnologias envolvidas no problema estudado; chegamos 
ao círculo central da figura 1. Nesse ponto, faz-se necessário introduzir conceitos 
científicos específicos à tecnologia estudada, que ajudarão o estudante a 
compreender as dimensões sociais e tecnológicas do problema.  
A sequencia de instruções sugerida pela seta na figura [1] começa no 
domínio da sociedade, passa pelo domínio da tecnologia e da ciência 
tradicional e então volta para a tecnologia. Há grande vantagem em 
revisitar a tecnologia que os alunos já estudaram anteriormente [...], pois 
poderão atribuir maior sentido à mesma a partir da ciência que acabaram 
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de aprender. Além disso, os estudantes irão alcançar níveis de 
compreensão mais profundos da ciência e da tecnologia. Tecnologias 
mais complexas podem então ser introduzidas (AIKENHEAD, 1994, p. 
58, tradução nossa). 
 A seta na figura 1 termina no domínio da sociedade, em que a questão inicial 
é retomada. O estudante, agora bem informado acerca da dinâmica das relações 
entre ciência, tecnologia e sociedade referente ao problema em questão, é solicitado 
a tomar decisões, podendo inclusive discutir quais as políticas que deveriam ser 
adotadas para o uso de determinadas tecnologias. 
 Com relação à sequência sugerida pela figura 1, Aikenhead (1994) ressalta 
que pode ser útil para a elaboração de uma aula, uma unidade didática ou até um 
livro texto, podendo ainda considerar variações, em atividades que podem partir do 
domínio da tecnologia, ou até do domínio da ciência tradicional e se desenvolver a 
fim de atingir o domínio da sociedade. A decisão de quanto tempo ou esforço será 
dedicado a cada domínio é decisão do professor, mas o autor pontua que, em geral, 
sessenta a noventa por cento do tempo acaba sendo dedicado ao domínio da 
ciência. 
 A grande diferença entre um currículo que segue a sequência da figura 1 e 
um currículo tradicional é que no primeiro,  
do ponto de vista do estudante, o conteúdo científico parece emergir [...] 
a partir de uma situação da vida real. Nessa perspectiva é marcante o 
contraste com o currículo tradicional em que a sequência é determinada 
a partir da visão do cientista acadêmico e como este conceituaria 
sistematicamente a natureza (AIKENHEAD, 1994, p. 58, tradução 
nossa). 
 Compreender função, conteúdo, estrutura e sequência da componente 
curricular do ensino de ciências CTS nos pareceu ser essencial para que 
pudéssemos dar continuidade a esse estudo, e adentrar em questões que permeiam 
documentos curriculares. Pretendemos ainda rever alguns aspectos de como as 
orientações curriculares para as disciplinas do núcleo das ciências, sempre que 
possível focando na disciplina de Física, têm sido conduzidas pelas entidades 







2.3.4 CTS e a multiplicidade de enfoques 
 
 Sobre as inúmeras interpretações que podem ser atribuídas ao movimento 
CTS, Ziman (1994) as atribui ao fato de ser impossível descrever ou simplesmente 
estabelecer uma forma para tal movimento, em função deste ter origens nas mais 
diversas fontes e fluir para os mais diversos caminhos. Entretanto, o autor esclarece 
que as diferentes abordagens possíveis numa educação com enfoque CTS não são 
contraditórias, e sim complementares, uma vez que cada uma delas seria designada 
a estabelecer pontes "ao longo de determinados setores do fosso que circunda a 
ciência 'válida' " (ZIMAN, 1994, p. 22, trad. nossa). Cada uma das abordagens, 
segundo o autor, traria a possibilidade de introduzir o aluno à aspectos da ciência 
em seu contexto social, e ainda complementaria ou estenderia a ciência 
convencional naquela direção em particular. O autor mostra uma multiplicidade de 
abordagens destacando sete dimensões, indicando seus objetivos e chamando a 
atenção para suas principais vantagens e desvantagens. 
 1. Enfoque na aplicação da Ciência: no currículo convencional  das disciplinas 
científicas é natural ensinar a ciência considerada válida a partir de suas aplicações 
práticas e tecnológicas, aproveitando o fato de que tais elementos estão inseridos no 
cotidiano das pessoas, sendo frequentemente utilizadas como exemplos de 
aplicação. O que por um lado pode tornar mais fácil o trabalho para o professor, uma 
vez que pode parecer mais interessante aos alunos ver a teoria se materializar em 
uma aplicação prática,  por outro pode não só ignorar a ineficácia da ciência em 
alguns aspectos da vida, mas também promover "uma atitude tecnocrática, em que 
assume-se que a sociedade deveria ser modelada e dominada unicamente de 
acordo com princípios científicos e tecnológicos" (ZIMAN, 1994, p. 23, grifo do 
original, trad. nossa). Tal enfoque é inadequado do ponto de vista de uma 
perspectiva CTS mais ampla, pois mesmo que se estabeleçam relações entre 
ciência e tecnologia, não há uma conexão com o âmbito da sociedade; 
Por exemplo, os cálculos de eficiência de um motor à combustão interna 
que são comuns num livro de termodinâmica, não dizem nada sobre as 
consequências dos automóveis na sociedade, ou sobre fontes de energia, 
nem sobre políticas de pesquisa nas indústrias onde este importante item 





 2. Enfoque vocacional: tal enfoque tem maior implicação no ensino superior 
do que na educação básica, especialmente para aqueles estudantes que buscam 
carreiras em que são necessários conhecimentos científicos e tecnológicos, como 
engenharias, medicina etc. Tais cursos formam agentes cujas funções na sociedade 
são muitas vezes enaltecidas, relativizando-se questões éticas e sociais da ciência e 
tecnologia envolvidas nessas atividades. Alguns profissionais são formados e 
treinados, por exemplo, dentro da própria indústria, fechados num mundo particular, 
e acabam se tornando pessoas com uma visão estreita, que "dão pouca atenção às 
consequências sociais do trabalho pelo qual são pagos" (ZIMAN, 1980, p. 115, trad. 
nossa). Numa perspectiva CTS, uma forma de introduzir uma disciplina científica em 
cursos de graduação poderia ser a proposição de um estudo crítico do papel destes 
profissionais na sociedade e suas responsabilidades como autoridades decisoras 
nas questões que envolvem ciência e a tecnologia.  
 3. Interdisciplinaridade/transdisciplinaridade: Quebrar as barreiras da ciência, 
segundo Ziman (1994), tem sido um dos grandes movimentos na educação 
científica. A integração das ciências naturais com as tecnologias associadas, que 
favorece uma abordagem mais ampla e multidisciplinar, estaria em "evidente 
consenso com a crítica CTS à educação e ao expertise científico e sua 
superespecialização" (ZIMAN, 1980, p. 116, trad. nossa). Para o autor, uma 
abordagem interdisciplinar efetiva envolveria uma organização curricular em torno de 
grandes temas, como por exemplo 'energia' ou 'meio ambiente'; isso porque "tanto 
um fenômeno natural como um processo útil podem ser estudados por múltiplos 
vieses , desde o da ciência dura e tecnologia, até as ciências sociais e humanas" 
(idem, p. 117, trad. nossa). 
 4. Enfoque histórico: A dimensão histórica da ciência é indispensável para se 
compreender a sua própria natureza. Por muito tempo a imagem da atividade 
científica que se perpetuou, e ainda se perpetua, é aquela em que a ciência 
progride, acumula, expande; ela nunca falha, e suas descobertas são comemoradas 
vigorosamente pela comunidade científica e pela sociedade; o aniversário de 
cientistas e suas descobertas são lembrados; o sentimento de orgulho da 
comunidade científica, ao olhar para sua história, faz com que se sintam parte de um 
nobre empreendimento (ZIMAN, 1980; 1994).  
 A história da ciência, mostrando como e porque as coisas chegaram na forma 
como são conhecidas, pode contribuir para modificar a visão distorcida que se tem 
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da atividade científica. Para Ziman (1980), "o calcanhar de Aquiles da ciência 'válida' 
é sua própria história" (p. 118, trad. nossa).  A abordagem histórica numa 
perspectiva CTS busca mostrar que a evolução e as mudanças da ciência e 
tecnologia ocorrem em associação com as sociedades em que estão incorporadas; 
é preciso "mostrar a influência cada vez maior do papel da ciência e da tecnologia 
na sociedade, e as exigências cada vez maiores da sociedade em relação à ciência 
e tecnologia" (ZIMAN, 1994, p. 26, trad. nossa). A história da ciência não é, em si, 
uma abordagem CTS, mas sim uma das formas pela qual muitas questões sobre as 
relações CTS podem ser ampliadas ou ilustradas. 
 5. Enfoque filosófico: Dar conta da natureza da ciência, de acordo com Ziman 
(1994) é um dos principais objetivos da educação CTS. Numa educação científica 
convencional é comum a defesa de que a ciência surge a partir da aplicação do 
método científico; além disso, parece ter como premissa que para estudar um 
determinado fenômeno é preciso necessariamente envolver o uso de teorias 
particulares e profundamente específicas. Considerar que somente a ciência e seu 
método podem produzir conhecimentos científicos válidos é uma ideia que começou 
a ser questionada recentemente, e é uma das grandes frentes do movimento CTS. 
 6. Enfoque sociológico: Passar a ideia de que ciência e tecnologia são 
instituições sociais organizadas internamente para produzir conhecimento, e cujos 
interesses e influências repercutem diretamente na sociedade, é um dos grandes 
objetivos de uma educação com enfoque CTS. De acordo com Ziman (1994), "a 
educação científica convencional não considera esta dimensão, por apresentar a 
ciência como se não tivesse um contexto social, influência social ou interesse social" 
(p. 28, trad. nossa). Num enfoque sociológico podem-se trazer discussões que 
envolvem aspectos políticos e econômicos, mostrando que a ciência não é uma 
atividade autônoma, mas que é fortemente influenciada pela política e pela 
economia num determinado contexto social. Desconstruir a ideia de que a ciência 
pode prover soluções para todo e qualquer problema social é essencial para uma 
formação cidadã crítica, e é também uma das dimensões deste enfoque. 
 7. Problematização: Problemas mundiais como crise energética, 
superpopulação, escassez de recursos, poluição ambiental, fome, guerras, etc., são 
questões diretamente relacionados à ciência e tecnologia; seus especialistas estão 
envolvidos tanto na produção de alguns destes problemas, como em tentativas de 
resolvê-los. Na educação científica tradicional tais aspectos são ignorados, e 
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costuma-se atribuir os problemas ao mau uso da ciência e tecnologia no passado;  
ao mesmo tempo, espera-se que cientistas possam encontrar a solução, ou que 
autoridades políticas e administrativas resolvam os grandes problemas da 
humanidade. Para profissionais docentes comprometidos com a educação CTS, o 
caminho obvio passa por uma renovação curricular em que se leve em conta uma 
abordagem problemática, estabelecendo como ponto de partida problemas oriundos 
na sociedade, a fim de compreender o papel social da ciência e da tecnologia. 
 De acordo com Ziman (1980; 1994) há ainda outras abordagens que podem 
ser adotadas, que não se excluem entre si, uma vez que muitos dos enfoques são 
interdependentes; por exemplo, numa abordagem problemática, a 
interdisciplinaridade está implícita e o uso da história da ciência poderia auxiliar na 
compreensão de alguns aspectos do problema estudado. Não há um único caminho, 
um enfoque considerado ideal ou melhor do que outro; cada um tem suas 
particularidades, limitações, vantagens e desvantagens, que ao serem combinadas 
podem se complementar e favorecer um ensino que ao menos ofereça uma 
perspectiva mais ampla das relações CTS aos estudantes da educação básica. 
 
2.3.5 CTS, CTSA e outras siglas 
 
 É comum encontrarmos trabalhos acadêmicos da área de Ensino de Ciências 
que usam ora a sigla CTS, ora CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente), 
ou as duas simultaneamente. Julgando ser importante esclarecer possíveis dúvidas 
quanto à utilização das siglas, buscaremos na literatura o que autores experientes 
argumentam sobre a adoção de uma ou de outra. 
 Santos (2007) atribui à criação de um enfoque com sigla CTSA o fato de as 
discussões sobre as relações CTS nem sempre priorizarem a Educação Ambiental, 
mesmo que, "em tese, [...] todo movimento CTS incorpora a vertente ambiental à 
tríade CTS" (s/n). Ricardo (2007) aponta alguns obstáculos metodológicos e, dentre 
eles,  "os distintos status atribuídos a cada polo que a sigla designa (Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente) [...], bem como a pertinência de ampliar as 
entidades conceituais sem necessidade " (s/n). Este autor questiona se a simples 
denominação Ciência e Tecnologia (CT) não seria abrangente o suficiente, em que 
as "referências dos saberes escolares e a sociedade e o ambiente seriam fontes de 
temas ou problemas relacionados com aquelas" (ibidem). 
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 Parece não haver consenso com relação às siglas, como aponta Tomazello 
(2009); a autora assinala ainda que há quem defenda a inserção de outras 
nomenclaturas, que viessem a contemplar sustentabilidade, questões éticas e 
morais, além das dimensões relativas ao desenvolvimento, inovação, cultura e 
política. Entendemos que, ao tratar das relações entre ciência, tecnologia e 
sociedade, a Educação com enfoque CTS abrange a maior parte dos aspectos 
citados, sem a necessidade de gerar maior discussão acerca de quais siglas 
deveriam ser usadas, de acordo com esse ou aquele autor. Os esforços acerca da 
discussão sobre qual sigla é mais conveniente, acabam caracterizando um grande 
desperdício de energia, que poderia ser melhor direcionada para a efetivação da 
implementação do trabalho com as relações CTS no Ensino de Ciências nas salas 
de aula brasileiras. 
 Assim, nos posicionamos a favor de que a sigla CTS é suficiente para 
designar as relações entre ciência, tecnologia e sociedade; nas instâncias da ciência 
e tecnologia estão implícitas a questões de inovação e desenvolvimento, e na 
instância da sociedade, questões ambientais, éticas, culturais e políticas. 
Certamente esse posicionamento levará a um questionamento acerca da 
abrangência e polissemia do conceito, no entanto nos esforçamos em defender que 
um professor que trabalhe as relações CTS deve fazê-lo tendo em vista todas as 
dimensões supra citadas, de maneira desfragmentada e integrada, sem se 
preocupar com qual sigla ou nomenclatura é defendida. Não há uma receita pronta 
ou uma metodologia a ser seguida, e sim um sistema de ideias que, uma vez 
incorporado, dará respaldo ao profissional docente no planejamento de suas 
atividades. Dessa forma, poderíamos vislumbrar a real implementação do 
movimento CTS no contexto brasileiro: quando todos se mostrarem comprometidos 
com mudanças, e não com detalhes relacionados a termos e significados. 
 
 
2.4 EDUCAÇÃO CTS E O ENSINO DE CIÊNCIAS NO BRASIL 
  
 A pesquisa em Ensino de Ciências, cujos resultados têm influenciado 
fundamentando reformulações curriculares, vem apresentando diversas tendências 
e correntes nas últimas décadas. De acordo com Teixeira (2003), além do ensino 
tradicional e o método da redescoberta, que já configuravam linhas bastante 
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exploradas, novas propostas como a incorporação do cotidiano dos alunos, a 
importância dos conhecimentos prévios, interdisciplinaridade e educação ambiental 
começam a ganhar espaço no contexto brasileiro na década de 1980.  
 Com relação à Educação CTS, identificamos em Krasilchik (1987, p. 62) uma 
breve menção ao trabalho com essas relações, quando a autora apresenta 
resultados de uma pesquisa feita com professores, cujo objetivo era detectar quais 
os elementos que limitam a qualidade do trabalho docente. Destaca, como fatores 
primordiais dessa limitação, a preparação dos docentes e suas condições de 
trabalho. Duas tendências no ensino de ciências são apresentadas: a ênfase nos 
trabalhos práticos com o intuito de diminuir a memorização, e a relevância dos 
conteúdos e sua adequação à idade dos alunos. A autora afirma então que 
"promover o encontro dessas duas tendências resultará em progresso real do ensino 
das Ciências" (KRASILCHIK, 1987, p. 67), pois o levaria a atender aos objetivos 
gerais dessa atividade. Dentre os sete objetivos enumerados pela autora, pelo 
menos seis deles relacionam elementos que remetem diretamente à Educação CTS. 
O quinto objetivo, transcrito a seguir, é o que melhor representa tal abordagem: 
Analisar as implicações sociais do desenvolvimento científico e tecnológico, 
a natureza e importância da tecnologia, seus alcances e limitações. A 
propriedade ou inadequação de certas práticas e processos industriais 
deverão ser analisadas pelos alunos (KRASILCHIK, 1987, p. 67). 
 No entanto, as primeiras pesquisas brasileiras que efetivamente abordam 
essa tendência só viriam a aparecer em meados da década de 1990. Percebe-se 
esse aspecto no trabalho de Carvalho e Vanucchi (1996) que, partindo de um 
levantamento feito em atas de simpósios nacionais e internacionais ocorridos na 
primeira metade da década de 1990, afirmam que 
"[...] as tendências educacionais que influenciam o ensino continuam sendo 
preponderantemente construtivistas, mas um construtivismo que concede 
uma importância considerável ao aprendizado de determinados conteúdos 
específicos e destaca a influência educativa do professor como um dos 
fatores determinantes para que a atividade construtiva do aluno se oriente 
em uma ou outra direção" (CARVALHO; VANUCCHI, 1996, p. 5). 
 Apesar de as autoras terem identificado uma mudança na visão da ciência, de 
modo que esta passara a ser concebida como um conhecimento socialmente 
elaborado, o que implica perceber que o cientista e o conhecimento por ele 
produzido "estão igualmente sujeitos a diferentes visões e valores e devemos então 
nos sentir mais envolvidos e responsáveis pelas decisões que são tomadas" 
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(CARVALHO; VANUCCHI, 1996, p. 17), verificam que a metodologia recomendada 
"é uma metodologia baseada em pressupostos cognitivistas, sendo a resolução de 
problemas a atividade preferencial" (ibidem). Ou seja, ao mesmo tempo que as 
pesquisas apontam que a ciência seja trabalhada de maneira crítica, a influência 
preponderante no ensino continua sendo o construtivismo, com foco nos conteúdos, 
bem como a metodologia, que parece ser a mesma que já há algum tempo vem não 
correspondendo às expectativas dos educadores.  
 Moreira (2000), após fazer uma retrospectiva da pesquisa em ensino de 
Física desde os anos de 1970, coloca a abordagem CTS entre as vertentes cujas  
iniciativas e contribuições merecem ser mencionadas; ou seja, as pesquisas 
envolvendo essa vertente até então não passavam de iniciativas isoladas, não 
estando entre as tendências de pesquisa da área. 
 É a partir do início deste século que a produção da área aumenta 
significativamente, com a publicação de artigos que de alguma forma abordam o 
movimento CTS na educação científica. Os primeiros anos da década passada 
constituem um período muito produtivo, em que artigos que hoje servem de 
referência para pesquisadores da área foram publicados em diversas revistas 
importantes. Dentre esses trabalhos destacamos Auler e Bazzo (2001)7 e Santos e 
Mortimer (2002), que trazem importantes reflexões sobre a implementação do 
movimento CTS no contexto educacional brasileiro; Angotti, Bastos e Mion (2001), 
que trazem resultados de um proposta de discussão das relações entre ciência, 
tecnologia e sociedade em aulas de Física; Amorim (2001), que procura analisar os 
processos de produção de conhecimento escolar em aulas de Biologia nas quais um 
professor trabalha temáticas dentro do contexto das relações entre ciência, 
tecnologia e sociedade, entre outros.  
 Com relação a disseminação e extensão das pesquisa em Educação CTS, 
Araújo et al. (2009) fazem um interessante levantamento em trabalhos apresentados 
nos principais eventos brasileiros da área no período entre 2003 e 2006. As autoras 
observam que  
"os trabalhos publicados no período de 2003 e 2006, nos diversos eventos, 
[...] parecem, num primeiro momento, expressar timidamente o enfoque 
CTS, divulgado no Brasil, enquanto os primeiros trabalhos internacionais 
remontam à década de 1960" (ARAÚJO, et. al., 2009, p. 5) 
                                                          
7
 Esses autores são os mais citados em trabalhos CTS publicados em anais de eventos ocorridos 
entre 2003 e 2006 (ARAÚJO; et. al., 2009). 
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 Apesar dessa constatação inicial, as autoras reconhecem que "a distribuição 
dos trabalhos nos eventos vem aumentando consideravelmente ao longo dos anos, 
independente da área do conhecimento" (ARAÚJO, et. al., 2009, p. 5). De fato a 
produção cresceu, como apontam Santos e Auler (2011), tendo em vista o "grande 
número de trabalhos brasileiros apresentados no II Seminário Ibero-Americano 
Ciência-Tecnologia-Sociedade no Ensino de Ciências - II SIACTS, ocorrido em Julho 
de 2010, em Brasília" (SANTOS; AULER, 2011, p. 11).   
 Até agora pudemos perceber que, no âmbito acadêmico, a discussão das 
relações CTS na educação científica tem ganhado espaço no contexto brasileiro. 
Mas qual o impacto dessas pesquisas em sala de aula? Não dispomos de dados 
concretos que proporcionem resposta a essa questão, mas buscaremos nos apoiar 
em alguns autores brasileiros que se preocupam com o propósito da Educação CTS 
no Ensino de Ciências. 
 Com relação à formação de professores de ciências, destacamos o trabalho 
de Gil-Perez e Carvalho (2000) que além de abordar as necessidades formativas 
destes profissionais, traz uma análise crítica da formação atual dos professores de 
ciências e algumas propostas de reestruturação. Em vários momentos, os autores 
apontam a importância de trabalhar as relações CTS, no sentido de passar uma 
imagem correta da ciência, mostrando contradições e conflitos da atividade 
científica. A aprendizagem como pesquisa é defendida pelos autores, que sugerem, 
como estratégia de ensino,  
colocar a manipulação reiterada dos novos conhecimentos em uma 
variedade de situações para tornar possível aprofundar e afiançar os 
mesmos, dando ênfase especial nas relações Ciência/Tecnologia/ 
Sociedade que demarcam o desenvolvimento científico (propiciando, a 
este respeito, a tomada de decisões) e dirigindo todo este tratamento a 
demonstrar o caráter de corpo coerente que toda Ciência apresenta. 
(GIL-PEREZ; CARVALHO, 2000, P. 48) 
 Entre os impedimentos para uma formação mais ampla do professor de 
ciências, Gil-Perez e Carvalho (2000) apontam a grande quantidade de conteúdos 
abordados nos cursos de formação inicial, que impede o trabalho com diferentes 
temas, prejudicando "o tratamento de aspectos como as interações 
Ciência/Tecnologia/Sociedade, essenciais para dar um imagem correta da ciência" 
(p. 69). O aprimoramento da atuação profissional do docente acaba ficando sob a 
responsabilidade da escola, que muitas vezes não possui condições de oferecer 
uma formação continuada de qualidade. 
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 Acreditamos que impulsionar uma reestruturação nos cursos de formação 
inicial e continuada, que venha realmente proporcionar maior embasamento aos 
professores para trabalharem as relações CTS, perpassa a reformulação dos 
documentos que regem o currículo das disciplinas escolares. Tais documentos, ao 
enfatizar a importância de uma educação científica que proporcione ao aluno uma 
maior compreensão da ciência e suas conexões com tecnologia e sociedade, podem 
vir a influenciar reformas no mais diversos âmbitos educacionais, entre eles a 
formação contínua de professores. 
 Alguns autores apontam documentos curriculares oficiais que contemplam 
elementos da perspectiva CTS, como Santos e Mortimer (2002), que afirmam que 
dentre as recomendações curriculares, podem ser destacadas a 
Proposta Curricular de Ensino de Química da CENP/SE do Estado de 
São Paulo (SÃO PAULO, 1988), as recomendações para o currículo do 
magistério de CISCATO e BELTRAN (1991), e a Proposta Curricular de 
Química para o Ensino Médio do Estado de Minas (MORTIMER, 
MACHADO e ROMANELLI, 1998). (SANTOS; MORTIMER, 2002, p. 4) 
 Com relação aos documentos nacionais, Santos e Mortimer (2002) 
consideram "que a atual reforma curricular do ensino médio incorpora, em seus 
objetivos e fundamentos, elementos dos currículos com ênfase em CTS" (SANTOS; 
MORTIMER, 2002, p. 5). Araújo, et. al. (2009) corroboram tal afirmação, ao 
identificarem vários estudos que apontam a presença dos pressupostos teóricos da 
abordagem CTS em documentos nacionais como os PCN, PCNEM ou OCNEM 
(ARAÚJO, et. al., 2009, p. 9). 
 Vimos até agora que há indícios de uma reformulação curricular no sentido de 
estabelecer a importância da Educação com enfoque CTS em documentos 
curriculares de nível nacional e em alguns estados brasileiros. Voltamos agora à 
nossa pergunta inicial: como as DCE/PR da disciplina de Física incorporam as 
relações CTS? No próximo capítulo explicitaremos a metodologia de pesquisa 
utilizada, a fim de identificar se e como esse documento aborda tais questões, bem 
como compreender quais os condicionantes que influenciaram a configuração atual 









 O processo de construção desta pesquisa, cujo objetivo é identificar como a 
Educação com enfoque CTS se configura no contexto curricular da educação básica 
na rede estadual paranaense, especificamente para a disciplina de Física, envolveu 
três grandes etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e entrevistas. As 
categorias constituídas a partir dos dados coletados em cada uma das fases são 
discutidas num quarto momento, pelo viés metodológico da Análise Textual 
Discursiva, proposta por Moraes e Galiazzi (2011). 
 De acordo com Gil (2009, p. 44), "a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com 
base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos". Tais fontes são caracterizadas como fontes secundárias, já que em geral 
apresentam dados e informações que passaram por tratamento e análise, efetuadas  
pelo(s) autor(es) da obra.  As fontes bibliográficas selecionadas para este trabalho 
foram aquelas que são referência na grande maioria dos trabalhos sobre Educação 
com enfoque CTS. Durante o processo de constituição da fundamentação teórica 
que resultou no segundo capítulo deste trabalho, buscou-se ter acesso às obras 
originais dos autores mais citados no referido campo de estudos. 
 Com relação à Educação CTS, não se pode negar a influência de autores 
como Ziman (1980), uma das obras mais antigas sobre o assunto, Solomon (1993), 
Solomon e Aikenhead (1994) e Yager (1996), que são obras que focam nas 
perspectivas para reformas no Ensino de Ciências, além de trazerem contribuições 
para uma possível caracterização da Educação com enfoque CTS . As contribuições 
de Cerezo (1998) e Bazzo, et al (2003), representantes da vertente dos Estudos 
CTS, também foram consideradas. 
 Com relação aos artigos selecionados para os dois primeiros capítulos, houve 
a preocupação em utilizar aqueles em que as discussões convergem para o campo 
de pesquisa em Ensino de Ciências e Educação CTS; é o caso de Carvalho e 
Vannuchi (1996), Moreira (2000), Auler e Bazzo (2001), Santos e Mortimer (2002), 
Araújo (2009), entres outros. Foram citados também autores de trabalhos 
apresentados em eventos, que de alguma forma contribuíram com informações que 
auxiliaram na contextualização do objeto de pesquisa, como é o caso dos trabalhos 
de Backzinski (2008), Gilioli, Oliveira e Pinheiro (2011), Santos, Gonçalves e Navarro 
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(2011), que trazem informações sobre o contexto da elaboração dos documentos 
curriculares do Paraná.  
 Outros textos utilizados, que não se enquadram nas categorias já expostas, 
foram utilizados para complementar ou auxiliar na argumentação, ou para justificar 
determinadas escolhas. É o caso de Arco-Verde (2006), texto escrito quando a 
autora ocupou o cargo de Superintendente da Educação do Estado do Paraná, 
ICASE (2007), que apresenta a declaração resultante da Conferencia Mundial de 
Educação em Ciência e Tecnologia,  UNESCO (2008), documento que relaciona 
onze questões emergenciais para a melhoria da educação científica em todos os 
países. Tais fontes foram mencionadas com o objetivo de ilustrar ou apontar a 
abrangência de algumas afirmações, e não como fundamentação teórica. 
 A segunda etapa da constituição dos dados se dá a partir da pesquisa 
documental, sendo os documentos curriculares da disciplina de Física os objetos da 
análise. Segundo Gil (2009), a diferença entre a pesquisa documental e a pesquisa 
bibliográfica é a natureza das fontes: enquanto na primeira utilizam-se as 
contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a segunda "vale-se 
de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem 
ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa" (p. 45). Na perspectiva 
desta pesquisa, os documentos curriculares serão considerados fontes primárias, 
pois analisaremos os textos a fim de detectar aspectos que apontem a presença de 
elementos da Educação com enfoque CTS, a partir do conteúdo das versões 
publicadas, impressas e distribuídas aos professores da rede. 
 São quatro as versões oficiais de documentos curriculares do Paraná: 
Currículo Básico (PARANÁ, 1990); Reestruturação do Ensino de Segundo Grau 
(PARANÁ, 1993); Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (PARANÁ, 2006) e 
Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná (PARANÁ, 2008). Como o foco deste 
estudo é a disciplina de Física, o Currículo Básico não será analisado, uma vez que 
apresenta propostas somente para o Ensino Fundamental. Assim, os documentos 
analisados foram:  
 Reestruturação do Ensino do Segundo Grau no Paraná - Física (Paraná, 
1993);  
 Diretrizes Curriculares da Rede Pública de Educação Básica do Estado do 
Paraná - Física (Paraná, 2006) 
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 Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná - Física 
(Paraná, 2008) 
 O principal objetivo da terceira e última etapa desta pesquisa é conhecer o 
contexto da elaboração da última versão das DCE/PR, especialmente no que condiz 
aos fatores condicionantes das decisões que envolveram a adoção de abordagens e 
metodologias para a educação como um todo, e mais especificamente para o ensino 
de Física. Assim, julgamos ser necessário conhecer o contexto da elaboração dos 
documentos curriculares paranaenses, a partir de entrevistas com alguns dos 
profissionais envolvidos no processo; tomar conhecimento de como se deu o 
processo de construção dos textos das DCE/PR, no que tange às discussões entre 
os sujeitos envolvidos, como técnicos da equipe pedagógica do DEB, coordenadores 
de departamentos, consultores e leitores críticos, entre outros, foi uma necessidade 
que surgiu a partir da preocupação em trazer uma análise que condiz com os fatos 
ocorridos durante o período que antecedeu a publicação. 
 Assim, o critério para seleção dos sujeitos a serem entrevistados foi que estes 
devem ter participado oficialmente da elaboração dos textos que resultaram na 
última versão das DCE/PR da disciplina de Física. Foram entrevistados os seguintes 
profissionais8: 
 Consultor convidado pelo Departamento de Ensino Fundamental (DEF) em 
2004 para dar suporte às discussões que deveriam resultar no texto das 
DCE/PR de Ciências; 
 Técnico pedagógico da disciplina de Física, coautor das DCE/PR de Física; 
 Técnico pedagógico da disciplina de Ciências, membro do extinto DEF, que 
participara da construção do texto das DCE/PR de Ciências; 
 Leitor crítico das DCE/PR de Física; 
 Membro da coordenação na ocasião da construção das DCE/PR. 
Para selecionarmos estes sujeitos, levamos em conta a acessibilidade e a 
diversidade; por exemplo, mesmo sendo apenas três técnicos pedagógicos autores 
das DCE/PR de Física, entrevistamos apenas um deles: o que trabalhou por mais 
tempo no Departamento e esteve presente durante todo o processo. Desta forma, foi 
possível entrevistar pessoas de outros setores ou que deram outros tipos de 
                                                          
8
 A transcrição das entrevistas encontra-se no apêndice 2. 
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contribuições, num movimento que proporcionou maior amplitude de perspectivas 
sobre o processo de construção dos textos que vieram a compor o documento. 
Para as entrevistas, foi utilizada a técnica da entrevista aberta, em que "o 
entrevistador introduz o tema e o entrevistado tem liberdade para discorrer sobre o 
tema sugerido" (BONI; QUARESMA, 2005, p. 74). Neste caso, o tema sugerido foi a 
construção do texto das DCE, e cada entrevistado foi convidado a contar como foi 
sua participação neste processo. Acreditamos que esse procedimento tenha 
favorecido a compreensão do contexto da elaboração do referido documento, uma 
vez que proporcionou a oportunidade de obter um maior número de informações a 
partir da voz de sujeitos que estiveram inseridos no processo. No decorrer dos 
depoimentos, foram feitas algumas interferências conforme  surgia a necessidade de 
esclarecer determinados aspectos, como por exemplo, detectar se houve algum 
movimento no sentido de incluir o trabalho com as relações CTS no texto curricular. 
Ao nos referirmos aos entrevistados, utilizaremos os códigos E1 (consultor 
convidado), E2 (técnico pedagógico da Física), E3 (Técnico pedagógico de 
Ciências), E4 (leitor crítico) e E5 (membro da coordenação do DEB), com o intuito de 
preservar a identidade dos sujeitos. 
A constituição das categorias de análise foi guiada pela metodologia da 
Análise Textual Discursiva. De acordo com Moraes e Galiazzi (2011), 
a análise textual discursiva corresponde a uma metodologia de análise 
de dados e informações de natureza qualitativa, com a finalidade de 
produzir novas compreensões sobre os fenômenos e discursos. Insere-
se entre os extremos da análise de conteúdo tradicional e a análise de 
discurso, representando um movimento interpretativo de caráter 
hermenêutico" (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 7, grifo do original) 
 
 Acreditamos que a escolha por tal metodologia favorece a interação entre 
elementos de análise de conteúdo e análise de discurso, indo ao encontro das 
necessidades deste trabalho em particular em que são analisados o conteúdo dos 
documentos curriculares e o discurso dos envolvidos na sua elaboração. Além disso, 
esta metodologia vem sendo utilizada com sucesso em pesquisas na área de Ensino 
de Ciências, em função da facilidade com que a nova compreensão emerge. Assim 
como Araújo, et al. (2009), acreditamos que esta metodologia possui uma 
característica dialógica que permite vivenciar um “processo integrado de aprender, 
comunicar e interferir em discursos” (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 111). 
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 Para Moraes e Galiazzi (2011), a Análise Textual Discursiva "pode ser 
compreendida como um processo auto-organizado de construção de compreensão" 
(p. 12); para que novas compreensões sobre o objeto de estudo sejam 
estabelecidas, é preciso caracterizar uma sequência recursiva de três 
componentes:1) unitarização: desmontagem ou desconstrução do corpus9 da análise 
textual, com o objetivo de encontrar unidades constituintes dos fenômenos 
estudados. 2) categorização: constituição de relações entre as unidades de base, de 
modo a formar conjuntos que congregam elementos próximos, resultando num 
sistema de categorias. 3) nova compreensão: a compreensão renovada emerge a 
partir da impregnação nos materiais de análise, desencadeada nos passos 
anteriores. 
 No âmbito deste trabalho, o processo de unitarização se deu a partir da leitura 
crítica dos documentos curriculares investigados. Tendo em vista o foco da 
pesquisa, procurou-se desmembrar o texto a fim de identificar unidades de análise 
que abrangessem elementos relacionados à Educação com enfoque CTS ou outras 
possíveis indicações metodológicas. 
 A partir da unitarização foi possível organizar o processo de constituição das 
categorias de análise, que representa a segunda etapa  da Análise Textual 
Discursiva. De acordo com Moraes e Galiazzi (2011) há dois tipos de categorias: a) 
categorias a priori, que constituem categorias definidas de antemão e possuem uma 
natureza mais objetiva e dedutiva; b) categorias emergentes, que são aquelas que 
surgem ao longo do processo de análise, possuindo natureza subjetiva e indutiva. 
Para este trabalho, optamos por uma combinação entre categorias a priori e 
emergentes, também conhecido com sistema misto de categorias, acreditando que 
"a indução auxilia a aperfeiçoar um conjunto prévio de categorias produzidas por 
dedução" (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 24). 
 A partir da pesquisa bibliográfica, identificamos alguns elementos que 
consideramos fundamentais para uma caracterização do trabalho com as relações 
entre ciência, tecnologia e sociedade. Tais elementos constituem possíveis 
dimensões da Educação com enfoque CTS, e serão aqui considerados como 
categorias a priori; são eles: enfoque na aplicação da ciência, 
interdisciplinaridade, enfoque histórico, enfoque filosófico, enfoque 
                                                          
9
 De acordo com Moares e Galiazzi (2011), tal denominação foi retirada de Bardin (1977). 
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sociológico e problematização (ZIMAN, 1980; 1994); contextualização, tomada 
de decisões e currículo orientado no aluno (AIKENHEAD, 1994). 
 A escolha pelo trabalho com a combinação entre categorias emergentes e 
categorias a priori se justifica pelo fato de que os documentos foram analisados com 
uma intenção específica, que é estudar como o movimento CTS é abordado nas 
DCE/PR de Física e como aparece no discurso dos sujeitos envolvidos no processo 
de elaboração. Salientamos a preocupação de que a adoção de categorias a priori 
"pode implicar a perda de dados significativos que não tem categorias para 
enquadrá-los" (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 87); por este motivo, o conjunto de 
termos que consideramos aqui como categorias a priori tiveram a função de manter 
o foco da pesquisa nas questões que envolvem CTS, já que documentos 
curriculares são textos cujo conteúdo pode fluir para várias direções. Houve no 
entanto a preocupação em não forçar o enquadramento de qualquer unidade de 
análise em categorias pré-estabelecidas, motivo pelo qual o sistema final de 
categorias apresenta três categorias emergentes: formação crítica/cidadania, 
outras vertentes do Ensino de Física e CTS versus decisões políticas. 
 O quadro 2 constitui uma síntese do processo de unitarização desta pesquisa. 
As unidades de análise, que são termos ou referências destacados a partir da leitura 
crítica dos documentos curriculares objetos desta análise, foram agrupadas tendo 
em vista suas correspondências com possíveis dimensões de análise; tal 
procedimento constitui o movimento de desmontagem do texto, sugerido por Moraes 
e Galiazzi (2011). Em seguida, foi possível identificar alguns grupos com as 
categorias a priori, que foram identificadas a partir da revisão bibliográfica.  
 Neste processo, percebemos que alguns grupos se encaixavam nas 
categorias previamente estabelecidas (grupos A, B, C, D, E, F, G), ao mesmo tempo 
que outros grupos não se encaixavam em categoria alguma (grupos H e I), e houve 
ainda categorias a priori que não foram identificadas a partir da leitura crítica (grupos 
J, K e L), constituindo então categorias emergentes. Acreditamos que tal 
configuração, em que são contempladas tanto categorias a priori quanto 
emergentes, favorece a análise dos dados na medida em que permite maior 




QUADRO 2 - SISTEMATIZAÇÃO DO PROCESSO DE UNITARIZAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 
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 Cada uma das doze categorias será discutida no próximo capítulo, tendo em 
vista elementos encontrados na literatura, nos documentos e o que foi possível 
detectar na fala dos entrevistados, caracterizando uma triangulação de dados que 
favorece uma nova compreensão sobre como o movimento CTS foi considerado na 
elaboração dos documentos curriculares paranaenses da disciplina de Física. Esta 
nova compreensão constitui a última etapa do processo auto-organizado da Análise 
Textual Discursiva, sugerido por Moraes e Galiazzi (2011), e configura uma 














4 EDUCAÇÃO COM ENFOQUE CTS NAS DCE/PR DE FÍSICA 
 
 
4.1 DISCUSSÃO DAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 
 
 
 Neste tópico, procuramos discutir como cada uma das categorias 
estabelecidas a partir da leitura crítica dos documentos aparecem nos documentos 
curriculares de Física, confrontando o conteúdo dos textos analisados com o 
discurso dos profissionais envolvidos na sua elaboração. 
 
4.1.1 Enfoque na aplicação da Ciência 
  
 De acordo com Ziman (1980; 1994) currículos convencionais de disciplina 
científicas sugerem o ensino da ciência "válida"  a partir de suas aplicações práticas 
e tecnológicas, aproveitando-se do fato de tais aplicações estarem presentes no 
cotidiano dos alunos. Tal enfoque, de acordo com o autor, é inadequado do ponto de 
vista de uma perspectiva CTS mais ampla, pois favorece uma atitude tecnocrática, 
em que se assume que a sociedade deveria ser modelada de acordo com princípios 
científicos e tecnológicos. Um exemplo citado pelo autor é que o simples cálculo da 
eficiência de um motor a combustão interna, relativo ao estudo das leis da 
termodinâmica, nada diz sobre as consequências do uso de automóveis para a 
sociedade ou sobre políticas de pesquisa na indústria que levem em conta as 
implicações do uso indiscriminado destas tecnologias. 
 É possível perceber esse aspecto em Paraná (1993), quando o documento 
enfatiza que um professor de Física "deve dar condições aos alunos de um melhor 
entendimento dos fenômenos da natureza, de entender a relação ciência-tecnologia, 
através da compreensão das teorias embutidas nos produtos da tecnologia [...]" (p. 
6). Afirmações como "a abordagem dos conteúdos deve ser a partir de situações 
concretas" (PARANÁ, 1993, p. 11), ou que o conteúdo deve estar "associado às 
aplicações tecnológicas que fazem parte do seu dia-a-dia" (ibidem, p. 12) são 
recorrentes ao longo do texto destinado aos conteúdos essenciais da Física para o 
então ensino de segundo grau. 
 Em Paraná (2006) esta dimensão já é tratada de forma distinta, de modo que 
não encontramos referências tão acentuadas ao ensino de Física a partir de sua 
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aplicação na tecnologia. Além de considerar "que mais importante do que a 
tecnologia em si são os fenômenos que a determinam" (PARANÁ, 2006, p. 29), 
defende-se que 
Oferecer uma formação tão-somente ligada ao domínio dos aparatos 
tecnológicos em prejuízo da abordagem dos conteúdos científicos e 
filosóficos não capacita os estudantes para uma atuação social histórico-
crítica, sob o horizonte de transformação de sua vida e do meio que o cerca 
(PARANÁ, 2006, p. 29) 
 
 Essa postura é mantida na última versão das DCE/PR (PARANÁ, 2008), com 
o argumento de que "o ensino de física vai além da mera compreensão do 
funcionamento dos aparatos tecnológicos" (p. 57). No entanto, apesar de colocar 
que é preciso considerar sua influência na sociedade, sugere-se que no trabalho 
com o conteúdo estruturante Eletromagnetismo, sejam tratados "conteúdos 
relacionados a circuitos elétricos e eletrônicos, responsáveis pela presença da 
eletricidade e dos aparelhos eletrônicos no cotidiano" (ibidem, p. 60).  
 É importante destacar que as duas últimas versões das DCE/PR de Física 
fazem alusão à proposta publicada em 1993, afirmando que esta priorizava o 
"entendimento da relação ciência-tecnologia, do processo de elaboração da ciência 
e sua aplicação à tecnologia" (PARANÁ, 2006, p. 22; 2008, p. 48), entre outros 
aspectos, mas afirma-se que este processo teria sido interrompido na década de 
1990 em função de mudanças de orientações, oriundas de documentos de 
organismos financeiros internacionais, e pela adoção dos PCN. 
 A partir das entrevistas com alguns dos profissionais envolvidos na 
construção das DCE/PR é possível perceber que houve uma forte orientação no 
sentido de seguir um caminho diferente dos PCN. Como já vimos, há autores que 
mostram que o trabalho com as relações CTS está presente no texto nos PCN como 
uma forma de planejar o trabalho pedagógico. Nesse sentido, achamos conveniente 
levantar questões junto aos entrevistados que nos dessem pistas de como o 
documento paranaense leva em conta tais relações. 
 Dois dos sujeitos diretamente envolvidos na produção do texto da DCE/PR de 
Física, E2 e E5, ao comentarem sobre as relações CTS no documento, alegam que 
essa perspectiva não foi considerada porque um dos "cuidados" que foram tomados 
pela equipe foi o de 
[..] não cair numa questão utilitarista, como se a tecnologia fosse a 
salvadora do universo, e daí cair num campo menos crítico... menos crítico 
58 
 
não: acrítico, que é essa ideia de que a relação sociedade, tecnologia e 
ciência é harmônica, que a Ciência e a Tecnologia estão a serviço da 
Sociedade. (E5)  
 Entende-se a partir deste discurso que a incorporação das relações CTS não 
foi considerada porque o entrevistado, e aparentemente toda a equipe pedagógica 
na época, acreditava que esta abordagem recairia num enfoque que considera a 
tecnologia como ciência aplicada, produtora de bens úteis para a humanidade. E5 
diz lembrar dos "embates e do cuidado que tanto a equipe de Ciências quanto a 
equipe de Física teve, de filtrar autores que parece que vão por esse caminho assim, 
de se encantar com a tecnologia".  
 Percebe-se então que para esta categoria, o enfoque na aplicação da Ciência 
tinha em Paraná (1993) uma perspectiva mais próxima daquela descrita por Ziman 
(1980; 1994) como característica de um currículo tradicional; no entanto, em Paraná 
(2006; 2008) essa visão não foi mantida, sendo substituída pela crítica ao uso de 
abordagens que priorizam o foco na compreensão do funcionamento de aparatos 
tecnológicos. Contudo, não foram identificadas alusões à abordagens que levem em 
conta as implicações da ciência e da tecnologia na sociedade. A partir das 
entrevistas, percebe-se que há uma compreensão distorcida por parte dos sujeitos 
envolvidos na elaboração do documento do que a Educação com enfoque CTS 





 Um dos grandes movimentos na educação científica, segundo Ziman (1994), 
tem sido a tentativa de romper com as barreiras da Ciência, de modo a favorecer 
uma integração desta com as demais áreas do conhecimento, numa abordagem 
mais ampla e multidisciplinar. Para o autor, uma abordagem interdisciplinar efetiva 
envolveria uma organização curricular em torno de grandes temas, como por 
exemplo 'energia' ou 'meio ambiente'; isso porque "tanto um fenômeno natural como 
um processo útil podem ser estudados por múltiplos vieses , desde o da ciência dura 
e tecnologia, até as ciências sociais e humanas" (ZIMAN, 1980, p. 117, trad. nossa). 
 A primeira proposta curricular de Física (PARANÁ, 1993) não faz menção 
alguma a trabalhos interdisciplinares. Trata-se de uma proposta que traz conteúdos 
essenciais e conteúdos específicos, que são expostos em forma de lista, bastante 
59 
 
semelhante à índices de livros didáticos de Física. Os textos que trazem justificativas 
e objetivos para o estudo dos conteúdos, apresentam argumentos que recaem num 
trabalho pedagógico fechado a uma abordagem disciplinar que, embora destaque a 
necessidade de trazer exemplos do cotidiano, situações concretas e aplicações 
tecnológicas, não sugere que se estabeleçam relações entre a Física e as outras 
áreas do conhecimento. 
 Já em Paraná (2006) aspectos relativos à interdisciplinaridade são 
identificados em alguns trechos do texto. A primeira referência é relativa à adoção 
do enfoque disciplinar,quando justifica-se que 
O tratamento dos conteúdos sob o enfoque disciplinar prossegue porque, 
conforme Lopes (1999) observou a partir de Bachelard, a Física é um 
campo de conhecimento específico, em construção e socialmente 
reconhecido, eis porque não é aceitável generalizá-lo. De fato, essa cultura 
de busca de princípios gerais e abrangentes, tal qual o espírito positivista, é 
obstáculo ao desenvolvimento do conhecimento científico e pode levar o 
espírito científico a se prender a soluções fáceis, imediatas e aparentes 
(PARANÁ, 2006, p. 23) 
 Uma interpretação inicial deste trecho poderia levar à conclusão de que 
defende-se o ensino de Física à luz de uma disciplinaridade fundamentalista, uma 
vez que argumenta-se que se trata de um "campo de conhecimento socialmente 
reconhecido", não podendo ser "generalizado". Tal argumento parece ser uma 
expressão de oposição à abordagem por temas transversais, que teria sido 
privilegiada na gestão anterior, com a adoção dos PCN. A partir das entrevistas ficou 
claro que, na gestão em que as DCE/PR foram elaboradas, não era permitido incluir 
termos ou aspectos que remetessem aos PCN ou vertentes pós-modernas, que 
eram linhas "repudiadas" (E5) pelo grupo atuante na época. 
 No entanto, há uma crítica aos livros didáticos do Ensino Médio, "que refletem 
o mesmo enfoque disciplinar presente no meio universitário e fazem consolidar na 
prática pedagógica o estilo reprodutivista e disciplinar" (PARANÁ, 2006, p. 28). 
Posteriormente, afirma-se que "embora se adote um tratamento disciplinar, deve-se 
ir além, visto que a Física não se separa das outras disciplinas" (ibidem, p.30). 
Relações interdisciplinares entre Física, Literatura e Arte são sugeridas, ao propor 
um trabalho utilizando músicas que envolvem conceitos científicos. Em outro 




[...] os conteúdos relativos a Movimento, Termodinâmica e 
Eletromagnetismo podem ser aprofundados e contextualizados em relações 
interdisciplinares, sob uma abordagem que contemple os avanços da Física 
nos últimos anos e suas perspectivas" (PARANÀ, 2006, p. 32, grifo do 
original) 
 Em Paraná (2008) é possível perceber que houve uma preocupação em 
explicitar melhor alguns aspectos, dentre eles as justificativas da adoção de alguns 
pressupostos no que condiz a questões pedagógicas educacionais. De acordo com 
o documento, "assumir um currículo disciplinar significa dar ênfase à escola como 
lugar de socialização do conhecimento" (PARANÁ, 2008, p. 14), e os "conteúdos 
disciplinares devem ser tratados, na escola, de modo contextualizado, 
estabelecendo-se, entre eles, relações interdisciplinares [...]" (ibidem). A dualidade 
disciplinaridade/interdisciplinaridade aparece constantemente no texto, numa 
tentativa de convencer que "o formato disciplinar de nosso sistema educativo, não 
impede a perspectiva interdisciplinar" (ibidem, p. 20). 
 No tópico específico, destinado à discussão da concepção de 
interdisciplinaridade adotada no documento, afirma-se que a interdisciplinaridade 
não envolveria uma readequação metodológica tal qual aquela que a pedagogia dos 
projetos teria proposto no passado, mas  seria "uma questão epistemológica e está 
na abordagem teórica e conceitual dada ao conteúdo em estudo, concretizando-se 
na articulação das disciplinas cujos conceitos, teorias e práticas enriquecem a 
compreensão desse conteúdo" (PARANÁ, 2008, p. 27). A visão adotada representa 
uma postura específica e particular do grupo, já que na sequência há uma crítica à 
concepções de interdisciplinaridade de acordo com teorias pós-modernas e estudos 
culturais da educação: "Tal pressuposto [adotado nas DCE/PR] descarta uma 
interdisciplinaridade radical ou uma antidisciplinaridade, fundamento das correntes 
teóricas curriculares denominadas pós-modernas" (ibidem). 
 A questão é retomada num momento posterior, na parte do documento 
destinada às especificidades da disciplina de Física. Assim como em Paraná (2006), 
há uma crítica ao período em que os PCN foram adotados, que seria o motivo da 
mobilização para a construção das DCE/PR, "considerando-se a necessidade de um 
documento crítico para orientar a prática pedagógica nas escolas paranaenses e o 
lapso de tempo em que o professor ficou à margem dessas discussões" (PARANÁ, 
2008, p. 49). Assim, todo esse movimento teria como meta fazer o professor 
"retomar o que é específico de sua disciplina e, a partir dela, estabelecer uma prática 
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de ensino que contemple relações interdisciplinares" (ibidem). Novamente enfatiza-
se que os conteúdos disciplinares "são socialmente reconhecidos e não devem ser 
generalizados, nem esvaziados" (ibidem).  
 Após essas colocações sobre a interdisciplinaridade, o texto traz uma citação 
que defende um "novo reconhecimento da disciplinaridade" (PARANÁ, 2008, p. 55), 
em que "demarcar o espaço da Física, explicar seu campo de legislação" (ibidem) é 
visto como uma ideia importante a ser  considerada. Mesmo que esse conceito vá 
ao encontro da concepção de interdisciplinaridade adotada no documento, trata-se 
de uma perspectiva que vai para uma direção oposta ao que se espera em um 
trabalho que privilegia as relações CTS. Isso porque romper com as barreiras de 
demarcação é um dos grande objetivos deste movimento (ZIMAN, 1980; 1994). 
 A preocupação com o "esvaziamento de conteúdos" parece ter sido um dos 
fatores que motivou a reestruturação curricular que culminou na elaboração das 
DCE/PR. De acordo com E5 isso foi uma consequência de "quanto os professores 
tinham incorporado o discurso dos PCN sem saber como fazer na escola". Foi feito 
um diagnóstico inicial junto aos professores no início de 2003, com objetivo de 
averiguar o que os docentes viam como essencial em suas disciplinas. Como 
resultado das análises feitas a partir deste diagnóstico, de acordo com E5, 
[...] a gente percebeu o quanto estava contaminado [com os PCN], e depois 
outros dados nos davam a certeza de que a escola estava muito vivendo de 
projetos, de coisas interdisciplinares, mas assim, sem que houvesse uma 
verticalização nos campos de conhecimento de cada disciplina. (E5) 
 Ao questionarmos E5 sobre como a SEED esperava que os professores 
trabalhassem a interdisciplinaridade, o entrevistado alega que esta questão foi 
bastante trabalhada junto aos professores durante as discussões, mas numa 
perspectiva diferente daquela existente nos PCN, que trazem os chamados temas 
transversais. A orientação era no sentido de que "as disciplinas conversem umas 
com as outras por meio dos seus quadros conceituais de referência", de modo que 
"os professores buscassem essa interdisciplinaridade, não uma interdisciplinaridade 
temática, como se fazia nos temas geradores, alguns anos atrás, ou metodológica, 
mas uma interdisciplinaridade teórico-conceitual" (E5). No entanto, de acordo com 
E5, não houve oferta de formação continuada que trouxesse subsídios aos 




4.1.3 Enfoque Histórico 
  
 Para Ziman (1994), uma abordagem histórica pode contribuir para o trabalho 
com as relações CTS, proporcionando uma maior compreensão de como a evolução 
e as mudanças da ciência e tecnologia ocorrem nas sociedades em que estão 
incorporadas. Além disso, pode contribuir para modificar a visão distorcida que se 
tem da atividade científica, expondo seu caráter de construção humana, que está 
sujeita às mesmas fraquezas e problemas de qualquer outra atividade. 
 O uso da História da Ciência na disciplina de Física é apontada em Paraná 
(1993) como uma possibilidade metodológica que complementaria o ensino dos 
conteúdos essenciais. Por exemplo, é sugerido que o uso de textos da História da 
Ciência para abordar "o desenvolvimento histórico da descoberta da verdadeira 
natureza da luz" (PARANÁ, 1993, p. 16), ou para o estudo da Física Moderna. Neste 
documento, o argumento para a adoção de tal perspectiva envolve também o fator 
motivacional; percebe-se isso no seguinte trecho: 
Para motivar o aluno, questões sobre História da Ciência e da Física, 
devem ser incorporadas aos conteúdos de Física do 2º grau, primeiro de 
uma forma bem geral no início do curso ou de determinada área e, depois, 
na medida em que se ensinam, novos conteúdos. Isso no sentido de que o 
aluno entenda melhor a elaboração do conhecimento científico, e possa 
situar-se temporalmente dentro das sociedades humanas. (PARANÁ, 1993, 
p. 19) 
 Os aspectos históricos da Física e do ensino de Física são abordados tanto 
em Paraná (2006) quanto em Paraná (2008) como uma forma de resgatar elementos 
que viessem a justificar algumas decisões tomadas pela equipe que elaborou o 
currículo. Deste resgate histórico surgem os conteúdos estruturantes, que 
constituem o principal eixo norteador da proposta. No entanto, diferente do que fora 
defendido em Paraná (1993), "não se pretende afirmar que a História da Ciência se 
incorpore aos conteúdos escolares, mas que o professor a agregue ao planejamento 
e execução de suas aulas" (PARANÁ, 2006, p. 25). De acordo com o documento, tal 
abordagem é necessária porque "a Ciência, por si, não dá conta de resolver todos 
os males da humanidade, embora esteja presente em momentos decisivos de seu 
percurso" (ibidem). 
 Nas duas últimas versões das DCE/PR de Física, a discussão sobre como 
trabalhar a História da Ciência é bastante semelhante: ambas afirmam que 
abordagens que focam na história de grandes físicos, ou de cientistas que se 
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"apoiaram em ombros de gigantes" são visões que "negam a construção humana ao 
colocar o conhecimento como resultado de uma inspiração genial de uma 
determinada pessoa" (PARANÁ, 2006, p. 26). Seriam então abordagens que 
"referem-se a uma História que não interessa ao ensino de Física" (ibidem). 
Curiosidade motivadoras, como a história da descoberta da gravidade por Newton a 
partir da queda da maça configuram, para as DCE/PR, um "tipo de anedota que não 
é útil ao ensino" (ibidem). Considera-se também um fator importante que "muitas 
concepções espontâneas dos estudantes, relacionadas ao conhecimento científico, 
encontram paralelo na História da Ciência" (ibidem). 
 Como já foi salientado, a questão da História da Ciência no ensino de Física 
está presente em Paraná (2008), com alguns trechos bastante semelhantes à 
versão anterior; é no entanto evidente que houve uma reorganização e alguns 
elementos foram adicionados. Um destes elementos adicionais é o argumento em 
que seleção e abordagem dos conteúdos deve ser feito tendo em vista a sociedade 
e o contexto histórico em que o conhecimento é produzido e, de acordo com as 
DCE/PR, "isso requer considerar as ideias de um cientista à luz de seu tempo e não 
limitar-se a contar histórias ou lendas" (PARANÁ, 2008, p. 55). Essa questão tem 
uma forte relação com o conceito de contextualização adotado pelo documento, 
motivo pelo qual a discussão deste aspecto será retomada no item 4.1.7; de um 
modo geral, a forma como o enfoque histórico é abordado no texto tem relações com 
outras categorias aqui discutidas. 
 Entre os sujeitos entrevistados, apenas E4 teria feito referência à forma como 
a História da Ciência é colocada nas DCE/PR. Cita um pesquisador que acredita que 
"História da Ciência serve para formar o professor, mas que não deve ser utilizada 
em sala de aula; ele [o pesquisador mencionado] tem dúvidas da validade disso" 
(E4). Não podemos negar, no entanto, que a dimensão histórica tenha sido 
privilegiada, de modo que, neste quesito, as DCE/PR de Física dão uma abertura 
que pode levar à discussões das relações CTS. 
 
4.1.4 Enfoque Filosófico 
 
 Um dos principais objetivos da educação CTS, de acordo com Ziman (1994) é 
dar conta da natureza da Ciência, questionando a validade de teorias, do método 
científico e o status de verdade absoluta tradicionalmente atribuído aos 
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conhecimentos das mais diversas disciplinas científicas. Nos documentos 
curriculares paranaenses da disciplina de Física, aspectos de História, Filosofia e 
Sociologia da Ciência, aparecem quase que simultaneamente. Apesar de tentarmos 
discutir esses aspectos em tópicos distintos, as relações são aqui estabelecidas 
sempre que necessário.  
 Em Paraná (1993), esse aspecto é trazido de forma breve, após enfatizar a 
necessidade de que o aluno compreenda as relações ente ciência e tecnologia, 
defende-se que é preciso  
[...] introduzir o aluno no processo de elaboração dessa ciência, para que 
esta não se apresente de uma forma acabada, como verdade absoluta, à 
margem dos conflitos e contradições próprios das sociedades humanas 
(PARANÁ, 1993, p. 6) 
 Já em Paraná (2006), se estabelece uma discussão filosófica mais ampla, e a 
partir de alguns exemplos de mudanças de paradigmas científicos, em que "diante 
de uma ciência que se apresentava incerta e provisória, os cientistas se viram na 
eminência de rever suas ideias [...]" (PARANÁ, 2006, p. 27), justifica-se que o ensino 
de Física não pode deixar de lado a Filosofia da Ciência. Um fator que dificulta o 
trabalho pedagógico nesse sentido, de acordo com o texto, é o enfoque disciplinar 
presente nos livros didáticos, em que os modelos científicos muitas vezes aparecem 
"como verdades incontestáveis e absolutas, resultantes de procedimentos 
experimentais" (ibidem, p. 28). Defende-se então que é preciso mostrar aos 
estudantes que "os modelos científicos são uma construção humana, são 
provisórios" (ibidem, p. 37).  
 A última versão das DCE/PR (PARANÁ, 2008) mantém a maioria dos 
elementos discutidos na versão anterior, mas dá uma ênfase ao uso da Filosofia da 
Ciência no que concerne ao processo ensino-aprendizagem. Isso porque defende 
que, ao preparar a aula, 
o professor deve ter em vista que a produção científica não é uma cópia fiel 
do mundo ou da realidade perceptível pelo senso comum, mas uma 
construção racional, uma aproximação daquilo que se entende ser o 
comportamento da natureza. (PARANÁ, 2008, p. 56) 
 O ensino dogmático e rígido do método científico presente em alguns livros 
didáticos é criticado no documento, afirmando-se que "não se deve pensar no 
método como uma sequência lógica e única" (PARANÁ, 2008, p. 72). Além disso, 
considera-se que " a ciência não revela a verdade, mas propõe modelos explicativos 
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construídos a partir da aplicabilidade de métodos(s) científico(s)" (ibidem, p. 65, grifo 
do original). Para as DCE/PR é preciso ter em vista que a construção do 
conhecimento científico é humana, e 
Limitar-se tão somente às etapas do método desprivilegia os conceitos e 
desconsidera que as observações, embora sejam procedimento do método 
científico, não são neutras e se amparam no referencial do pesquisador. 
(PARANÁ, 2008, p. 72) 
 São recorrentes no texto algumas expressões aqui destacadas, como 
questões relacionadas a visão da Ciência como verdade provisória por exemplo, o 
que indica que houve uma preocupação por parte dos autores em garantir que este 
aspecto configurasse um importante elemento no planejamento docente. Nas 
entrevistas, esta questão em específico acabou não sendo abordada por nenhum 
dos entrevistados. Consideramos, afinal, que no quesito Filosofia da Ciência o 
documento compartilha os pressupostos da Educação com enfoque CTS.  
 
4.1.5 Enfoque Sociológico 
 
 Outro objetivo importante da Educação com enfoque CTS, de acordo com 
Ziman (1994), é reconhecer a ciência e tecnologia como instituições sociais 
organizadas internamente para produzir conhecimento, e cujos interesses e 
influências repercutem diretamente na sociedade. Discutir aspectos políticos e 
econômicos e mostrar que a ciência não é uma atividade autônoma e neutra, mas 
sim fortemente influenciada pela política e pela economia num determinado contexto 
social, está entre os principais objetivos de um trabalho que prioriza as relações 
entre ciência, tecnologia e sociedade. 
 Com exceção de um breve trecho em que são enfatizados alguns dos 
aspectos relativos ao processo de elaboração da Ciência, em que se defende que 
não se deve apresentá-la "de uma forma acabada, como verdade absoluta, à 
margem dos conflitos e contradições próprios das sociedades humanas" (PARANÁ, 
1993, p. 6), não há uma atenção maior às questões referentes às implicações 
sociais da ciência e da tecnologia na primeira proposta curricular paranaense. De 
um modo geral, este documento configura uma proposta de ensino de Física 
convencional, com conteúdos essenciais apresentados em forma de lista, 
semelhante a sumários livros didáticos antigos, e as justificativas dos conteúdos 
parecem ter um fim neles mesmos. A tentativa de incluir vertentes que promovem 
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uma reflexão com relação ao conhecimento científico e seus condicionantes fica 
somente no texto das considerações teóricas, não aparecendo no restante do 
documento, durante as discussões dos conteúdos. 
 Considerar a Ciência na sociedade onde é produzida, perceber os interesses 
das instituições de pesquisa que a apoiam e sustentam, e conhecer os avanços 
técnicos e científicos que mudam em função do meio social, são considerados em 
Paraná (2006) aspectos que devem ser levados em conta. Tanto neste documento, 
como na versão posterior, elementos de História, Filosofia e Sociologia da Ciência 
aparecem combinados, o que é comum devido à proximidade que estas áreas 
possuem entre si. Considerar que o cientista é um ser humano, que é determinado 
pelo seu contexto social, político econômico e cultural, e que o conhecimento por ele 
produzido é socialmente construído configura uma das preocupações que o 
professor deve ter em seu planejamento docente, segundo o documento. 
 A "não-neutralidade da produção científica, suas relações externas, sua 
interdependência com sistemas produtivos" (PARANÁ, 2006, p. 26) também é 
destacada como um fator importante a ser considerado, sendo recomendado sua 
abordagem a partir da História da Ciência. O episódio da bomba atômica é citado ao 
contestar a antiga crença de que a Ciência resolveria todos os males da 
humanidade, considerando que "a ciência e a técnica não são neutras, da mesma 
forma que os tecnocratas, conselheiros dos governantes e gestores de empresas 
não o são" (ibidem). 
 Em Paraná (2008) tais aspectos são mantidos, inclusive alguns trechos são 
muito semelhantes à versão anterior. De acordo com o documento, não só a Física 
mas todas as disciplinas, devem considerar 
[...] a dimensão crítica do conhecimento científico sobre o Universo de 
fenômenos e a não-neutralidade da produção desse conhecimento, mas 
seu comprometimento e envolvimento com aspectos sociais, políticos, 
econômicos e culturais. (PARANÁ, 2008, p. 50) 
 Com relação à tecnologia, ao serem abordados na escola, defende-se que "é 
preciso considerar, também, seu papel nas mudanças econômicas e sociais da 
sociedade contemporânea, bem como o fato de não serem acessíveis para todos" 
(PARANÁ, 2008, p. 61). Argumenta-se ainda que é preciso considerar que "na sua 
atividade prática os cientistas erram e acertam, avançam e retrocedem, testam 
algumas de suas hipóteses ou deixam de testá-las pela impossibilidade técnica" 
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(ibidem, p. 73), no sentido de que como qualquer atividade humana, a Ciência não 
tem um desenvolvimento linear. 
 Numa tentativa de conhecer como as relações CTS eram percebidas pelos 
sujeitos envolvidos na ocasião da elaboração das DCE/PR, foi questionado nas 
entrevistas se houve discussões acerca da possibilidade de incluir elementos desta 
vertente. Um dos sujeitos entrevistados fez o seguinte comentário: 
A gente evitou usar esse termo, porque CTS também é aquela história: você 
pode discutir ciência com uma abordagem de ciência e tecnologia para 
manter a neutralidade, a suposta neutralidade, e você pode discutir para 
politizar; por isso a gente preferiu falar no contexto social, histórico, político, 
cultural, a gente insistiu muito nisso e preferiu não usar esse termo. (E2) 
 Em outro momento (ver 4.1) trouxemos a fala de outro sujeito entrevistado, 
que alegou que não foram observados tais aspectos porque acreditava-se que 
trabalhar sob o enfoque CTS recairia numa proposta de trabalho "acrítica". Como já 
foi ressaltado, percebe-se que há uma compreensão distorcida do que a Educação 
com enfoque CTS envolve, em que muitas pessoas parecem estabelecer 
significados a partir da sigla, sem procurar um aprofundamento teórico mínimo para 
que fosse possível julgar se poderiam ou não ser incorporadas ideias desta 
tendência. Reforçamos que estamos cientes da polissemia do termo e das diversas 
interpretações que podem ser atribuídas à sigla CTS; no entanto, um profissional da 
educação envolvido na produção de um texto curricular para a disciplina de Física 
que acredita que o trabalho com as relações CTS vai "manter a neutralidade" da 
Ciência e Tecnologia, e que tais discussões não viriam a "politizar" o aluno, parece 
desconhecer os pressupostos básicos que fundamentam esta corrente. Entretanto, é 
fato que as discussões sobre sociologia da Ciência estão presentes no documento, 





 A problematização de questões referentes a ciência e tecnologia, que afetam 
diretamente a sociedade, é uma das grandes frentes da Educação com enfoque 
CTS. Problemas mundiais como crise energética, superpopulação, escassez de 
recursos, poluição ambiental, fome, etc., constituem uma realidade presente na 
sociedade, em que cientistas e tecnólogos estão envolvidos em tentativas de 
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resolvê-los (ZIMAN, 1980; 1994). Trazer essas discussões para a sala de aula é 
uma das grandes metas do movimento CTS, considerando-se que tal prática pode 
contribuir para a formação de cidadãos bem informados sobre as repercussões do 
mau uso da Ciência e da Tecnologia na Sociedade  
 Essa concepção de problematização não está presente nos documentos 
curriculares paranaenses. Há uma breve referência à "solução de problemas" em 
Paraná (1993), como o trecho abaixo, que faz parte do tópico destinado aos 
objetivos gerais do Ensino de Física: 
- Entender a relação Ciência-Tecnologia, habilitando-o a julgar o valor da 
Ciência e da Técnica na solução de problemas do seu meio. 
- Aplicar os princípios fundamentais da Física na solução de problemas 
inerentes ao seu cotidiano. (PARANÁ, 1993, p. 7, grifo nosso) 
 Nesse mesmo viés, Paraná (2006) condena algumas práticas relacionadas a 
solução de problemas que seriam muito comuns em planejamentos docentes. A 
versão seguinte do documento (PARANÁ, 2008) reforça esse aspecto, enfatizando 
que uma abordagem em que a resolução de problemas matemáticos deve ser 
revista pelo professor. Destaca-se que 
[...] ainda hoje, no estudo dos movimentos, há um excesso de atenção às 
questões da engenharia, as mesmas questões presentes nos primeiros 
manuais de Física utilizados no Brasil e que se destinavam principalmente à 
formação de engenheiros. Provavelmente, cada professor já estudou a Lei 
da Ação e Reação de Newton e, portanto, resolveu problemas cujo começo 
era mais ou menos assim: 
• “Considere um bloco de massa m suspenso por um guindaste... 
Calcule...”; 
• “Considere dois blocos de concreto de massa m₁ e m₂ sobre uma 
superfície lisa e sem atrito... Resolva...”; 
• “Considere duas massas m₁ e m₂ suspensas por uma polia sem massa e 
sem atrito... Calcule...”. (PARANÁ, 2006, p. 36; PARANÁ, 2008, p. 66) 
 Nas duas versões em questão defende-se que "se problemas como esses 
eram distantes da realidade do professor quando estudante, também o são, hoje, do 
cotidiano dos alunos" (PARANÁ, 2008, p. 66). De acordo com o documento, tal 
prática contribui para perpetuar a ideia distorcida da Física, e uma solução para este 
fato seria que o professor, ao utilizar de tais modelos, discutisse seus limites e sua 
validade levando em conta fatores que influenciam os fenômenos estudados. 
 Em outro momento, considera-se que "problematizar o conhecimento já 
construído pelo aluno" (PARANÁ, 2008, p. 62), no sentido de fazer com que os 
estudantes formulem questões sobre temas estudados, é uma das práticas 
sugeridas. A resolução de "problemas de física", prática comum entre professores 
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que costumam trabalhar dentro do modelo tradicional de ensino, é considerada 
prejudicial por focar na resolução de exercícios matemáticos. 
 De um modo geral, as DCE/PR condenam a resolução de problemas segundo 
a abordagem tradicional, em que exercícios chamados de situações-problema são a 
base do trabalho didático do professor. Na versão de 2008, há um tópico específico 
sobre resolução de problemas, que aborda basicamente as desvantagens da 
utilização de modelos matemáticos no Ensino de Física sem uma reflexão maior 
sobre os aspectos teóricos ou sobre as limitações dos modelos.  
 A problematização de situações é apresentada em Paraná (2008) como uma 
forma de iniciar um conteúdo sem dar respostas prontas, permitindo que os alunos 
levantem hipóteses sobre o tema estudado. Sugere-se que sejam seguidos os 
seguintes passos: 
• Iniciar um conteúdo a partir de uma problematização exige do professor 
muito mais uma postura questionadora, como citado acima, do que a do 
professor que responde as questões ou fornece explicações; 
• Na sequência, cabe ao professor a organização do conhecimento para a 
compreensão do conteúdo problematizado, através do encaminhamento 
metodológico mais apropriado escolhido também por ele; 
• O encaminhamento dado pelo professor, através de diversas estratégias 
de ensino, deve possibilitar, ao estudante, analisar e interpretar as situações 
iniciais propostas e outras que são explicadas pelo mesmo conhecimento. 
(PARANÁ, 2008, p. 73) 
 
 Esse encaminhamento, de acordo com Paraná (2008), levaria ao professor a 
possibilidade de levantar as concepções prévias dos alunos, promovendo "debates e 
discussões aproximando os sujeitos e facilitando a criação, a análise, a formulação 
de conceitos" (PARANÁ, 2008, p. 73). Ou seja, a problematização de situações 
sugerida no documento privilegia a compreensão dos conteúdos, partindo de ideias 
que os alunos trazem de suas experiências diárias. Trata-se de uma linha bastante 
privilegiada no texto e é discutida aqui em outro momento (ver 4.11), mas não se 
trata de uma posição que vai ao encontro da ideia de problematização do ponto de 
vista da Educação com enfoque CTS, sugerida por Ziman (1980). Isso porque não 
envolve problemas oriundos no contexto social, mas sim situações-problema que 
são tradicionalmente utilizados no Ensino de Física como forma de estudar e 
compreender fenômenos físicos. No entanto, destacamos como um aspecto positivo 
nestes documentos o fato de reconhecerem que os "problemas de física", que 
envolvem a utilização de modelos matemáticos, não oferecem uma perspectiva de 
aprendizagem efetiva aos estudantes e não contribui para uma formação crítica. 
70 
 
 Com relação ao trabalho que envolve discussões sobre problemas 
enfrentados pela humanidade e suas relações com ciência e tecnologia, as DCE/PR 
de Física trazem algumas questões na revisão histórica, mas não sugere que tais 
questões sejam problematizadas da perspectiva da Física como campo de 
conhecimento. Ao entrevistar E2, surge uma possível justificativa para a não 
inclusão do tema Meio Ambiente no documento: segundo o entrevistado, um dos 
leitores críticos 
[...] queria que colocasse meio ambiente como conteúdo estruturante na 
Física. Questionei se ele havia lido o histórico das diretrizes de onde 
surgiram os conteúdos estruturantes, argumentando que estes não foram 
criados, são oriundos de teorias físicas; meio ambiente pode até ser 
estudado pelo viés da Física, mas não é um campo de estudo da Física. 
Argumentei que se fosse para incluir meio ambiente como conteúdo 
estruturante, teríamos que mudar todo o histórico das diretrizes para fazer 
aparecer esse tema na Física. Só que não tem como justificar. (E2) 
  
 Entendemos que o fato das DCE/PR ter conteúdos estruturantes oriundos das 
teorias físicas como eixo fundamental de um planejamento docente dificulta a 
inserção de temas que favorecem a problematização de questões presentes no 
contexto social do aluno. Neste sentido, apontamos que tal dimensão, que constitui 
um importante elemento da Educação com enfoque CTS, não é considerado nos 




 De acordo com Kato e Kawasaki (2011), "contextualizar o ensino significa 
trazer a própria realidade do aluno, não apenas como ponto de partida para o 
processo de ensino e aprendizagem, mas como o próprio contexto de ensino" (p. 
37). Essa ideia vai ao encontro da perspectiva que prioriza as relações CTS 
segundo Aikenhead (1994), que defende que ensinar ciências sob este enfoque 
significa "ensinar sobre os fenômenos naturais de maneira que a ciência esteja 
embutida no ambiente social e tecnológico do aluno" (p. 48, tradução nossa). Isso 
porque no currículo tradicional, o conteúdo de ciências é ensinado de forma isolada 
da tecnologia e sociedade. Há no entanto várias formas de definir contextualização, 
e nem todas vão ao encontro daquela defendida na Educação com enfoque CTS. 
 Em Paraná (1993), o conceito de contextualização não está presente; o que 
se percebe é a presença constante de trechos que enfatizam a necessidade de 
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partir de "situações concretas da vida do aluno" (p. 19), considerando que um 
"conceito científico deve começar com a linguagem usual para os assuntos da vida 
cotidiana" (ibidem). Esses aspectos presentes no documento parecem estar mais 
ligados ao desejo de que sejam trabalhadas as concepções prévias dos alunos, do 
que à contextualização em si. 
 Embora com maior aprofundamento, a versão seguinte (PARANÁ, 2006) 
mantém esta visão, quando defende que "o processo ensino-aprendizagem, em 
Física, deve partir do conhecimento trazido pelos estudantes, fruto de suas 
experiências de vida em seu contexto social" (p. 29). Novamente as concepções 
alternativas são evocadas como ponto de partida para aprendizagem de conceitos 
científicos. Além disso, afirma-se que "é preciso localizar os conteúdos a serem 
trabalhados num contexto social, cultural e histórico, situados no tempo e no espaço" 
(ibidem, p. 30). Sugere-se também que seja adotada uma abordagem que trabalhe 
os conteúdos estruturantes Movimento, Termodinâmica e Eletromagnetismo, de 
modo que se contemple os avanços da Física nos últimos anos, considerando que 
estes conteúdos "podem ser aprofundados e contextualizados em relações 
interdisciplinares" (PARANÁ, 2006, p. 32; PARANÁ, 2008, p. 57). 
 Também em Paraná (2008) encontramos ideias semelhantes, porém houve 
um movimento no sentido de esclarecer qual a concepção de contextualização 
adotada no documento. Para isso, o capítulo da primeira parte das DCE/PR, 
intitulado A Contextualização Sócio-Histórica, é dedicado à caracterização deste 
conceito, adotada pela equipe. Após afirmar que interdisciplinaridade e 
contextualização socio-histórica se relacionam entre si como "princípio integrador do 
currículo" (PARANÁ, 2008, p. 28), argumenta-se que contexto seja apenas o "ponto 
de partida da abordagem pedagógica, cujos passos seguintes permitam o 
desenvolvimento do pensamento abstrato e da sistematização do conhecimento" 
(ibidem). Isso porque, de acordo com o documento,  
É preciso [...] que o professor tenha cuidado para não empobrecer a 
construção do conhecimento em nome de uma prática de contextualização. 
Reduzir a abordagem pedagógica aos limites da vivência do aluno 
compromete o desenvolvimento de sua capacidade crítica de compreensão 
da abrangência dos fatos e fenômenos. (PARANÁ, 2008, p. 28) 
 Novamente, considera-se que partir das ideias prévias dos alunos é uma 
prática que deve ser considerada no processo de contextualização. Após algumas 
referências a teorias e autores que foram considerados para estabelecer tal 
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caracterização, afirma-se que, de acordo com as teorias críticas nas quais as 
DCE/PR se fundamentam, "o conceito de contextualização propicia a formação de 
sujeitos históricos – alunos e professores – que, ao se apropriarem do 
conhecimento, compreendem que as estruturas sociais são históricas, contraditórias 
e abertas (PARANÁ, 2008, p. 30). E ainda defende-se que, 
[...] para o currículo da Educação Básica, contexto não é apenas o entorno 
contemporâneo e espacial de um objeto ou fato, mas é um elemento 
fundamental das estruturas sócio-históricas, marcadas por métodos que 
fazem uso, necessariamente, de conceitos teóricos precisos e claros, 
voltados à abordagem das experiências sociais dos sujeitos históricos 
produtores do conhecimento. (PARANÁ, 2008, p. 30, grifo do original) 
 Posteriormente, ao tratar os aspectos particulares para a disciplina de Física, 
afirma-se em Paraná (2008) que no trabalho pedagógico, relativo a seleção e 
abordagem dos conteúdos de ensino, "é preciso considerar a sociedade e o contexto 
histórico em que o conhecimento é produzido. Isso requer considerar as ideias de 
um cientista à luz do seu tempo e não limitar-se a contar histórias ou lendas" (p. 55). 
Uma crítica com relação ao uso de livros didáticos que reproduzem aqueles 
utilizados no curso de graduação é feita a partir de uma citação de Garcia et al (apud 
PARANÁ, 2008) porque acredita-se que  
“[...] via de regra, os conteúdos acabam por ser desenvolvidos como se 
estabelecessem relações com eles mesmos, sendo desconsideradas as 
diversas relações com outros tópicos da própria Física e de outros campos 
de conhecimento” (GARCIA et al, apud PARANÁ, 2008, p. 63). 
 Considera-se ainda importante que se leve em conta "a realidade 
socioeconômica e cultural da região onde se situa a escola para contextualizar os 
conteúdos e permitir aos estudantes ampliar as construções de significados no 
acesso ao conhecimento científico" (PARANÁ, 2008, p. 58). Uma das práticas 
sugeridas no texto é agregar o uso da História da Ciência ao planejamento "para 
contextualizar a produção do conhecimento em estudo" (PARANÁ, 2008, p. 69). 
 Em uma das entrevistas realizadas, percebe-se que houve uma grande 
preocupação com a contextualização, mas a sua proximidade com as relações CTS 
não era percebida pelos autores dos textos. Por exemplo, E2 afirma que preferiu-se 
"falar no contexto social, histórico, político, cultural, a gente insistiu muito nisso e 
preferiu não usar esse termo [CTS]". Ou seja, alega que preferiram não incluir 
elementos da Educação com enfoque CTS porque acreditavam que tal abordagem 
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negaria a contextualização; mais uma vez é evidente a compreensão distorcida  dos 
pressupostos desta vertente pedagógica. 
 Entendemos então que a concepção de contextualização adotada nos 
documentos curriculares paranaenses envolve um processo de trabalhar o contexto 
histórico da produção do conhecimento, ou seja, o planejamento docente envolveria 
partir de conteúdos específicos, captar as ideias prévias que os alunos apresentam 
e estabelecer relações entre estas ideias e o contexto da produção do 
conhecimento. Já para a Educação com enfoque CTS, o contexto social caracteriza 
uma fonte de situações-problema a serem investigados, sempre tendo em vista as 
relações entre a ciência e a tecnologia. Deste modo, o conteúdo científico estaria 
conectado e integrado ao cotidiano do aluno, permitindo que este encontre sentido 
na ciência em suas experiências diárias, favorecendo a compreensão pessoal de 
seu ambiente social, tecnológico e natural (AIKENHEAD, 1994).  
 Quando as DCE/PR afirmam que o contexto seja apenas o ponto de partida, e 
que se tome cuidado para "não empobrecer a construção do conhecimento em 
nome de uma prática de contextualização" (PARANÁ, 2008, p. 28), entendemos que 
há uma preocupação em manter o foco nos conteúdos, uma vez que de acordo com 
as teorias de base deste documento, a aquisição destes conhecimentos traria 
subsídios para que as "inconsistências e as contradições presentes nas estruturas 
sociais" (ibidem, p. 30) sejam compreendidas. Ao considerar que "reduzir a 
abordagem pedagógica aos limites da vivência do aluno compromete o 
desenvolvimento de sua capacidade crítica de compreensão da abrangência dos 
fatos e fenômenos" (ibidem, p. 28), não se leva em conta as potencialidades de um 
trabalho que privilegia as relações CTS, cujo foco está em considerar as 
"necessidades pessoais dos alunos, que são conceitos científicos ou processos úteis 
em seu cotidiano [...] ou tratar problemas sociais presentes em suas casas, escolas 
e comunidades, assim como problemas globais que afetam toda a humanidade" 
(YAGER, 1996, p. 7, trad. nossa). 
 
4.1.8 Tomada de decisões 
  
 De acordo com Aikenhead (1994) a dimensão referente à responsabilidade 
social na tomada de decisões em assuntos que envolvem ciência e tecnologia, figura 
entre as prioridades do currículo CTS. Santos e Mortimer (2001) apontam que "o 
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principal objetivo dos cursos CTS é capacitar os alunos para a tomada de decisão e 
para uma ação social responsável" (p.97). Os autores ainda argumentam que "não 
basta fornecer informações atualizadas sobre questões de ciência e tecnologia para 
que os alunos de fato se engajem ativamente em questões sociais" (SANTOS; 
MORTIMER, 2001, p. 107). Neste sentido, destacam que é preciso ir além do ensino 
conceitual, de modo que questões sociais vinculadas aos alunos, que envolvam 
ciência e tecnologia, constituam temas de trabalho a serem abordados no sentido de 
auxiliar na formação de atitudes e valores. 
 Nenhuma das três versões dos documentos aqui estudados faz alusão a esta 
dimensão, em que se leva em conta a formação de um estudante apto a tomar 
decisões conscientes em questões sociais que envolvam ciência e tecnologia. 
Apesar de afirmar que "a educação científica é indispensável à participação política 
e capacita os estudantes para uma atuação social e crítica com vistas à 
transformação de sua vida e do meio que o cerca" (PARANÁ, 2008, p.56), além de 
entender "que a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar para a 
cidadania e isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento" 
(PARANÁ, 2008, p.50), o que certamente perpassa a formação de um agente 
decisor, trabalhar a questão da responsabilidade social na tomada de decisões vai 
além de uma proposta em que se atribui tamanha importância ao trabalho com 
conteúdos dentro de uma lógica disciplinar.  
 As DCE/PR defendem a formação crítica, como é discutido em 4.10, mas 
parece fazê-lo mais no sentido de defender a Ciência é mais do que suas aplicações 
tecnológicas, possibilitando ao aluno perceber que o "ensino de física vai além da 
mera compreensão do funcionamento dos aparatos tecnológicos" (PARANÁ, 2008, 
p. 56). Esse aspecto é sem dúvida relevante, no entanto o foco em conteúdos não 
garante que estarão sendo formados cidadãos que sejam capazes de ter uma visão 
mais ampla das consequências do uso de determinadas tecnologias a fim de tomar 
posição frente a tais questões. É evidente, ao longo do texto, que o direcionamento 
das DCE/PR são contrários aos PCN, e a crítica às abordagens temáticas são 
bastante enfáticas; acreditamos que levar o trabalho com temas oriundos do 
cotidiano dos alunos para um segundo plano, acaba por dificultar um planejamento 




4.1.9 Currículo orientado no aluno 
 
 De acordo com Ziman (1980), ensinar a ciência 'válida', que é aquela 
produzida dentro dos padrões estabelecidos pela comunidade científica, constitui o 
foco do Ensino de Ciências convencional. Nesse âmbito, fatores externos não são 
considerados, e o contexto social e político não entram em pauta. Para o autor, a 
intenção principal é treinar futuros cientistas,  já que se priorizam os conteúdos que 
envolvem o estudo do conhecimento acumulado ao longo das gerações de 
pesquisadores de uma determinada área. O fato de haver "pouca referência às 
necessidades da maioria dos alunos que não irão, de fato, seguir carreira de 
cientista" (ZIMAN, 1980, p. 29, trad. nossa), leva o autor a defender que se ensine 
mais sobre ciência nas escolas, de modo que os alunos "olhem para dentro da caixa 
preta que envolve a ciência" (ibidem, p. 53). Entretanto, ressalta que o principal 
objetivo da Educação CTS não é substituir a educação científica convencional nem 
modificá-la totalmente, mas sim corrigir esse preconceito inconsciente, a partir do 
trabalho com temas complementares que envolvam as relações entre ciência, 
tecnologia e sociedade. 
 Para Aikenhead (1994), currículos CTS são orientados no aluno, em 
contraposição ao currículo convencional que é orientado no cientista, ou seja, segue 
uma lógica que privilegia o ponto de vista do cientista, o que supostamente levaria a 
formação de alunos que seguiriam a carreira de cientista. Com relação aos 
documentos estudados, encontramos em Paraná (1993) uma passagem que traz 
este aspecto como um dos objetivos do ensino de Física no antigo ensino de 
segundo grau, que seria levar o aluno a "se interessar pelos estudos mais 
avançados nas áreas profissionais ligadas à Física, dando-lhe condições de 
prosseguir seus estudos nessas áreas" (p. 7). 
 Nas DCE/PR publicadas em 2006, não encontramos referências a este 
elemento, tal qual aparece na proposta curricular de 1993. No entanto, a abordagem 
adotada tem como eixo norteador os conteúdos estruturantes, que "são indicados 
sob a evolução histórica das ideias e conceitos da Física" (PARANÁ, 2006, p. 24), o 
que pode sugerir uma aproximação com o que Aikenhead (1994) chama de currículo 
orientado no cientista. Isso porque os conteúdos estruturantes são definidos 
levando-se em conta o processo histórico pelo qual os conhecimentos da Física hoje 
considerados válidos foram se constituindo no campo de trabalho de cientistas. 
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 A última versão das DCE/PR (PARANÁ, 2008), ao justificar a opção pelo 
currículo disciplinar, expõe três matrizes curriculares e suas particularidades. A 
primeira aborda o currículo vinculado ao academicismo e ao cientificismo, em que 
"os saberes a serem socializados nas diferentes disciplinas escolares são oriundos 
das ciências que os referenciam" (PARANÁ, 2008, p. 17). Transmitir a lógica do 
conhecimento de referência, a utilização do método científico no ensino e a 
fragmentação do conhecimento, são as principais características desta matriz.  
 A segunda matriz relacionada é a do currículo vinculado às subjetividades e 
experiências vividas pelo aluno que, de acordo com o texto, configura "uma 
concepção curricular que se fundamenta nas necessidades de desenvolvimento 
pessoal do indivíduo, em prejuízo da aprendizagem dos conhecimentos histórica e 
socialmente construídos pela humanidade" (PARANÁ, 2008, p. 18). Como críticas 
apresentadas pelo documento a este modelo, estão a suposta redução da "escola 
ao papel de instituição socializadora, ressaltando os processos psicológicos dos 
alunos e secundarizando os interesses sociais e os conhecimentos específicos das 
disciplinas" (ibidem). O fato de tal matriz não definir o papel das disciplinas escolares 
no trabalho pedagógico configura, de acordo com o texto, um caráter de 
"utilitarismo". Esse aspecto está atrelado à crítica aos PCN, quando se afirma que tal 
concepção está presente "na implementação do projeto neoliberal de educação, 
difundido no documento chamado Parâmetros Curriculares Nacionais" (ibidem). 
 O currículo como configurador da prática, vinculado às teorias críticas, 
constitui a terceira matriz apresentada sendo a proposta adotada e defendida pela 
DCE/PR. Nessa perspectiva, mantém-se a organização disciplinar, sendo "produto 
de ampla discussão entre os sujeitos da educação" (PARANÁ, 2008, p. 19), em que 
se "priorizem diferentes formas de ensinar, de aprender e de avaliar" (ibidem), 
destacando que "as disciplinas escolares, apesar de serem diferentes na 
abordagem, estruturam-se nos mesmos princípios epistemológicos e cognitivos [da 
ciência de referência]" (ibidem, p. 20). 
 Percebe-se que a segunda matriz apresentada se aproxima de um currículo 
orientado no aluno, indo ao encontro de uma abordagem que privilegia as relações 
CTS. Esta proposta é, no entanto, criticada por ter "o foco do currículo [...] deslocado 
do conteúdo para a forma, ou seja, a preocupação foi centrada na organização das 
atividades, com base nas experiências, diferenças individuais e interesses da 
criança" (ZOTTI, apud PARANÁ, 2008, p. 18). Utilizando o mesmo autor, justifica-se 
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que tanto esta matriz, quanto àquela vinculada ao academicismo e cientificismo, tem 
como objetivo "adaptar a escola e o currículo à ordem capitalista, com base nos 
princípios de ordem, racionalidade e eficiência" (ibidem, p. 19). O modelo adotado, 
que seria fundamentado nas teorias críticas, prioriza os conteúdos disciplinares e 
indica que estes devem ser trabalhados com diferentes metodologias e abordagens; 
apesar de deixar uma abertura quando sugere que a escolha de metodologias e 
abordagens fica por conta do professor, apresenta uma lista de "conteúdos básicos", 
derivados dos conteúdos estruturantes, que "devem ser tomados como ponto de 
partida para a organização da proposta pedagógica curricular das escolas" 
(PARANÁ, 2008, p. 92). Sobre tais conteúdos, afirma-se que 
Por serem conhecimentos fundamentais, não podem ser suprimidos nem 
reduzidos, porém, o professor poderá acrescentar outros conteúdos básicos 
na proposta pedagógica, de modo a enriquecer o trabalho de sua disciplina 
naquilo que a constitui como conhecimento especializado e sistematizado. 
(PARANÁ, 2008, p. 92) 
 Ao considerar que os conteúdos básicos constituem "conhecimentos 
fundamentais", acreditamos que tal posição se aproxima de uma orientação 
curricular que privilegia a perspectiva do cientista, que naturalmente atribui maior 
importância aos conhecimentos produzidos em sua área de atuação. Sobre a 
escolha destes conteúdos, um dos sujeitos entrevistados alega que "o quadro dos 
conteúdos básicos que acabou sendo construído nos DEB itinerante10 "[...] foi uma 
solicitação dos professores" (E5); já E2 alega que foi uma solicitação da chefia à 
época, que precisava de uma lista de conteúdos para definir critérios nas avaliações 
do EJA: 
Com relação aos conteúdos básicos, tinha uma questão séria que, você tem 
os conteúdos estruturantes e você tem o professor lá na escola que vai 
escolher dentro da sua realidade o que ele acha mais importante, definir 
carga horária, se eu tenho quatro horas aula é uma coisa se eu tenho duas 
é outra, depende de cada colégio. Só que aí tinha uma questão, que era a 
prova do EJA, dos CEBEJA: tinha que ter uma lista de conteúdo. [...] a 
superintendente disse "eu preciso de uma lista de conteúdos, quero saber o 
que é essencial em cada disciplina" [...] Como a gente já tinha essa lista, o 
que a gente fez: dentro dessa lista de conteúdos a gente viu o que era 
essencial, o que era de fato a "cara da Física" e separamos isso em 
conteúdos, que depois ela chamou de básicos; quem deu o nome de 
"básicos" foi ela, que nada mais é do que específico [...] (E2) 
                                                          
10
 "DEB itinerante" foi o nome atribuído aos momentos de formação continuada que ocorriam nas 
escolas, com a presença do técnicos das equipes disciplinares da SEED/PR. Durante o processo de 
elaboração das DCE/PR, estas ocasiões eram utilizadas para promover discussões sobre o currículo, 
de modo a envolver todos os professores da rede.  
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 Com relação a este modelo de currículo e a questão dos conteúdos 
escolhidos, o leitor crítico diz que "a proposta final é uma das propostas mais 
ortodoxas possíveis" (E4), fazendo alusão à escolha dos conteúdos estruturantes 
segundo a lógica de um currículo tradicional de Física. Além disso, fala sobre a 
quantidade de conteúdos e "a impossibilidade física [...] e temporal de você 
conseguir cobrir um currículo desse" (E4). Questiona também, por exemplo, a 
validade em se atribuir às equações de Maxwell o status de conteúdo básico para o 
Ensino Médio, como consta no quadro dos anexos em Paraná (2008), 
argumentando que mesmo no ensino superior tal conteúdo é precariamente 
abordado; para E4, o professor de Física muitas vezes "não consegue explicar 
coisas muito mais simples e muito mais necessárias para a sobrevivência" do que o 
referido conteúdo. 
 Do ponto de vista desta análise, apontamos uma contradição que transcende 
questões acerca de referenciais teóricos; tal contradição estaria na base dos 
argumentos referentes a adoção de um currículo com uma perspectiva crítica a partir 
de uma abordagem que parte de conteúdos. Isso porque, ao mesmo tempo que se 
propõe um ensino de Física voltado para uma formação crítica, pouco se faz para 
questionar a legitimidade da produção do conhecimento, quando se argumenta que 
os conteúdos básicos são "conhecimentos fundamentais" que "não podem ser 
suprimidos". A configuração curricular adotada pelas DCE/PR possui características 
semelhantes a currículos tradicionais, tendo como elementos diferenciais alguns 
argumentos em que se condenam práticas extremamente ultrapassadas, e a 
inserção de um referencial que leva em conta a crítica às propostas consideradas 
neoliberais. 
 
4.1.10 Formação crítica e cidadania 
 
 Atualmente, "educar para a cidadania" parece ser uma espécie de jargão na 
área da educação, configurando um dos principais objetivos do ensino básico, sendo 
visto como uma meta a ser cumprida ao final desta etapa. É possível perceber esse 
aspecto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que considera que  
A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 2010, p. 8) 
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 Tal aspecto está presente nos PCN, e consequentemente em documentos 
orientadores, como as Orientações Curriculares para o Ensino Médio. As Diretrizes 
Curriculares do Estado do Paraná, mesmo seguindo um caminho diferente dos 
documentos nacionais, enfatiza a questão da formação para a cidadania em vários 
momentos. 
 Em Paraná (1993) destaca-se que a formação do aluno no então ensino de 
segundo grau deve estar "dirigida para a preparação do indivíduo para a vida, de 
modo que ele possa participar da sociedade em que vive, sob o ponto de vista 
político, social, econômico e cultural" (p. 6), e por isso, esta etapa da educação deve 
"propiciar ao aluno uma sólida educação geral voltada para a compreensão crítica 
do mundo em que vive, de modo que ele possa enfrentar as mudanças e atuar sobre 
elas" (ibidem). Para isso, de acordo com o documento, a aquisição do conhecimento 
científico e fundamental, e o desenvolvimento da criticidade do aluno está 
relacionado à compreensão de como a ciência se desenvolve. Um dos objetivos 
gerais apontados no texto é que o ensino de Física deve levar o aluno a "observar 
os fenômenos da natureza com espírito crítico que o levem a questionar, refletir e 
entender o mundo que o rodeia" (PARANÁ, 1993, p. 7). 
 O elemento que sugere uma formação crítica nas DCE/PR parece ter origem 
nas discussões que ocorreram na década de 1980, que culminaram na publicação 
do Currículo Básico e da Proposta de Reestruturação do Ensino de Segundo Grau, 
no Estado do Paraná. Tal aspecto pode ser percebido em Paraná (2006; 2008), em 
que alega-se que a proposta de 1993 
[...] buscava propiciar ao aluno uma sólida educação geral voltada à 
compreensão crítica da sociedade para enfrentar as mudanças e atuar 
sobre elas, condição improvável sem a aquisição do conhecimento 
científico. Além disso, o entendimento da relação ciência-tecnologia, do 
processo de elaboração da ciência e sua aplicação à tecnologia, evitaria a 
apresentação da ciência como verdade absoluta – à margem da sociedade 
– e contribuiria para o desenvolvimento da criticidade dos estudantes. 
(PARANÁ, 2008, p. 48) 
 De acordo com o documento, "as ideias de teóricos e educadores como 
Dermeval Saviani mobilizaram as discussões e as ações para implementação dessa 
perspectiva pedagógica" (PARANÁ, 2008, p. 48), que é conhecida como Pedagogia 
Histórico-crítica. Desta perspectiva, a tarefa da escola é a difusão dos conteúdos, 
tendo em vista sua articulação com as realidades sociais; tal configuração levaria os 
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alunos a reelaborarem o saber de forma crítica (LIBÂNEO, 1983). O processo de 
implementação desta proposta, segundo os autores do texto das DCE/PR, teria sido 
[...] interrompido porque as novas demandas da educação no país, na 
década de 1990, passaram a ser orientadas por diversos documentos 
oriundos de organismos financeiros internacionais, como por exemplo, no 
Paraná, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). A educação 
deveria, então, estar voltada à competitividade, numa sociedade cada vez 
mais dominada por recursos tecnológicos de última geração. A necessária 
reforma educacional para esse fim foi concretizada com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 9.394/96, com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais e com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). 
(PARANÁ, 2008, p. 48) 
 A crítica aos PCN proferida pelo documento curricular paranaense, baseia-se 
no argumento de que "nos textos desses documentos verificam-se referências à 
necessidade de formação de cidadãos polivalentes, criativos e capazes de 
adaptação permanente às novas formas de produção" (PARANÁ, 2008, p. 49), e 
teriam qualidade e competitividade como metas na formação e qualificação dos 
alunos. Como estas questões remetem à inserção e adaptação do aluno ao mercado 
de trabalho, tal proposta é classificada pelas DCE/PR como "projeto neoliberal de 
educação" (PARANÁ, 2008, p. 18), que não favorece a formação crítica de cidadãos. 
 Formação crítica e cidadania também estão presentes na parte do documento 
que trata as especificidades da Física; argumenta-se que 
[...] a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar para cidadania e 
isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento científico 
sobre o Universo de fenômenos e a não-neutralidade da produção desse 
conhecimento, mas seu comprometimento e envolvimento com aspectos 
sociais, políticos, econômicos e culturais. (PARANÁ, 2008, p. 50) 
 Estas questões, de acordo com o discurso de um dos sujeitos envolvidos na 
elaboração das DCE/PR, estavam presentes na fala dos professores, quando 
estavam sendo preparadas as reuniões para a construção do texto do documento. 
Segundo o entrevistado, nos questionários que eram enviados aos docentes para 
promover discussões sobre o currículo, "uma das coisas que mais aparecia quando 
a gente perguntava para que ensinar Física na escola, a resposta era: para preparar 
o aluno para o exercício da cidadania" (E2). Esse fato leva a crer que a formação do 
cidadão crítico é reconhecida pelos professores como um fator determinante na 
prática pedagógica. Porém, E2 assinala que o fato de os professores assumirem 
esse objetivo não significa necessariamente que sua prática seja condizente. Coloca 
a pergunta "que exercício de cidadania você faz com v = v0 + a.t?", fazendo uma 
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alusão à prática comum no ensino de Física tradicional, em que se aborda 
Cinemática, como foco em resolução de problemas matemáticos,  ao longo de 
quase todo o primeiro ano do Ensino Médio.  
 Sobre a orientação teórica do currículo, E2 coloca que 
Houve quem dissesse [...] que a diretriz de Física é marxista, mas não, ela 
apresenta uma possibilidade de formar um aluno crítico, utilizando-se para 
isso do conhecimento físico. Pois você pode enxergar o mundo de uma 
maneira crítica através da Física, não só da História, Arte, etc. E aí que o 
papel do contexto foi muito discutido. (E2) 
 A formação de um cidadão crítico perpassa os objetivos de uma Educação 
com enfoque CTS. No entanto, sob esta perspectiva, a dimensão da tomada de 
decisões e da problematização torna-se fundamental, uma vez que tal trabalho 
favorece o exercício da argumentação por parte dos alunos, que precisam utilizar os 
conhecimentos científicos de modo a relacioná-los com os problemas que vivenciam 
na sociedade da qual fazem parte. Já vimos que estas dimensões não são 
privilegiadas nas DCE/PR de Física, que priorizam o foco em conteúdos 
considerados importantes em detrimentos de situações ou temas oriundos da 
realidade social dos estudantes. 
 
4.1.11 Outras vertentes no Ensino de Física 
 
 Nesta categoria pretendemos discutir as vertentes do ensino de Física que 
estão presentes nas DCE/PR, e como elas são abordadas. Ao longo da leitura 
crítica, percebe-se que houve a intenção de propor várias metodologias, que 
constituem tendências recorrentes nas pesquisa em Ensino de Ciências. 
 O uso ponderado de modelos matemáticos é uma das indicações mais 
evidentes nos documentos analisados. Em Paraná (1993) indica-se que "o professor 
deve ter a preocupação de que o ensino de Física não se reduza apenas a uma 
Matemática aplicada, onde o aluno se perde e esquece a Física que está sendo 
ensinada e trabalhada" (p. 19). Nas duas versões posteriores este aspecto é ainda 
mais evidente, quando se afirma que é preciso "ir além da Física como matemática 
aplicada, pois esta é uma linguagem e não um fim" (PARANÁ, 2006, p. 28). Sobre o 




Ainda que a linguagem matemática seja, por excelência, uma ferramenta 
para essa disciplina, saber Matemática não pode ser considerado um pré-
requisito para aprender Física. É preciso que os estudantes se apropriem do 
conhecimento físico, daí a ênfase aos aspectos conceituais sem, no 
entanto, descartar o formalismo matemático. (PARANÁ, 2008, p. 56) 
 As concepções prévias, que também aparecem nas DCE/PR como 
conhecimento prévio ou concepções alternativas, são tidas como um elemento a ser 
considerado na prática docente. No entanto, não é um conceito presente em Paraná 
(1993), talvez por se tratar de uma vertente ainda incipiente no Brasil à época. Já 
nas duas versões posteriores das DCE/PR, considera-se que um processo ensino-
aprendizagem deve levar em conta o conhecimento trazido pelo estudante; 
"interessam, em especial, as concepções alternativas apresentadas pelos 
estudantes e que influenciam a aprendizagem de conceitos do ponto de vista 
científico" (PARANÁ, 2006, p. 29; 2008, p. 56). Como encaminhamento 
metodológico, destaca-se que  
É importante que o processo pedagógico, na disciplina de Física, parta do 
conhecimento prévio dos estudantes, no qual se incluem as concepções 
alternativas ou concepções espontâneas. O estudante desenvolve suas 
concepções espontâneas sobre os fenômenos físicos no dia-a-dia, na 
interação com os diversos objetos no seu espaço de convivência e as traz 
para a escola quando inicia seu processo de aprendizagem. (PARANÁ, 
2008, p. 61) 
 É difícil pensar em ensino de Física sem pensar em experimentação. Em 
Paraná (1993) defende-se que  
Devem ser estimuladas as atividades experimentais pois elas despertam a 
curiosidade do aluno, são uma forma de ele explicitar as suas ideias sobre o 
fenômeno a ser estudado, melhor entendê-lo e até modificar os seus 
modelos distorcidos sobre determinada teoria científica. (PARANÁ, 1993, p. 
19)  
 Nas duas versões das DCE/PR (PARANÁ, 2006; 2008), o papel da 
experimentação é discutido em um tópico específico, no intuito de esclarecer 
algumas questões comuns na prática docente. Atividades experimentais precedidas 
de uma breve introdução sobre a teoria e instruções para sua realização, seguida de 
coleta de dados e posterior elaboração de relatórios, com cálculo de margem de 
erro, constituem práticas comuns em cursos tradicionais de Física e são criticadas 
no documento. De acordo com o texto, o planejamento do experimento envolve que 
o professor seja capaz de determinar se há ou não necessidade de atividades 
experimentais, e para isso "é fundamental que o professor compreenda o papel dos 
experimentos na ciência, no processo de construção do conhecimento científico" 
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(PARANÁ, 2008, p. 71). Além disso, argumenta-se que tais atividades não sejam 
"meramente verificatórias" (ibidem, p. 72), que não deve se limitar somente às 
etapas do método científico, que não envolve necessariamente o uso de aparatos 
sofisticados, e que as atividades no laboratório não "devem ter como meta a 
apresentação de uma ciência fechada, que está à espera de alguém que confirme 
suas verdades, mas que seja um ambiente de confrontação de hipóteses" (ibidem). 
 A leitura científica constitui também um aspecto metodológico considerado 
importante nos documentos curriculares paranaenses. Em Paraná (1993) defende-
se que "o professor deve estimular o aluno a fazer leituras em livros e também em 
artigos de divulgação científica, jornais e revistas" (p. 20). Um tópico específico 
dedicado à leituras científicas no ensino de Física está presente tanto em Paraná 
(2006) quanto em Paraná (2008), inclusive com textos semelhantes. Indica-se o uso 
de textos "como instrumento de mediação entre aluno-aluno e aluno-professor, a fim 
de que surjam novas questões e discussões" (PARANÁ, 2008, p. 74), no entanto 
alerta-se que é preciso tomar alguns cuidados, "sobretudo quanto à escolha, no que 
diz respeito à linguagem e ao conteúdo, pois o aluno será o interlocutor nessa 
proposta de leitura" (ibidem). Textos de divulgação científica também são 
recomendados, porém chamando a atenção para a questão de que "o texto de 
divulgação científica não é um elemento isolado, neutro e informativo" (ibidem, p. 
76). 
 O uso de tecnologias de informação não é mencionado em Paraná (1993). Na 
versão seguinte, alega-se que "o paradigma da empresa flexível e integrada é uma 
das bases para defender as tecnologias, especialmente o uso dos computadores na 
educação" (PARANÁ, 2006, p. 29). Essa afirmação constitui a síntese de uma 
argumentação crítica aos PCN, que segundo as DCE/PR teriam como prioridade a 
formação de mão de obra para o setor produtivo. Recomenda-se então que o uso de 
tais tecnologias devem ser planejadas de modo que "[...] esteja inserida no conteúdo 
curricular como uma ferramenta que facilite o processo pedagógico e não como um 
conteúdo em si" (ibidem). Em Paraná (2008), abordam-se as tecnologias no ensino 
de Física num tópico específico. Defende-se que  
[...] faz-se necessário uma reflexão crítica do docente quanto ao uso de um 
recurso tecnológico e a forma de incorporação à sua ação pedagógica. A 
partir daí se estabelece o uso de um recurso tecnológico em função do 
conteúdo a ser ministrado e da realidade escolar. (PARANÁ, 2008, p. 77) 
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 A instalação de laboratórios de informática e televisores com entrada USB na 
rede pública estadual é um elemento que passou a influenciar o planejamento 
docente, e é discutido nas DCE/PR de Física. O uso de internet, vídeos, animações 
e simulações experimentais são recomendados, desde que se tomem determinados 
cuidados, pois considera-se que "o computador, o livro, a TV, o filme, são 
meramente instrumentos e recursos para o ensino e não substituem o professor" 
(PARANÁ, 2008, p. 78).  
 De um modo geral, as vertentes aqui apresentadas são recorrentes no âmbito 
da pesquisa em ensino de Física ou de Ciências. Com relação a estas metodologias, 
o leitor crítico entrevistado acredita que o texto "[...] faz uma transição de uma linha 
para outra que não fica claro para quem vai trabalhar, se isso é uma diretriz para 
usar História da Ciência num ponto, usar resolução de problemas num outro, usar 
atividades de experimentação num outro" (E4). Aparentemente, o que motivou a 
equipe a adotar esta postura é a de favorecer as mais diversas formas de trabalho, 
deixando a cargo do professor a decisão por qual metodologia escolher. 
 
4.1.12 CTS versus decisões políticas 
 
 A necessidade de discutir esta categoria surgiu a partir da leitura das 
transcrições das entrevistas concedidas por alguns dos sujeitos envolvidos na 
construção das DCE/PR de Física. Aparentemente, grande parte das decisões 
curriculares foi diretamente influenciada por questões políticas presentes no 
contexto paranaense desde o fim da ditadura militar. Como já vimos, após este 
período, iniciou-se o processo de construção do Currículo Básico, em que a 
orientação teórica predominante é a Pedagogia Histórico-crítica, sendo o texto final 
produto de discussões coletivas. Tal documento, juntamente com o projeto de 
Reestruturação do Ensino de Segundo Grau, teria vigorado até o ano de 1995, 
quando a gestão de governo muda e decide-se pela implementação dos PCN.  
 De acordo com E5, a gestão que governou por dois mandatos, entre 1995 e 
2002, "abraçou os PCN e simplesmente jogou dentro da escola, não promoveu 
nenhuma discussão desse documento". Essa teria sido uma das críticas, de acordo 
com o entrevistado, que motivaram o movimento de elaboração das DCE/PR. Para 
E5, "os professores ficaram oito anos sem pensar o seu objeto didático" porque 
aquela administração teria "uma política de não chamar o professor para discussão 
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teórico metodológica". Assim, o processo de construção das DCE/PR ocorrido nas 
duas gestões seguintes (2003-2010) resultou  em " textos [...] frutos de um longo 
processo de discussão coletiva [...] que envolveu os professores da Rede Estadual 
de Ensino" (PARANÁ, 2009, p. 8). 
 Além desta crítica, percebe-se tanto nos documentos como na fala dos 
entrevistados, que a equipe que coordenou os trabalhos com as DCE/PR tinha a 
intenção de romper com os PCN. De acordo com E5, 
a equipe que entrou com a professora Y na superintendência tinha clareza 
de que nós não nos filiávamos aos Parâmetros Curriculares Nacionais, que 
não deveríamos nos filiar; embora o Estado do Paraná e as escolas 
estivessem bem filiadas aos parâmetros. Então a proposta era fazer uma 
crítica aos parâmetros, dizer porque a gente discordava deles, e propor um  
outro documento no lugar, mais ou menos na linha do Currículo Básico lá 
dos anos oitenta, uma vez que a gente pretendia trilhar o campo das 
Teorias Críticas da Educação. (E5) 
 Dentre as justificativas que teriam motivado este posicionamento está o 
"esvaziamento de conteúdos", atribuído à adoção dos PCN, pelo fato deste 
documento apresentar uma proposta de trabalho a partir de temas transversais, ao 
invés de focar nos conteúdos disciplinares. Como os professores já estavam 
"contaminados pelos PCN" (E5), as reuniões para elaboração dos textos eram 
organizadas com reflexões direcionadas a "desconstruir os PCN, e provocar o 
professor a pensar a sua disciplina, o que é essencial nela mesmo" (E5). Assim, foi 
retomado o foco em conteúdos disciplinares, de modo que as DCE/PR de todas as 
disciplinas apresentam os seus conteúdos estruturantes, que seria um conceito 
criado pelos membros da SEED, em contraposição aos eixos estruturantes 
presentes nos PCN. 
 Houve ainda um outro fator que influenciou algumas decisões acerca do 
fundamentos adotados nas diretrizes, relativo a organização departamental no setor 
de educação básica: havia o Departamento de Ensino Fundamental (DEF), e o 
Departamento de Ensino Médio (DEM), que trabalharam sob supervisões distintas 
até o ano de 2007, quando foram unificados e surgiu o Departamento de Educação 
Básica (DEB). Antes desta unificação, as equipes disciplinares trabalhavam 
isoladamente, por exemplo, a equipe de Ciências, que pertencia ao DEF, não tinha 
conhecimento do que estava sendo feito nas disciplinas científicas - Física, Química 
e Biologia - pertencentes ao DEM. As áreas do conhecimento que estão presentes 
tanto no ensino fundamental quanto no médio, como Português, Matemática, etc., 
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sofreram mais com essa questão, porque houve casos de diretrizes de uma mesma 
disciplina que no ensino fundamental seguia uma concepção e no ensino médio ia 
para um caminho teórico distinto, devido a falta de comunicação entre os dois 
departamentos. Seguiu-se então, numa tentativa de deixar os textos coerentes entre 
si, uma rodada de discussões com o objetivo de decidir o que permaneceria e o que 
deveria ser modificado. E5 cita o exemplo do texto da disciplina de Artes, "o DEM 
indo para um campo mais crítico e o DEF completamente pós moderno", o que teria 
provocado um clima de intrigas e disputas entre as equipes, que não queriam abrir 
mão de suas convicções sobre fundamentos teóricos nas DCE/PR. Para o texto da 
Física, esse fator não teve tanta influência, pois é uma disciplina específica do 
ensino médio; no entanto, há alguns aspectos relativos ao trabalho com as relações 
CTS que foram discutidos na equipe disciplinar de Ciências, que será abordada 
separadamente11 (ver apêndice 1) e terão algumas implicações discutidas nas 
considerações finais. 
 A equipe que coordenou a elaboração das DCE/PR atuou no sentido de 
manter as discussões dos textos dentro da linha teórica estabelecida. As 
contribuições oriundas dos professores da rede passavam por uma espécie de 
triagem, em que eram filtradas as contribuições consideradas adequadas. De acordo 
com E5, a escolha do que permanecia e do que seria descartado ficava a cargo da 
equipe: "dentro daquilo que era possível na nossa proposição política, a gente ia 
ajustando [o texto]" (E5). Com relação a tais escolhas, o entrevistado afirma que 
[...] quando vinha uma sugestão muito absurda, que tentava pender o texto 
novamente para próximo dos PCN ou para o neoliberalismo, ou para 
multiculturalismo, a gente não aceitava, porque também a equipe é uma 
equipe de gestão, é uma equipe que foi lá com uma proposta, não dá pra 
dizer assim "nós vamos fazer tudo o que vocês quiserem"; isso não existe. 
(E5) 
 Interesses políticos das mais diversas ordens são citados por E5 como um 
dos fatores que mais influenciou algumas das decisões curriculares. Por esse 
motivo, conta que "a gente se deparou com algumas palavras que foram 
amaldiçoadas no texto, a gente teve que substituir, tivemos que buscar outras" (E5). 
Outro entrevistado diz que "tinha algumas orientações para evitar rótulos que vinham 
                                                          
11
 Optamos por abordar separadamente por não envolver o objeto de estudo desta pesquisa, que é o 
texto da DCE/PR de Física, mas consideramos relevante por ter um histórico que pode auxiliar a 
compreender a trajetória de uma tentativa de implementar a vertente CTS no documento curricular de 
Ciências do Estado do Paraná. 
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dos próprios PCN" (E2); outro entrevistado cita como exemplo  que "não [se] podia 
falar em treinamento de professor em aulas práticas de laboratório" (E3), sugerindo 
que tal expressão era considerada característica de uma postura neoliberalista. 
 Enfim, é possível perceber que a preocupação em evitar termos que remetem 
a tendências diferentes daquela adotada como padrão era evidente, de modo que 
houve grande embate entre as equipes disciplinares, que ao final foram orientadas a 
seguir certas exigências estipuladas pela equipe gestora. Termos que remetem à 
pressupostos da Educação com enfoque CTS acabaram então sendo evitados, pelo 
fato de a equipe acreditar ser uma concepção de que se tratava de uma tendência 
que iria desfavorecer a formação crítica dos cidadãos, e que seria posteriormente 
questionada pela equipe que coordenou o processo. Além disso, houve também a 
justificativa, especialmente por parte de E2 e E5, de que não houve tempo para 
leituras e aprofundamento sobre tal vertente, de modo que preferiu-se não incluir 
ideias que poderiam vir a ser questionadas numa eventual revisão do documento. 
 
  
4.2 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS - UMA NOVA COMPREENSÃO 
 
 No tópico anterior, apresentamos a análise das categorias levando em conta 
as três fontes de dados - bibliografia, documentos curriculares e entrevistas; na 
medida em que discutimos estas categorias, trouxemos alguns aspectos que 
caracterizam a construção da nossa compreensão sobre como tais dimensões se 
apresentam no contexto da pesquisa, de modo que em cada item apontamos a 
interpretação que a análise nos possibilitou. Neste tópico iremos apresentar de 
forma mais clara e integrada, a compreensão renovada que emergiu desta 
investigação, por meio da metodologia utilizada na pesquisa. 
 Dentre os encaminhamentos metodológicos presentes nas DCE/PR de Física 
que podem ser associadas à Educação com enfoque CTS identificamos cinco: 
enfoque na aplicação da ciência, os enfoques histórico, filosófico e sociológico, além 
de formação crítica para o exercício da cidadania (ver: 4.1,1; 4.1.3; 4.1.4; 4.1.5; 
4.1.10). Essas cinco dimensões, na nossa compreensão, são suficientemente 
abordadas no documento, no que pode conduzir a um trabalho com as relações 
CTS; porém, percebe-se que tais dimensões foram consideradas pelos autores do 
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texto sem a intenção de promover a vertente CTS, já que, por exemplo, trabalhar 
história, filosofia e sociologia da ciência no ensino de Física é assunto bastante 
comum nas pesquisas e nem sempre está associado a uma prática que vise as 
relações entre ciência, tecnologia e sociedade.  
 Com relação ao enfoque na aplicação da ciência (4.1.1), Ziman (1980) aponta 
que um dos grandes problemas do ensino de ciências é ensinar os conteúdos 
utilizando suas aplicações na tecnologia sem levar em conta as implicações desta 
na sociedade. As DCE/PR de Física, ao criticar o uso de abordagens que priorizam 
o foco na compreensão do funcionamento de aparatos tecnológicos, fazem seu 
papel ao indicarem uma importante dimensão do ensino que prioriza as relações 
CTS; entretanto, percebe-se que os autores desconhecem que esta crítica faz parte 
do movimento CTS, e o documento acaba não abordando a necessidade de trazer 
as implicações do uso da ciência e tecnologia na sociedade. 
 Para Ziman (1980) práticas que abordam história, filosofia e sociologia da 
ciência favorecem o trabalho das relações CTS, na medida em que tais dimensões 
podem vir a expor as controvérsias pelas quais o campo científico vem passando 
desde seu surgimento. Mostrar a relação entre a evolução das teorias e o contexto 
social e político da época, levantar questões acerca da natureza da ciência e 
tecnologia, levar em conta que a atividade científica envolve interesses sociais, 
políticos e econômicos, constituem objetivos que aproximam a abordagem histórico/ 
filosófica /sociológica de uma Educação com enfoque CTS. As DCE/PR de Física 
certamente reconhecem a importância de um trabalho pedagógico que leve em 
conta tais dimensões, especialmente o uso da História da Ciência, que possui um 
tópico específico dedicado a esta abordagem. Apesar desta preocupação, o 
reconhecimento de que tais abordagens e as relações CTS possuem aproximações 
não é evidente no documento. 
 Como vimos em 4.1.10, vários autores apontam que a Educação com 
enfoque CTS é uma vertente com grande potencial de promover uma formação 
crítica voltada para o exercício da cidadania, a partir de práticas que associam o 
conteúdo científico à questões e problemas envolvendo ciência e tecnologia que 
afetam tanto o contexto do aluno em particular, quanto no âmbito global. Certamente 
esta constitui uma preocupação bastante enfatizada nas DCE/PR de Física, sendo 
citada como uma das grandes metas a ser cumprida na Educação Básica. Porém, 
novamente, não há uma associação de formação crítica para exercício da cidadania 
89 
 
com práticas que envolvem Educação com enfoque CTS; na concepção defendida 
pelo documento, tal formação pode ser promovida com um trabalho voltado para a 
ênfase nos conteúdos estruturantes, mantendo a abordagem convencional. 
 Até agora, foram abordadas as dimensões que possibilitam um trabalho com 
as relações CTS e que estão presentes nas DCE/PR de Física. Passaremos agora a 
discutir aquelas que estão presentes no documento, mas possuem uma concepção 
que não converge para uma educação com enfoque CTS. Essas dimensões são: 
interdisciplinaridade, problematização e contextualização (ver: 4.1.2; 4.1.6; 4.1.7). Ao 
longo da análise identificou-se que estes elementos são bastante valorizados no 
documento paranaense, porém segue-se uma orientação que aponta para a 
manutenção de uma abordagem tradicional e focada na disciplina, o que acaba não 
compactuando com prática que levam em conta as relações CTS. 
 Atenuar as barreiras de demarcação entre a ciência e outros campos do 
conhecimento é apontado por Ziman (1980) como uma das grandes metas do 
movimento CTS, o que recairia numa educação inter / multidisciplinar. O autor 
aponta que o trabalho com temas oriundos do contexto do aluno poderia favorecer 
as relações interdisciplinares. No caso das DCE/PR de Física, o foco nos conteúdos 
estruturantes, que são os conteúdos tradicionalmente abordados em currículos de 
Física, dificulta um trabalho interdisciplinar que leve em conta as relações desta área 
do conhecimento com as demais. Isso porque cada disciplina acaba tendo seus 
próprios conteúdos estruturantes que precisam ser cumpridos em determinados 
períodos ou séries, o que não favorece o diálogo uma vez que é praticamente 
impossível que todas as diretrizes combinem de trabalhar conteúdos inter-
relacionados simultaneamente.  
 A interdisciplinaridade é considerada importante no texto das DCE/PR, desde 
que mantida a abordagem disciplinar, de modo que os professores tomem iniciativas 
de planejar trabalhos em conjunto que levem em conta os respectivos conteúdos; 
isso é chamado pelos autores do documento de "interdisciplinaridade teórico-
conceitual" (ver 4.1.2). Acreditamos que esta concepção de interdisciplinaridade não 
favorece um trabalho com as relações CTS, devido à ênfase dada ao trabalho com 
conteúdos estruturantes e básicos. A dificuldade de estabelecer associações entre 
os conhecimentos científicos e os fenômenos observados aumenta conforme a 
abordagem escolhida pelo professor prioriza conceitos complexos e equações; 
conforme sugerido por Aikenhead (1994), iniciar o trabalho com um tema oriundo da 
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sociedade, mostrar o papel da ciência no problema em questão, abordar o papel da 
tecnologia envolvida, aprofundar questões acerca da ciência, retornando para o 
ponto de partida - a sociedade - parece ser uma sequência de trabalho que pode 
realmente contribuir para a formação de cidadãos que compreendam o papel de 
cada área do conhecimento e suas inter-relações. 
 A problematização, numa perspectiva CTS, ocorre quando parte-se de 
problemas de repercussão local ou mundial, como por exemplo a crise energética, 
superpopulação, escassez de alimentos, etc. (ZIMAN, 1980). O documento curricular 
paranaense para a disciplina de Física reconhece a importância da dimensão que 
leva em conta a resolução de situações-problemas, com o objetivo de favorecer a 
compreensão dos conteúdos curriculares. Mesmo sendo uma preocupação legítima, 
a concepção de problematização adotada nas DCE/PR não converge para uma 
Educação com enfoque CTS, já que os conteúdos estruturantes continuam sendo o 
foco do trabalho docente, ao invés do trabalho com temas que envolvem ciência e 
tecnologia oriundos da realidade do aluno. Apesar disso, o documento reconhece 
que a resolução de "problemas de física" sem uma reflexão mais ampla sobre as 
teorias que envolvem tais conhecimentos é uma prática ultrapassada e que não 
favorece uma formação cidadã; porém, acreditamos que é preciso enfatizar uma 
problematização voltada para debates de questões sócio-científicas, de modo a 
estabelecer relações entre conteúdos e as demandas do contexto social no qual o 
aluno está inserido. 
 A contextualização também é considerada uma dimensão importante nas 
DCE/PR de Física, porém, mais uma vez, não congrega alguns elementos que 
possibilitam um trabalho com as relações CTS. A concepção de contextualização 
adotada no documento é mais voltada para o contexto da produção do 
conhecimento, que se traduz nos conteúdos estruturantes, de modo que o professor 
leve em conta aspectos que possam estar relacionados com os conceitos científicos 
estudados, usando o contexto apenas como ponto de partida. Percebe-se que esta 
dimensão foi abordada com cautela no texto curricular em questão, já que pede 
atenção para "não empobrecer a construção do conhecimento em nome de uma 
prática de contextualização" (PARANÁ, 2008, p. 28). Acredita-se que é a 
"abordagem dos conteúdos e na escolha do métodos de ensino advindo das 
disciplinas curriculares que as inconsistências e as contradições presentes nas 
estruturas sociais são compreendidas" (ibidem, p. 30). Essa concepção não 
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compartilha os mesmos ideais defendidos por Aikenhead (1994), que acredita que 
ensinar ciências sob o enfoque CTS compreende o contexto do aluno não só como 
ponto de partida, mas como fonte de informações que podem favorecer o 
estabelecimento de relações entre ciência, tecnologia e sociedade. 
 Nas considerações feitas até o momento, discutimos dimensões CTS 
presentes nas DCE/PR de Física, além de dimensões que embora estejam 
presentes, não congregam os mesmos elementos de base compreendidos em uma 
educação com enfoque CTS. A partir de agora abordar-se-ão duas dimensões que 
não são contempladas no documento curricular estudado: a tomada de decisões e o 
currículo orientado no aluno (ver: 4.1.8; 4.1.9). Tais aspectos são considerados 
nesta pesquisa como ausentes do textos, indicando que em tais quesitos as 
DCE/PR de Física não favorecem um planejamento que envolve o trabalho com as 
relações CTS. 
 Trabalhos que envolvam responsabilidade social na tomada de decisões 
coletivas em questões que englobam ciência e tecnologia são apontados por 
Aikenhead (1994) como estratégias educativas que podem vir a preencher uma 
lacuna presente no ensino de ciências tradicional: a formação de cidadãos 
conscientes sobre seu papel na sociedade. As DCE/PR de Física certamente 
apontam a importância da formação de cidadãos críticos, tendo em vista o papel do 
conhecimento científico nesta questão. Porém, os encaminhamentos metodológicos 
sugeridos não apresentam possibilidades de trabalho que proporcionem a 
participação do aluno em atividades que envolvem argumentação acerca de 
questões sociais de cunho científico, no intuito de trazer aos estudantes situações 
em que este seja solicitado a exercer seu papel como agente decisor. No documento 
curricular paranaense aponta-se que um planejamento docente que parte dos 
conteúdos estruturantes, aliado a metodologias escolhidas a critério do professor, 
seria suficiente para promover a formação para o exercício da cidadania. 
Responsabilidade social e tomada de decisão em questões que envolvem ciência e 
tecnologia, ou termos que remetam a estas dimensões, não são conceitos presentes 
nos encaminhamentos metodológicos sugeridos pelas DCE/PR. 
 Com relação à orientação do currículo, Aikenhead (1994) aponta que os 
currículos tradicionais são, em geral, orientados no cientista, enquanto currículos 
CTS são orientados no aluno. Um currículo cujo pano de fundo são conhecimentos 
validados pela lógica interna de um campo cientifico, como a Física por exemplo, 
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tem características que remetem a um currículo tradicional, enquanto um currículo 
CTS leva em conta o contexto, as necessidades e a realidade do aluno. Esse tipo de 
currículo é criticado  no texto das DCE/PR, pois considera-se que tais orientações 
são características de políticas neoliberais, que negariam ao aluno o acesso aos 
conhecimentos produzidos pela humanidade. Ou seja, o documento defende uma 
proposta pautada em conteúdos estruturantes por considerar que o aluno tem direito 
ao acesso a tais conhecimentos, e o professor deve planejar sua prática tendo em 
vista uma contextualização sócio-histórica. Como tais conteúdos emergem, de 
acordo com os autores do texto, da revisão histórica da Física como campo de 
conhecimento, podemos dizer que este é um currículo orientado no cientista, já que 
justificam tal escolha por acreditarem que um currículo que leva em conta as 
necessidades e interesse dos estudantes é um movimento cujo objetivo é "adaptar a 
escola e o currículo à ordem capitalista" (ver 4.1.9). 
 Retomando as considerações feitas até agora, identificamos que as DCE/PR 
de Física contemplam algumas dimensões que podem proporcionar um trabalho 
com as relações CTS, contemplam outras com concepções de maneira divergente 
daquelas defendidas pelo movimento, e deixam de contemplar algumas, tais quais 
discutimos nos últimos parágrafos. Uma observação importante a ser feita é que as 
dimensões até agora discutidas constituem as dez primeiras categorias que 
emergiram da leitura critica, ao mesmo tempo que vieram ao encontro das 
categorias estabelecidas a priori a partir da revisão bibliográfica. As duas últimas 
categorias - outras vertentes no Ensino de Física e aspectos políticos que 
influenciaram nas DCE/PR (ver: 4.1.11; 4.1.12) - constituem questões que não foram 
previstas, mas emergiram ao final do processo de unitarização, o que as caracteriza 
como categorias puramente emergentes. Tais questões merecem ser discutidas pois 
possuem estreita relação com o tema desta pesquisa. 
 Ao longo da leitura crítica dos documentos curriculares paranaenses, em 
especial a última versão das DCE/PR de Física, percebe-se a presença de diversas 
correntes e tendências pedagógicas tidas como possíveis encaminhamentos 
metodológicos para os professores desta disciplina. Além do uso de História e 
Filosofia da Ciência, que já abordamos, identificamos também a abordagem 
conceitual (uso ponderado de modelos matemáticos), concepções alternativas, 
experimentação,  leitura científica e o uso de tecnologias de informação no ensino 
de Física. Constituem vertentes presentes no âmbito da pesquisa acadêmica na 
93 
 
área de Educação e Ensino de Ciências, motivo pelo qual justifica-se sua presença 
nos documentos curriculares. No entanto, assim como as correntes mencionadas, a 
Educação com enfoque CTS também constitui tema de investigação nestas áreas, 
sendo reconhecida como uma linha de pesquisa em consolidação, por ser 
considerada uma boa aposta para contribuir com a melhoria da qualidade de ensino 
nas disciplinas científicas; tal fato não garantiu que esta tendência fosse mencionada 
de forma mais direta e objetiva no documento, limitando-se a apenas alguns 
elementos secundários, que aparentemente não foram considerados tendo em vista 
a promoção dos trabalhos com as relações CTS.  
 A constatação de que mesmo as categorias identificadas nas DCE/PR de 
Física como dimensões que podem levar ao trabalho com as relações CTS, como 
por exemplo História, Filosofia e Sociologia da Ciência, não foram privilegiadas com 
a intenção de promovê-lo, surge a partir do momento em que observamos os 
aspectos políticos que influenciaram a construção do documento. O texto traz 
algumas questões bastante evidentes a esse respeito, mas é nas entrevistas que 
percebe-se como a configuração final do texto foi influenciada por questões de 
gestão política. 
 A decisão por assumir a construção de um documento curricular regional com 
uma orientação oposta aos Parâmetros Curriculares Nacionais é o primeiro fator que 
nos chama atenção. Tal decisão é de cunho político uma vez que todo o documento 
apresenta críticas aos PCN, que teria sido adotado pela gestão que governara o 
Estado do Paraná nos dois mandatos anteriores ao ano de 2003. É possível 
perceber tanto no discurso dos entrevistados, membros da equipe que coordenou a 
construção das DCE/PR, quanto no próprio texto do documento, que a equipe 
gestora tinha como uma das metas retomar as concepções pedagógicas que foram 
adotadas no final da década de 1980; com algumas adequações em relação ao 
Currículo Básico, a orientação adotada, segundo os autores, estaria no campo das 
Teorias Críticas.  
 De acordo com E5, os professores da rede pública de ensino estavam 
bastante "filiados" aos PCN, e isso foi percebido a partir de um diagnóstico feito no 
início da gestão em 2003. Tal diagnóstico teria apontado que, nos oito anos 
anteriores, os professores não foram consultados sobre a implementação dos PCN, 
não foi promovida uma discussão coletiva sobre o documento, a avaliação por 
competências e habilidades não era compreendida pelos professores, perdeu-se o 
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foco nos conteúdos de modo que os professores não sabiam mais o que ensinar de 
sua disciplina em específico, havia muitos projetos interdisciplinares nas escolas que 
não eram adequadamente amarrados aos conteúdos, ocasionando um 
"esvaziamento de conteúdos", entre outros.  Estas questões eram consideradas 
problemas graves pela equipe que assumiu este mandato, o que acabou culminando 
na reestruturação curricular que se seguiu nos seis anos subsequentes.  
 O processo de construção do texto das DCE/PR, que perdurou entre os anos 
de 2004 e 2008, teria envolvido todos os professores da rede em discussões 
descentralizadas. As contribuições dos professores eram analisadas pelos membros 
da equipe gestora, que as acatavam ou recusavam, apresentando justificativas em 
caso de recusa. Mesmo tendo a discussão coletiva como grande frente, os gestores 
selecionavam o que poderia ser aproveitado; em geral as contribuições que não 
compartilhavam a mesma linha teórica eram descartadas. Ficou bem evidente que 
ideias que remetessem à teorias chamadas pós-modernas não eram bem vindas, 
pois eram linhas "repudiadas" (E5) pelo grupo gestor. Este fator desencadeou muitas 
intrigas e problemas de relacionamento entre técnicos pedagógicos e entre 
departamentos, como já mencionamos em 4.1.12. 
 As questões de ordem política que influenciaram o texto curricular são 
relevantes para esta pesquisa pois há evidências de que a inclusão da Educação 
com enfoque CTS nas DCE/PR de Física, ou de outras disciplinas científicas, foi 
prejudicada pela orientação escolhida pelos gestores. Houve, no entanto, esforços 
no sentido de implementar esta tendência no currículo da disciplina de Ciências (ver 
apêndice 1), do ensino fundamental, mas tais ações foram neutralizadas pela equipe 
que assumiu a coordenação do Departamento de Educação Básica, após a 
unificação entre o Departamento de Ensino Fundamental e o Departamento de 
Ensino Médio, ocorrido em 2007. Dos entrevistados envolvidos na construção do 
texto da Física, alegou-se que não "deu tempo" de estudar mais sobre esta corrente 
pedagógica, ficando tal fato evidente nos seus discursos, quando apresentaram uma 
compreensão claramente distorcida do que estaria envolvido num trabalho 
pedagógico que aborda as relações CTS. 
 Antes de falarmos sobre esta compreensão distorcida acerca do movimento 
CTS, apresentada por alguns dos entrevistados, esclarecemos que reconhecemos a 
infinidade de interpretações que podem ser atribuídas a este conceito. No entanto, 
há alguns elementos centrais que são bastante característicos da Educação com 
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enfoque CTS, que somente indivíduos que não possuem uma leitura mínima sobre o 
assunto poderiam vir a distorcer. Em 4.1.1 vimos que um dos sujeitos entrevistados 
alegou que CTS não foi incluído no texto porque foi tomado o "cuidado de não cair 
numa questão utilitarista, como se a tecnologia fosse a salvadora do universo" (E5); 
outro membro da equipe técnico pedagógica afirmou que preferiu-se não usar este 
termo, CTS,  porque acreditava ser um movimento que não favorecia a politização, 
mantendo a "suposta neutralidade" (E2) da ciência. Tais equívocos foram 
identificados nas entrevistas, quando os sujeitos foram questionados se a Educação 
com enfoque CTS foi incluída nas discussões à época da elaboração do documento. 
Claramente, a insegurança sobre um tema  ao qual não possuíam aprofundamento 
teórico levou os entrevistados a tais respostas; no entanto, a sensação é de que 
houve um preconceito com relação a este movimento, pois os sujeitos entrevistados 
demonstraram realmente acreditar que a vertente CTS constitui uma linha de 
pensamento "acrítica" (E5) e que não favorece a politização dos estudantes. 
 A escolha por evitar os PCN pode ter influenciado os membros da equipe 
técnico pedagógica a estabelecerem tal preconceito com a Educação com enfoque 
CTS; isso porque ficou evidente nas entrevistas que havia termos ou conceitos que 
foram proibidos de ser incluídos nas DCE/PR de todas as disciplinas. Um dos 
entrevistados comenta que " [...] produzir um texto dessa natureza envolve tantos 
interesses políticos [...] a gente se deparou com algumas palavras que foram 
amaldiçoadas no texto, a gente teve que substituir, tivemos que buscar outras..." 
(E5). Nesse sentido, o entrevistado justifica que para não correr o risco de serem 
questionados sobre a inclusão de tal vertente, preferiu-se deixá-la de lado.  
 Em suma, percebe-se três nuances no discurso dos entrevistados, quando 
estes foram questionados diretamente sobre a inclusão da Educação com enfoque 
CTS nas DCE/PR de Física: 1. compreensão distorcida: alegaram esta não foi 
considerada porque acreditaram tratar-se de uma corrente pedagógica que não viria 
ao encontro dos objetivos gerais da reestruturação curricular, tais como politização e 
formação crítica; 2. falta de aprofundamento: argumentou-se que não houve tempo 
para fazer leituras e discussões mais aprofundadas sobre a Educação com enfoque 
CTS, mas reconhecem e lembram que outras equipes tiveram algumas discussões; 
3. questões de ordem política: a insegurança com relação à orientação política e a 
possibilidade de haver questionamentos por parte da equipe gestora, que vinha de 
certa forma "proibindo" algumas orientações, levaram a equipe a manter uma 
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abordagem mais tradicional, abarcando tendências pedagógicas consideradas 
"menos questionáveis". Em momento algum os atores envolvidos na construção do 
texto da disciplina de Física afirmaram ter considerado os pressupostos do 
movimento CTS como um encaminhamento teórico metodológico possível de ser 
utilizado. 
 A partir destas considerações, sinalizamos uma possível interpretação para 
os fenômenos investigados neste trabalho. Qualquer posicionamento aqui tomado 
envolve uma subjetividade que não pode ser ignorada; concordamos que "toda 
análise é subjetiva, fruto da relação íntima do pesquisador com seu objeto 
pesquisado" (MORAES; GALIAZZI, 2011, p. 190). O envolvimento direto tanto com 
os documentos analisados quanto com a fala dos sujeitos entrevistados nos trouxe 
uma compreensão particular que não só satisfez os anseios por respostas à questão 
inicial, mas também revelou uma série de problemas pelos quais a estruturação de 
um documento curricular pode enfrentar, contribuindo para o estabelecimento de 
uma visão mais madura, ou menos ingênua, dos fatores que influenciam 
reestruturações tal como a que ocorreu no Estado do Paraná. 
 Assim sendo, podemos dizer que a partir desta investigação descobrimos que 
as DCE/PR de Física contemplam algumas dimensões que podem possibilitar o 
trabalho com as relações CTS, mas tais dimensões não foram privilegiadas tendo 
em vista esta meta. Tudo indica que não houve discussões sobre o movimento CTS 
entre os membros da equipe técnico pedagógica de Física da SEED/PR à época da 
construção do documento, sugerindo que os elementos contemplados que remetem 
a esta tendência teriam sido incluídos casualmente, como é o caso da História, 
Filosofia e Sociologia da Ciência, por também estarem presentes, de forma isolada, 
como tendências de pesquisa no Ensino de Física. 
 Acreditamos que mesmo que o documento contemple alguns aspectos, de um 
modo geral ele não favorece um trabalho mais efetivo com as relações ente ciência, 
tecnologia e sociedade, por pelo menos dois motivos: 1º) a prioridade que se dá aos 
conteúdos estruturantes e básicos acaba remetendo a um ensino tradicional em que 
se segue a lógica interna da Física como campo de conhecimento; 2º) a orientação 
curricular centrada na visão do cientista, que muitas vezes não leva em conta as 
necessidades dos alunos na sua formação como cidadão apto a tomar decisões 
conscientes sobre o uso da tecnologia na sociedade. As consequências desta 
configuração curricular repercutem em vários aspectos no que concerne ao trabalho 
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com as relações CTS; por exemplo, o trabalho focado exclusivamente em conteúdos 
estruturantes dificulta o trabalho com temas oriundos do contexto social do aluno, 
que favoreça a contextualização e a melhor visualização das relações 
multidisciplinares de uma determinada questão social de cunho científico. 
Reconhecemos que a contextualização e a interdisciplinaridade estão presentes no 
documento, mas as concepções adotadas para estas dimensões pela equipe de 
autores à época da reestruturação estão fortemente ligadas a manutenção do ensino 
por conteúdos ao invés de uma abordagem temática multidisciplinar. 
 Um dos fatores que parece ter contribuído para tal estrutura, como já foi 
ressaltado, é a crítica e o consequente abandono dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais como proposta curricular norteadora. Tal documento foi implementado no 
Estado do Paraná entre os anos de 1995 e 2002, tendo sofrido críticas constantes 
do grupo político que governara anteriormente, e que retomara o poder no ano de 
2003. Como os PCN apresentam uma proposta em que se estabelece grande 
importância à interdisciplinaridade, a partir dos chamados Temas Estruturantes, 
pode favorecer um planejamento que visa o trabalho com as relações CTS. Quando 
um documento, tal como as DCE/PR, ignora os encaminhamentos metodológicos 
apresentados nos PCN, acaba também dificultando trabalhos que visam uma 
compreensão mais abrangente das relações entre ciência e tecnologia, bem como 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Nesta pesquisa, buscamos compreender como a Educação com enfoque CTS 
se configura nos documentos curriculares paranaenses, especialmente na última 
versão das Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná da disciplina de Física. A 
intenção foi, além de averiguar se durante o processo de construção do documento 
houve alguma movimentação no sentido de considerar esta vertente no texto 
curricular, identificar quais elementos presentes no documento podem remeter ao 
trabalho com as relações entre ciência, tecnologia e sociedade. 
 Para a obtenção de dados que viessem a contribuir para uma compreensão 
mais ampla sobre tais aspectos, planejamos um processo de constituição e análise 
de dados que levasse em conta as principais dimensões de uma Educação com 
enfoque CTS, extraídas da bibliografia selecionada, além da leitura crítica dos 
documentos curriculares paranaenses e entrevistas com sujeitos que estiveram 
envolvidos no seu processo de construção. A triangulação destes dados, tendo 
como pano de fundo as categorias estabelecidas no processo de análise, contribuiu 
para o surgimento de uma compreensão renovada sobre os fenômenos estudados. 
 Uma das primeiras impressões que merece destaque é que a premissa inicial, 
de que as DCE/PR de Física não contemplaria a Educação com enfoque CTS, não 
foi totalmente confirmada. Como foi apontado no texto introdutório deste trabalho, a 
ideia desta pesquisa surgiu de uma ocasião em que, a partir de uma rápida leitura 
do documento curricular paranaense, averiguou-se a ausência do termo CTS nos 
encaminhamentos metodológicos. Este fato nos chamou a atenção à época porque 
trabalhar as relações entre ciência, tecnologia e sociedade na educação básica 
parecia ser uma boa aposta para amenizar problemas comuns presentes na 
realidade escolar, como aversão às disciplinas científicas, em especial a Física, a 
dificuldade que os alunos apresentam em enxergar aplicações para os conteúdos 
estudados, entre outros; parecia-nos óbvio que uma diretriz curricular deveria 
incorporar vertentes pedagógicas e correntes com o potencial que a Educação com 
enfoque CTS possui. Entretanto, na leitura inicial não identificamos este termo, o 
que nos deixou a impressão de que esta vertente havia mesmo sido ignorada. 
 Com o amadurecimento da pesquisa, começamos a perceber que estão sim 
presentes  alguns elementos que podem ser associados à práticas que de alguma 
forma remetem às relações CTS no Ensino de Física. Essa compreensão só foi 
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possível após as leituras que contribuíram para a caracterização do movimento CTS, 
tendo em vista algumas de suas dimensões fundamentais. Neste momento, 
compreendemos que a premissa inicial era de certa forma ingênua, pois 
esperávamos encontrar o termo na sua forma literal, o que nem sempre ocorre, não 
significando que esteja totalmente ausente. 
 Contudo, as dimensões contempladas, tais com os enfoques na aplicação da 
Ciência, História, Filosofia e Sociologia da Ciência e formação para o exercício da 
cidadania, parecem não ter sido associadas à Educação com enfoque CTS. Como 
tais abordagens estão presentes nas pesquisas de maneira independente da 
vertente CTS, sua presença nas DCE/PR de Física é atribuída a escolhas feitas pelo 
grupo que organizou a elaboração do texto, que não teve a intenção de incluir 
discussões acerca do movimento que privilegia as relações entre ciência, tecnologia 
e sociedade na educação científica. 
 Vimos que houve categorias contempladas com concepções divergentes, tais 
como contextualização, interdisciplinaridade e problematização. Mesmo se tratando 
de dimensões importantes para a Educação com enfoque CTS, a concepção 
defendida pelas DCE/PR para estas procura manter uma estrutura disciplinar com 
foco em conteúdos, ao mesmo tempo que critica abordagens que levam em conta 
temas oriundos do contexto do aluno - em que interdisciplinaridade e 
contextualização são elementos implícitos - por acreditar que tal prática nega ao 
aluno o acesso aos conhecimentos construídos pela humanidade. 
 As dimensões referentes à tomada de decisões e currículo orientado no 
aluno, que constituem elementos relevantes numa educação com enfoque CTS, não 
foram identificadas no documento. Percebe-se também que outras vertentes do 
ensino de ciências foram privilegiadas, mas a Educação com enfoque CTS em si 
não foi abordada de maneira explicita. Um dos fatores que podem ter levado a esta 
configuração está relacionado a questões de ordem política, uma vez que ficou 
evidente que havia uma orientação para evitar algumas concepções que pudessem 
vir a ser relacionadas aos PCN, documento curricular criticado e rejeitado pelo grupo 
gestor à época da elaboração das DCE/PR. Um outro fator que apontamos é a falta 
de aprofundamento e leituras sobre o movimento CTS por parte dos envolvidos na 
coordenação da elaboração das DCE/PR de Física, uma vez que assumiram que 
não houve tempo para esta tarefa, o que pode ser percebido em alguns momentos 
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quando os entrevistados apresentaram uma compreensão totalmente distorcida 
sobre os pressupostos presentes neste campo de estudos.   
 Neste momento, quando nos aproximamos da conclusão deste trabalho de 
pesquisa, podemos afirmar que possuímos uma nova compreensão, que só foi 
possível a partir do amadurecimento e evolução de nossa concepção sobre o 
problema de pesquisa. Com relação à relevância da Educação com enfoque CTS no 
âmbito da educação básica, certamente continuamos defendendo que é um dos 
encaminhamentos metodológicos que realmente pode contribuir para uma mudança 
efetiva no Ensino de Física, bem como das demais disciplinas científicas. No 
entanto, reconhecemos que não é a simples menção num documento curricular que 
vai promover mudanças que de fato atinjam as salas de aulas das escolas públicas 
brasileiras; este é sim um fator relevante, já que a maioria das políticas públicas 
educacionais acabam se fundamentando em documentos curriculares, mas só se 
torna efetivo quando há um esforço no sentido de promover a divulgação destas 
ideias juntos aos docentes que atuam na Educação Básica. Documentos 
curriculares produtos de anos de trabalho, financiado com recursos públicos, 
tornam-se "letra morta" (CHASSOT, 2011, p. 73) quando sua implementação se 
encerra no ato da publicação do texto.  
 É preciso investir na divulgação, na promoção de discussões e 
principalmente, na formação continuada dos professores, pois muitos deles não 
tiveram acesso às mais diversas tendências de pesquisa em ensino na formação 
inicial. Infelizmente, o Paraná não é um exemplo de estado que investe na formação 
continuada para todos os professores, ofertando cursos ou oficinas de atualização 
para os docentes; os momentos de formação continuada para as disciplinas 
específicas resumem-se a poucas horas anuais de oficinas, que tratam em geral de 
práticas tradicionais,  muitas vezes ultrapassadas, não promovendo uma discussão 
sobre novas possibilidades metodológicas para a melhoria do processo ensino-
aprendizagem. Trabalhos que envolvem as relações CTS, por exemplo, nunca foram 
tema destas oficinas, de modo que a maioria dos professores mais experientes 
sequer conhece esta vertente.  
 Concordamos com Chassot (2011), quando alerta que nós, professores, 
precisamos reconhecer nossa responsabilidade maior no Ensino de Ciências: 
"procurar que nossos alunos e alunas se tornem, com o ensino que fazemos, 
homens e mulheres mais críticos. Sonhamos que, com nosso fazer educação, os 
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estudantes possam tornar-se agentes de transformações - para melhor - do mundo 
em que vivemos" (p. 76). Somente quando todos estiverem comprometidos com 
mudanças, poderemos vislumbrar um avanço na educação científica no sentido de 
favorecer uma real formação para o exercício da cidadania, de modo que cada aluno 
conclua a Educação Básica com uma compreensão mais ampla das relações entre 
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APÊNDICE 1 - SOBRE A INTRODUÇÃO DA EDUCAÇÃO COM ENFOQUE CTS 
NAS DCE/PR DE CIÊNCIAS 
 
 Neste trabalho de pesquisa, o foco de investigação foram os documentos 
curriculares paranaenses da Educação Básica da disciplina de Física, em que 
buscamos compreender como a Educação com enfoque CTS se configura neste 
contexto. No entanto, no decorrer do processo de organização desta investigação, 
soubemos que houve uma movimentação no sentido de priorizar as relações CTS 
no processo de reestruturação do currículo no Estado do Paraná em outras equipes 
de trabalho, que não a de Física. Algumas dessas informações surgiram de forma 
espontânea; a mais relevante ocorreu por acaso, na ocasião da apresentação do 
trabalho de nossa autoria, intitulado A Abordagem CTS no Ensino de Ciências: 
Reflexões sobre as Diretrizes Curriculares Estaduais do Paraná, no IV Simpósio 
Nacional de Tecnologia e Sociedade (09 a 11 de novembro de 2011 - 
UTFPR/Curitiba). Uma das pessoas presentes na sessão de apresentação 
mencionou que esteve envolvido no início do processo de construção das DCE/PR, 
tendo sido convidado pela equipe da disciplina de Ciências da SEED/PR para atuar 
como consultor externo, trazendo material para oficinas e mesa redonda sobre 
Educação com enfoque CTS. Julgando ser uma fonte de informações que auxiliaria 
no delineamento do processo de coleta de dados, decidimos entrevistar este sujeito, 
que chamamos de E1 (ver apêndice 2). 
 De acordo com E1, sua participação como consultor ocorreu a partir de um 
convite da equipe técnica de Ciências do então Departamento de Ensino 
Fundamental (DEF) da Secretaria de Educação do Estado do Paraná, para um 
simpósio ocorrido na cidade de Faxinal do Céu em meados de 2005. Tal evento 
tinha como objetivo proporcionar discussões que viriam a subsidiar a construção dos 
textos curriculares de todas as disciplinas. Para o consultor entrevistado, parecia 
que CTS seria um dos eixos que fundamentaria a reestruturação; como nessa época 
tal vertente ainda não estava consolidada no contexto brasileiro, julgou ser uma 
iniciativa interessante, acreditando que o Paraná seria um estado pioneiro, já que no 
seu estado de origem, "[...] em termos de políticas públicas estaduais, não se falava 
em CTS" (E1). 
 Neste simpósio, E1 trabalhou com grandes grupos de professores, 
ministrando oficinas e participando de mesas redondas sobre a temática CTS. De 
um modo geral, teve a impressão de que os professores de Ciências que 
participaram do simpósio não tinham conhecimento sobre esta temática. No entanto, 
as pessoas diretamente envolvidas na organização do texto curricular da disciplina 
de Ciências, funcionários do DEF, estavam bastante entusiasmadas com a 
possibilidade de construir um currículo que contemplasse a Educação com enfoque 
CTS. Essas pessoas teriam ainda mantido o contato via correio eletrônico após o 
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simpósio, mas E1 não sabia informar se as DCE/PR de Ciências teriam mesmo 
incorporado esta vertente. A partir das informações fornecidas pelo consultor 
entrevistado, pudemos localizar um dos técnicos pedagógicos que trabalhara na 
equipe nesta época, que nos concedeu entrevista e é aqui designado como E3. 
 Na ocasião da entrevista, E3 trouxe detalhes sobre como se deu o processo 
de construção das DCE/PR de Ciências, no período anterior à unificação entre os 
departamentos de Ensino Fundamental e Ensino Médio (DEF e DEM), ocorrido em 
2007. No DEF as discussões tiveram um encaminhamento diferente do DEM, o que 
ocasionou algumas incoerências que resultaram na unificação e criação do 
Departamento de Educação Básica (DEB). De maneira geral, o entrevistado 
descreve eventos ocorridos entre os anos de 2004 e 2006, que influenciaram 
diretamente na constituição do texto da disciplina de Ciências, inclusive detalhes 
sobre a participação do consultor externo, E1, e os esforços da equipe na 
implementação de trabalhos com as relações CTS nesta diretriz. 
 Nesse sentido, E3 relata que o texto produzido até o final de 2006 trazia uma 
orientação inovadora, tendo sido construído com o objetivo de subsidiar uma prática 
docente que levasse em conta temas oriundos da realidade do aluno e práticas que 
envolviam as relações CTS. Essa proposta foi, de acordo com o entrevistado, 
questionada e criticada no início de 2007, assim como a maioria das propostas das 
disciplinas do ensino fundamental, por se tratar de um encaminhamento oposto 
àquele determinado pela equipe gestora. Dentre as críticas citadas está a 
proximidade com os PCN e a presença de trabalhos com temas ditos "transversais", 
que eram, de certa forma, termos proibidos de constarem nos documentos em 
construção. A partir do ano de 2007, todos os textos curriculares escritos pelas 
equipes do extinto DEF passaram por revisões e reformulações, de modo que se 
adequassem ao posicionamento político adotado pelo DEB. E3 afirma que pouco 
restou do texto produzido pela antiga equipe, e os elementos que remetiam à 
Educação com enfoque CTS foram excluídos do documento. 
 A partir dos parágrafos anteriores podemos perceber que houve sim uma 
movimentação no sentido de implementar a Educação com enfoque CTS nas 
DCE/PR. Contudo, tais ações ficaram restritas à uma equipe em específico, que foi a 
da disciplina de Ciências, de modo que não houve um trabalho mais amplo que 
abrangesse as demais disciplinas do núcleo das Ciências Naturais. O motivo, a 
partir da fala de E3, evidente: não era do interesse da equipe gestora promover esta 
vertente no Estado do Paraná, uma vez que possui elementos que a aproximam dos 
PCN, cujas ideias e encaminhamentos deveriam ser evitados a qualquer custo. Com 
isso, manteve-se uma abordagem tradicional, de modo que as diretrizes de todas as 
disciplinas, tanto do ensino fundamental quanto do médio, apresentassem uma 
estrutura geral comum, com conteúdos estruturantes e específicos, que deveriam 
ser observados pelos professores no seu planejamento docente. Desta forma, os 
professores da rede pública paranaense permanecem desconhecendo as 
potencialidades de trabalhos que privilegiem as relações entre Ciência, Tecnologia e 
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Sociedade, por não se tratar de uma abordagem condizente com a orientação 




APÊNDICE 2 - TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
APÊNDICE 2a - Transcrição da entrevista com E1, consultor externo convidado pelo 
extinto Departamento de Ensino Fundamental (DEF/SEED)  
 
Estamos desenvolvendo uma pesquisa no PPGECM/UFPR sobre as relações 
CTS em documentos oficiais; como professor que trabalha já a tempo nessa 
área e estuda essas interações, achamos interessante entrevistá-lo, 
especialmente pelo fato de você ser uma das pessoas que participaram, no 
Estado do Paraná, tendo sido convidado a trabalhar, dar palestras... 
Gostaríamos de saber como se deu a sua participação, como ocorreu, como 
foi sua inserção no processo. 
Isso foi, não consigo precisar o ano, foi entre 2002 e 2005 se não estou enganado... 
eu recebi um email, uma correspondência, me convidando para participar de um 
evento no Paraná, em Faxinal do Céu. Eu não lembro exatamente o sobrenome das 
pessoas, mas se não estou enganado os nomes das pessoas que me convidaram 
eram I e G; posso estar equivocado, mas parece que eram esses nomes. Eles eram 
os representantes da área de Ciências da Secretaria de Educação do Governo do 
Estado. Quando eu recebi a correspondência decidi consultar se eu poderia 
participar e pedi mais informações; vou tentar sintetizar do que eu lembro, pois já faz 
quase dez anos. A fala foi mais ou menos a seguinte: a SEED/PR estava 
repensando e construindo um novo projeto político pedagógico para o Estado do 
Paraná, e um dos eixos que fundamentaria esse projeto seria a linha CTS. Me 
disseram que entraram no meu Lattes, viram que eu estava trabalhando com isso e 
me convidaram. Eu achei interessante, considerando que isso foi em 2003 ou 2004, 
quando a repercussão da linha CTS no Brasil era ainda incipiente. Achei 
interessante, pensei “o Paraná parece ser um Estado pioneiro”, já que, no meu 
Estado, o Rio Grande do Sul, em termos de políticas públicas estaduais, não se 
falava em CTS. Eu aceitei o convite, só que solicitei mais informações, pois queria 
saber como eu poderia contribuir, em que aspectos eu poderia ser útil. Do que eu 
lembro, foi falado que já ocorrera uma acessoria anterior, posso estar equivocado, 
mas me parece que foi com Myrian Krasilschik; esse dado eu teria que conferir 
melhor, pois não consigo lembrar com detalhes, mas houve uma pessoa que já 
havia dado acessoria de vinte ou quarenta horas, então já havia uma caminhada em 
curso. A minha participação naquele evento em Faxinal do Céu seria já numa 
perspectiva de finalização, pois já havia toda uma caminhada realizada. A minha 
participação  então foi, eu não lembro a quantidade de professores mas era um 
grupo significativo, e havia oficinas que eram desenvolvidas, e a minha oficina 
deveria abarcar um assunto ligado a CTS, e se não estou enganado a temática que 
eu trabalhei foi "modelos de transporte", uma coisa assim ligada a questões 
ambientais e de sustentabilidade e o que isso tem a ver com as relações de ciência 
e tecnologia com a sociedade... me parece que foi esse o título. Esse foi um trabalho 
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de dois dias, era um grupo grande de professores, não sei precisar, mas era algo em 
torno de cem pessoas... isso foi a primeira parte da atividade. A segunda parte, que 
foi após essa oficina, foi uma mesa redonda, em que estive eu, o prof. Canalle da 
Física e duas professoras do Rio de Janeiro que agora não consigo precisar o nome; 
nessa mesa, especificamente a mim, coube falar sobre a temática CTS. Também 
esteve naquele evento o Antonio Carlos Amorim, que também naquela época 
trabalhava com CTS; ele trabalhou na parte da manhã e na parte as tarde houve a 
mesa redonda em que eu participei. O foco da minha fala era CTS, na perspectiva 
de, pelo que eu entendi, dar uma outra fala que se somaria para ver se havia 
convergências ou divergências em relação à acessoria anterior, sobre CTS. Mas 
sempre o pano de fundo que estava muito claro era a formatação de uma proposta 
pedagógica para o governo do Estado. Isso é o que eu me lembro. 
Qual foi a recepção dessas pessoas, da plateia, quando você colocou, como 
você mesmo disse, era algo que estava se iniciando. Como foi a recepção, 
como as pessoas viram isso, houve reflexões sobre essa discussão nas 
oficinas? 
Nas oficinas sim, pois era um grupo menor, cerca de oitenta ou noventa pessoas. Na 
mesa redonda, era um grupo extremamente grande, quinhentas pessoas, mil 
pessoas, não sei... me parece que eram todos professores de Ciências do Estado do 
Paraná. Como era um conjunto muito grande de pessoas, havia quatro painelistas 
na mesa redonda, e fica um pouco difícil de avaliar. Eu diria que as pessoas tinham 
pouco conhecimento sobre CTS, os professores, naquele contexto... o que era de se 
esperar, CTS em 2003 e 2004 era uma coisa que estava entrando no contexto 
brasileiro. Não é uma convicção, mas é uma impressão, que as pessoas não tinham 
conhecimento. 
E das pessoas da secretaria, alguém procurou você para obter mais 
informações de como estruturar um currículo, ou pediu alguma contribuição 
que pudesse ajudar na melhora do currículo paranaense? alguém chegou a te 
procurar? 
Houve o contato com essas duas pessoas, me parece que eram G e I... eu percebia 
por parte dessas duas pessoas uma empolgação muito grande. Não sei até que 
ponto  tinham profundidade de leitura sobre essa linha de pesquisa que estava 
entrando no contexto brasileiro, mas eu percebi um entusiasmo bastante grande, 
pois pelo que percebi foram elas que bancaram a ideia de adotar CTS como um dos 
eixos. Eu lembro que após o evento, eu já havia retornado ao Rio Grande do Sul, foi 
solicitado se eu poderia enviar a eles o material que eu tinha trabalhado... eu lembro 
que mandei o material da oficina que eu ministrei e também as lâminas da minha 
fala na mesa redonda. No entanto, não houve um momento posterior para sentar e 
conversar sobre o assunto. 
Nas leituras que fiz dos seus artigos, em um artigo publicado em 2007 da 
revista Ciência&Ensino, tem um trecho que você defende a necessidade de 
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uma maior abertura curricular para o trabalho com temas que envolvem as 
relações CTS. Há vários trabalhos que apontam que a LDB os PCN e OCN já 
apresentam tal abertura. Mas e as propostas ou orientações estaduais, como 
você vê a importância dessa abertura nesses documentos de nível estadual? 
Você acha que realmente deveria haver uma maior abertura nesses 
documentos? 
Você remete ao artigo da Unicamp de uma síntese do que eu tenho feito, isso é uma 
convicção que eu tenho, no meu trabalho não costumo separar pesquisa em ensino 
e extensão, apesar de terem suas particularidades. A rediscussão do currículo, no 
meu entender, é fundamental. CTS, na sua gênese, já é um conceito bastante 
polissêmico, as vezes eu brinco que vai do menos até o mais infinito, agora algumas 
dessas tendências com as quais eu compartilho o meu trabalho, pois trabalho na 
perspectiva freireana também, é numa perspectiva de efetivamente repensar o 
currículo. O currículo não é um espaço neutro, tem intencionalidades, então nessa 
perspectiva repensar o currículo é fundamental. E aí, um currículo por temáticas, 
considerando que CTS procura constituir uma cultura de participação do sujeito em 
processos decisórios, e uma dimensão fundamental é que o sujeito saiba 
argumentar, participando de argumentações e tomadas de decisões em torno de 
temas sociais envolvendo ciência e tecnologia, e aí a ciência é um dos elementos 
importantes nesse processo de argumentação; mas não é o único, considerando 
que as temáticas contemporâneas são complexas, não abarcam só o olhar da 
ciência, ou seja, para você entender uma questão contemporânea, por exemplo 
clonagem, transgenia, mudanças climáticas, aquecimento global, é algo muito 
complexo, não compreensível e abarcável unicamente pelo olhar das Ciências 
Naturais. A forma como o atual currículo está pensado, não permite a compreensão 
ou um possível debate sobre as questões contemporâneas.  Vamos pensar o 
aquecimento global, vamos pegar só os conhecimentos de Ciências Naturais: você 
tem que o aquecimento global e as mudanças climáticas não ocorrem em qualquer 
sociedade, ocorrem na sociedade consumista, e isso extrapola o campo das 
Ciências Naturais; se pegar só o campo das Ciências Naturais envolve as questões 
dos combustíveis fósseis, toda a química do carbono, que no currículo, em geral no 
ensino médio, equivale ao terceiro ano; envolve Física, transferência de energia, leis 
da termodinâmica, conservação e degradação de energia, que são dados no 
segundo ano; envolve a fotossíntese, que é dado em Biologia no primeiro ano. 
Então, com este currículo, é absolutamente inconcebível que qualquer sujeito 
consiga juntar temporal e espacialmente esses conhecimentos para compreender 
Matemática. É nesse sentido a minha defesa em repensar o currículo. Um currículo 
que tenha como ponto de partida situações reais e temas reais vividos pela 
sociedade onde os conhecimentos entram como aportes para compreender, pois no 
meu entender a Educação não é um mero apropriar-se dos conhecimentos, você 
precisa conhecimentos novos. Em mudanças climáticas, por exemplo, você tem 
muitos campos que nos ajudam a entender o problema, agora nós precisamos 
também de conhecimentos novos. Se a escola simplesmente reproduz a cultura 
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consumista, o problema continua; a escola no meu entender é também  um espaço 
de constituição de uma nova cultura, de novos conhecimentos, de uma cultura mais 
sustentável, mais democrática, e nessa perspectiva minha defesa é intransigente à 
necessidade de repensar o currículo. E não tenho dúvidas que para os governos 
estaduais é fundamental. Eu não poderia entrar no que esta acontecendo hoje no 
governo do Estado do Paraná, não conheço a realidade, mas naquele contexto eu 
achei isso muito positivo, de em 2003 e 2004 o governo do Paraná estar pensando, 
mas posteriormente não tenho conhecimento do que tem acontecido. 
Você chegou a ter contato com os documentos do Estado: diretrizes, 
orientações da Física? 
Eu sei que o que estava em gestação, em processo de discussão, foi enviado para 
mim, até porque eles solicitaram que eu desse uma olhada e procurasse, a partir 
disso, sinalizar adensamentos ou possíveis problemas que haveriam nesses 
documentos, mas os detalhes não consigo mais lembrar, mas sei que foi 
encaminhado, não lembro se por email ou correspondência física.  
Teve algum outro estado que teve essa preocupação, que tenha entrado em 
contato com você? ou você tem conhecimento de algum trabalho de estados 
que já tenham dado prioridade ao trabalho com essas relações? 
O único estado que me procurou para esse trabalho foi o Paraná, em termos de 
conhecimento de outros estados, eu não tenho. O que sei é que no Rio Grande do 
Sul, entre 1998 e 2002, também houve um repensar de currículo, mas a vertente, o 
referencial teórico metodológico não era CTS, era basicamente Freire. Mas o que 
acontece: também lá, com a mudança de governo, muda-se orientação política e 
mudam o referenciais teórico-metodológicos, e essa perspectiva teórica foi 
abandonada. Isso é bastante frequente nos estados, a mudança do governo, por 
não haver uma política de estado mais duradoura, a Educação sempre é um setor 
vulnerável e isso revela a não neutralidade da educação. Entra uma nova orientação 
política, um dos focos muito sensíveis é a educação. 
E como você vê isso, essas mudanças entre as gestões? 
A compreensão que eu tenho é que deveria haver um efetivo debate da sociedade 
definindo diretrizes, e essas diretrizes deveriam ser transformadas em política de 
estado, não de governo. A sociedade de uma modo geral, não apenas a escola, mas 
também não apenas a lógica empresarial que hoje esta se [incompreensível] com o 
educacional, não pode ser desconsiderado; então será um embate bastante tenso, 
mas entendo que é a sociedade como um todo, pois entendo que a Educação tem a 
ver com que sociedade nós queremos e que sujeitos queremos formar, quer dizer, 
não deveria ser uma simples mudança de governo ou uma nova orientação política 
que deveria mudar isso. O governo deveria de alguma forma, mesmo não sendo 




Tem alguns autores que a gente vê na literatura que propõem currículos CTS. 
Como você vê a questão dos currículos CTS e os currículos que vemos sendo 
trabalhados? 
Você tem currículos cuja lógica de organização é a lógica interna das disciplinas, 
vamos pensar na Física: o currículo de Física é basicamente pensado na lógica 
interna da disciplina, com uma linearidade, que nem é percebida historicamente. 
Galileu, não fez um revisão matemática, depois estudou MRU, MRUV, para depois 
chegar nas leis de Newton, quer dizer, o processo foi muito distinto, são discussões 
mais amplas, a concepção de espaço homogêneo, conservação de momento linear 
e angular... esta linearidade que está no nosso currículo não tem nem sustentação 
histórica! Mas esta é a lógica hegemônica em pensar currículos no Brasil, 
possivelmente em outros países também, mas há países que estão repensando. 
Esta é uma lógica. A outra lógica de pensar currículo é a partir de temas e 
problemas, onde a lógica disciplinar entra depois para iluminar esses temas, e aí 
entra a perspectiva de temática, temas reais, e não é apenas a vertente CTS que 
trabalha com currículos a partir de temas, temos Freire, Snyders, essa dimensão 
também entra nos PCN. Você tem varias vertentes teóricas, inclusive algumas tem 
contradições entre si que defendem o currículo a partir de temas e problemas. Para 
mim existem essas duas lógicas: lógica interna da disciplina, e por temas; e CTS é 
uma das dimensões que pensa currículos por temas. Não ousaria afirmar que dentro 
dessa polissemia estariam todos os encaminhamentos CTS que pensam por temas. 
A forma como eu tenho trabalhado é que é impossível de se considerar uma 
realidade mais ampla, é impossível pensar um currículo todo  em torno de temas; eu 
tenho trabalhado com perspectivas mais pontuais. Uma experiência pensada toda a 
partir de temas acontece me São Paulo quando Freire foi secretário da educação na 
década de oitenta. Não era obrigatório, mas as escolas que optaram por esse 
processo se engajaram e houve uma caminhada onde efetivamente havia um 
currículo pensando a partir de temas. E aí tem um elemento a mais em Freire, que 
são temas que resultam da investigação trazendo para o currículo elementos 
trazidos pela própria comunidade e explorada pelos estudantes; e isso em CTS não 









APÊNDICE 2b - Transcrição da entrevista com E2, ex- membro da equipe de Física 
do Departamento de Educação Básica (DEB/SEED)  
 
Você pode contar um pouco sobre o tempo que você trabalhou no DEB como 
técnica pedagógica da disciplina de Física citando, por exemplo, quando você 
entrou, quais eram suas atribuições, responsabilidades... 
Foi entre abril e maio de 2003, não me lembro muito bem, mas acho que foi nessa 
época. As atribuições do técnico são iguais para todo mundo; na época, tínhamos 
que pensar o currículo, que é a atribuição do departamento,  no nosso caso era criar 
um currículo pois o Paraná estava totalmente desarticulado, perdido, ninguém sabia 
exatamente o que era, além de ser um grupo novo que estava entrando, com o 
Professor C, o chefe na época. Todo técnico tinha que fazer isso: trabalhar com 
formação de professores, fazer as reuniões técnicas, os encontros pedagógicos com 
os técnicos das diversas regionais da secretaria, com os trinta e dois núcleos 
regionais e discutir currículo, no nosso caso, o currículo de Física. Paralelamente, a 
gente discutia também a questão da identidade do Ensino Médio, que tipo de Ensino 
Médio iria se dar no Paraná. 
O seu nome aparece, juntamente com outros dois, nas versões das diretrizes 
de 2006 e 2008, como autora do texto do documento da disciplina de Física; 
você participou do processo desde o início? caso sim, como foram as 
movimentações iniciais da SEED para a reformulação do documento?  
Tem mais versão ainda antes desta [DCE/PR 2006], a primeira  era preliminar; todas 
são preliminares, essa também. [o RESG/PR-93] nunca chegou a ser usado, 
primeiro porque não foi feito por todos os professores da rede, foi feito por técnicos 
dos NRE; se você observar o de Física, mais parece um índice de livro didático: 
pegaram um livro didático, sei lá eu qual; mas independente disso, se você olhar na 
introdução, existia um certo desejo, uma expectativa para o ensino de Física, só que 
entra o governo L e isso aqui é esquecido, junto com o Currículo Básico, isso aqui é 
jogado no lixo praticamente. E aí entra os PCN nas escolas, porque a política do 
MEC era encaminhar os PCN direto para as escolas [...] e isso ficou totalmente 
esquecido. Quando eu entrei na secretaria estava sendo organizado um evento 
chamado Educação e suas relações impertinentes, acho que era esse o nome, [...] 
pensada pelo professor C [coordenador do DEB], então foram elaboradas oito 
questões, se não me engano, sobre currículo, conteúdo, conhecimento, o que o 
professor entendia, etc., e na época foram chamados mil e setecentos professores, 
foram convidados pessoas de universidades, porque na grade curricular das escolas 
tinha, naquela parte optativa, que eram os vinte e cinco por cento de optativa, tinha 
mais de cinco mil matérias diferentes para os alunos, desde a cultura do Rio Nilo até 
o que você pudesse imaginar. O que os professores fizeram nas escolas: por 
exemplo, um professor de Matemática perdia uma aula, dava um jeito de colocar 
geometria, mas continua sendo conteúdo de Matemática, não tem nada 
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diversificado. E assim foram se criando coisas extras, o que motivou o professor C a 
fazer esse trabalho, ele queria saber o que o pessoal entendia por conhecimento. Só 
que ele saiu em agosto de 2004, e assumiu M;  aí que ela vai fazer a reunião com as 
regionais, chamou os trinta e dois núcleos, cada um mandava um técnico para 
representar, na primeira acho que foi [...] um técnico e mais um professor, e a ideia 
era que o técnico discutisse com os professores nas escolas, pois era esse o papel 
do técnico. Essa foi outra coisa que foi feita, resgatar o papel do técnico, que deixou 
de ser um tarefeiro e passou a ter que atuar [...] 
Houve algum tipo de parceria com Instituições de Ensino Superior ou 
contratação de consultores e palestrantes para eventos de capacitação para as 
equipes pedagógicas que estavam envolvidas na construção das DCE? Caso 
sim, você poderia destacar algum evento em específico, quais eram as 
temáticas abordadas e como ocorriam as discussões? 
Eles foram convidados nessa reunião, ninguém foi contratado, na verdade só foi 
contratado depois, em 2006, quando o então secretário M, após entregue os textos 
finais das diretrizes em 2006, que era até para ir para todas as escolas, daí acabou 
indo poucos exemplares, porque daí o M resolveu ler e então começaram os 
questionamentos, que ocasionaram uma nova rodada de discussões na secretaria. 
Ou seja, as discussões que haviam ocorrido com os professores começaram a 
ocorrer na secretaria: todo mundo palpitava sobre tudo. Assim ficou pronta uma 
versão em 2007, que foi encaminhada para professores de universidades, que são 
os leitores críticos. No caso de Física foi ele quem escolheu, não fomos nós [...] Os 
leitores não são da área de ensino de Física, um deles é Físico da área dura e o 
outro [...] é de Ensino de Ciências, do grupo que estuda temas, e queria que 
colocasse meio ambiente como conteúdo estruturante na Física. Questionei se ele 
havia lido o histórico das diretrizes de onde surgiram os conteúdos estruturantes, 
argumentando que estes não foram criados, são oriundos de teorias físicas; meio 
ambiente pode até ser estudado pelo viés da Física, mas não é um campo de estudo 
da Física. Argumentei que se fosse para incluir meio ambiente como conteúdo 
estruturante, teríamos que mudar todo o histórico das diretrizes para fazer aparecer 
esse tema na Física. Só que não tem como justificar. O outro leitor tinha isso de 
bom: ela encaminhava um parecer e aceitava um contra parecer, e então a gente 
decidia o que acatava ou não. No caso de Física não houve grandes [problemas 
com os leitores]; houve esse que queria que incluísse meio ambiente, o outro disse 
que a proposta era ortodoxa, mas que mantinha o que era a Física... e realmente é, 
mas é o que foi possível avançar com os professores, se você falar em Física 
Moderna: todos acham que tem que ter, mas manda dar aula para você ver, 
ninguém quer, ninguém faz, é um ou outro que faz. 
Com relação a capacitações para os técnicos, você lembra de algum evento ou 
seminário que foi proposto especificamente para os técnicos autores dos 
textos? lembra quem foi convidado para a Física e para as demais áreas? 
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Teve um encontro que ocorreu em maio de 2005, se não me engano, nesse 
encontro cada equipe chamou uma pessoa, no caso de Física os técnicos decidiram 
convidar o Moreira, para discutir Física Moderna, para tentar mostrar a necessidade 
de pensar esse currículo de uma forma mais contemporânea, que atenda a 
sociedade contemporânea, porque os currículos baseados em livros didáticos são 
extremamente [desatualizados]. Ao continuar nesse currículo,  você não muda 
nunca porque você nunca termina [...] Então resolvemos privilegiar a temática da 
Física Moderna e Contemporânea no Ensino Médio, lembro até que o Moreira falou 
"mas do que vocês estão com medo? pior do que está não fica!". Mas foi a única vez 
que veio alguém de fora. [sobre outros nomes, pessoas de outras áreas que 
poderiam ter sido convidadas] não lembro. No Relações Impertinentes vieram muitas 
pessoas de fora, lembro que veio alguém para falar de neoliberalismo, houve alguns 
eventos em que o foco era currículo, no caso veio a Alice Casimiro Lopes. [pergunto 
se a Myriam Krasilchik esteve presente em algum evento, pois o Consultor 
entrevistado mencionou algo sobre ela] não que eu me lembre, só se veio para 
Ciências  e eu não sei, porque caminhou separado, até 2007 o Departamento de 
Ensino Fundamental era separado do ensino médio, houve a junção em 2008, então 
não sei te dizer o que aconteceu. Mas [no DEF] era outra metodologia, eles não 
consultavam o professor da escola, era um docente que fazia, e não havia conversa 
entre os dois departamentos. Essa foi uma briga do secretário,  o fato de por 
exemplo, como pode ter Geografia, Matemática, etc.  no ensino fundamental e no 
ensino médio, e são duas diretrizes diferentes? [menciono o artigo sobre as DCE de 
Educação Física de Santos, Gonçalves e Navarro (2011)] A diretriz de Educação 
Física, é um dos casos que foi reformulada totalmente, mas internamente, ou seja, 
não foram incluídas discussões com professores da rede [...] No caso da Física não, 
ela nunca foi mudada, sempre era discutido com os professores. É muito diferente 
como a equipe trabalha também, não dá pra dizer que tinha uma linha. O próprio 
texto de identidade do ensino médio, se você ler você percebe várias tendências, as 
vezes até meio pós-modernas. 
No Currículo Básico (1990) é bem clara a adoção da Pedagogia Histórico-
Crítica (ou pedagogia dos conteúdos) de Saviani como tendência pedagógica 
norteadora; no RESG (1993), apesar de não estar muito evidente, essa 
concepção parece ter sido mantida. Houve alguma orientação no sentido de 
manter essa tendência no início do processo de reestruturação curricular em 
2003? Houve algum movimento ou grupo dentro do DEB que defendesse outra 
concepção pedagógica? 
Não tem como ser neutro para falar de currículo, não existe isso. Mesma coisa você 
discutir ensino sem considerar a sociedade, quer dizer, o ensino de Física é dentro 
da sala de aula só? [...] Teve uma discussão muito grande sobre isso; a secretaria 
pode ou não pode dizer "eu sou pedagogia histórico-crítica", que foi o que ocorreu 
nas diretrizes de Educação Física; nesse caso, foi trilhado outro caminho, o texto foi 
escrito por pessoas que tinham essa tendência, que acreditam nisso. Eu também 
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acredito, mas eu acho [...] que é preciso localizar o conteúdo num contexto social, 
cultural, histórico... aí você está fazendo toda a parte política, você está formando 
um cidadão crítico, quando o conteúdo não é aquela coisa isolada; está dentro da 
sociedade, de um lugar, de um tempo. Reconheço que não é fácil, não é todo 
professor que consegue fazer essa contextualização. [...] Tinha também a questão 
de brigas internas que atrapalham o trabalho, especialmente na segunda  gestão; 
era bastante difícil,  um fazia, outro tentava detonar, uma questão de egocentrismo 
mesmo; as vezes essas disputas envolviam decisões importantes, mas nem sempre, 
o que atrapalhou muito o trabalho. [sobre às concepções antagônicas presentes nas 
diretrizes, apontadas por alguns autores] dependia muito da equipe, tinha equipe 
que se negava a mudar o texto, qualquer que fosse, mesmo que dez dissessem que 
não estava coerente [...] Então é o ego das pessoas, muitas vezes falava mais alto. 
Mas essa questão de você ter muitas ideias no mesmo texto vem da própria 
formação das pessoas de uma maneira geral que não é centrada numa ideologia 
específica [...] E a construção coletiva tem isso, você enxerga muitas caras quando 
você lê... mas se quer a minha opinião sincera, eu acho que a grande encrenca das 
diretrizes mesmo foi a universidade não ter sido chamada [...] Bastava que ele 
tivessem sido chamados. 
É bastante enfatizado pela SEED/PR que as DCE/PR tiveram a participação de 
todo o coletivo de professores da rede na sua elaboração. Como você 
descreve essa participação? como se deram as discussões? como eram as 
contribuições dos professores?  
O grande papel das diretrizes foi mobilizar um pouco o professor, fazer ele pensar 
um pouco. Em Física nós tínhamos o problema da escassez de professor [...] O 
primeiro texto, o que a gente fazia: em cima do que vinha [dos professores] a gente 
escrevia, levava e lia junto com eles, até para mostrar as incoerências do que eles 
colocavam, e tentar discutir a partir dali; era um trabalho bem difícil, árduo, um 
trabalho de convencimento, que não é fácil [...]. Usavam-se os espaços da Semana 
Pedagógica, fazíamos uma reunião com o técnico do NRE [...] e então chegava ao 
professor. A gente mandava os textos, que foram produzidos, inicialmente ia um 
texto para o professor estudar, textos de Física e de Educação, mandavam-se os 
textos preliminares, voltavam as sugestões; essas sugestões eram acrescidas ou 
não, pois muitas vezes chegavam coisas que não podiam ser aproveitadas. [Com 
relação às contribuições dos professores], primeiro a gente lia tudo, separava por 
respostas iguais, criando um certo padrão de categorização, aí a gente ou 
incorporava isso no texto, ou não, porém apresentando uma justificativa para não 
incorporar. A maior parte das respostas era: "não temos professor de Física nessa 
escola". Quando vinham contribuições eram coisas do tipo: "vocês esqueceram de 
colocar força de atrito" [...] parecia que o professor simplesmente fez uma 
comparação do texto com o livro e não achou os termos exatamente como estavam 
no livro. [...] Mas era interessante, quando a gente recebia professores nas reuniões 
que eram chamadas de "encontrões", em que ia o técnico e mais um professor [...] 
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Lembro uma vez quando os dois professores leram [leitores críticos], uma nova 
versão do texto foi mostrada aos professores num DEB itinerante, a gente contava 
como foi o processo, houve que dissesse "que absurdo, a gente leu, releu esse texto 
junto, e agora vocês mudam tudo de novo?", esclarecíamos que nada havia sido 
mudado, apenas melhorado. Hoje, se tivesse que reescrever o texto, muitas coisas 
eu escreveria diferente, porque é uma questão da época, do que você leu, as coisas 
mudam, você vai lendo outras coisas. A gente trabalhava a questão teórico-
metodológica, usávamos textos que trabalhavam metodologia com conteúdo, e a 
gente discutia esses textos arduamente, a gente mandava antes, a ideia era que 
viessem com o texto lido, nem sempre vinham, mas a partir daí discutimos até que 
chegamos nos estruturantes. Tinha mais um conteúdo estruturante que os 
professores queriam, que era oscilações, mas a gente entendeu que oscilações 
poderia ser trabalhado como um conteúdo dentro dos outros conteúdos 
estruturantes [...] 
Há um texto escrito por Arco-Verde (2006) em que é mencionado que no 
período de 1995 a 2002 houve um movimento no sentido de motivar os 
professores a adotarem os PCN, o que a autora classifica como  uma 
"proposta de minimização do Estado, própria das concepções neoliberais" 
(ARCO-VERDE, 2006, p. 4). Você fazia parte do quadro de professores nesse 
período? caso sim, você pode contar um pouco como era esse contexto?  
Nessa época eu trabalhava na escola como professora. Na verdade o MEC mandou 
os textos, que nem tinham sido aprovados ainda. O que aconteceu foi que, quando o 
L [governador]  entrou, ele reformou o centro da Copel de Faxinal do Céu, e nessa 
época eles traziam as pessoas que eram do MEC que estavam elaborando os PCN, 
funcionou como uma sede ou incubadora para as PCN. As pessoas que estavam 
fazendo os PCN, como o Menezes na Física, vinham e davam palestras. Segundo o 
Menezes, numa das vezes que o encontrei, o MEC chamou eles para fazer as PCN 
e eles tiveram dois meses para fazer, sem consultar ninguém. O MEC trabalha 
assim: manda um texto pronto, envia para o professor ler e dar sugestões, mas o 
texto nunca muda, ou seja, não acatam as sugestões. Isso ocorreu em 2004 
também, com os PCN+, até nós participamos, mas nenhuma das nossas sugestões 
foram incorporados, o texto não mudou. A gente foi até pra Brasília para discutir os 
textos, mas os textos não mudaram. No Paraná foi isso, os PCN entraram e na 
sequência foi um tratamento árduo para colocar na cabeça do professor o trabalho 
com competências e habilidades, o professor nem sabia o que estava fazendo [...] 
pois não viam sentido naquilo. Foram encontros e mais encontros tentando, havia 
técnicos que faziam reuniões na escola para falar das diferenças entre 
competências e habilidades, e muitas vezes nem eles sabiam o que era. Foi 
chamada uma professora da UFPR que estudava sobre isso, tinha o doutorado 
sobre competências e habilidades e formação de professor [...] O PCN é uma 
miscelânea, tem desde Paulo Freire até Marx e o que você puder imaginar, e outros 
como Perrenoud, quer mais neoliberal do que Perrenoud? Ele trata a escola como 
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célula de produção, a questão do aluno trabalhar em grupo, etc. E no Paraná, 
realmente foi uma minimização do Estado, [no turno da] noite foram tiradas quatro 
aulas e transformadas em projetos. É todo um trabalho de desarticulação da escola 
mesmo; essa foi uma das reformas do L,  diminuiu a carga horária do noturno e 
transformou em projetos; tinha dezesseis aulas mais quatro de projetos. Então era 
minimização mesmo. Quanto entrou o R [governador] voltou a grade normal, mas foi 
um longo processo, se discutiu muito essas questões. Eu também estava bastante 
contaminada, porque eu tinha acabado de fazer mestrado na área de Educação e 
Trabalho, eu tinha bastante leitura marxista, a tua cabeça se transforma um pouco e 
você vê a realidade de outra forma, a tua leitura de mundo muda quando você 
começa fazer essas leituras. 
Com relação à construção do texto da área específica, a disciplina de Física: 
como vocês chegaram aos conteúdos estruturantes, conteúdos básicos e 
conteúdos específicos? Foram consideradas as contribuições dos professores 
ou vocês se basearam em algum estudo ou algum autor para defini-los?  
No caso da Física, a gente pegou as grandes áreas da Física mesmo, a gente fez 
um histórico mostrando e justificando isso. Com relação aos conteúdos básicos, 
tinha uma questão séria que, você tem os conteúdos estruturantes e você tem o 
professor lá na escola que vai escolher dentro da sua realidade o que ele acha mais 
importante, definir carga horária, se eu tenho quatro horas aula é uma coisa se eu 
tenho duas é outra, depende de cada colégio. Só que aí tinha uma questão, que era 
a prova do EJA, dos CEBEJA: tinha que ter uma lista de conteúdo. E como você vai 
fazer a prova do CEBEJA, se no caso da Física, desde o primeiro evento que a 
gente foi, em Goioerê se não me engano, era o primeiro DEB itinerante, a gente já 
tinha uma lista prévia de conteúdos, e essa lista a gente discutia em todos os 
eventos com os professores, acrescentava alguma coisa, até que ficou uma lista 
grande de conteúdos específicos. Aí um dia a superintendente disse "eu preciso de 
uma lista de conteúdos, quero saber o que é essencial em cada disciplina", e foi um 
fuzuê na secretaria, todos reclamaram que seria uma forma de engessar o 
professor, no ela contra argumentou que "se vocês não tem certo isso na cabeça de 
vocês, então vocês não estão no lugar certo, porque vocês estão coordenando um 
trabalho que vocês tem que saber isso; se você não sabe, não espere que o 
professor na sala de aula, que tem uma caminhada muito diferente da tua e está lá 
trabalhando na ativa, [...] saiba responder se eu perguntar, quem tem que dizer isso 
são vocês". Como a gente já tinha essa lista, o que a gente fez: dentro dessa lista de 
conteúdos a gente viu o que era essencial, o que era de fato a "cara da Física" e 
separamos isso em conteúdos, que depois ela chamou de básicos; quem deu o 
nome de "básicos" foi ela, que nada mais é do que específico, mas é básico no 
sentido de que não dá para faltar, mas também é específico, mas não pode deixar 
faltar. E aí foi outra reviravolta, porque aí os professores reclamaram "mas como eu 
vou trabalhar quantidade de movimento sem velocidade?" então argumentamos que 
presume-se que você vai trabalhar velocidade, são grandezas interdependentes, 
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você trabalha massa junto com velocidade, e você pode fazer uma serie de 
discussões; então por isso que ficou. E aí a gente fez todo um trabalho com 
técnicos. 
Você acha que os professores acataram essa proposta, em que não aparece o 
conteúdo cinemática e trabalha-se quantidade de movimento? Por ser uma 
ideia bem diferente da tradicional, diferente da sequencia do livro (que sempre 
começa com cinemática) 
Alguns sim,[...] quando a gente começou a mostrar que era possível trabalhar assim, 
isso foi mudando, mas a gente tinha que elaborar aula [...] mas o fato de o MEC 
mandar livro dificulta muito, a tendência é que os professores sigam o livro. 
Com relação aos encaminhamentos  metodológicos, são explorados nas DCE: 
o papel dos livros didáticos, os modelos científicos, resolução de problemas, 
uso da História da Física, experimentação, leituras científicas e as tecnologias 
de informação no ensino de Física. Em todos esses aspectos são enfatizadas 
algumas práticas que devem ser evitadas (por exemplo: uso excessivo de 
matemática, experimento com foco em preenchimento de tabela e construção 
de gráficos, etc.). Você pode falar um pouco sobre como vocês chegaram a 
esses encaminhamentos? 
Essa foi uma necessidade que a gente sentiu,  era muito o que as pesquisas 
apontam, que para a maioria dos professores de Física aquilo parece ser uma 
verdade para todo o sempre, como por exemplo: eu calculo a altura máxima, é como 
se aquela equação valesse para toda e qualquer situação. Por isso, todos os textos 
eram necessidades que a gente percebia, as carências na formação do professor, 
que a gente tinha que discutir [...] A maior parte dos textos que estão nas referências 
foram textos que foram lidos e discutidos nos encontros, um ou outro não foi. Uma 
coisa que se fazia muito nas reuniões técnicas também [...] essas reuniões tinham 
vários objetivos, um deles é  discutir o trabalho da secretaria, já o técnico, seja ele 
tarefeiro ou intelectual, ele tem atividades para executar com os professores nas 
escolas... mas a superintendente reservava pelo um dia para estudar um texto junto 
com os técnicos, porque o técnico tinha que estar instrumentado para falar com os 
professores nas escolas. 
Há algumas alusões à necessidade de se romper com a visão da Física como 
uma ciência fechada, neutra e imparcial, de modo que o aluno passe a 
enxergar a ciência como uma produção humana em construção e não como 
um conhecimento acabado... 
Isso foi muito discutido, até porque era uma discussão do currículo em si, já que o 
conhecimento de forma geral não é acabado. 
... e esses aspectos são fundamentais no movimento que prioriza o trabalho 
com as relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade; no entanto, parece 
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não haver menção direta ao uso do enfoque CTS como uma possível 
metodologia no documento. Houve em algum momento a presença do 
movimento CTS em discussões, como possibilidade de trabalho a ser 
considerada no texto das DCE de Física? 
A gente evitou usar esse termo, porque CTS também é aquela história: você pode 
discutir ciência com uma abordagem de ciência e tecnologia para manter a 
neutralidade, a suposta neutralidade, e você pode discutir para politizar; por isso a 
gente preferiu falar no contexto social, histórico, político, cultural, a gente insistiu 
muito nisso e preferiu não usar esse termo. A ideia era politizar.Porque uma das 
coisas que mais aparecia quando a gente pergunta para que ensinar Física na 
escola, a resposta era "para preparar para o exercício da cidadania". Mas que 
exercício de cidadania você faz com v = v0 + a.t? Então a gente preferiu evitar esse 
termo nesse sentido, embora a gente tenha lido textos que abordavam CTS. Houve 
até um movimento, acho que da equipe da Biologia, que separou uns textos de CTS, 
mas nunca houve tempo sequer para estudar... mas a gente tinha algumas leituras. 
Eu não gosto de rótulo, a gente achou que não precisava rotular. Houve quem 
dissesse [...] que a diretriz de Física é marxista, mas não, ela apresenta uma 
possibilidade de formar um aluno crítico, utilizando-se para isso do conhecimento 
físico. Pois você pode enxergar o mundo de uma maneira crítica através da Física, 
não só da História, Arte, etc. E aí que o papel do contexto foi muito discutido. 
Houve algum impedimento em colocar CTS no texto, ou alguma proibição de 
uso de termos que tendessem para orientações consideradas neoliberais? 
Não, isso não teve. Tinha algumas orientações para evitar rótulos que vinham dos 
próprios PCN [...] A orientação era romper com os PCN, mas evitou-se falar dos 
PCN porque afinal de contas a secretaria também tem uma relação com o MEC, 
bem ou mal tem que ter, assim algumas críticas foram tiradas. Foi feita a discussão, 
a ideia agora é que tem outro documento para ser adotado. Mas é uma coisa 
estranha, porque quando a secretaria, nessa nova gestão, quer fazer um caderno de 
expectativas de aprendizagem, sem consultar ninguém, é uma ideia que já vem 
pronta porque eles tem a ideia de fazer um sistema da avaliação, no moldes de São 
Paulo, provavelmente. Parece que já tem alguém trabalhando nisso, até bancos 
estão envolvidos; e os professores se colocaram veementemente contra, assumindo 
as diretrizes. E aí que acho que professor é um bicho muito estranho: não faz o que 
esta na diretriz, mas ai daquele que disser para não fazer! (risos). Agora, eu 
particularmente, eu faço esse caminho, mas eu reconheço que não é fácil fazer um 
caminho desse, porque para o professor entender que a conservação do momentum 
nada mais é do que, ou melhor, se encaixa em duas grandes leis que são as leis da 
inércia e a lei da ação e reação, não é uma tarefa fácil; você precisa de muita leitura. 
Há algum movimento no sentido da atualizar a última versão das DCE/PR? Se 
não me engano você havia comentado em outro momento que o nome iria 
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mudar de diretriz para orientação; além desta, vai haver outro tipo de mudança 
ou atualização? 
Houve essa modificação, o documento tem outro nome agora; tem um parecer do 
conselho do final do ano passado, que eu não me lembro o número agora, mas é 
fácil de achar, que só altera o nome, ao invés de chamar de diretriz, ele vai chamar 
de orientações. Na época até eu falei no departamento, eu disse várias vezes, que 
pela atual legislação quem pode fazer diretriz é o MEC, o Estado faz orientação. Só 
que ninguém aceitou o argumento legal que eu tinha colocado [...] Aí quando foi para 
ser aprovado pelo conselho, o conselho disse "não posso, pois conselho estadual 
não aprova diretriz, quem aprova diretriz é o conselho federal". Então se não pode 
aprovar, tem que mudar o nome. Aí num segundo parecer, então o primeiro parecer 
eles aceitaram, eles fazem todo um parecer falando da questão da construção 
coletiva, que eles respeitaram e entenderam isso, entendiam como um documento 
elaborado coletivamente, mas que não podiam aprovar por causa disso. Aí no 
segundo parecer eles aprovam mudando o nome. Mas ainda não mudou no site, 




















APÊNDICE 2c - Transcrição da entrevista com E3, ex- membro da equipe do extinto 
Departamento de Ensino Fundamental (DEF/SEED)  
 
[o entrevistado opta por descrever o processo de elaboração das diretrizes de 
Ciências a partir de um organograma que trouxe impresso (figuras 1 e 2), 
elaborado à época da construção do documento; deixa livre para que eu faça 
questionamentos ou comentários quando julgar necessário] 
 
FIGURAS 1 E 2: ORGANOGRAMA PLANEJAMENTO DEF/SEED 
FONTE: Fornecido pelo entrevistado 
 
 [...] então teve o primeiro seminário, com os professores das equipes da secretaria, 
cada equipe pegou seu coordenador do núcleo, trinta e dois núcleos, esses 
coordenadores dos núcleos pegaram um professor de cada município, levaram para 
esse seminário, discutiram, prepararam uma reunião, fizeram um preparativo para 
ter os encontros descentralizados em todos os municípios, todas as escolas. Voltou 
para a secretaria, isso foi sistematizado pela equipe do DEF e por alguns 
consultores, fizeram uma reunião para discutir os encaminhamentos da secretaria 
[...] e prepararam o segundo seminário. Nesse segundo seminário os 
encaminhamentos foram mais ou menos os mesmo do primeiro, claro que daí cada 
disciplina optou em fazer um direcionamento de acordo com as demandas que 
vieram dos encontros descentralizados; e aí tiveram uma segunda reunião técnica 
preparatória para daí fazer mais um encontro descentralizado com os professores 
nas escolas. Então, esse pessoal vinha do núcleo, no caso de Paranaguá eram sete 
professores que foram para Faxinal comigo, nessa época que eu era já o 
coordenador. E aí a gente juntava um professor de cada escola, em Paranaguá, os 
professores de Paranaguá e dos outros municípios do litoral, do núcleo de 
Paranaguá, e a gente fazia outra sistematização, voltava para a secretaria, eles 
discutiam com os consultores todas as demandas vindas daqui, quer dizer, era um 
percurso super bacana... e aí todas as escolas no início do ano de 2005 receberam 
um documento com essa diretriz previamente encaminhada de acordo com todas 
essas demandas vistas nesses encontros durante o ano de 2004, das reuniões 
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técnicas descentralizadas e simpósio em Faxinal. E esse documento é um 
documentinho cinza, é um caderninho bem fininho cinza.  
Esse documento cinza foi distribuído entre os professores? 
Não tenho certeza se todos os professores receberam [...]  mas sei que todas as 
escolas receberam para os professores [...] foi para a escola se não me engano, 
mas eu tenho um documento desses arquivado, se você precisar eu posso te 
passar. 
Eu tenho interesse em saber quais as versões que saíram, porque eu estou 
assumindo que a versão oficial era a de 2006, que é quando foi publicada 
aquela com a capa da bandeira do Paraná, e o de 2008 que é o de capa verde, 
que é o que está em vigor; então eu desconheço outras versões [...] para a 
Física são essas duas versões, pela menos as consideradas oficiais [...]  
Foi assim no DEF; quanto ao o DEM, eu não sei exatamente como eles 
encaminharam [...] e eu não sei te dizer exatamente quando que foi, até porque 
nessa época aqui, quando eu cheguei no final de julho e começo de agosto no 
núcleo, e eu só participei desse de setembro... eu entrei no núcleo como técnico de 
Ciências e Biologia, mas a Biologia não tinha essa discussão como o DEF tinha, até 
porque eu fui pra essa discussão que se resumiu só em Ciências, pois Biologia era 
outro encaminhamento. E aí eu não sei te dizer exatamente como foi esse 
encaminhamento. Aí eu fiquei de agosto a novembro, dezembro no núcleo, e depois 
dessa reunião, eles estavam precisando de um técnico lá pra secretaria, pra 
Ciências, e me chamaram para eu vir pra Curitiba, para fazer parte da equipe. Então 
essa primeira parte eu fiz primeiro como professor da escola e depois como técnico 
do núcleo. Assim eu tive duas atribuições diferentes no mesmo processo. E em 
2005, a gente começou em fevereiro, na semana de estudo na escolas, a Semana 
Pedagógica, analisando esse documento cinza [...] como uma segunda etapa dessa 
rede de formação continuada, para a finalização das diretrizes curriculares. Então 
fizemos um encaminhamento para as escolas, para os professores de Ciências 
fazerem na Semana Pedagógica, discutir sobre alguns pontos que a gente 
determinou, que a gente achou que fossem falhos ou que precisassem melhor, 
enfim, para que a gente tivesse uma demanda disso para a gente continuar a 
discussões [...] e uma coisa muito interessante que eu achei foi o seguinte: sou 
professor desde 1992 e desde então, muitas coisas que a gente discutia em 
encontros de formação, de capacitação, vinham muitas coisas prontas da SEED; e 
uma demanda dos professores sempre foi que a gente pegava tudo pronto, e não 
tinha como argumentar, pois sempre pegávamos tudo pronto. E quando eu vim em 
dezembro na SEED para confirmar uma entrevista que eu tinha, para confirmar 
minha vinda, que foi depois dessa época das reuniões técnicas com os consultores, 
ou seja, já tinham vindo de Faxinal, já tinham encaminhado a sistematização de 
todas as escolas, no final de 2004, eu cheguei lá no DEF e tava todas as equipes 
nas mesas reunidas  com os cartazes, com os trabalhos, todos de Faxinal. Esses 
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seminários em Faxinal eram de todas as disciplinas ao mesmo tempo, porque não 
era muita gente, eram trinta e dois técnicos dos núcleos e alguns professores que 
eram multiplicadores dos seus núcleos. Então como eles receberam todas essas 
sistematizações dos núcleos, que terminou essa segunda etapa do trabalho, eu 
cheguei lá pra fazer a entrevista e vi a equipe de Ciências em cima de todos os 
documentos, todas as contribuições dos trinta e dois núcleos, organizando para 
preparar esse encontro de fevereiro. E aquilo para mim foi uma surpresa, porque 
pensei "realmente eles estão aceitando e estão agregando essas coisas". E isso já 
me deixou impressionado, quando fui com o técnico do núcleo e outros que eu já 
conhecia, já haviam falado isso "estão colocando as nossas falas mesmo". Tanto é 
que em algumas oficinas que a gente participou em alguns documentos escritos, 
tinha entre aspas citações de professores e alguns reconheceram aquilo como parte 
do trabalho daquele grupo de estudo que estavam fazendo naquele momento. Então 
foi uma coisa muito legal, realmente atingiu uma grande parte dos professores das 
escolas, das disciplinas do ensino fundamental. Bom, foi aí que chegou nas escolas 
essa versão cinza para discussão; e a partir disso a gente fez uma reunião técnica 
no núcleo, do DEF com os núcleos, para que a gente tivesse como forma de 
capacitação dos professores e contribuição dentro da linha da diretriz, a gente 
promoveu grupos de estudos, que eram aos sábados. Então a partir das demandas 
dos textos da linha teórica da diretriz a gente organizava material e encaminhava 
para os professores, os professores se inscreviam, a gente pegava a listagem de 
inscritos, o números de professores, preparava um texto baseado nas ideias da 
diretriz; é uma pena que não tenho esses arquivos pra dizer exatamente qual foi 
essas ordem de demanda, mas tinha coisas de CTS, alfabetização científica na linha 
do Chassot, e tal. 
E daí os professores, qualquer um que quisesse, participava dentro da sua 
escola, do grupo de estudos? 
Em todas as escolas tinha um grupo de estudos com os professores das disciplinas; 
ou em escolas mais centrais. E aí o que a gente fazia: selecionava textos, 
organizavas algumas questões, para direcionar a discussão da diretriz, eles iam lá 
pegavam o material faziam a leitura do texto, sistematizavam as questões e 
encaminhavam pra gente. A gente a partir daquilo organizava um segundo encontro 
com o mesmo encaminhamento (textos, etc) direcionando para a ideia da diretriz. E 
aí começou aqui, uma vez por mês mais ou menos, teve uma reunião centralizada 
da equipe do DEF com o assessor, que é onde a gente podia a partir disso 
sistematizar melhor com uma assessoria técnica mais experiente. Numa dessas 
reuniões técnicas [III Reunião Técnica] foi que a gente teve o encontro com o 
Chassot.  
Foi um encontro [com o Chassot], ou uma consultoria? 
Foi na verdade três dias [...], mas foi uma consultoria. A gente achou que o Chassot 
era um cara bem legal pra gente colocar essa questão, inclusive foi ele quem falou 
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do Décio pois já tinha trabalhado com ele lá no Rio Grande do Sul, se não me 
engano foi ele quem indicou o Décio pra gente. Nessa época aqui [apontando para o 
esquema] a gente já começou a buscar alguém, e a diretriz tinha um pouco dessa 
questão de alguns aspectos intrínsecos, por exemplo, o cara tem que estar inserido 
lá no seu contexto para poder entender a ciência, então eu vim com umas ideias de 
alfabetização científica que eu já tinha de outros tempos, isso foi uma coisa que 
ajudou bastante, aí surgiu a ideia do Chassot. E a partir disso a gente começou a 
preparar um simpósio estadual da disciplina, daí todas as disciplinas fizeram um 
simpósio estadual de sua disciplina, que aconteceu de abril a agosto e o nosso foi 
em junho. E aí nesse simpósio que a gente chamou o Décio. Eu até tinha um 
material dele, mas não está aqui comigo.... 
[...] pelo que sei, ele participou de uma mesa redonda e depois coordenou uma 
oficina, e vocês teriam solicitado algum material posteriormente [...] 
Eu não lembrava mais, mas olhando aqui eu tenho certeza que foi nesse primeiro 
simpósio em junho de 2005. E a gente tentou chamar professores de universidade 
que pudessem trazer contribuições da nossa linha da diretriz [...] veio o Décio Auler, 
veio a Cristiane Gioppo fazer uma oficina para a EJA, veio o Antonio Carlos Amorim, 
que fez a conferencia de abertura, o João Canalle veio para fazer uma oficina de 
Astronomia, vieram duas professora do Rio, da UERJ, Elizabete Macedo e Sandra... 
[não lembra o sobrenome] 
O consultor que entrevistei citou o nome da Myriam Krasilchik, ela participou 
em algum momento? pelo que ele falou, ele entendeu que o trabalho com a 
diretriz tinha como prioridade seguir a linha CTS, e que a Krasilchik teria 
prestado uma consultoria anterior... 
Em princípio a gente tinha não especificamente CTS, a gente tinha essa vertente 
CTS também para dar uma inovada, mas não era exclusivamente CTS [...]. A  
Myriam Krasilchik pode ter vindo nesse momento, em 2003, quando teve uma 
preparação com os professores da equipe na época e eles chamaram alguns 
consultores mas eu não tenho certeza de quem seriam esses consultores. [...] Mas 
eu não sei, não me lembro. Continuando, aí a gente teve um reunião técnica do 
núcleo com um representante por escola, que seguiu os mesmos moldes dessa 
primeira aqui, as de 2004, para ter um encontro e voltar para as escolas para a 
discussão chegar na escola. Aí teve também um encontro descentralizado das 
diretrizes curriculares do ensino fundamental com as escolas, aí um terceiro grupo 
de estudos, essas reuniões também foram sistematizadas através de relatórios dos 
núcleos para nós, para que a partir disso a gente também pudesse continuar os 
encaminhamentos dos grupos de estudos, direcionando de acordo com as 
demandas que os professores fossem trazendo para a gente, aí teve uma outra 
reunião também nesses mesmos moldes para que a gente pudesse discutir um..., 
porque assim: paralelamente às discussões por disciplinas, teve uma discussão de 
uma diretriz geral para o ensino fundamental [...] pois não adiantaria nada a gente 
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ter uma diretriz como disciplina, que todos seguissem uma mesma linha, se não 
tivesse uma diretriz geral do ensino fundamental para o estado; então aqui começou 
essa discussão para chegar nesse documento. E aí a gente teve uma reunião, não 
lembro exatamente que época, setembro ou outubro talvez, para que a gente 
colocasse me pauta a discussão desse texto de diretriz geral para o ensino 
fundamental do estado. Para que não ficasse um diretriz sem uma orientação maior, 
mais abrangente. Aí, grupos de estudos novamente. No final, no ultimo grupo de 
estudos os professores deveriam fazer a elaboração de um inventário de 
experiências pedagógicas baseadas nas ideias da diretriz, que era uma inovação, 
porque até então você tinha o Currículo Básico, os PCN e depois nesse intervalo 
entre [os governos de] L e o R, na gestão de 2003 quando ele entrou, ficou esse 
vazio assim, de "o que o professor de Ciências vai fazer?"; muitos seguiam os PCN, 
muitos continuavam naquele tradicionalismo lá do Currículo Básico, e aí como a 
gente começou a desenvolver essa ideia da diretriz e que no começo teve a 
discussão e tudo isso aqui foi feito baseado nas demandas desse documento 
preliminar, nesse encaminhamentos, a gente resolveu que seria interessante a gente 
ter um inventário de experiências com as ideia da diretriz: aquela coisa mais crítica, 
voltada para alfabetização científica, CTS, temas... não eram eixos norteadores nem 
temas transversais, eram demandas que as escolas tinham, que as realidades 
tinham. No final, a gente fechava o documento e encaminhava para todas as escolas 
receberem esse documento, se não no final do ano de 2005, no inicio de 2006. 
Que foi esse documento cinza que você comentou, ou já era a versão de 2006, 
que foi publicada? 
Era um cinza, mas ele agregava, como se fosse um caderno, com todas as 
diretrizes. Esse documento eu tenho guardado no computador. A diretriz cinza era 
pra cada professor, para cada disciplina isoladamente para poderem trabalhar os 
seus encaminhamentos, mas depois no final a gente sistematizou tudo num 
documento só, e as escolas receberam esse documento. Até porque a gente fez um 
agradecimento a todos os professores participantes desses grupos, dos núcleos, os 
professores multiplicadores, uma lista enorme de professores. A gente juntou a 
diretriz do ensino fundamental, o encaminhamento pedagógico geral, e apresentava 
todas as disciplinas do ensino fundamental. 
Você tem conhecimento se houve alguma coisa nesse sentido também no 
ensino médio? 
O que eu me lembro dessa parte é que, quando era o grupo de estudos [...] a única 
coisa que marcou assim foi que os professores receberam no inicio do ano de 2005, 
porque o grupo de estudos era uma forma de capacitação que a secretaria achou de 
juntar a ideia de continuar a discussão da diretriz e dar formação para o professor, 
então contava para avanço, aquelas coisas. Aí o ensino médio, eu me lembro, que 
eles encaminharam um CD ou um DVD, uma mídia, para as escolas com todos os 
textos dos grupos de estudos já. Então eles deram a liberdade dos professores de 
129 
 
se organizarem; tinha datas específicas para os encontros, mas como você poderia 
receber um arquivo com todos os seis encontros, então sei lá, não sei como 
aconteceu. Mas eu não me lembro exatamente se o material encaminhado tinha 
uma conotação para uma formação para a escrita das diretrizes, ou tinha alguma 
coisa com a demanda de Biologia; eu acredito que deveria ter algo a ver com as 
diretrizes de Biologia, ou das disciplinas do ensino médio. Aí o que aconteceu em 
2006, a gente continuou nessa ideia de melhorar um pouco a diretriz, porque aí as 
diretrizes tiveram uma leitura [...] a gente teve uma discussão para melhorar, tiveram 
outros grupos de estudos também em 2006, e aí a gente [...] deveria montar um 
material pedagógico para ajudar no encaminhamento da ideias da concepção da 
diretriz. A gente passou essa época de 2006 tentando escrever um caderno 
pedagógico de todas as disciplinas do ensino fundamental. Continuaram os grupos 
de estudos a gente promoveu um segundo simpósio estadual de Ciências, aí tiveram 
alguns professores da UNICENTRO, professores de Ponta Grossa, um cara de São 
Paulo, eu tenho o material dele mas não me lembro o nome exatamente. E a gente 
produziu um caderno pedagógico em que a gente praticamente mostrava como 
deveria ser trabalhada a diretriz. 
Esse caderno pedagógico era a diretriz ou era complementar à diretriz? 
Então, a diretriz tinha uma parte teórica, uma concepção teórica, para você 
encaminhar as aulas, um encaminhamento, e esse caderno pedagógico mostrava 
práticas, basicamente atividades práticas de Ciências para você poder trabalhar as 
concepções da diretriz. E a gente ainda fez uma reestruturação do texto da diretriz 
em 2006 também, pra deixar ela com as mesmas ideias críticas, pedagogia crítica 
aquela coisa toda, mas reescrita de uma forma um pouco mais clara. 
Eu soube de algumas pessoas que trabalhavam na SEED na época que havia 
uma espécie de proibição em usar alguns termos, que eram atribuídos à 
vertentes neoliberais; como foi isso? 
Exatamente, isso foi uma coisa bem chata assim, a gente teve restrição com 
algumas coisas. 
No caso CTS está nas Orientações Curriculares Nacionais, que são oriundas 
dos PCN, então pelo que ouvi falar, PCN era proibido [...] Eu li alguns artigos 
que afirmam que há elementos do enfoque CTS nos PCN, então como a 
orientação era não seguir os PCN, algumas pessoas que conheço falaram que 
não podia usar porque tinha essa orientação. 
É, a gente foi criticado até por conta do CTS, então a gente teve na verdade dois 
problemas com CTS: um deles é que no final das contas a gente acabou 
descobrindo, no estudos... a gente pecou pela ingenuidade na verdade. A gente 
queria inovar de uma forma muito grande, mas a nossa bagagem teórica ainda era 
amadora; e a gente foi crescendo teoricamente junto com o processo, até porque as 
coisas foram surgindo, a gente não tinha um plano. Não que isso demonstre 
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desorganização, mas pelo contrário, a gente queria prezar pela qualidade do 
material até porque, nós três que éramos técnicos de ciências na época [menciona 
duas colegas que trabalharam no setor na época]... então a gente pecou pela falta... 
Mas qual foi o problema, o que eles viram, porque criticaram o trabalho de 
vocês? 
A crítica maior veio no final de 2006, porque daí o que aconteceu: como a gente, e 
essa é a minha crítica em relação aos encaminhamentos da secretaria, pois como 
eu disse, cada departamento tinha a sua demanda, tinha sua orientação, nós 
tínhamos um chefe, um coordenador e todos eles não iam fazer coisas que não 
estivessem de acordo com orientações da superintendência, da secretaria. Até 
porque a construção da diretriz era um política deles, da secretaria, enquanto 
gestão. E aí, depois de a gente ter feito todo esse material, toda essa discussão, 
envolvendo todos os professores, a gente foi fazer visitas técnicas em quatro ou 
cinco municípios para ver como estava chegando na escola, como os professores 
trabalhavam isso, dar um suporte, não foi uma coisa que aconteceu e ficou, acabou. 
Porque a gente envolveu, eu digo todos os professores porque era muita gente, e a 
gente analisava, a gente não preparou todos os grupos de uma vez, a gente 
preparava um, de acordo com a demanda do primeiro a gente fazia o segundo [...] 
era direcionado, não era uma coisa a toa; a gente produziu esse caderno 
pedagógico direcionando as atividades práticas, que é uma grande demanda das 
Ciências é trabalhar atividade prática, e aí a gente começou a dizer que uma 
atividade prática é diferente de uma aula prática, e a gente poderia fazer uma 
atividade prática na sala de aula, não precisaria de laboratório equipado pra fazer. Aí 
já começaram algumas críticas de professores, achando que a secretaria estava 
querendo tirar a responsabilidade dela em montar laboratórios, mas a ideia não era 
essa, a ideia era dar um up no ensino de ciências para que ele tivesse alternativas. 
E aí esse caderno pedagógico direcionava para isso, a gente tinha se não me 
engano quatro ou cinco nortes na diretriz, e cada capítulo desse caderno 
pedagógico era em cima de um desses eixos, que não eram bem eixos, eram ... não 
vou lembrar agora o termo. Aí a gente chegou a apresentar esse caderno 
pedagógico para os professores, a gente foi para Londrina... a gente voltou de 
Faxinal, onde a gente foi participar de um simpósio de outra disciplina, a gente 
voltou de Faxinal e foi pra Londrina, passar  uma semana em Londrina visitando 
escolas da região, levando o caderno pedagógico encadernado, de todas as 
disciplinas, as diretrizes, o ensino médio participou junto disso levando, se não me 
engano, livros didático público, a gente chegava nas escolas na hora do recreio 
numa escola, botava tudo em cima da mesa e falava "olha pessoal, todo o trabalho 
que a gente teve na diretriz desde 2003 está aqui, o texto está aqui, todas as 
demandas foram atendidas na medida do possível"; esse caderno pedagógico, até 
Educação Física tinha um caderno pedagógico para você ter uma ideia, Língua 
Inglesa que nunca tinha material didático, tinha uma caderno pedagógico, com CD, 
com mídia, tudo. A gente dizia "isso aqui, a partir do ano que vem está chegando na 
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escola", já tínhamos feito ISBN do material, tudo registrado na Biblioteca Nacional.  
Os professores ficaram empolgados, você não acreditava na felicidade deles de ter 
tudo aquilo. Acabou o ano, o R ganhou [as eleições], ah e nessa época que a gente 
foi para Londrina, foi a eleição do segundo turno então na verdade era pra fazer 
campanha da Educação; o cara ganhou a eleição. Janeiro de 2007, férias, toca o 
telefone [...] era a I, pensei "não deve ser coisas boa", pois já estava pipocando 
umas coisas de mudanças e tal, mas a gente não achou que ia ser desse nível. Ah, 
um parênteses: em outubro ou novembro de 2005, era um feriado, a gente foi para 
São Paulo, depois que isso aqui tava tudo pronto, que tava quase encaminhado, a 
gente foi para São Paulo com uma consultora da USP, da UNICAMP aliás, 
desculpe... fui eu como Ciência, um professor de Geografia, uma professora de 
História, uma de Inglês e a nossa coordenadora. A gente foi para São Paulo para 
apresentar esse material pra ela, pra fechar, pra acabar e deixar ele "nos trinques". 
A gente voltou com algumas demandas que ela sugeriu e ela já tinha sido consultora 
nessa época em 2003, no comecinho de 2004 se não me engano [não lembra o 
nome da pessoa]. E aí a gente finalizou, acabou aquilo. Muito bem. Aí em janeiro 
ligam e dizem "reunião extraordinária, todos voltam trabalhar, temos reunião com 
todas as equipes, todos os departamentos da SEED pra discutir a implementação 
das diretrizes", veio o secretário e a superintendente da Educação. Chegamos lá, no 
Colégio Estadual do Paraná, como vai ser essa reunião: alegaram que pegaram os 
textos das diretrizes no final do ano, M e sua equipe, leram e disseram que tinha 
muita coisa que não bate: "as linhas teóricas são muito diferentes, cada um chuta 
pra um lado, isso não vai dar em nada, etc."[...] E aí começaram as discussões, se 
não me engano começou com Geografia, não sei, e o nosso técnico na época, do 
DEF de Geografia, ele começou fazer a apresentação da diretriz, e a gente não 
sabia qual era o objetivo, para que a gente tava fazendo, não tinha deia, só sei que a 
gente tinha que apresentar a diretriz. E aí todo mundo ia ler a diretriz de todos, e 
cada equipe apresentava a sua, ensino fundamental,  ensino médio, EJA, e todo 
mundo descia o braço em cima com pontos positivos, pontos negativos e reestrutura 
tudo. E essa cara de geografia, ele citou que a gente tinha ido para São Paulo, 
porque aí criticaram a diretriz de Geografia do ensino fundamental. Ele disse "pois é, 
é estranho essas críticas, porque a gente teve uma consultoria com uma professora 
de São Paulo e ela disse que em princípio, dentro das demandas que a gente tinha, 
tava tudo bem, tudo certo". O M ficou espantado e disse que não sabia, a Y não 
sabia [da viagem]. Imagine se não sabiam, a gente tem bolsa para ir, dependia da 
liberação deles. E aí a partir disso a coisa esquentou para o nosso lado. A nossa 
coordenadora não estava, ela estava viajando, ela foi chamada e veio, e as coisas 
começaram a acontecer, e parecia incrível, não é porque eu era do ensino 
fundamental, mas isso é uma coisa que ficou evidente: tudo que era do ensino 
fundamental tava errado, tudo tava fora. Até porque antes disso teve um evento, 
depois do primeiro seminário, teve uma situação com a equipe do ensino 
fundamental na época, eu ainda não fazia parte, houve um mal entendido entre elas 
enquanto secretaria e algumas professoras de um núcleo que não me lembro qual 
era [...] foi nessa época que essa coisa de PCN de neoliberalismo ficou mais 
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evidente sabe, que deveria ser execrado. Por exemplo, você não podia falar em 
treinamento de professor em aulas práticas de laboratório, porque treinamento é 
uma palavra que "Deus o livre". Aí a Y, numa reunião que teve depois, desceu a 
lenha nas meninas, achou um absurdo, como que pode ficar falando sobre PCN, 
neoliberalismo [...]. E aí parece que tudo do DEF era ruim, era errado, era frágil, era 
perigoso, contraditório [...] dava a conotação de que não estávamos fazendo um 
trabalho... fizemos um trabalho que era como se a gente fosse totalmente, leigo na 
questão pedagógica. Foi muito ruim pra gente. 
Mas por exemplo, do que eu soube da Educação Física: é uma disciplina que 
tem tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio, aí o pessoal fez 
uma diretriz para o ensino fundamental que não tinha nada a ver com a do 
ensino médio. Nesse caso eu acredito que deva ter um direcionamento, mas 
Ciências não tem no ensino médio: Biologia, Química e Física são Ciências, 
mas a Ciência não é só a Biologia, então não daria para comparar as duas em 
si. Houve alguma comparação nesse sentido? 
Toda a discussão foi feita comparativamente, [...] e sempre enfatizavam que a de 
Biologia estava mais correta. A de Química e a de Física, mais corretas. Todas as 
disciplinas do ensino médio estavam mais corretas, ou corretíssimas, em relação as 
disciplinas do ensino fundamental. Geografia, História deram bastante polêmica... 
Ciência, o mais incrível é que, ah sim, é que nesse processo todo a gente chamava 
as equipes, a gente chamou a equipe da EJA, as equipes do Portal12 [...], das 
disciplinas, apresentamos discutimos, fizemos uma apresentação, e todos num 
primeiro momento acharam tudo bem, tudo legal, "que bacana, está inovando, está 
diferente"; e no dia dessa apresentação que teve de Ciências, por exemplo, essas 
pessoas que num primeiro momento foram solidárias com as ideias, colaboraram 
inclusive com as ideias, no dia criticaram; chamaram de temas transversais, e tal. E 
aí quando teve a discussão de Ciências, teve a apresentação de Biologia e a gente, 
muito tolos, no dia sugeriram que a gente apresentasse primeiro e a gente disse 
"tudo bem, a gente apresenta" e começou a apresentação. De Biologia, que foi 
depois, tinham citações do PCN, na diretriz de Biologia, e isso não foi falado. Quer 
dizer, então nós não podíamos, o DEF não podia citar, falar, não podia nada, e o 
ensino médio podia, usou termos e algumas coisas [do PCN]. Então ficou uma coisa 
muito pessoal, talvez alguma crise entre as coordenações, algum ego atingido, eu 
não sei. 
Quando falei com M [que trabalhara na equipe do DEM] ela me disse que não 
tinha orientação para evitar termos por exemplo que vinham do PCN; ela disse 
que no DEM não tinha isso. 
Isso é o que a gente sabia, o ensino médio não tinha essa preocupação. 
E depois que os departamentos foram unificados? 
                                                          
12
 Portal da SEED na Web. 
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Então, daí teve uma unificação e  a gente começou a fazer uma discussão mais 
próxima do ensino médio. Todas as áreas do ensino médio afins com Ciências, 
Biologia, Química e Física, pessoal da EJA de Biologia e de Ciências, a gente se 
reuniu  e aí começou uma reescrita da diretriz. Porque aí eles disseram que tinha 
que ter um histórico da Ciência que daí é esse documento último que saiu, que não 
é ainda a versão que ficou depois, que a gente depois reescreveu uma diretriz em 
2007, e aí essa reescrita da diretriz ela passou por uma correção, uma leitura crítica, 
e essa leitora crítica cortou muita coisa da diretriz, tanto é que quando eu leio, a 
gente sentou pra analisar a volta desse documento da leitura crítica, alguma ideias 
que a gente tinha tentado colocar enquanto um texto mais abrangente foram 
cortadas e as interpretações podiam ser um pouco diferentes do que a gente em 
princípio queria [...] chegou um momento em que pensamos que estávamos 
remando contra, [...] é isso é acabou, a gente tem um resquício desse começo aqui, 
a gente não perdeu totalmente as ideias, a gente manteve algumas coisas, isso é 
importante em princípio. Daí juntou os departamentos, ah e aquele caderno 
pedagógico se perdeu [...] ficaram poucas coisas, talvez o caderno de História foi 
lançado, que fala sobre a história do Paraná, o caderno pedagógico de Artes, 
algumas coisas se mantiveram mas foi lançado um caderno de Artes, Ensino 
Religioso foi lançado um material [...] e que eu me lembre é isso. E aí quando juntou 
os departamentos o que aconteceu: criou-se uma nova equipe de Ciências, quer 
dizer, a gente foi escanteado, a maioria do pessoal da equipe do DEF foi, ficou com 
a mesma chefe de departamento, mas com outro nome de departamento, então 
algumas pessoas ficaram nas outras equipes com outras funções pedagógicas, que 
não específico nas disciplinas, eu fui por exemplo para uma equipe de Educação 
Ambiental, um departamento novo que foi criado, uma equipe nova que foi criada, a I 
foi para uma equipe que discutia violência se não me engano, os desafios 
contemporâneos... e o DEM formou novas equipes, pegou todo esse documento e 
reescreveu a diretriz que é essa última que tá aí. Porque o que aconteceu também, 
uma coisa interessante é que quando a gente fez o nosso segundo simpósio de 
ciências estadual, em 2006, tinham três professores da UNICENTRO, de 
Guarapuava [...] que foram apresentar uma proposta de capacitação dos 
professores na secretaria, para a superintendente, e aí como era uma coisa de 
Biologia, Física e Química, e Ciências estava envolvida, convidaram uma pessoa da 
equipe de Ciências para participar dessa reunião e essa pessoa, casualmente, fui 
eu. Eu participei como professor da área, técnico da secretaria, eles apresentaram a 
proposta e nós estávamos buscando gente, casualmente, para fazer a capacitação 
para o nosso simpósio, oficinas, e eles tinham uma interdisciplinaridade, uma inter-
relação entre as disciplinas que a gente buscava na diretriz. E aí a gente achou legal 
que eles viessem participar dos simpósio conosco, como oficineiros. Eles fizeram 
uma ótima oficina, foi um trabalho super bacana, os professores ficaram vidrados 
porque era exclusivamente prática, tinha umas questões teóricas para discutir, uns 
encaminhamentos teóricos, uma linha pedagógica do orientador deles [não lembra o 
nome, acredita que seja o Moreira]. Eles eram orientados por esse cara [...], que fala 
de investigação, concepções alternativas [dúvida], representações mentais, V de 
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Gowin, etc., e aí a gente se aproximou desses caras.. e agora me lembrei de um 
outro aspecto importante nessa discussão, porque aí a gente achou que eles 
poderiam ser os nosso consultores na construção desse caderno pedagógico [...] 
eles apresentaram uma ideia de uma caderno pedagógico que a gente chegou na 
última reunião com eles e apresentamos para a nossa coordenadora e ela falou 
"isso não vai dar, isso é contra a nossa concepção" ela falou "vai de encontro com à 
nossa concepção"; e se vai de encontro com a nossa concepção, a gente vai se dar 
mal com essa história. E na verdade, fazendo uma análise depois do material, eles 
iam de encontro mesmo com essa coisa, eles não tinham esse preconceito com 
PCN, eles não tinham preconceito com termos , etc. 
Eu li um texto da superintende que deixa claro que PCN está relacionado à 
políticas neoliberais; então tudo que fosse PCN era atribuído ao 
neoliberalismo. Inclusive há ressalvas com relação à correntes pós-modernas. 
Exatamente. E esses cara não, eles não tinham essa preocupação. E no momento 
do simpósio, o que eles fizeram pra gente foi superlegal, só que a gente pecou pela 
falta também, a gente não se ateve a esses detalhes teóricos, a gente se empolgou 
com os caras e levamos eles para lá... 
Vocês se empolgaram porque a coisa parecia ser boa... 
Teoricamente sim [...]. Mas por que a gente pecou, porque a gente não teve jogo de 
cintura, não tinha argumento, a gente falhou nisso, para poder trazer essas coisas 
que não eram assim... eram termos, que na interpretação do professor na escola 
não ia fazer diferença; para ele não tem essa questão. E daí quanto teve essa 
junção eles [o grupo de Guarapuava] ficaram mais próximos da gente, depois a 
gente entrou numa crise um pouco com eles por conta dessa coisa deles terem 
gasto, teoricamente, esse tempo conosco e a gente não aproveitou esse material, e 
em toque de caixa, em uma semana, a gente reescreveu o material, totalmente 
diferente dessa linha deles, com outro consultor que já era mais próximo das ideias 
da secretaria, e aí não sei se ficou uma mágoa, não sei o que ficou com eles, que aí 
quando teve essa junção do DEM, que o ensino fundamental foi para o DEB, eles se 
aproximaram do pessoal do DEB para ajudar eles a escreverem a nova diretriz, e aí 
a nova diretriz tem a cara desses caras; mas a nossa não podia ter... quer dizer, não 
é que não podia ter, a gente não soube trazer eles de uma forma, a gente não teve o 
poder do convencimento, ninguém deu o braço a torcer. Se eles cedessem em 
algumas coisas a gente cederia em outras, e acabaria que ficava de acordo. E daí 
como as coisas se juntaram, ficou a educação básica, e aí não sei exatamente o que 
aconteceu, porque aí a gente já tava fora. Sei que a linha teórica deles mudou 
totalmente porque a política de gestão da Educação mudou também. E aí saiu a 
diretriz última que é essa que está publicada no portal. 




Não, eu acho que não tem mais nada; ficou mais nessa linha de investigação, do 
Ausubel, [...] eu não tenho bem certeza... na verdade eu demorei para me recuperar 
desse trauma. Tanto é que quando eu voltei pra escola depois do PDE... o que 
aconteceu, em 2007 eu fiquei na secretaria como técnico da EJA por um tempo, em 
2008 entrei no PDE, e 2009 voltei para a escola, aqui que é o meu padrão, sempre 
foi aqui. Quando eu voltei pra escola, na semana pedagógica, teve uma discussão 
sobre planejamento, PCC, e tal... diretrizes para a gente escrever o planejamento. A 
diretriz já era a nova, eles apresentaram pra nós na escola, isso não foi só aqui, foi 
em outras escolas que eu também trabalhei para completar o padrão, a diretriz era 
aquela amarelinha e azul, que era a de 2006, não a diretriz nova que tinha sido 
publicada [...] A versão de 2008 não chegou na escola naquele ano, quer dizer a 
escola não tinha, ou pelo menos algumas escolas ainda não sabiam como estava 
essa questão da diretriz, então a partir do momento que finalizou em 2006 essa 
diretriz, que mudou a gestão, demorou muito tempo para a diretriz nova chegar na 
escola [...] Em 2009, quando ela já estava pronta, a escola não recebeu, foi para a 
casa dos professores [...] eu recebi as minhas em casa, sem problemas... mas na 
escola não tinha ainda. 
Aí você leu; e você chegou a perceber diferença entre o texto novo e aquele 
que vocês tinham elaborado? 
Tem muita diferença. O encaminhamento é totalmente diferente, coisas totalmente 
fora do que fizemos. E aqui tem a concepção que a gente queria nesse primeiro 
momento [me entrega alguns textos] com os aspectos que a gente considerava, os 
princípios pra ciências, tem alguns princípios específicos aqui nesse primeiro 
momento, isso em 2005 [...] tem aqui Ciência, Tecnologia e Sociedade, que a gente 
usou nesse momentos para poder... enfim, depois você dá uma olhada para ver o 
que você pode aproveitar. 
Formação continuada específica sobre relações CTS: houve alguma para os 
professores de Ciências? 
Teve esses simpósios que a gente participou em 2006, no segundo simpósio, eu já 
não me lembro exatamente [...] a gente conseguiu implementar de uma forma mais 
prática quando a gente fez esses grupos de estudo aqui, e esses inventários de 
experiência, a gente teve um retorno que foi surpreendente em alguns casos, da 
maneira como os professores conseguiram entender a proposta da diretriz. Então 
eles efetivamente abraçaram a causa junto com a gente e conseguiram transformar 
isso, durante um tempo... não sei como está hoje, porque a gente perdeu isso... faz 
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Primeiramente, eu gostaria de saber como foi a sua inserção nesse processo 
de leitura crítica, que fez parte da construção da Diretriz Curricular de Física do 
Estado do Paraná. 
Eu acho que vou ter que fazer uma situação um pouco melhor de minha história, 
porque minha inserção foi por vias um pouco distintas das tradicionais. O que 
acontecia: eu não consigo lembrar exatamente quando, mas eu vinha num processo 
de trabalhar com as diretrizes curriculares, eu fui o representante que elaborou a 
diretrizes curriculares para a Física na UNICAMP, e curiosamente foram elas que 
deram origem, ou boa parte da origem do documento final, eu trabalhava também 
como coordenador de graduação, tinha feito alguns projetos com o governo federal 
de relações interdisciplinares de Ensino de Ciências, principalmente para o Ensino 
Médio na época, hoje em dia eu trabalho com Educação no níveis fundamentais; e 
aí o que acontece é que eu fui colega de colégio estadual do MR, então eu tinha 
jantado com ele alguns meses antes deles me convidarem, e tinha discutido muito 
com ele a questão da abertura que a LDB propiciava, e que mesmo as diretrizes 
propiciavam, e que você tinha um espaço de avançar nessa discussão política e 
técnica no Ensino de Física, e de Ensino de Ciências em geral, a minha 
preocupação. Aí quando me convidaram, a minha primeira reação foi, eu disse que 
eu sou mais um burocrata dessa área de ensino e de formação do que exatamente 
um pesquisador na área, mas aí disseram que seria importante ter um visão crítica 
de alguém que está um pouco longe do processo. E eu na época estava num 
processo de migração, de uma formação em Física dura, eu trabalhei na área 
experimental em sistema complexos e muito de Física estatística, mas sempre 
aplicada, e vinha num processo de transição para a área de ensino. Eu diria que 
esse foi um dos meus... não diria que foi o primeiro contato, já tinha tido alguns 
outros projetos aprovados, mas foi um contato junto com políticas públicas muito 
interessante nesse aspecto. E foi muito rica essa experiência [...], principalmente 
para comparar a forma de trabalho que o Paraná desenvolveu e a forma que São 
Paulo desenvolveu, porque eu trabalho também com a secretaria do Estado de São 
Paulo, e eles tem uma postura muito menos participativa do que o estado do 
Paraná; o que por um lado te garante uma unidade, uma coerência curricular, que 
eu acho muito interessante, e que foi o ponto que mais me espantou nessas 
diretrizes, porque [...] nas minhas leituras iniciais eu não conseguia entender como 
alguém mudava tanto de opinião durante o texto, até que eu entendi depois de 
conversar com os técnicos que, no fundo, era o resultado de uma costura de 
diferentes reuniões com professores. Para mim foi muito gratificante ter visto esse 
processo, mas por outro lado foi uma coisa que me deixou muito preocupado, 
porque você abandona um pouco o espírito de trabalhar com Ensino de Ciências 
como uma ciência, onde você tem toda uma série de referenciais teóricos, uma série 
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de metodologias, já definidas e já qualificadas, e passa a ter um discurso que no 
caso do Paraná era um discurso muito focado numa relação quase CTS, numa 
relação muito próxima do Saviani, uma coisa assim meio distante para mim, que 
tenho a formação de área dura, muito distante de uma questão de fundamentos de 
Física. Outra coisa que me surpreendeu muito, foi que com toda uma discussão 
profundamente social e revolucionária, a proposta final é uma proposta das mais 
ortodoxas possíveis, é uma proposta que repetia vários dos erros que a gente tem 
em diferentes projetos de ensino. 
Sobre essas "opiniões que mudam" [no texto das DCE] que você mencionou, 
você lembra o que era, ou lembra de algum situação específica? 
Eu  não consigo lembrar, eu até tentei não ler o texto de novo para não falsear a 
imagem que eu tinha, mas eram incoerências mesmo... porque o tipo de 
argumentação do texto não era fluido; tinha frases que não faziam sentido com as 
frases anteriores. [...] isso foi devido ao processo de envolver vários professores. O 
que aconteceu: nesse processo de construção eles fizeram reuniões em diversas 
diretorias de ensino do Paraná, em diversas regionais, e foram acumulando as 
respostas, e aí fizeram uma colcha de retalhos. E o problema dessa colcha de 
retalhos é que na verdade, o consenso na área educacional que você trabalha, só 
com os professores, meios distante de pesquisadores ou de especialistas em 
currículo, você corre o risco de ter um consenso que é um consenso muito básico, 
um consenso do que eu sei, do que eu consigo ministrar; e é um pouco isso do 
resultado. Por um lado muito bom politicamente no relacionamento com os 
professores, por outro lado, eu pessoalmente acho que você perde espaços, você 
recua, ou pelo menos não avança em algumas diretrizes. 
Quando você diz que no final a proposta ficou ortodoxa, o que isso significa?  
 Ficou ortodoxa porque no fundo o que acontece, ela continua tendo o mesmo tipo 
de proposta [pergunto se é por ser conteudista] não é nem ser conteudista ou não, é 
que no fundo o ensino acaba tendo que responder uma parte de conteúdos, mas a 
própria estrutura, uma estrutura de mecânica no primeiro ano, termodinâmica e 
ondas no segundo, eletricidade e física moderna no terceiro... é esse tipo de 
estrutura que eu digo. A minha maior briga em todas essas histórias é que na 
verdade todo mundo trata a Física de uma forma muito engraçada: ao mesmo tempo 
que as pessoas não querem ser conteudistas, elas não querem abandonar nada, 
então você continua insistindo em explicar para os coitados dos alunos movimento 
circular, por exemplo, que deve fazer parte do programa provavelmente, e além 
disso você vai colocando mais coisas, coloca física moderna, vai colocando física 
contemporânea; em quantas horas de aula por semana, duas? [...] em duas horas 
de aula por semana é absolutamente impossível cobrir um currículo desse, não tem 
o menos sentido. E então o que deveria fazer, deveria se extirpar uma série de 
detalhes menos necessários; só que com as desculpas de vestibular, e com o 
problema  de edição de livro texto, que ninguém quer trocar os livros textos na 
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biblioteca... é uma equação de resolução muito difícil, que tem um processo de 
realimentação em que a única coisa que acontece é aumentar a espessura dos 
livros e ter mais partes que você não ministra, ou ministra mal. E isso quando você 
pensa em políticas públicas, fica mais grave ainda, porque no fundo você está dando 
diretrizes para o Estado, seja para o estado do Paraná, ou o de São Paulo. Eu tive 
uma reunião com os cursinhos alternativos recentemente, eles estavam numa 
discussão muito interessante sobre o novo currículo de Física do Estado de São 
Paulo. Eles queriam processar o estado porque o estado pedia coisas de Física que 
não caiam nos vestibulares. Eu trabalho com vestibular também [...] eu sou 
coordenador do vestibular da UNICAMP, então eu tenho um pé nessa questão de 
avaliação, estou começando algumas interações junto ao INEP, também nessa 
área... e aí o que acontece, você começa ter um desvio da área de ensino e de 
formação quando você começa a focar demais em avaliações externas, sejam 
avaliações do estado para acompanhamento, seja o PISA, seja o ENEM, 
vestibulares, o ENEM agora é um vestibular... e eu acho que um pouco é esse o 
problema, as pessoas tinham que ter coragem, quando elas estão em cargos 
públicos, de dizer o seguinte "vamos dar menos, vamos reduzir, vamos fazer alguma 
coisa que seja possível de ser feita com duas aulas por semana"; não fazer uma 
coisa que é maior do que é possível, mas o professor tem liberdade de escolha. Em 
algumas escolas sim, porque a relação de liberdade de escolha ou não, apesar de a 
LDB garantir 25% de autonomia, não ocorre, depende muito do diretor, tem diretores 
que olham para esse programa e dizem "eu quero ver onde está isso em cada dia". 
Isso é um problema complicado, dessa estrutura. 
Nessa diretriz tem um ponto [no final, nos anexos] que seriam os conteúdos 
estruturantes com conteúdos básicos que seriam, de acordo com o 
documento, imprescindíveis, que não podem faltar...  
O problema é o seguinte: não pode faltar por que, porque é o tipo de concepção que 
as pessoas que trabalham com Física tem. Para mim é quase um problema de... eu 
estou arriscando no que eu vou dizer agora, mas é um problema de como você 
enxerga a Física. É óbvio que não dá pra dar tudo isso! Só que as pessoas acham 
que você chegar e defender diminuir a quantidade de Física que você está dando, 
para dar alguma coisa melhor nessas duas horas, pode ser interpretado como "ah, 
então não precisa de tanto tempo para dar Física". Ou pode ser interpretado como 
"ah, eu não disse que esse pessoal de ensino não quer nada com o trabalho 
mesmo, então eles estão querendo diminuir a quantidade de formação", ou "você 
está prejudicando os alunos da rede pública". Mas é exatamente o contrário, porque 
com o currículo que você tem hoje de Física, qualquer professor que está em sala 
de aula trabalhando com isso, vai trabalhar com 5% da turma, que são os 5% que 
conseguem fazer o número de exercícios de dedo suficiente para acompanhar a 
disciplina, por algum desvio de formação que eles tenham. [...] Eu acho que esse é o 
problema, é como que você consegue fazer essa modificação, a partir de que você 
mexa nisso você começa mexer no ensino de Física, torna ele menos chato, porque 
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é absolutamente chato, é impossível passar isso nesse tempo. Só que esse tipo de 
discussão nem entra muito, porque para os professores é tão arraigada essa 
estrutura, e vários dos professores de Física são pessoas que tem formação limitada 
e usam de estruturas de poder para se manter  enquanto professores, então para 
eles ter essa estrutura que eles já conhecem, de Sears ou de Halliday disfarçados, é 
uma coisa que eles sabem que eles estão acima dos alunos no domínio daquilo ali, 
e usam isso nas suas relações.  Então, eu acho que a mesma coisa que esse 
projeto tem de muito bom, ele tem de muito ruim também, porque ele consegue abrir 
espaço para os professores, mas não conseguiu inserir significativamente... 
tentaram, tentou haver uma inserção dos técnicos da secretaria no meio das 
discussões, mas essa inserção dos técnicos não foi suficiente para conseguir 
conduzir a uma estrutura mais amarrada. Imagino que você tenha mais informação 
do que eu sobre isso, mas é a sensação que eu tenho... eu tive pouquíssimo contato 
com os técnicos, na verdade eu só vim a entender o que eu estava lendo quando 
vim conversar com eles... e foi muito isso, mesmo o que sobrou aqui do texto, ele 
tem algumas confusões do ponto de vista de quê proposta você tem, é uma mistura 
de História da Ciência, junto com uso de problemas, junto com CTS, quer dizer, você 
faz uma transição de uma linha para outra que não fica claro para quem vai 
trabalhar, se isso é uma diretriz para usar História da Ciência num ponto, usar 
resolução de problemas num outro, usar atividades de experimentação num outro, 
isso não fica claro e eu acho que essas coisas atrapalham o professor mais do que 
ajuda, porque no fundo uma coisa é a metodologia que você vai usar, outra é a 
definição do conteúdo, e eu acho que essa discussão que envolve um pouco de 
metodologia, junto com conteúdo, junto com propostas políticas, ela se torna uma 
coisa difícil, porque... inclusive alguns conceitos [...] eu não trabalho na área de 
Historia da Ciência, mas eu sei que , por exemplo, um colega meu, o Roberto 
Martins, que é um pesquisador importante na área, ele acha que História da Ciência 
serve para formar o professor, mas que não deve ser utilizada em sala de aula; ele 
tem dúvidas da validade disso. E o problema é o seguinte: que tipo de sinalização 
você dá para o professor? o grande problema é que a gente quer que o professor 
consiga fazer coisas inacreditáveis, a gente quer que ele consiga dar conta de 
ensinar Física com duas horas por semana, com salário que em geral é baixo se 
você compara com a média nacional, e com diferentes indicações, porque o grande 
problema disso é que se você pega esse tipo de indicações, para um professor que 
tem formação tradicional, fazer a transposição disso aqui para a sala de aula é muito 
difícil [...] ela não define o que ela quer. Eu acho que, pode parecer meio piegas, 
mas você definir exatamente quais são os fundamentos, quais são os objetivos, e 
deixar para o professor uma certa liberdade de que metodologia, de que forma de 
aproximação ele vai ter com a sala, poderia ser. Agora, uma coisa que de fato deve 
ser reconhecida é o quão democrático foi esse processo, e também reconhecer que 
houve uma tentativa da secretaria de se aproximar disso de uma forma mais 
estruturada, mas essa zona cinza é muito difícil de atingir; você tem regiões onde os 
professores tem muito menos contato com o material, e tem regiões como essa aqui 
em que os professores tem um grande contato com o material. Mas nessa parte 
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intermediária não se consegue um equilíbrio entre técnicos e/ou acadêmicos junto 
com formação dos professores, eu acho que é a região que poderia ser procurada, 
não se encontra.  Tanto que boa parte das críticas que eu tinha ao texto mesmo, 
acabaram sendo retiradas... retiradas não, mas eu disse "se é desse jeito não faz 
nem sentido discutir"; algumas coisas meio esquerdistas demais no texto, que eu 
achava que não eram necessárias para você entrar em discussões de Física. 
Sobre o seu parecer do texto, as contribuições que você deu: como eles 
receberam essas contribuições? 
Receberam muito bem! 
E chegaram a incorporar alguma coisa? 
Alguma coisa sim, mas não foi muito porque eles me explicaram o seguinte: "olha, a 
gente não tem muita autonomia de interferir muito no texto, porque o texto veio dos 
professores". Então, algumas críticas maiores, eles até mudaram um ou outro 
pedaço do texto, mas... por exemplo, esse excesso de discussão sobre a história do 
Saviani, eu só vim a entender depois, que ele já tinha passado no Paraná e tinha 
feito uma escola dentro de uma parte da rede. Mas, por exemplo, isso é uma 
posição mais política, de política educacional, do que de ensino de Física. Assim, eu 
acho que é muito... é uma relação muito complicada você conseguir se aproximar de 
ensino sem... minimizando um pouco um viés político e fortalecendo um viés de 
CTS, o que não é uma tarefa fácil. O que eu senti nesse texto é que ele tendia muito 
para uma discussão que não chegava a propor modificações de fato para o 
professor na sala de aula em Física. E foi isso o que eu tentei discutir com os 
representantes, e eles me apresentaram o limites, que eram limites dados em cima 
do tipo de proposta que foi elaborada. [...] você não pode fazer um acordo com não 
sei quantos mil professores que foi feito, o resultado de trabalho de uns dez mil... 
não sei quantos mil professores que estiveram envolvidos, mas foi um número 
grande de professores, você não pode desprezar o trabalho deles, você não pode 
chamar os professores para elaborar um documento e depois alterar fortemente o 
documento. Mas assim, tinham vários desses parágrafos que permanecem aqui que 
eu tinha sugerido que desaparecessem. 
A Pedagogia Histórico-crítica, do Saviani, está presente no Paraná desde o 
Currículo Básico, desde 1990, e parece que eles optaram por não abandonar 
isso... 
Não foram eles que optaram, foram os professores que optaram pela manutenção, 
pelo que eu pude entender. Veja, eu estou te vendendo o peixe como eu comprei... 
Essa diretriz tem a primeira parte, que é a da Área Pedagógica Educacional, 
que é geral e está presente em todas as disciplinas. A partir daqui [apontando 
para o documento] é Física, antes disso não é Física. 
Eu nem me lembro se eu vi essa outra parte... 
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Provavelmente você não viu, porque essa parte tem outros leitores críticos... e 
é aqui que começa essa orientação... 
Pode ser que tenha essa orientação, mas eu acho que o grande problema não é 
qual orientação você segue. O meu único problema é o seguinte: como que eu 
consigo fazer uma proposta curricular para uma rede que tem uma grande 
diversidade, e que eu consiga colocar os professores em uma situação 
minimamente de conforto em relação ao que eles tem que fazer; o problema é que a 
situação de conforto que os professores acabaram optando é uma situação de 
conforto que é absurdamente ortodoxa e antiga! Se eu pego a década de... quase a 
década de 40 eu poderia dizer que eu pegaria isso e seria praticamente igual. Esse 
é o meu problema, quer dizer, você despreza todas as discussões que você tem 
sobre ensino nas últimas décadas e não incorpora, e você também incorpora pouco 
de uma definição do que é fundamental em Física. E acho que é assim, um dos 
motivos que eu queria falar contigo era muito isso, era muito para expressar esse 
tipo de preocupação; no fundo, quando você trabalha com políticas públicas você 
tem que trabalhar em função de definir o que é o melhor que você pode fazer com 
as duas horas que você tem. Isso aqui pode ser o melhor que você possa fazer com 
Física, mas não em duas horas. Sendo realista e olhando para duas horas, não dá! 
Você poderia dar algum exemplo de documentos semelhante de outros 
estados que tenham uma orientação diferente dessa? 
Eu conheço a de São Paulo, que tem um orientação bem diferente dessa, que é 
uma orientação top-down, quer dizer, ela foi imposta ao ponto de que teve queima 
de livros na praças, nas escolas, os professores queimavam as apostilas porque não 
tinham sido consultados, porque não tinham trabalhado com apostila; mas 
estritamente na parte de Física quem trabalhou foi o Menezes e mais uma parte da 
equipe dele, e eu participei de um curso de formação continuada com os professores 
do estado agora a pouco tempo e em algumas conversas com alguns professores, o 
que é que acontece: os professores mais novos, que conseguem trabalhar numa 
escola em que o diretor é um pouco mais maleável, conseguem trabalhar com o 
material, até porque o material não apresenta quase nada de metodologia, deixa a 
metodologia para o professor desenvolver; conseguem trabalhar com o material e 
até conseguem aproveitar, de certa forma, um pouco da estrutura. Porém, você 
pega algumas escolas em que os diretores pegam as diretrizes e dizem assim "bem, 
hoje você tem que dar conservação de energia", e dão visto no caderno do professor 
e no caderno dos alunos, para ver se está sendo seguido. Então, é muito difícil fazer 
política pública. Nesse ponto, eu não consigo ser... eu acho que a gente tem que ter 
muito cuidado com crítica à políticas publicas por causa disso, você pode ter um 
ideia fantástica na secretaria; quando ela chega na diretoria de ensino, ela já tem 
uma transposição, ela já tem uma leitura. E quando ela chega em sala de aula, 
quando ela chega numa escola que tem um diretor, e cada diretor é diferente, você 
tem caso de escolas que quando você muda o diretor acaba a escola! Nenhum 
professor dos que gostavam de trabalhar, ou que criavam uma cultura... eu não sei 
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como funciona aqui, mas em  São Paulo o problema é que os professores não 
permanecem nas escolas, você não tem uma cultura de formar um corpo escolar. E 
eu tive um problema por exemplo, quando eu apresentei o meu projeto que foi 
aprovado pelo governo federal, uma das questões dele era tecnologia, trabalhar com 
a tecnologia da UNESCO de Educação; era uma tecnologia, não consigo lembrar o 
nome agora, mas era fundamentalmente inserir a escola no seu contexto, para 
trabalhar o entorno da escola junto com a escola. Nenhum diretor queria fazer isso! 
Os diretores preferem não se meter muito com o entorno, porque o entorno é 
complicado! O entorno da rede pública é muito difícil, muito violento, muito pesado. 
E aí isso afasta as pessoas... essa é uma outra questão difícil. Então as vezes eu 
acho assim que boa parte da discussão histórica que você tem aqui, é uma 
discussão que ela é incoerente, mas ela é incoerente pela própria construção, 
porque quando se faz uma construção coletiva sem uma revisão, isso aqui não foi 
revisado, não houve alguém que reescreveu para dar uma unicidade. Isso foi 
resultado do que os professores propuseram, e aí fica uma coisa que não cola. E o 
pior não é isso, o pior é que se você for olhar exatamente o que eles discutem, e a 
proposta final do que são os conteúdos estruturantes, primeiro que conteúdo 
estruturante é uma invenção também, eu não consegui achar isso como referencial 
teórico em lugar nenhum... 
Eu também não fui atrás disso, mas antes eram chamados de conteúdos 
essenciais, e daí o conteúdo estruturante. 
Tudo bem, dá para entender o que é conteúdo estruturante, mas não existe um 
referencial teórico que defina conteúdo estruturante. Isso foi uma das minhas 
críticas. 
Você chegou a sugerir algo no sentido de trabalhar com temas? 
Eu não me lembro exatamente de todas as sugestões, isso aqui por exemplo 
[apontando para o anexo das DCE] não estava na parte final [...] mas tinha uma 
coisa aqui que eles diziam que você tinha três semestres, três anos e um ano em 
cada estrutura que não fazia sentido. E de novo, tinha uma experimentação que eles 
propunham aqui ... eu não sei onde vai estar agora mas em algum lugar que tinha 
uma experiência, uma parte de experimentação, que estava no limite de estar 
errada; assim, você não pode fazer essas coisas tão separadas de uma metodologia 
mais ortodoxa. Então é um pouco isso que eu posso dizer... 
Então você acha que essa proposta incorpora algumas coisas de CTS? 
Incorpora CTS, sem a menor sombra de dúvida. Toda essa visão mais política é 
uma visão que incorpora CTS. Mas o grande problema é que você faz uma série de 
discussões sobre estratégias, sobre possibilidades, e aí falam em teoria pedagógica 
mas não define absolutamente qual é o tipo de referencial que eles estão 
interessados, depois você me cai numa coisa que... isso aqui, sabe, esses 
conteúdos estruturantes não trazem absolutamente nada de novo, nem uma 
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tentativa... quer dizer, hoje mudou esse currículo, não é mais esse currículo, hoje é 
um currículo em blocos, que eu sei que alguns colégios estão se rebelando... 
Aqui no Paraná esse documento ainda é o vigente. Houve uma mudança na 
estrutura de funcionamento, alguns colégios mudaram para o sistema de 
blocos, mas agora está voltando ao antigo modelo. Mas isso não afetou o 
currículo, continuou  tendo que ser seguido isso aqui... Mudou alguma coisa 
na estrutura, mas continuava sendo a mesma carga horária, duas aulas por 
semana... como o bloco dura um semestre e não o ano todo, seriam quatro 
aulas por semana durante um semestre; assim, mudou a estrutura de 
organização das avaliações. 
Mas o problema maior é assim, a impossibilidade física, com f pequeno e não o 
grande... a impossibilidade temporal de você conseguir cobrir um currículo desse. E 
esse é o grande problema, as pessoas insistem em tentar cumprir currículos que 
não são possíveis de serem cumpridos. Por que não são possíveis de ser 
cumpridos, porque você também cumpre eles visando alguns tipos de treinamento 
que são muito excessivos; se você cumprisse esses currículos de uma forma mais 
genérica, até poderia ser que fosse possível, ou se você retirasse um série de 
pontos menos importantes desse processo. O que é verdade, eu acho que existe 
assim... você colocar mecânica é sempre um risco, porque muitos professores só o 
que eles conseguem fazer com mais domínio é mecânica, então eles esticam 
mecânica.  Se você pega qualquer avaliação posterior, os exercícios de mecânica 
não fazem muita diferença da rede pública para a rede privada, o que vai fazer a 
diferença são as outras áreas, que eles nunca chegam [...] tem conteúdos que são 
muito difíceis, pelo amor de Deus, equações de Maxwell no Ensino Médio... 
Eu percebi isso e achei interessante, principalmente por ser considerado 
conteúdo básico [nas DCE], que não pode faltar, está bem claro que esses 
conteúdos [incluindo equações de Maxwell] não podem deixar de ser 
ministrados no Ensino Médio... 
O que eu acho, eu acho que é obvio que você vai dar outras visões da equação de 
Maxwell, mas equação de Maxwell é mal dada até no curso quatro do ensino 
superior, no básico do ensino superior ela é mal dada, várias vezes não chega em 
equação de Maxwell porque ela está lá no fim do Halliday, as aulas acabam antes e 
sobram aqueles dois capítulos onde estão as equações de Maxwell. Mas o que é 
isso, isso é um pouco da arrogância que os físicos tem, um pouco de receio que as 
pessoas que trabalham com ensino de Física tem de que seja mal visto se tirar, 
porque "como eu não vou pôr equações de Maxwell?" Eu não sei para que pôr 
equações de Maxwell, se você não consegue explicar coisas muito mais simples e 
muito mais necessárias para a sobrevivência. Uma outra coisa é: para quantos 
alunos você quer dar aula de Física numa sala? Se você quer dar aula para os 5% 
que gostam, que vai dar uns 3 ou 4 alunos em cada sala, é isso, esse currículo está 
bom; mas isso vai ser pra caras que não precisam. Eu me lembro que na minha 
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família ninguém tinha feito nada de exatas, aí eu achei um livro do Sears, eu estava 
no científico eu lia o livro do Sears e pulava algumas coisas, umas cobrinhas que eu 
não entendia o que eram, que eram as integrais, mas aí assim, eu gostava, então 
para mim aquilo era suficiente.  Eu não era um aluno que precisasse do professor de 
Física, e o problema é que a maior parte dos físicos, porque eles, para mim é um 
problema de auto afirmação, são caras que são muito desprestigiados socialmente, 
então eles acabam tendo uma postura muito agressiva do ponto de vista de "não, eu 
tenho que cobrar conhecimento básico porque é isso que me diferencia". E aí eles 
passam por um processo em que eles são cobrados no Ensino Médio, são cobrados 
no vestibular, são cobrados na universidade, e saem e repetem essa mesma 
história, sem ler absolutamente nada e sem ter nenhum cuidado do ponto de vista 
de técnicas e metodologias de ensino. E cai nisso, cai em conteúdo estruturante, 
que é uma invenção, que não existe em lugar nenhum, mas que as pessoas se 
sentem bem quando criam e repetem o que, repetem o currículo de qualquer um dos 
livros básicos da primeira metade do século passado. Até você tem alguns livros 
para Ensino Médio hoje que tentam ser um pouco mais modernos , porém eles ainda 
tem o problema de serem um pouco excessivos de conteúdo.  
Eu perguntei da questão dos temas, porque na orientação curricular que é 
oriunda dos PCN, já aparece alguma coisa mais no sentido de temas... 
Os PCN+ não tinham saído ainda nessa época [...] eu me lembro que os PCN sim 
tinham saído, mas os PCN+, acho que não tinham ainda [...] 
Pelo que eu percebei em algumas entrevistas que fiz com pessoas que 
estiveram envolvidas no processo de construção das DCE, parece que a 
orientação era ir num caminho diferente dos PCN, porque em alguns textos, 
inclusive da superintendente da educação, julgava-se que a propostas [dos 
PCN] era muito neoliberal, então você não encontra os PCN nas referências 
bibliográficas... 
Isso foi um dos meus problemas, eu perguntei para eles porque eles estavam tão 
indiferentes aos PCN, eles disseram que... não colocaram como sendo uma postura 
da secretaria, colocaram como sendo uma postura dos professores [comento que 
houve a implantação dos PCN na gestão anterior a 2003, o que causou muitas 
críticas por parte dos professores]. Mas qual é o problema dos PCN, o problema é o 
seguinte, os PCN cai um pouco nisso, porque você pega um professor que mal foi 
treinado para dar alguma coisa tradicional e disciplinar, e quer jogar ele num outro 
contexto em que você tira o chão do professor, é obvio que ele vai se rebelar. Agora 
o que acontece, a moçadinha mais nova que começa entrar agora, para eles os 
PCN, apesar de eles não entenderem os PCN, os PCN são dificílimos de entender, 
são muito confusos, mesmo neles falta uma indicação clara de quais são as 
referências que ele utiliza, ele tem um pouco desse processo de colagem... mas 
para a moçada mais nova isso aqui já existe. Agora o que acontece, o Paraná é um 
estado muito reacionário, e essa parte reacionária aparece nos professores, não tem 
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jeito. Você não vai querer que, tendo toda uma estrutura fundiária, uma estrutura de 
imigrantes, uma estrutura de gente que não sabe português direito, que não se 
posiciona do ponto de vista, não estou nem discutindo politicamente, mas do ponto 
de vista assim... eu tenho um amigo que veio pra cá trabalhar com indústrias e aí ele 
queria fazer uma intervenção numa empresa aqui e ele disse assim "olha, se fosse 
em São Paulo você teria dois meses de greve mas em dois anos você recuperava a 
diferença de capital", e era fazer um almoço por turno, tirar o café, umas coisas 
desse tipo; eles implementaram as medidas... e não teve nem reclamação! Não teve 
movimentação. Então o que eu digo, é um estado de imigrantes , é um estado que 
ainda tem algumas características desse tipo, o norte do Paraná, tem toda uma série 
de problemas históricos que eles sofreram com a variação, com a modificação do 
processo agrícola, foi muito intensa, e essa modificação fez com que você tivesse 
uma outra questão urbana difícil, e eu acho que isso se reflete um pouco nessa 
dificuldade de chegar perto dos PCN, e também questões de política mais geral, 
quer dizer, de como você se aproxima ou se afasta do governo federal... mesmo 
essas discussões sobre você ser mais a esquerda ou ser mais neoliberal, para ser 
bem franco, quer dizer, a única coisa que para mim soou meio estranho é que em 
relação a Saviani é que eu não via o que isso tinha a ver exatamente com o currículo 
de Física, era muito mais uma discussão geral de Educação e de coisas assim, que 
sinceramente para um professor de Física... os professores de Física, não consigo 
vê-los fazendo todas essas relações de todas essas dificuldades. Só que, no fundo, 
a leitura crítica ela passava muito mais por uma análise, não houve espaço para 
fazer modificações no texto. Acho que essa coisa que eu te falei da parte 
experimental que estava quase errada caiu fora, mas coisas assim como discutir 
segunda guerra, discutir guerra fria, para tentar contextualizar Física dentro disso, eu 
acho muito difícil, principalmente porque você tem projeto Manhattan que define 
como você fazia ciência antes e depois, quer dizer aí é outra conversa.  
[antes de fechar a entrevista, ao tentar lembrar se ficou algo para ser 
perguntado] A Orientação Curricular Nacional sugere abordagem por temas, 
em que você usa o tema Universo, Terra e Vida... mas eu acho que isso tudo 
não tinha saído ainda na época... 
Isso aí não tinha saído, e tanto assim que na verdade, conteúdo estruturante não 
existia em lugar nenhum, você tinha eixos estruturantes nos PCN, era uma outra 
coisa, porque eixo estruturante era um tema estruturante, foi a discussão que eu fiz, 
quer dizer, o que é conteúdo estruturante? aí quando eu vi que conteúdo 
estruturante era  o Halliday reescrito eu disse "ta bom, não vou discutir" isso não é 
nada de novo, isso é um nome novo que vocês criaram para uma coisa que é velha, 
que é os livros um, dois e três, Mecânica, Termodinâmica e Ondas, 
Eletromagnetismo e Física Moderna. [...] fica implícito que é uma sequência, é tudo 
para ficar igual, essa eu acho que é a única coisa ruim, quer dizer, você faz uma 
discussão, você chama os professores, ao invés de avançar em alguma direção na 
proposta, você se mantém com uma proposta que nem incorpora, quer dizer, se fala 
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das discussões, você fala que precisa ter menos álgebra, você fala de 
contextualização, mas aí quando você propõe um currículo fechado desses, não 
tem... e esse é um currículo que está implícito o que você tem que fazer dentro do 
esquema tradicional, você não rompe com o esquema tradicional, e essa falta de 
ruptura... quer dizer, por um lado o governo de São Paulo rompeu um pouco com o 
esquema tradicional daí a crítica que tem a eles é "ah, você não estão dando as 
condições necessárias para os alunos fazerem as suas disputas", quer dizer... eu 
não sei, eu acho que ainda é muito pouco tempo para essas coisas, mas pelo 
menos eu acho que tem tentativas... o que me preocupa, tanto aqui quanto lá, é o 
excesso de conteúdo que sempre se espera que os professores de Física consigam 
ministrar, aí fica uma mentira, todo mundo sabe que as últimas partes de todo o 
semestre ninguém dá, e fica por isso mesmo, os livros são grossos, bonitos, e você 
tem aquele pedaço que você nunca atinge, nunca usa. Mas assim, tinha começado 
essa discussão dos eixos estruturantes, ao invés de conteúdo estruturante, porque 
eixo estruturante eu sabia o que era, conteúdo estruturante eu nunca ia saber, foi 
uma das minhas perguntas, mas eles insistiram que era a forma como os 
professores tinham percebido isso; daí quando eu vi que conteúdo estruturante era 
isso aqui, eu disse isso não é um referencial teórico, isso é só um título. Não muda. 
[...] ninguém conseguiu me dizer de onde eles tiraram isso [...] porque conteúdo o 
que é, é uma tentativa de valorizar conteúdo  de Física, o conteúdo disciplinar de 
Física. Só que essa valorização de conteúdo disciplinar de Física, você faz quando 
você consegue dar essa parte disciplinar bem dada, e não é fazendo toda uma... 
veja, um dos pontos que eu coloquei foi como sendo um professor que lesse isso 
aqui para saber o que ele tem que fazer; e foram essas críticas que eu levei para 
eles, quer dizer, isso aqui não ajudava o professor a trabalhar, e trabalhar assim, 
porque veja , o pouco que você tem dos PCN+, que conseguiram dar um pouquinho 
mais de direcionamento para a sala de aula, mas você precisa de um pouco desse 
direcionamento, não tudo, porque senão você cai nisso que cai nos livros didáticos 











APÊNDICE 2e - Transcrição da entrevista com E5, ex- membro da coordenação da 
equipe do Departamento de Educação Básica (DEB/SEED) 
 
Primeiramente, eu gostaria de saber como foi a sua participação na construção 
das DCE, quando você entrou, como foram ocorrendo as mudanças ao longo 
do processo. 
Então assim: a primeira gestão do R começou em 2003, com essa proposta de uma 
reformulação curricular. A equipe que entrou com a professora Y na 
superintendência tinha clareza de que nós não nos filiávamos aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais, que não deveríamos nos filiar; embora o Estado do Paraná e 
as escolas estivessem bem filiadas aos parâmetros. Então a proposta era fazer uma 
crítica aos parâmetros, dizer porque a gente discordava deles, e propor um  outro 
documento no lugar, mais ou menos na linha do Currículo Básico lá dos anos 
oitenta, uma vez que a gente pretendia trilhar o campo das Teorias Críticas da 
Educação. Então tá, essa era a proposta. Em 2003 eu não estava na secretaria o 
ano todo, e é importante eu te falar da estrutura da secretaria na primeira gestão: ela 
era muito fragmentada, e os departamentos não se conversavam entre si. Era uma 
coisa louca isso, eu acho assim, uma falta de experiência de gestão de um grupo de 
esquerda, vamos colocar esse esquerda entre aspas, centro-esquerda, que estava 
lá. Então ela tinha assim, o que nos afetou mais diretamente, um departamento de 
ensino fundamental, um departamento de ensino médio, um departamento de 
educação de jovens e adultos, departamento de educação especial, tudo separado; 
tudo isso é a Educação Básica, mas era tudo separado. Então, por exemplo: o 
departamento de ensino fundamental e o de ensino médio tinham chefias diferentes 
e equipes disciplinares próprias, então nas disciplinas que são próprias dessas duas 
etapas, tudo bem ter equipe própria, por exemplo, Ciências só tem no ensino 
fundamental, tem que ter uma equipe mesmo; Física, Química, Biologia só tem no 
ensino médio, assim como Sociologia, Filosofia, teriam que ter equipes próprias; 
mas as disciplinas que são comuns, tinham também equipes diferentes, então 
Geografia, Português, Matemática, História... [interrupção da fala por motivos 
técnicos, relacionados ao equipamento da gravação da entrevista]. Então foi assim 
que eu cheguei, eu cheguei em fevereiro de 2004 na secretaria, para compor a 
equipe de Geografia do Departamento de Ensino Médio, e naquele primeiro ano de 
gestão, em 2003, era o ano do diagnóstico: todos os departamentos tinham feitos 
vários eventos, com os professores da rede, mais para saber como estavam 
pensando, como estava nas escolas, mapear os núcleos, e o departamento do 
ensino fundamental, que era o mais próximo da gente [...] já tinha começado em 
2003 produzir um texto que a gente passou a chamar de diretrizes, não se sabia se 
iríamos chamar de orientações curriculares, proposição de currículo, não tinha um 
nome definido, mas começou. Só que eles começaram com a seguinte metodologia: 
eles contrataram consultores da universidade, professores que estavam dispostos a 
escrever um texto a esse respeito, e esses professores iam em alguns eventos falar 
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sobre a proposição que eles tinham, desses eventos tiravam-se multiplicadores que 
depois iam para os eventos regionais, também falar daquela proposição. Então isso 
já começou em 2003 no ensino fundamental e praquele departamento era uma 
clareza muito grande assim: quem vai escrever o nosso novo currículo é alguém que 
está na universidade, nós vamos tão somente dialogar com eles a respeito  do 
conteúdo desse texto; mas o autor do texto, o dono da proposta, é essa pessoa que 
então o departamento contratava. E quando eu entrei em 2004, o departamento de 
ensino médio não tinha nem começado isso; a única coisa que o então chefe tinha 
feito, o CV, foi no final de 2003, ele fez um evento aqui no Expotrade, chamado O 
Ensino Médio e suas relações impertinentes, então ele chamou os professores dos 
trinta e dois núcleos, obviamente proporcional, de todas as doze disciplinas de 
tradição do ensino médio já desde então Sociologia e Filosofia eram contempladas, 
e também chamou professores das universidades de todas as regionais, onde tem, 
claro, professores formadores dos professores da rede. E foi um evento muito 
polêmico esse das relações impertinentes: não foi mandado para os participantes 
uma metodologia, eles não sabiam o que ia acontecer no evento, foi feita uma 
decoração de impacto, com muitas carrancas, máscaras e tal, o pessoal chegou lá e 
não sabia o que ia acontecer, ninguém trouxe material  nenhum e os professores 
foram organizados em pequenos grupos, onde tinha pelo menos cinco ou seis 
professores da rede e um professor de universidade em cada ilhazinha dessa. E 
eles ficaram dois ou três dias, não sei quanto tempo durou o evento, respondendo 
um questionário; cada dia tinha lá um conjunto de perguntas, a respeito da 
disciplina, do ensino daquela disciplina e tal. Eu sei que houve uma revolta muito 
grande entre os participantes, sobretudo os professores das universidades, que se 
sentiram tarefeiros, não gostaram de não saber exatamente o que estavam fazendo 
e nem o porque. Mas o objetivo do C era esse, era assim: você chegar e sem ter 
nenhum referencial para consultar, se eu te pegar de supetão e você me disser o 
que é a Física para você, o que a Física deve ensinar, o que é essencial. Tinha uma 
das perguntas que era assim: o que o menino no ensino médio não pode sair da 
escola sem saber, da sua disciplina? então diga cinco coisas que ele não pode sair 
sem saber. Daí o debate acontecia no grupo e o grupo tinha que responder. Então 
era o único evento que tinha acontecido; e desse evento a gente digitalizou todas as 
respostas, foi uma trabalheira braçal bem grande, mas que deu assim um panorama 
do que estava acontecendo nas escolas; só pra resumir, para eu não me estender 
muito nesse evento, o nosso panorama ficou muito claro o quanto o esvaziamento 
dos conteúdos tinha já chegado nas escolas básicas, o quanto os professores 
tinham incorporado o discurso dos PCN sem saber como fazer na escola. Então por 
exemplo, essa pergunta que inquietou muito a gente: cinco saberes da sua disciplina 
que o aluno não pode sair do ensino médio ou da escola básica sem dominar, tanto 
professor de Matemática, Física, Química, Língua Portuguesa, Geografia... em todas 
as equipes, de cinco que eles podiam elencar, pelos uns dois ou as vezes até três 
temas transversais apareciam. Então assim, eu sou professora de Matemática, mas 
da Matemática o meu aluno não pode sair sem saber ética; mas ética, na 
Matemática? então eles queimavam opções de dizer trigonometria, álgebra, pra 
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dizer coisas que eram de temas transversais. Então a gente percebeu o quanto 
estava contaminado, e depois outros dados nos davam a certeza de que a escola 
estava muito vivendo de projetos, de coisas interdisciplinares mas assim, sem que 
houvesse uma verticalização nos campos de conhecimento de cada disciplina, então 
isso ficou muito claro para nós, a partir desse evento de 2003. Aí em 2004 houve 
uma transição, e no começo do segundo semestre trocou o chefe de departamento; 
eu estava lá já, no primeiro semestre inteiro a equipe não fez nada de efetivo, em 
termos de discussão curricular, ficou trabalhando em cima de estudos, documentos, 
esse retorno do Relações Impertinentes lá de 2003, mas já tava meio complicado 
mesmo a relação do professor C lá na secretaria, tava difícil e enfim, ele foi embora 
e veio uma outra chefia, e enquanto isso o departamento de ensino fundamental 
tava a todo o vapor naquela metodologia que eu te falei; e a gente, embora dividisse 
parede de sala, a gente nem sabia o que estava acontecendo na sala ao lado. É 
muito louco isso sabe, muito louco mesmo. Bom, com a nova chefia a gente fez o 
segundo Relações Impertinentes no final de 2004, aí já com vistas a ouvir dos 
professores, na verdade não era ouvir, era provocar os professores a respeito 
daquilo que era essencial em suas disciplinas. Então foi um evento que aconteceu 
em Faxinal do Céu, para quase oitocentos professores que cabiam, acho que dava 
uns setecentos e cinquenta, não me lembro mais... mas com todas as disciplinas, 
três dias, oficinas disciplinares, e a equipe levou textos provocando nesse sentido 
sabe, tentando desconstruir o PCN, e provocar o professor a pensar a sua disciplina, 
o que é essencial nela mesmo. E foi, nossa, deu um debate muito... eu tava na 
equipe de Geografia, eu me lembro bem, e a nossa tarefa era assim: ao final do 
evento, tentar elencar pelo menos alguns grandes temas que naquele momento nós 
chamamos e conteúdos estruturantes, o que fosse de consenso e aquilo que não 
fosse de consenso também, então nós fizemos, quase todas as equipes, não sei se 
Física fez também, deve ter feito, uma lista assim: conteúdos estruturantes que 
aqueles noventa professores, na Geografia era noventa, Física e Química sempre 
era menos, é proporcional... consideraram o que são campos de estudos da 
Geografia, grandes temas, guarda-chuva que se desdobram em vários conteúdos 
escolares, mas que o aluno tem que estudar ao passar pela educação básica; e 
outros que alguns professores consideraram, "ah eu acho que esse também" o outro 
"não,  esse não", ou seja, não chegou a um acordo, mas a gente listava lá no flip 
chart. Daí nós trouxemos para a secretaria todo esse debate, a gente sistematizou 
um texto, e nosso primeiro texto de diretriz, nós do ensino médio, já estava definido 
que eram as equipes mesmo que iam escrever, foi feito final de 2004; enquanto isso 
o DEF já tinha o texto bem adiantado, praticamente pronto, em discussão com os 
professores. Então eu fico imaginando a cabeça do professor da escola, porque se 
ele dá aula para o ensino fundamental e para o ensino médio, no primeiro semestre 
ele participa de um evento do DEF, no meu caso que é Geografia; no segundo ele 
vai para o do ensino médio, e duas coisas distintas sendo propostas, enfim, foi uma 
esquizofrenia que a gente fez, que a gente viveu lá. E aí, então eu fiquei na equipe 
de Geografia o ano de 2004 todo, no ano de 2005 a professora M que era chefe do 
DEM ela me chamou já para ser uma espécie de coordenação pedagógica do 
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departamento, já no começo de 2005, acho que em março, mas eu pedi à ela para 
eu não sair da equipe de Geografia também, porque estava no fervo da discussão 
das diretrizes. E no ano de 2005 a gente fez quatro eventos com os professores do 
DEM e com os professores da rede: dois pequenos, dois que acho que só com 
trezentos participantes, e dois grandes, um simpósio do ensino médio em maio, eu 
acho, com setecentos e poucos professores aqui em Curitiba, e no segundo 
semestre, em setembro, a gente fez um outro grande também. E nesse ínterim, 
aquele texto que nós produzimos no finalzinho de 2004, nós mandamos para a 
semana pedagógica de fevereiro de 2005, com uma tarefa para os professores 
fazerem críticas, com perguntas assim: com o que você concorda no fundamento 
teórico-metodológico, as teorias de aprendizagem, o que precisa melhorar, você 
concorda com esses autores, sim, não, porque... eu devo ter essas coisas nos meus 
arquivos, depois posso até dar uma procurada [...] e aí eles mandaram para a gente, 
era bem assim: a semana pedagógica foi em fevereiro, então eles leram aquele 
texto fruto das discussões de Faxinal do Céu no final de 2004, aí mandaram, a gente 
recebeu, era uma loucura, mais do que essa sala aqui, com envelopes que os 
núcleos mandavam por disciplina, porque é tudo na mão mesmo que eles 
escreveram, e as equipes iam lá pegavam seus envelopes, abrindo e vendo a 
contribuição dos professores. Naquela primeira rodada os professores estavam 
muito desconfiados, teve muita coisa assim: concordo com tudo, está tudo certo, eu 
sei que vocês não vão nem ler isso mesmo, então não me interessa; ou então: 
discordo de tudo, esse texto está uma porcaria, mas eu sei que vocês não vão ler, 
não vão aproveitar nada, e tal. Eu me lembro que eu estava fazendo a triagem da 
Geografia, então de pilhas, sobrava uma coisinha assim pra gente que era de fato 
contribuição. O professor dizia: olha, não acho que cartografia tem que ser conteúdo 
estruturante, cartografia é uma linguagem da Geografia, e não é um tema de estudo; 
aí então separa, o cara fez uma análise... então foi muito complicado. Aí 
aproveitamos algumas coisas, refizemos o texto, mandamos para a escola outra 
vez. Não, antes de mandar para a escola, a gente trabalhou com esse texto refeito 
no simpósio de maio de 2005, aí os participantes já ficaram meio assim: ué, eles 
incorporaram mesmo... porque nós levamos as coisas para eles verem: olha aqui, 
não teve contribuição, estão vendo toda essa pilha? quem quiser pode vir aqui e 
ver... eles ficaram assim: nossa, estão olhando mesmo, separando, estão lendo... 
bom, ali no simpósio já teve mais contribuições para a gente mexer nos textos, a 
gente mexeu mais uma vez e mandou para a semana pedagógica de julho de 2005, 
com a mesma intenção, com outras questões para eles responderem e mandarem 
contribuição; e daí no evento de setembro também, mesma coisa, como os núcleos 
demoraram para mandar para nós, eu me lembro bem, a gente abriu os envelopes 
no evento de setembro.  Ao abrir os envelopes, tentamos inclusive deixar que os 
professores daquele núcleo abrissem o do seu próprio núcleo, e foi muito 
impactante, porque eles se envergonharam de alguns colegas ainda escreverem 
que não concordavam com nada, ou concordavam com tudo, ou tanto faz porque o 
texto já estava pronto, e nos ajudaram a separar as verdadeiras contribuições, então 
foi bem bacana nesse ponto. Aí a gente chegou no final de 2005 com um texto já 
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bem encorpado, eu posso te dizer assim, já tinha uma proposta curricular, de 
orientação curricular, tínhamos o histórico da disciplina, para resgatar aquilo que 
achávamos que o professor já tinha perdido por causa dos PCN, fundamentos 
teórico metodológicos no campo das teorias críticas, e conteúdos estruturantes, os 
grandes campos de estudos de cada uma das disciplinas. Na Física por exemplo, 
acho que eram três grandes conteúdos estruturantes, na Geografia cinco, na 
Matemática cinco ou seis, não me lembro mais, era muito de acordo com a trajetória 
de cada uma das disciplinas. Esse era o nosso texto ao final de 2005, e o DEF tinha 
um outro texto também para cada uma das disciplinas, só que esses assinados por 
um professor de universidade. Então por exemplo, o texto de Educação Física foi 
escrito pelo Marcos Taborda, aqui da Federal, o de Geografia foi escrito pela 
professora Olga Lúcia Firkowski, o texto de Ciências do ensino fundamental estava 
assinado pelos três professores de Guarapuava, [tentando lembrar os nomes] o 
Sandro, o Carlos e o Julio da UNICENTRO, eles são pessoas boníssimas, que 
depois a gente teve contato, muito queridos mesmo, muito dedicados à educação 
básica, muito legal. Mas enfim, eles é que produziram esses textos, e não a equipe 
do DEF e tampouco os professores da rede, e a nossa trajetória foi muito diferente. 
Então quando a gente estava pedindo verba para o secretário, o M à época, para 
imprimir isso e mandar para as escolas, ao final de 2005, aí ele falou: não, a primeira 
versão oficial eu quero ler! Então em dezembro de 2005 a gente mandou para ele, e 
quando voltamos de férias, o recesso, em janeiro... não, não voltamos, foi dia 9 de 
janeiro, ele chamou todo mundo para debater os textos. Até então (você perguntou 
qual era o meu papel né?) eu estava no ensino médio, na equipe de Geografia mas 
também na coordenação pedagógica do DEM, e quando o M chamou esse debate, 
ele chamou a secretaria inteira, ele chamou RH, chamou os setores de 
planejamento, de gerência... não só as equipes pedagógicas; e por alguma razão, 
eu até então não o conhecia pessoalmente, por alguma razão que tem uma história, 
uma piada por trás, mas ele quis começar com o texto de Geografia, e daí eu falei 
muito naquele primeiro debate, tinha sei lá, cem ou duzentas pessoas e claro, era o 
texto da minha disciplina, e não tinha ninguém do DEF, e o M conhecia bem o texto 
que a Olga tinha escrito para o DEF, era um bom texto, alias, um texto excelente. 
Ele gostou dos dois, e ele queria entender porque dois, e essa resposta a gente não 
tinha assim, pelo menos não com uma justificativa plausível. Aí ele falou "então o 
negócio é o seguinte: nós vamos debater todos os textos do DEF, todos os textos do 
DEM, um a um, e vocês vão chegar a um consenso, e vocês vão produzir uma 
diretriz só, porque eu me recuso a assinar duas de História, duas de Geografia, duas 
de Língua Portuguesa, isso é impossível!". E aí foram trinta e tantos dias, dias 
mesmo, e não mês, de discussão [...] pensa numa banca de qualificação que você 
tem cem, duzentos, arguindo a equipe que está ali defendendo o texto. Porque daí a 
arguição ela passou por vários... várias dimensões; era assim: tinha o grupo que 
queria um texto marxista ortodoxo fechado; esse grupo qualificava os nossos textos, 
tanto do DEM quanto do DEF, de um texto que não dizia nada, que não tinha uma 
proposta, que botava autores de linhas diferentes para dialogar, um texto incoerente, 
e tal. Se não fosse Marx da primeira à ultima linha não estava bom para eles. Aí 
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tinha um outro grupo, do multiculturalismo, da pós modernidade, que achava aquele 
texto muito de esquerda, muito, muito fechado, "imagine, esse negócio de marxismo 
já era", desciam a lenha nos textos por causa disso. Só para te dar um exemplo dos 
dois exemplos, fora o pessoal que não sabia o que estava falando que também 
criticava o texto... então aquilo foi muito, muito desgastante, foi dificílimo, e aí ao 
final desses dias mesmo, que deu mais de quarenta dias de discussão, tanto o M 
quanto a professora Y, eles resolveram montar uma comissão das pessoas que 
mais falaram, que mais debateram e tal, e eu fiz parte dessa comissão, então tinha 
eu, tinha a equipe toda de Filosofia do nosso departamento, claro, aí tinha mais um 
pessoal do DEF, que não era mais, que já tinha sido, enfim, ficou uma comissão que 
acho que tinha umas oito ou dez pessoas, com a árdua tarefa de pegar as equipes 
dos dois departamentos, mais do EJA, porque daí o EJA que não tinha um texto 
elaborado mas também tinha direito a dar pitaco, para tentar fazer daqueles textos 
um só; então os dois de Geografia tinha que virar um só, os dois de História tinha 
que virar um só, os dois de Língua Portuguesa tinha que virar um só. E aí fomos 
nós. Isso durou todo o primeiro semestre de 2006, lá dentro da secretaria. Já para a 
semana pedagógica de fevereiro de 2006, o M não queria que ninguém mandasse o 
texto de diretriz  para as escolas, mas o DEM desobedeceu e mandou [comento que 
eu tenho uma versão de 2006, que recebi quando comecei a dar aulas] é, nós 
mandamos... a gente mandou porque a gente não quis quebrar o processo de 
discussão. O DEF obedeceu, não mandou nada [...] e aí também já no que 
mandamos as nossas orientações para as escolas, naquelas disciplinas que são 
comuns, ensino fundamental e médio, já foram questões dizendo para os 
professores que havia esse esforço de fazer uma coisa só, e os professores das 
escolas já começaram a ficar alertados a respeito disso; então todo o primeiro 
semestre de 2006 foi esse esforço. Chegamos a um texto, ao final de junho de 2006, 
que era mais ou menos uma diretriz, porque era assim, então foi mantida a 
estrutura: todos tinham histórico da disciplinas, os fundamentos teóricos 
metodológicos, fizemos o melhor possível, em algumas por exemplo História, era 
uma disciplina em que o DEF e o DEM tinham fundamentos teóricos absolutamente 
divergentes, foi muito difícil fazer um texto só... mas foram cedendo aqui, cedendo 
ali, acabou ficando no campo das teorias críticas, o MF, nosso principal técnico à 
época, um menino muito estudioso mas também muito fácil no trato, conseguiu 
convencer por argumentos acadêmicos mesmo de manter alguns autores 
importantes ali... e aí, enfim, conseguimos. Mas o texto era assim, chegava nos 
conteúdos estruturantes, em algumas disciplinas não teve acerto, tinha conteúdos 
estruturantes para o ensino fundamental, conteúdos estruturantes para o ensino 
médio; a Educação Física por exemplo... então era um texto só mas no fundo eram 
duas diretrizes, ficou meio que um Frankstein, que isso também foi para as escolas 
na semana pedagógica de julho de 2006, e o pedido era para os professores 
tentarem ajudar a gente afinar ainda mais o texto. E aí quando chegou no final do 
ano de 2006... não, no segundo semestre de 2006 a professora Y me chamou e 
falou assim "eu quero que você coordene o fim dessas dicotomias dos textos!". Aí o 
M contratou uma revisora de texto, uma pessoa fora da secretaria, das relações 
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dele, ele chamou confiando na capacidade dessa pessoa, e também na coragem 
dessa pessoa de intervir nos textos e dizer "isso está repetido", "vou tirar essa parte 
fora"; a pessoa tinha essa autonomia para fazer. Eu trabalhei o segundo semestre 
de 2006 inteiro junto com essa pessoa, eu e ela. A professora Y disse para mim 
assim "só você vai fazer a ponte com as equipes disciplinares dos departamentos e 
com a revisora, ninguém mais vai ter acesso a essa revisora e ela vai ter essa 
autonomia, e você vai orientá-la se pode tirar, se pode cortar ou se não pode". Então 
foi uma responsabilidade bem grande sabe, eu praticamente fiquei o segundo 
semestre de 2006 fora da secretaria, porque a moça atendia no escritório dela e era 
lá que eu fazia o meu expediente. E aí assim, por email, então pegava por exemplo 
o texto de Artes que deu uma briga, meu Deus do céu: o DEM indo para um campo 
mais crítico e o DEF completamente pós moderno. E as equipes brigavam, no 
começo foi até mais tranquilo, mas chegou num ponto que eles brigavam de bater 
boca, de não ter acerto, de chegar no ponto de não conversarem mais, era muito 
complicado. Mas enfim, conseguimos ao final de 2006, essa moça ajudou bastante a 
deixar os textos mais orgânicos mesmo, e enfim, acho que a gente chegou a um 
bom resultado ao final de 2006 quando terminou a primeira gestão; e aí teve 
também uma questão estrutural que modificou toda essa historia das diretrizes, que 
foi... terminou 2006, então assim, repeitando todas as diferenças, por exemplo, se 
você pegar a versão de 2006 de Arte, você ainda vai ver conteúdos estruturantes 
diferentes para ensino fundamental e ensino médio, Educação Física a mesma 
coisa, dessas aí encadernadinhas já, editoradas. Porque foi o máximo onde eu e 
essa moça da revisão conseguimos chegar, eu fazendo a mediação com as equipes, 
então não era mais a comissão como era no primeiro semestre, eu ia com a moça 
da revisão, a gente fazia as limpezas possíveis naquilo que se repetia, naquilo que 
se contradizia nos textos, mandava para as equipes e daí eu ia fazer a reunião com 
as duas equipes; isso foi muito desgastante no segundo semestre de 2006, aliás 
2006 inteiro. Tá, terminou; aí a gente conseguiu mandar para as escolas esse daí 
que você me mostrou agora, então tá lá. E aí, por causa disso, o secretário 
percebeu que a secretaria estava numa organização, tinha um organograma 
esquizofrênico, e foi criado então o Departamento de Educação Básica na segunda 
gestão; acabou o DEF, acabou o DEM, o EJA continuou, mas agregado lá com 
Educação e Trabalho e com Educação Especial, mas o DEB então, de 2007 a 2010, 
o DEB ficou responsável por continuar e finalizar esse processo. E daí eu tive 
definitivamente que sair da equipe de Geografia, porque o trabalho era muito 
grande, não dava. Então o que a gente fez, tinha lá as quatorze disciplinas, porque 
aí vem Ciências e Ensino Religioso do ensino fundamental, as doze do médio, fecha 
quatorze da educação básica, nós ficamos com quatorze equipes disciplinares, só 
nós mesmos responsáveis pelas diretrizes e aí a gente pensou; bom, o que está 
consensuado, por exemplo Geografia estava consensuado desde o começo, Língua 
Portuguesa, embora tivesse umas diferenças de autores, de fundamentação teórica, 
as equipes nunca divergiram sobre oralidade, leitura e escrita serem importantes... o 
DEF dava mais importância à análise linguística, a questão estruturalista da língua e 
o DEM menos, mas eles conseguiram chegar num meio termo, tranquilo; o pessoal 
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da Matemática, estava todo mundo na linha da Educação Matemática, então estava 
bem tranquilo. Mas aquelas que não deu consenso, que os textos estavam bem 
divergentes, sobretudo Arte e Educação Física, a gente pensou: tá, agora é só uma 
equipe, não é por isso que nós vamos impor o nosso olhar e ignorar tudo que o outro 
departamento tinha feito ao longo da primeira gestão. Foi aí que teve a ideia do 
primeiro DEB itinerante13, então nós começamos em maio de 2007 e terminamos em 
setembro de 2008, a nossa proposta foi assim: discutir com todos os professores, 
olho no olho, dos trinta e dois núcleos do estado, eram dois dias de DEB itinerante; o 
primeiro dia inteiro diretrizes, o segundo dia o livro didático público, que na verdade 
era uma espécie de aplicação das diretrizes... então foi o que nós fizemos. E aí foi 
muito bacana, porque essas arestas que não tinham sido resolvidas pelas equipes 
ao longo da primeira gestão, os próprios professores da rede foram, núcleo a 
núcleo... então era muito interessante assim, cada núcleo que a gente ia, quando a 
gente voltava para a secretaria... as vezes a gente fazia dois núcleos na mesma 
semana, então na outra semana quando estava lá na secretaria, então sistematizava 
tudo o que os professores falavam, ia ajeitando o texto das diretrizes, melhorando, 
tirando o que os professores achavam que não era legal, e enfim... não sem critério, 
porque quando vinha uma sugestão muito absurda, que tentava pender o texto 
novamente para próximo dos PCN ou para o neoliberalismo, ou para 
multiculturalismo, a gente não aceitava, porque também a equipe é uma equipe de 
gestão, é uma equipe que foi lá com uma proposta, não dá pra dizer assim "nós 
vamos fazer tudo o que vocês quiserem" isso não existe, então dentro daquilo que 
era possível na nossa proposição política a gente ia ajustando. Então isso aconteceu 
ao longo do primeiro semestre de 2007, ao mesmo tempo que o M pediu uma leitura 
crítica dos textos; aí até a gente convidar os leitores críticos, e enfim montar a 
equipe de leitores críticos, já estava no final do primeiro semestre de 2007, e aí nós 
convidamos gente de fora, gente que não tinha... embora alguns até tinham sido 
nossas fontes teóricas, mas eles nunca tinham visto o nosso texto, e outros nós 
convidamos assim por respeito e por educação, por exemplo esses três professores 
de Guarapuava. Como o processo ao longo de 2007, a equipe de Ciências, uma 
equipe nova que se formou, achou que o texto estava muito complicado, muito 
vinculado a uma visão ultrapassada de Ciências, de Ensino de Ciências e tal, a 
equipe discutiu com os professores da rede, fez uma outra proposição, o texto ficou 
muito diferente, e a gente chamou eles para ser leitores críticos, e eles acharam 
muito legal, vieram o Julio, o Sandro e o Carlos Eduardo [...] e aí eles vieram, eles 
foram muito bacanas, aí nós chamamos um professor para também ler o texto de 
Ciências, um professor de Química, acho que da UNICAMP, que foi o leitor do texto 
de Química, e assim foi. O Mauricio Kleinke foi indicação do M, ele aceitou, mas 
depois ele pediu para o nome dele não aparecer, pediu para mim pessoalmente, eu 
achei estranho, mas depois disse que podia aparecer, enfim, acabou o nome dele lá, 
mas ele não foi o único leitor crítico, teve mais, [comento que tem um Sandro] isso, 
                                                          
13
 DEB itinerante são oficinas realizadas nas escolas, organizadas e ministradas por membros das equipes do 
Departamento de Educação Básica da SEED/PR. 
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daí nós separamos, isso mesmo, o Julio ajudou na de Química, o Sandro ajudou na 
de Física, e o Carlos na de Biologia, e os três também leram Ciências. Então foi bem 
bacana assim, nesse sentido... o Mauricio nunca veio conversar conosco 
pessoalmente, ele tem muito compromisso e também é longe também Campinas 
daqui... os outros quase todos vieram, até a Celita Farel, que é lá da Federal da 
Bahia veio, é foi bem bacana. Então aí, no segundo semestre de 2007, ao mesmo 
tempo que se falava com os professores nas escolas, esses leitores críticos vieram 
para fazer o debate conosco, e aí o M também presente... então outra rodada de 
debates, mas aí já fechado, já era a equipe, o secretário e o staff dele, e nós do 
departamento quem mais estava na coordenação e tal, porque se abrisse para a 
secretaria inteira, a gente estaria sempre na primeira reunião sabe, o texto nunca ia 
avançar. Aí foi afinando o texto, quando chegou no começo de 2008, nós pensamos 
"bom, agora está pronto o texto, então é só terminar o DEB itinerante e aí sim a 
gente pode fazer a editoração, publicar e mandar para as escolas"; aí o M quis mais 
uma leitura crítica, mas aí ele quis assim, ele convidou cinco notáveis, na opinião 
dele, gente de destaque no Brasil inteiro, que trabalham com consultoria, 
independente da formação dessas pessoas, então a gente teve por exemplo a Lia 
Rosenberg, que é uma consultora da área de Educação de São Paulo; o Walter 
Esteves de Brasília, dono de uma editora, bem conhecido deles, da professora Y, do 
próprio M, a Sofia Lerche da Universidade Federal do Ceará, ela é da área de 
Língua Portuguesa, mas também presta esse tipo de consultoria; a Iria Brzezinski, 
que fez... nossa, ela é brilhante, ela fez... [observo a contra capa da DCE 2008 e 
comentamos os nomes desses leitores críticos] a Márcia não pode vir pessoalmente 
a nenhuma das nossas reuniões, todos os outros vieram, e a Iria, ela foi até ao 
lançamento oficial das diretrizes lá em Foz do Iguaçu, ela tem produção muito 
importante em nível nacional, ela é respeitadíssima, ela fez uma leitura crítica e 
publicou dois livros a respeito da LDB. Então para você entender a formação dessa 
comissão: cinco pessoas, aí nós dividimos, tinha quatorze diretrizes, fizemos uma 
divisão sem critério por área de conhecimento, mas por número de páginas, 
mandamos para eles, também com uma ferramenta que a gente imaginou lá, a MM 
que era do staff do secretario à época nos ajudou até a montar essa ferramenta, que 
orientasse a leitura e a análise deles, e aí eles mandaram isso por escrito pra gente, 
e depois eles vieram conversar conosco pessoalmente; então isso ao longo de 2008, 
ainda teve toda essa rodada, e sempre comigo, daí assim: eu recebendo esses 
leitores, colocando junto com a equipe, e aparando as arestas, e como esses cinco 
não conheciam nada do texto, do processo, algumas sugestões que eles davam... é 
engraçado, eles mesmos contaminados pelos PCN, ou então pendendo pra uma 
linha teórica que a gente repudiava, na hora que eles vinham com aquela 
proposição, a equipe ficava meio assim, e era eu que tinha que dizer "professor, 
olha, esse autor não, a gente não quer conversa com ele por causa disso" mas 
assim, na boa, muito profissionais eles, "então tá bom, tá certo, era só uma 
sugestão, se não é por aí que vocês estão indo, tudo bem". A Sofia foi... é uma 
gracinha, eu me afinei muito com a Sofia, com a Iria e com o Walter, que é uma 
graça de pessoa também... contribuíram demais, sabe, aquela coisa generosa de 
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chegar junto com a equipe, ficar horas discutindo, tentar resolver impasses que as 
equipes ali também não sabiam muito por onde ir... foi muito, muito bacana, eu 
gostei muito. E aí foi assim,  a gente chegou ao final de 2008, com essas diretrizes 
em processo de editoração, e pronto, daí não se mexia mais no texto, depois do 
ultimo DEB, que foi em setembro, fim!.... o texto está pronto, e tal. Mas aí, eu nunca 
tinha vivido isso também, não sabia como era... não ia ter a terceira gestão, então o 
ano de 2009, embora não fosse o último ano de governo, já foi um ano muito 
truncado dentro da secretaria. Para você ter um ideia, nós levamos o ano de 2009 
inteiro para conseguir editorar e imprimir as diretrizes; elas saem com a data de 
2008, porque o texto foi finalizado em 2008, mas elas só chegam às escolas em 
2010, é uma coisa de louco isso [comento que a minha veio pelo correio em casa] é, 
no final de 2009 a gente já começou mandar, elas já estavam prontas, o lançamento 
foi em dezembro em Foz do Iguaçu, antes disso a gente já tinha um pouco impresso, 
a gente já começou levar nas universidades, levar pra deixar... fizemos também, eu 
e a M, que é chefe do DEB, em 2009 nós rodamos todas as principais instituições de 
ensino superior do Paraná, levando as diretrizes impressa e em CD, pedindo para os 
professores de formação da área pedagógica colocar o texto em discussão com as 
licenciaturas; isso a gente fez assim, e até foi bem difícil, porque tinha um grupo 
dentro da secretaria que era contra a gente fazer isso, mas a gente achou que era 
um compromisso político, porque o tempo todo falando que era um texto de 
discussão coletiva, um texto que está em aberto, que não está pronto para ficar 
quinze, vinte anos cristalizado, não é isso, a gente tem que estar sempre debatendo, 
e aí a gente não vai pedir para debater na formação inicial? então a gente foi, 
entregou, passamos nos principais núcleos, nas grandes universidades, federal, 
estadual, algumas particulares importantes, e fomos muito bem recebidas pela 
academia, a academia gostou muito de a gente estar levando sabe, a gente levou o 
livro didático público também, mas o livro didático público é outra história, ele teve 
um período assim de importância, depois que o PNLD para o ensino médio se 
consolidou como política do governo federal, que até 2009 a gente não sabia se ele 
ia se consolidar, e se consolidou agora no PNLD 2012, primeiro ano que todas as 
disciplinas do ensino médio recebem o livro foi esse... então nós vimos que isso 
estava se estruturando e aí o livro didático público não tinha mais sentido mesmo... 
mas durante o período que ele tinha algum sentido nós levamos para as 
universidade para eles conhecerem, criticarem, analisarem, é material de estudo... 
então foi isso... esse foi o meu papel... 
A maioria das coisas que eu ia perguntar você acabou falando... eu queria 
saber da orientação recebida, a linha, então você já falou, pelo que eu percebi, 
era bem claro que deveria ser seguida a linha das Teorias Críticas. 
A professora Y sempre falava assim "nossas diretrizes trilham o campo das teorias 
críticas", ela usava essa expressão. Então, no campo das teorias críticas poderia ter: 
o marxismo, poderia ter uma releitura do marxismo, por exemplo o pessoal.... Tomaz 
Tadeu, Alfredo Veiga Neto, tanto que eles são citados no texto introdutório, lá da 
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concepção de educação básica e tal, a gente cita esses autores. O que a professora 
Y quis marcar: nós não somos daquela igreja marxista, porque daí eu tenho que 
falar igreja, quando você tem os preceitos todos lá, mas nós também não nos 
confundíamos com os neoliberais, a gente não quer saber se Perrenoud, a gente 
não quer saber dessa gente aí que fez todo esse movimento que acabou 
redundando nos parâmetros curriculares aqui no Brasil. Então ficamos assim. 
E por que? foi devido ao que ocorreu naquele período em que os PCN foram 
usados no Paraná, aí teve o "esvaziamento de conteúdos", foi por causa disso 
mesmo que decidiu-se trilhar esse caminho [que contraria os PCN]? 
É, a grande crítica que o governo R fez de cara ao entrar em 2003, ao governo 
anterior, na questão da Educação nessa discussão teórica e política da Educação, 
foi exatamente isso: a política do L, nos oito anos que antecederam, foi uma política 
de não chamar o professor para discussão teórico metodológica. Não estou dizendo 
que não tinha formação continuada no governo L, tinha... para discutir outras coisas, 
em Faxinal do Céu, eu lembro porque eu estava na escola, depois que ele entrou, 
acabou aquela "ah, vai ter curso para vocês que são da Geografia", não tinha! "vai 
ter um curso sobre qualidade de vida, quem vai dessa vez da escola?" aí cada vez 
os professores iam se escalando, tanto que eu não conhecia Faxinal do Céu quando 
eu entrei na secretaria em 2004 porque eu sempre me recusei a ir naqueles cursos 
que o L fazia porque era um absurdo, uma bobagem aquilo lá. Então os professores 
ficaram oito anos sem pensar o seu objeto didático, praticamente. Salvo raras 
exceções; quer ver, uma delas inclusive na minha área, eles produziram um material 
à época, Mapa e Maquetes, não sei se você conhece isso, que é do Paraná, um 
material bem bacana, só sobre a Geografia do Paraná, uma coisa específica da 
disciplina... que eu me lembre, eu não sei, acho que em outras disciplinas não teve 
praticamente nada também. Então essa era a nossa principal crítica. A outra crítica 
foi assim: o governo L abraçou os PCN e simplesmente jogou dentro da escola, não 
promoveu nenhuma discussão desse documento. Então, aqui no Paraná, que a 
gente tinha o histórico do Currículo Básico que assim, como eu estou a vinte e sete 
anos na escola eu posso falar disso tudo, relato de experiência, eu vivi isso tudo; 
então eu me lembro, Currículo Básico a gente ia, discutir com os autores dos textos, 
a gente conhecia pessoalmente os caras, eram cursos de dezesseis horas de 
discussão, ficar lá, o autor explicando, num marxismo mais fechado, tudo bem, era 
aquele momento histórico, anos oitenta. Quando o Currículo Básico ficou pronto a 
gente tinha um chão para aplicar ele na sala de aula; como traduzir aquele currículo 
no ensino, no meu caso de Geografia, eu sabia, porque a gente passou por vários 
momentos preparatórios para isso. Aí quando a gente estava lá, nessa prática, de 
1990 até 1996 a LDB, 1997 os PCN chegaram na escola. De repente chega assim, 
eu me lembro também, eu estava lá na escola, a pedagoga chegou e falou "agora o 
Currículo Básico não vale mais, agora são os parâmetros". Tá, você pega o 
documento e começa ler, na minha dissertação eu escrevi sobre isso, os parâmetros 
curriculares, pelo ecletismo dele, um professor comum, que está na escola muitos 
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anos sem estar na pesquisa, num estudo sistematizado, pra ele é difícil fazer a 
crítica a esse documento, porque uma hora o documento parece que é uma coisa, 
outra hora parece que é outra... o professor fica meio sem chão, e foi como eu me 
senti à época. Tanto que eu fui, no meu mestrado, para estudar os parâmetros 
curriculares de Geografia, eu falei "não entendo isso, como o cara pode, num eixo 
temático ser marxista e no outro ser culturalista, como é isso, eu não entendo isso 
no documento". Então a gente fazia essa crítica, não teve esse estudo, não teve 
nada disso. E os temas transversais, eles vinham muito forte para nós na escola, lá 
nos anos noventa, no final dos anos noventa, por meio das empresas que o governo 
L deixava entrar nas escolas. Então no Instituto de Educação eu me lembro, o 
Boticário tinha projeto, que se realizava dentro da escola, com o professor de 
Química, professor de Biologia, tinha aplicações lá; não no Instituto, mas em outras 
escolas, eu me lembro da Volvo com projeto de pedagogia escolar, algo para o 
transito, então essas coisas dos temas transversais iam entrando, sem falar nos 
PEC, não sei se você lembra dos projetos, porque daí suprimiram algumas 
disciplinas, sobretudo do noturno, Educação Física deixou de ser obrigatória e tal no 
governo L, aí a carga horária não fechava do alunos , aí os projetos 
interdisciplinares, os PI, não sei o que, aí as empresas vinham com o material, 
vinham com técnicos, e o professor [falava] "é minha aula" [no que ouvia] "não, mas 
agora tem que ter atividade do PI"... olha, eu tava lá na escola, eu vi bem o que era 
isso, era assim muito, muito esvaziamento de conteúdo, muita aula perdida, para ir 
lá ver o aparelhinho que a empresa trouxe para medir sei lá o que da chuva ácida. 
Só que aquilo não estava amarrado com nada, entendeu? Ao final das contas o 
aluno não tinha uma produção, ele não tinha que pegar o que ele aprendeu de 
Geografia, com o que aprendeu de Química para fazer um relatório, não era assim 
que acontecia, a coisa ficava muito solta, justamente porque vinha de fora para 
dentro da escola, com as pessoas de fora dando os direcionamentos. Então o 
professor mesmo não era chamado para fazer parte daquele trabalho... e aí, muito 
aborrecido, na minha escola cansei de ver isto, ele cedia a aula dele "tá, então vão 
lá fazer aquele projeto, depois eu continuo" sabe, as coisas eram separadas assim. 
Essa era a crítica que a gente fazia quando a gente estava lá. 
Eu li alguns trabalhos de pesquisadores que escreveram sobre as DCE, como 
o livro de um grupo da UNICENTRO, chamado O pluralismo metodológico nas 
Diretrizes Curriculares do Paraná, em que são apontadas contradições, por 
exemplo, algumas coisas pós modernas, na diretriz de Português, se não me 
engano. Como ficam essas contradições, como foi que isso se deu? 
A gente tinha clareza, para um texto ter um mínimo de respeito com aquelas 
pessoas que participaram do debate, ia aparecer esse tipo de contradição, a gente 
tinha clareza disso, e a gente não fez questão de limpar tudo, porque senão a gente 
ia cair na igreja, aquilo que eu te falei, então por isso que esse pessoal mais 
ortodoxo, na minha opinião tem duas coisas que eles não entendem, eles não 
entendem que esse foi um processo de escuta dos professores sim, tanto que tem 
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muito professor que se reconhece na diretriz, é engraçado ver isso, mas a diretriz 
curricular no estado... eu me espantei um pouco com isso quando eu voltei para a 
escola, porque quando a gente está na secretaria a gente não tem muito essa 
visão... os professores tomam como documento deles, é muito interessante, por 
mais que eles, as vezes, nem entenderem muito bem, totalmente o texto, parte de 
fundamento, quando é um autor que eles conhecem eles sabem do que está 
falando, outros eles não entendem profundamente qual é o debate que está ali, mas 
eles acham que esse é um documento direcionador de ensino, o quadro dos 
conteúdos básicos que acabou sendo construído nos DEB itinerante, esqueci de te 
falar isso, foi uma solicitação dos professores isso, eles diziam "ok, chega de 
fundamentação teórica, nós precisamos dizer também o que se deve ensinar no 
primeiro ano, no segundo e no terceiro de Física no ensino médio, vamos tentar 
organizar isso em conjunto" isso em cada DEB itinerante a gente foi aprofundando 
com os professores da rede, então voltando à questão das contradições, a gente 
tinha clareza de que ia aparecer, e em algumas áreas aparece mais do que outras, 
algumas disciplinas mais, porque é próprio do debate acadêmico desses campos, na 
Língua Portuguesa, na área de linguagem como um todo, em Arte também, embora 
a gente tenha conseguido filtrar um pouquinho mais na Arte, mas na área de 
linguagem como um todo, é muito forte o viés pós moderno, o que está no auge do 
debate... e a briga nossa, dentro do próprio departamento, era para atenuar um 
pouco isso, para dar um pouco mais de concretude, porque... não sei se você 
chegou ver a diretriz de Língua Portuguesa assim com mais calma, mas ela custou a 
dar um pouquinho de chão para o professor em sala de aula, para ele saber o que 
fazer na sala de aula... ficava num nível assim de elucubrações muito... eu mesma 
cheguei a me indispor com algumas pessoas da equipe de Língua Portuguesa, 
porque tudo era "ah, porque o aluno tem que experienciar isso, viver aquilo"... gente, 
é assim, o aluno vai ter um insight, e daí vai aprender a escrever por dedução? Eu 
falava "eu não estou vendo um texto da Língua Portuguesa que fala que horas que o 
professor vai ao quadro de giz e vai ensinar a conjugar um verbo" ou sei lá... eu 
mexia com eles assim e eles ficavam irritadíssimos comigo, mas... por conta desse 
viés pós moderno, porque tem muito autor de respeito do Brasil inteiro hoje, que está 
nessa disciplina indo muito por aí. A gente tem clareza dessas contradições, eu 
nunca li esse material, embora eu já tenha ouvido falar [...] a gente tinha clareza que 
isso ia acontecer, e isso não nos preocupou. 
Então as Teorias Críticas envolvem inclusive a Pedagogia Histórico-crítica, 
mas não só ela como era no Currículo Básico; qual foi a intenção [em adotar o 
termo Teorias crítica], seria para dar uma maior abertura? 
Abriu um pouco [risos] foi muito engraçado, agora que você falou, eu me lembrei, a 
LK, que escreveu o Currículo Básico de Língua Portuguesa, foi leitora crítica da 
diretriz de Língua Portuguesa; e ela destruiu o texto quando ela foi para o debate 
com a gente, ela destruiu o texto! Por causa disso que você está falando, ela disse 
"o que é esse viés pós moderno, o que é isso aqui?" Nossa, ela não aceitou, então a 
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gente acatou algumas coisas que ela apontou lá que estavam absurdas mesmo, de 
ajuste... mas o nosso texto não é o texto que ela fez nos anos oitenta, entendeu? ela 
queria aquele marxismo ortodoxo, lá do Currículo Básico dos anos oitenta, daí a 
gente falou "muito obrigada pela sua leitura crítica, mas até aqui a gente acata, 
daqui para a frente não mais". 
Tem bastante coisa nessa diretriz, especialmente na parte introdutória - Área 
Pedagógica Educacional - que fala sobre interdisciplinaridade; como que a 
SEED esperava que essa interdisciplinaridade fosse trabalhada na escola? 
Isso a gente trabalhou bastante nos eventos com os professores, porque embora a 
gente tenha criticado muito os temas transversais, e a ideia de transversalidade... a 
gente afirmava assim "nós não estamos fazendo um currículo cartesiano, a gente 
não esta aqui defendendo que cada um fique no seu quadrado, ninguém converse 
com ninguém"; só que a nossa proposta é que as disciplinas conversem umas com 
as outras por meio dos seus quadros conceituais de referência, então por exemplo, 
eu sempre falo de Geografia que de onde eu posso falar com alguma segurança, se 
na Geografia um dos conceitos básicos é paisagem, com quem eu posso conversar 
cujo objeto, ou núcleo conceitual básico também se aproxime de paisagem, tem 
algum interesse; então obviamente com a História, com a Sociologia, com Ensino 
Religioso, paisagens sagradas é um dos conteúdos estruturantes do Ensino 
Religioso, então a gente trabalhou com os professores nesse sentido, no sentido 
deles tentarem perceber, para sentar junto com o colega, e tentar ver assim, você 
trabalha com Física, eu trabalho com Geografia, quando você está lá, [...] no 
conteúdo estruturante Movimento, será que alguns dos seus temas , no movimento 
vai entrar a questão do universo, dos movimentos da Terra, a gente pode então 
trabalhar a constituição das paisagens nas diversas zonas paisagísticas do planeta 
em função... entendeu? então que os professores buscassem essa 
interdisciplinaridade, não uma interdisciplinaridade temática, como se fazia nos 
temas geradores, alguns anos atrás, ou metodológica, mas uma interdisciplinaridade 
teórico-conceitual. Então esse foi o nosso principal esforço, eu acho que isso ficou 
mais claro, claro que eu quero dizer é, não sei se para os professores, mas nós 
conseguimos expressar isso melhor nos eventos do que nesse texto; no texto não 
ficou bom, mas foi o que a gente teve fôlego para fazer naquele momento, não deu 
para aprofundar mais. 
Chegou a ser feita alguma formação continuada para dar algumas dicas aos 
professores de como trabalhar interdisciplinaridade? O conceito de 
interdisciplinaridade antes da diretriz era bem diferente da que foi adotada no 
documento... 
Não; especificamente para interdisciplinaridade, não. O que a gente fez com os 
professores das disciplinas... não, isso que eu tava te falando, a gente não teve 
fôlego para tanto. Na verdade, se nos anos de 2009 e 2010 nós pudéssemos ter 
trabalhado no mesmo ritmo que trabalhamos até 2008, teria dado. Mas eu nunca vi, 
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final de gestão é uma coisa muito truncada,  muito truncada mesmo: não se tem 
verba para mais nada, não dá pra chamar nem um evento... é uma coisa muito 
frustrante. Então a gente estava com o texto pronto, cheio de ideias e não podia 
mais ir a campo; foi bem isso o que aconteceu. Em 2009 já foi bem difícil, tanto que 
a gente já conseguiu percorrer as instituições de ensino superior como eu te falei, só 
eu e a professora M, e depois em 2010 mais nada, não conseguimos fazer mais 
nada mesmo; demos graças de conseguir imprimir essas diretrizes e distribuir. Então 
não conseguimos fazer esse trabalho, o que a gente fez nos DEB itinerantes foi com 
os pedagogos, e quem dava a oficina era eu e mais dois colegas de departamento 
que também compunham a equipe pedagógica do DEB; e aí sim, com os pedagogos 
a gente tentava orientar para como eles orientariam nas escolas o trabalho com a 
interdisciplinaridade, mas... sabe, é menos efetivo, teria que ser mesmo nas 
equipes, com os professores das disciplinas... não conseguimos fazer isso, de fato. 
[...] eu estou tentando procurar nas diretrizes de Física, elementos de 
propostas que trabalhem as relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade - 
CTS - não se você já ouviu falar... eu queria saber se teve alguma intenção de 
abordar isso nas DCE. 
Teve. Na diretriz de Física de fato isso não aparece, nas de Ciências eu acho que 
aparece... 
No caso de Ciências, eu conversei com o G, pois soube que ele inclusive 
chamou uma pessoa muito conhecida que trabalha com CTS no Brasil, para 
ser consultor num desses simpósios em Faxinal do Céu; pelo que ele me falou, 
quando teve essa revisão do texto, acabou não sobrando muita coisa [...] 
De CTS eu me lembro, mas foi mais forte nas diretrizes de Ciências do que na de 
Física, embora... você falou com a M já eu acho que ela já deve ter pontuado isso 
pra você. Na Física também teve essa discussão, mas o cuidado da equipe era para 
não cair numa questão utilitarista, como se a tecnologia fosse a salvadora do 
universo, e daí cair num campo menos crítico... menos crítico não: acrítico, que é 
essa ideia de que a relação sociedade, tecnologia e ciência é harmônica, que a 
Ciência e a Tecnologia estão a serviço da Sociedade e tal. Então eu me lembro de 
alguns embates nesse sentido, mas como não é da minha área, eu não participei 
profundamente... eu me lembro dos embates e do cuidado que tanto a equipe de 
Ciências quanto a equipe de Física teve, de filtrar autores que parece que vão por 
esse caminho assim, de se encantar com a Tecnologia, entendeu? e de ver a 
Ciência muito... até uma questão de neutralidade da Ciência e de Ciência 
instrumental mesmo, e aí eles tinham um pouco de cuidado com isso. O que eu 
acho que é assim, é uma pena mesmo, o tempo da gente produzir uma coisa tão 
grande dessa e chegar num nível mais aprofundado, um documento mais 
amadurecido, não é o tempo da gestão política sabe, é uma pena, porque quando 
você fala "faltou isso nessa minha área, eu sinto falta disso" e tal, eu fico me 
lembrando assim, a primeira gestão inteira na verdade nós trabalhamos para 
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desconstruir um pouco os PCN na cabeça dos professores, e tentar fazer com que 
eles entendessem que o nosso marco teórico era outro, ainda que não fosse uma 
igreja, como alguns de fora gostariam. Então a gente levou quatro anos, e foi isso 
mesmo porque ao final de 2006 o texto das diretrizes terminavam no item três, 
conteúdo estruturante; ele ela na verdade um grande texto teórico com algumas 
discussões metodológicas no meio; epistemologia, teoria e um pouquinho de 
metodologia. Com os DEB itinerantes nós tivemos dois anos em que o professor da 
escola pediu para nós "escuta, como pôr essa teoria na sala de aula? nós queremos 
metodologia de ensino, e nós queremos que vocês nos ajudem a organizar os 
conteúdos por série". Essa foi a demanda que veio dos professores no DEB 
itinerante, por isso que a versão 2008 é bem diferente da primeira, enfim, daquelas 
que iam só no papel sulfite para a escola. E aí a gente conseguiu então esse 
segundo passo. Na minha opinião, se nós tivéssemos tido o mesmo fôlego, ou talvez 
mais um pouco de tempo, a gente teria aprofundado conceitos mais complexos, 
como o que você acabou de citar, a questão da interdisciplinaridade, e a gente teria 
tido mais tranquilidade para puxar questões que foram bem polemicas, que na hora, 
essa pessoa que falou com você tem razão, na hora do embate lá, entre manter o 
texto que já tinha, de CTS, e tirar, por que ele tava mais fugindo das discussões 
críticas, "tira mas não põe nada no lugar, porque não tem fôlego agora, não vamos 
enfrentar essa discussão agora, vamos deixar ela pra depois", foi escolhido deixar 
para depois, entende. Então teve uma porção de coisas que não deu tempo de 
melhorar... por isso que a gente falava "o texto está em aberto", e a nossa 
esperança era que... não nós, porque estava claro que a gente não ia continuar lá, 
mas o outro grupo [...] que entrasse, seguisse com essas discussões; sabe Deus 
que rumo ia tomar, mas seguindo a discussão está bom, porque o professor 
continua pensando sobre... mas nada disso está acontecendo [...] 
[...] quando eu tive contato com essas questões [CTS] eu comecei a pensar em 
várias coisas que eu poderia fazer em sala de aula, mas eu nunca havia ouvido 
falar disso, nem na formação inicial, nem na continuada, por isso eu comecei a 
querer entender melhor o porque isso não é promovido [...] 
Eu acho que essa questão de produzir um texto dessa natureza, ela envolve tantos 
interesses políticos, que é de assustar sabe? Então a gente se deparou com 
algumas palavras que foram amaldiçoadas no texto, a gente teve que substituir, 
tivemos que buscar outras... tivemos que praticamente passar por uma espécie de 
prova de fogo para explicar o que nós estávamos chamando de conteúdos 
estruturantes, porque também fomos extremamente criticados por criar esse 
conceito... "quem são vocês da educação básica que criam conceitos, vocês estão 
inventando uma moda? como assim?". E você falou da formação inicial, eu acho que 
[...] quando nós conversamos com as universidades sobre as diretrizes, na maioria 
dos lugares nós fomos muito bem recebidos, e o texto, conhecendo ou não o texto, 
conhecendo ou não o processo de produção desse texto, os professores das 
universidades, das faculdades enfim, eles achavam... se mostravam simpáticos à 
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ideia de colocá-lo em discussão. Entretanto, eles já faziam para nós mesmas a 
crítica da formação inicial que o aluno estava tendo. Então eles falavam "a gente 
sabe que o nosso egresso está saindo daqui muito... faltando isso, faltando aquilo". 
Os que eram mais críticos, eles faziam toda a crítica do que o governo FHC fez com 
as universidades, e aí eles tinham clareza de quanto que esses novos professores, 
recém formados, estavam saindo muito crus... a gente sai cru da universidade... mas 
assim, sem o menor debate político, sem separar alhos de bugalhos, sem a menor 
condição de nada. E eles falavam isso para a gente, e a gente falava "nossa, mas 
vocês mesmo que estão aqui fazendo isso, então como é esse negócio?" E aí 
obviamente tinha os problemas internos de cada departamento. E nos lugares onde 
a gente era mal recebido, e aconteceu, a gente teve algumas resistências, por 
exemplo [...] em Cornélio Procópio, numa instituição particular, foi sofrível... a gente 
percebia a falta de preparo do professor do ensino superior. Teve uma ocasião em 
que as professoras de um determinado curso garantiram para nós que os 
parâmetros curriculares tem força de lei! "como assim, vocês estão pondo agora 
uma coisa para substituir um negócio que é lei?"... "não professora, parâmetro não é 
lei... as diretrizes curriculares nacionais são lei, tem força legal, mas os parâmetros 
não". E aí a professora ficou muito brava porque ela estava ensinando para os 
alunos que era lei, que tinha que obedecer e ponto final, então quando tem que 
obedecer você não discute, porque cumpre-se. Sabe, então assim, eu noto que a 
formação inicial já está dando uma base ruim para nós; no meu caso, que me formei 
nos anos oitenta, a desculpa era o fim da ditadura, a universidade estava sucateada, 
tinha poucos doutores, praticamente nenhum, pouquíssimos mestres também, a 
minha formação foi muito ruim por causa disso, e todo aquele discurso militar, de 
direita, que não podia fazer nem um tipo de discussão, tinha perseguição política 
ainda e tal, dos agentes do SNI dentro da sala de aula, tinha isso, quando eu estava 
estudando era assim. Agora não, agora é outro momento histórico, agora o 
momento é uma má formação mesmo, é falta de pesquisa, é falta de debate, então 
isso faz uma diferença muito grande. E aí quando você pega um governo que não 
faz uma formação continuada [...] mais dirigida, mais objetiva, com clareza daquilo 
que quer... coitado do professor! ele faz o que ele pode dentro da escola. E a gente 
teve no final, agora, na passagem dos anos noventa para dois mil, uma renovação 
muito grande do quadro de professores, sabe quando muita gente sai porque se 
aposentou, porque deu o tempo, porque foi fazer outra coisa, e veio uma leva muito 
grande de gente jovem, recém formada; quando a gente entrou na secretaria o 
quadro estava assim, além do que o governo L ficou muitos anos sem fazer 
concurso, então tinha muito PSS, não vou me lembrar dos números exatos para te 
dizer, mas era alguma coisa mais ou menos assim, quando a gente entrou lá: 
quarenta e cinco mil professores na rede, trinta mil eram PSS. PSS não fixa, não 
tem vínculo com a escola, nada... mas a gente foi tentando reverter, mas isso é 
muito difícil, porque você dá uma cochilada, aumenta o numero de PSS de novo... 







ANEXO 1 - Projeto de Reestruturação do Ensino de Segundo Grau - Física (1993)
  
ANEXO 2 - Diretrizes Curriculares da Rede Pública do Estado do Paraná - Física 
(2006) 
 
ANEXO 3 - Diretrizes Curriculares da Educação Básica - Física (2008) 

ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA 
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
ELIAS ABRAHÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CALEB PEREIRA DE CARVALHO FILHO 
DIRETOR GERAL
ANTONIO JOÃO MÃNFIO 
SUPERINTENDENTE DE EDUCAÇÃO
ROSE MARY GIHENEZ GONÇALVES






LUCIENE PEREIRA DE C.BRACCHT
MARIA APARECIDA DE SOUZA BREMER
RITA ROIECK SCHON
SANDRA TEREZINHA DA SILVA
ROGÉRIO FRANCISCO VIEIRA
P R E F A C I O
0 Programa de Reestruturação do Ensino de 22 Grau 
se constituiu na política fundamental do Departamento de Ensino 
de 22 Grau na gestão 1987/1990.
Este documento representa o ponto de partida desse 
Programa que até a presente data mantém-se em vigência. A sua 
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DE OFICIAL DE ENSINO DO ESTADO DO PARANÁ, SOB A COORDENAÇÃO’ 
DO DEPARTAMENTO DE ENSINO DE 29 GRAU - SETOR DE ENSINO, DA ' 
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A definição dos Conteúdos Essenciais do Currículo de 29 
Grau constitui-se numa etapa do Projeto de Reestruturação do Ensino 
de 29 Grau no Paraná, desenvolvido pelo Departamento do Ensino de 29 
•Grau/SEED, que adotou como filosofia de trabalho o processo participa 
tivo na elaboração das novas propostas curriculares, envolvendo docen 
tes, especialistas, equipes de ensino dos Núcleos Regionais de Educa­
ção e Instituições de Ensino Superior.
Tais estudos procuraram conciliar as expectativas dos pro 
fessores e a viabilidade de execução a curto e médio prazo, ao nível 
do conjunto-das escolas da rede estadual, tendo a preocupação perma­
nente de aproximar propostas e realizações, intenções e atitudes con­
cretas .
Assim sendo, na qualidade de consultores aos projetos, os 
professores do ensino universitário coordenaram as discussões com pro 
fessores das diferentes áreas do conhecimento, para a elaboração das 
propostas curriculares das diferentes disciplinas do Núcleo.. Comum co 
Currículo de 29 Grau. •.
0 presente documento registra o início de ura processo pe 
dagõgico que visa a construção de um projeto coletivo de trabalho edu 
cacional, envolvênco todos os profissionais cue atuam na escola púbii 
ca de 29 Grau do Paraná. Portanto, não deve ser considerado "produto 
acabado” ou up""guia curricular", que direcione todas as ações do pro 
fessor, ou que cerceie sua criatividade. O documento deve servir como 
ponto de partida das ações educativas e deve ser objeto de análise e 
discussão constantes, dado seu caráter histórico, provisório, refle­
tindo as contradições da realidade em que se efetiva.
Cada proposta curricular contém a concepção teórica ca 
disciplina, os conteúdos essenciais e referências bibliográficas.
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Reconh irn n 0^ c E p  33322-010
Ao longo da história, S^SÍtã pelo acesso â ins­
trução, ao saber e ã cultura tem figurado dentre as principais as­
pirações dos grupos sociais, notadamente das camadas majoritárias 
da população.
Dentre as lutas populares, percebe-se não ape­
nas um movimento em prol da participação nos bens sociais, econõmi_ 
cos e culturais produzidos na sociedade capitalista, mas também a 
busca de uma redefinição social da classe trabalhadora que guestio 
ne e desafie as práticas e concepções hegemônicas, na construção 
de uma sociedade democrática.
Encontra-se, ao longo da história da educação, 
diferentes tendências pedagógicas que ora privilegiam o docente, o 
método, o aluno, porém os conflitos maiores centram-se na legitimi 
dade da produção do saber, envolvendo não só teorias da educação 
escolar, mas a teoria da produção e formação dos homens na histó­
ria. Nesse sentido, a educação é entendida numa perspectiva de 
"construção histórica", inseparável das relações sociais produti­
vas do cotidiano.
Portanto, a escola tem refletido, no seu dia-a- 
dia, as marcas contraditórias desta sociedade, impressas pelo con­
junto de determinações sociais e adquire, ao mesmo tempo, especifi^ 
cidades enquanto agência socializadora de produção do saber. Faz- 
-se necessário então, garantir o sentido da escola democratizada 
no Estado do Paraná.
Democratizar a escola significa melhorar as con 
dições de acesso e permanência do alunado, bem como ofertar um en­
sino de melhor qualidade. Esta melhoria está vinculada a questão 
do conhecimento, sua reconstrução, essencialidade e revisão da prá 
tica pedagógica.
O acesso à escola âe 19 Grau continua a ser 
prioritãjrio no país, mas também é imperativo a generalização do 
ensino de 29 Grau. A importância desse grau de ensino cresce con- 
comitantemente â complexificação porque passa a sociedade brasi­
leira, e pelo fato gue, nos últimos anos, segmentos significati­
vos das camadas majoritárias da população têm procurado o 29 Grau 
na tentativa de inserção no mercado de trabalho. Na visão de Mi­
guel Arroyo, a luta pelo saber acaba sendo o modo pelo qual o po­
vo entra na história e se constitui cidadão.
A questão central reside em repensar o ensino 
de 29 Grau como condição para ampliar as oportunidades de acesso 
ao conhecimento e, portanto, de participação social mais ampla do 
cidadão. Este repensar passa, necessariamente, pela análise das 
relações entre a escola, o trabalho e a cidadania.
Historicamente, o que se pode perceber é um du 
pio processo de expropriação: material e intelectual. O trabalho 
é dimensão fundamental da vida humana e se faz presente em todas 
as ações e atividades do homem, tendo uma dimensão dinâmica e li­
bertadora, na medida em que modifica as condições materiais de 
existência, suas formas de pensar e agir. Por outro lado, pode 
constituir-se num elemento de alienação, quando não ê permitido, 
ao trabalhador alcançar o processamento da produção em seu conjun 
to, nem a essência criadora do ato de trabalho, que comporta pos­
sibilidades de iniciativa, de reflexão e de decisão. É no mundo 
do trabalho que se situa o "locus" da unidade teórica e prática, 
pontos de partida e de chegada da ação educativa.
A guestão da preparação para o trabalho deve 
ser pensada a partir da especificidade da educação escolar e dos 
limites da escola. Repensar a relação trabalho e educação exige 
que se aprofundem as formas que estas vão assumindo, além da natu 
reza das contradições que emergem destas relações. A presença tna-i«; 
marcante do trabalho na escola se dá na mediação dos conhecimen­
tos acumulados historicamente pelo homem e, especialmente, dos co 
nhecimentos científicos e tecnológicos que, quando broduzir5<-»<=
respostas concretas aos problemas enfrentados pelo homem em seu ca 
minhar. Nesse sentido, a história do conhecimento é a própria his­
tória do trabalho.
Segundo Saviani (1986) , no 29 Grau, não basta 
dominar os elementos básicos e gerais do conhecimento, é preciso 
também explicitar como o conhecimento converte-se em potência mate 
rial no processo de produção.
Nesta perspectiva, o Ensino de 29 Grau deve pro 
piciar aos alunos o domínio dos fundamentos das técnicas diversify 
cadas, utilizados no processo de produção e não o mero adestramen­
to de técnicas produtivas. Esta concepção está a exigir medidas a 
curto, médio e longo prazo, voltadas ao suprimento e apoio á rede 
estadual de ensino, visando propiciar meios para que ela cumpra 
suas funções e atinja plenamente seus objetivos, incluindo medidas 
de avaliação da atual política educacional, como também das estra­
tégias utilizadas para viabilização das práticas pedagógicas.
O desafio está no sentido de avançar na ocrnpreen 
são do que significa o caráter mediador da escola de 29 Grau para 
as camadas majoritárias da população. Impõe-se como fundamental a 
criação de uma proposta pedagógica que propicie o acesso ao saber 
enquanto totalidade, reunindo teoria e prática.
Por outro lado, importa reconhecer que os alu­
nos deste grau de ensino, principalmente os que freqüentam a esco­
la noturna, já estão inseridos no processo produtivo.
A postura de uma escola democrática visa a pre­
paração do educando para a democracia, elevando sua capacidade de 
compreensão em relação aos determinantes políticos, econômicos e 
culturais que regem o funcionamento da sociedade em determinado pe 
ríodo histórico, para que- venha atuar no mundo do trabalho com a 
consciência de seu papel de cidadão participativo.
Para que esta condição se efetive, a escola de­
ve assegurar a sua função de ensinar bem e de forma sistematizada, 
garantindo a formação do cidadão pelo domínio do saber.
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O desencadeamento do processo que visa a reestruturação 
do Ensino de 29 grau, no Estado do Paraná, uma iniciativa do OESG ,
ocorreu a partir de Maio de 1988 e, principalmente, a partir dos 1
dias 22 e 23 de junho, em Curitiba, quando foi realizado um encontro 
entre professores, representantes dos 22 Núcleos ligados as arcas de 
Matemática, FTsica, QuTmica e Biologia e consultores.
Neste encontro, as principais questões debatidas foram'
e s t a s :
- term in a l idade dos cursos de 29 grau;
- natureza diferenciada dos conteúdos essenciais para os 
cursos de Educação Geral e Profissionalizantes;
- programas para os cursos diurno e noturno.
Em cima cias conclusões t.iradas neste Encontro, isto e:
- duração de 4 anos para os cursos profissionalizantes e- 
3 anos para o curso de Educação G e r a l ;
- proposta única de conteúdos essenciais para os Cursos' 
de 29 grau, profissionalizantes ou não;
- programas únicos para os cursos diurnos e noturnos, p£ 
rêm com metodologias e critérios de avaliação diferen­
tes ,
foi iniciado o trabalho dos professores, em seus municípios, através de 
reuniões com os professores de sua regiãó, e dos consultores, visando' 
a elaboração de uma proposta de conteúdos essenciais que seria discuti 
da no prõximo Encontro.
No 29 Encontro, dias 10 e 11 de Agostoj cada area se reu
niu com os respectivos consultcres e foram analisadas., comparadas e '
discutidas as propostas das 17 Núcleos presentes (Anexo I), dos consu]_ 
tores e de alguns Núcleos ausentes, que também enviaram propostas.
Na área de FTsica, questões relativas a Filosofia, obje­
tivos e metodologias do Ensino de FTsica, foram taimbém debatidas e , 
finalmente, foi elaborada a proposta de conteúdos essenciais de FTsica.
,A proposta elaborada neste Encontro, foi novamente traba­
lhada pela.consultora de FTsica, e levada para aprovação final, no 39
Encontro nos dias 3 e 4 de novembro.
Durante este cncontro^os professores presentes (represen­
tantes de 16 Núcleos) (Anexo II). se negaram a discutir uma proposta de
de conteúdos mínimos de Física, pára os cursos de Contabilidade e Ma­
gistério, caso a duração e grade destes cursos não sofressem altera - 
ções, em relação a situação atual.
Foram unanimes no propósito de apresentar proposta úni­
ca para os cursos de 29 grau.
Ainda neste Encontro • foram discutidas também as seguin­
tes questões:
- Periodização e carga horária do curso de FTsica, no 
29 grau;
- Bibliografia de Física e livro texto;
- Condições para a implementação da proposta.
Em relação ao 19 item foi aprovado o seguinte:
1? serie - Mecânica 04 horas/aula semanais;
2? serie - Termodinâmica, Dptica e Ondas - 04 horas/au 
la semanais.
3? série - Eletromagnetismo e Física Moderna - 04 horas/ 
semanais.
Quanto a bibliografia de Física, vários livros foram su­
geridos (constam na Bibliografia). Em relação ao livro texto/ a 1 gunaas '
coleções de FTsica foram sugeridas.
A coleção de Física, de Beatriz Alvarenga e Antonio Maxi 
mo (03 volumes + Manual do professor) da Editora Harper & R o w ‘do Bra - 
sil, foi amplamente defendido e sugerido pela- consultora, por ser aque 
le que mais se adapta ã nova proposta de Ensino de Física.
Outros livros foram tambéni sugeridos por alguns ?ro - 
fessores, entre aqueles^as coleções de TÕpicos de FTsica de Newtor Vil_ 
las Boas e outros, da Editora Saraiva., e Ramalho/Ivan/Nicolau/To1=do , 
da Editora Moderna Ltda.
As condições para implementação da proposta, foram tam­
bém amplamente debatidas neste Encontro e, entre todas as sugestões ?- 
presentadas, e que constam na presente proposta, o maior enfoque fi - 
cou ligado ao investimento em recursos humanos, através da sensibili­
zação, aprimoramento e ca.pacitação do professor.
6.
2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE O ENSINO DE FlSICA
Propor uma reformulação para o ensino de 2ç grau e uma 
definição dos conteúdos essenciais do ensino da disciplina de Físi­
ca implica em rever nossas concepções sobre educação e o que se e s ­
pera do aluno ao terminar o 29 grau.
E educação que se pretende no 29 grau deve, ante; de 
mais nada, estar dirigida para a preparação do indivíduo para vida, 
de modo que ele possa participar na sociedade em que vive, sob pon­
to de vista polTtico» social, econômico e cultural.
0 Ensino de 29 grau deve propiciar ao aluno uma sflida 
educação geral voltada para compreensão crTtjca do mundo em que vi­
ve, de modo que ele possa enfrentar as mudanças e atuar sobre elas. 
Nesse sentido a aquisição do conhecimento cientTfico e fundamental.
Ao ensinar FTsica no 29 grau o professor deve dar con­
dições aos alunos de um melhor entendimento dos fenômenos da natur£ 
za, dj^jitender a relação jciência-tecnologia, através da compreei - 
são das teorias embutidas nos produtos da t e c n o l o g ia , e, ao mesmo tem 
po"7 Tntroduzir o aluno~*nTÕ proc^s^^dè^*¥Taboração dessa ciência, pa^- 
ba“~~qu'é"'esta não se apresente de uma forma acabada, còmõ verdade 3b-
so'luta, a margem dos .conf 1 itos e contradições proprios das sociedu 
des.humanas.
a visão de como a ciência se desenvolve é de fundamer, - 
tal importância como parte integrante do conhecimento a ser trabalh£ 
do- com o aluno e no desenvolvimento da sua criticidade.
3. OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO DE FÎSICA
O ensino de FTsica no 29 grau, deve levar o aluno a:
Observar os fenômenos da natureza còm espTrito crTtico que o le­
vem a questionar, refletir e entender o mundo que o rodeia.
Compreender as leis e teorias cientTficas, que o levem ao c o n h e ­
cimento da FTsica como Ciincia.
Entender a relação C i ê n c i a - T e c n o l o g i a , habilitando-o a julgar o 
valor da Ciência e da técnica na solução de p r o b l e m a s  do seu meio.
Aplicar os-princTpios fundamentais da FTsica na solução de proble 
mas inerentes ao. seu cotidiano.'
Se interessar pelos estudos mais avançados nas ãreas profissio - 
nais ligadas a FTsica, dando-lhe condições de prosseguir seus e£ 
tu dos nessas ãreas.
4 - CONTEÖDOS ESSENCIAIS PARA OS CURSOS OE 29 GRAU
O ensino de Física a nível de 29 grau, pode ser dividido
em 4 (quatro) areas fundamentais: .
Mecânica, Termodinâmica, Ôptica e Eletromag netismo.
De acordo com estudos realizados a nível de região, com
nião dos dias 11 e 12 de agosto em Curitiba, com os representantes 1 
dos Núcleos e Consultores, os conteúdos essenciais para os cursos de 
29 grau são, de uma forma geral, os seguintes:
A - MECÂNICA
1. Estudo dos movimentos.
2. Leis de Newton - EquTlibrio- Forço e Aceleração. 
• 3. Trabalho e Energia
4. Impulso e quantidade de movimento.
1. Temperatura e Dilatação Tcrmica
2. Estudo dos gases
3. Calor e 1? lei da Termodinâmica
4. Maquinas térmicas e a 2? lei da T e r m o d i n â m i c a / ’ )
C - ÖPT1CA E ONDAS
1. Ref1exão da luz
2. Refração da luz
3. Movimento ondulatório
4. Natureza da luz (*)
D - ELETROMA’G N E T ISMO
' 1. Fenômenos elétricos
2. Fenômenos eletromagnéticos
3. Tópicos de Física Moderna (*.)




Obs. õò em a&-tc.A.-ÍÁco (*) ò c lo  òpc-LonciÁ.6.
5 - DETALHAMENTO DOS CONTEÚDOS
Passaremos agora, a detalhar mais cada um dos conteúdos 
ja listados, com os objetivos e justificativas , visando uma rr.sior 
orientação ao professor no desenvolvimento da sua disciplina.
A- MECÂNICA
A . 1. Objetivos do Ensino da Mecânica
0 ensino de Mecânica, no 29 grau deve levar o aluno a:
- analisar e interpretar os movimentos, suas causas 
e efeitos, através da compreensão dos princTpios 1 
fundamentais da Mecânica Classica (leis de Newton, 
Conservação da Energia e Quantidade de movimento).
- aplicar os princTpios fundamentais da Mecânica na 
solução de problemas do seu dia-a-dia.
-A.2. Conteúdos de Mecânica
1. Estudo dos movimentos
1.1. Movimento retTlineo
- Espaço, tempo e movimento
- Velocidade média e instantânea. 
Velocidade constante
- Estudo do movimento retTlineo uniforme.
- Aceleração média e instantânea. 
Aceleração constante.
- Estudo do movimento retTlineo unifor - 
memente variado.
1.2. Movimento curvilíneo
Desenvolvimento dos conceitos de ve - 
tor deslocamento, vetor velocidade e 
vetor aceleração.
- Estudo do movimento curvTlineo ç-eral. 
Aceleração tangencial e aceleração cen 
trTpeta.
- Movimento circular uniforme
- Movimento de projéteis (*)
Leis 'de Newton
2.1. Equilibria
- Desenvolvimento do conceito de força
- 1? i.ei de Newton - lei da inércia
- 3 ? . lei de Newton - Ação e Reação
- Equílibrio de uma partícula
- Força de atrito
- Equilíbrio dos corpos rígidos (*)
2.2. Força e Aceleração
- Conceito de massa, como medida da inércia 
de um corpo.
- 2 ? lei de Newton
- Massa e Pesõ'.
- Aplicações da 2? lei de Newton
Trabalho e Energia
- Conceito de trabalho e energia
- Energia cinética e energia potencial
- Conservação da energia
- Fontes de- energia e transformações de energia(*)
Interação entre os corpos
- Quantidade de movimento





- Força de atração, gravitacional
- Movimento de planetas e satélites.
Hi drostãt i ca
- Pressão, massa especifica e densidade.
- Propriedades fundamentais dos fluidos
- Princípios de Pascal e Arquimedes
- Pressão atmosférica. Principio de Torricelli.
A . 3. Justificat-i va do Ensino de Mecânica
A proposta para o ensino de Mecânica compreende o 
estudo dos movimentos, desenvolvimento do conceito de força como 
responsável pela variação da velocidade de um corpo, interpreta - 
ção das leis de Newton, leis da conservação da quantidade de m o v i ­
mento e da energia.
Para que o aluno possa entender melhor os conceitos 
e princípios da Mecânica, a abordagem dos conteúdos deve ser feita t 
a partir de situações concretas. Nesse sentido, a idéia de força , 
ligada ao esforço para puxar, empurrar e suficiente para. o início ' 
da discussão do'movimento de um corpo (Princípio da Inércia). No mo 
mento em que se introduz para o aluno o Princípio da Inércia, força
não se li 3a mais a velocidade e sim a variação de velocidade (acele
ração). S medida que se analisam realidades cada vez mais complexas 
surge a necessidade de transformação e generalização do conceito de 
força. Por exemplo., a necessidade da introdução do conceito veto - 
rial da força pode surgir da dificuldade de se analisarem mo v i m e n ­
tos em uma curva.
E nesta altura que se propõe a introdução do estudo
de vetores, com operações como soma e suDtração, a partir í!o estudo
de algumas grandezas vetoriais, como velocidade, aceleração e força
A introdução do princípio da quantidade de m o v i m e n ­
to pode surgir da necessidade de se interpretar 0 recuo de uma a r ­
ma de fogo, ao disparar, ou da trajetória seguida por uma bola de 
bilhar em ura jogo de "snooker".
0 estudo da energia potencial e cinética pode su£ 
gir da 'necessidade de se interpretarão movimento de um corpo, ao 
cair em queda livre, ou subir até determinada altura.
Em suma, os conteúdos que consideramos fundamentais 
na Mecânica Clássica (leis de Newton, leis-da conservação da quantj_ 
dade de movimento e da energia) devem possibilitar a análise e in - 
terpretaçlfo de uma série de fenômenos do dia-a-dia: movimentos de 
bolas, carros, freadas e arrancadas, movimento em superfícies, q u e ­
da dos corpos, empurrões, colisões e explosões*, movimento de recuo 
das armas de fogo, trabalho e energia.
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B - T E R M O D I N Â M I C A
B .1. O b j e t i v o s  do e n s i n o  da t e r m o d  i n ami ca
0 ensino de termodinâmica, no 29 grau, deve l£
var o aluno a:
- identificar as propriedades térmicas dos materiais.
- compreender a diferença entre calor e temperatura.
- relacionar calor com traba-lho e energia.
- entender o 19 principio da termodinâmica como um prin_ 
cTpio mais geral que é o da conservação da energia.
- compreender as transformações de calor em trab<;lho , 
.associado ãs aplicações tecnologicas que fazem parte*
do seu dia-a-dia.
- entender o funcionamento da máquina térmica comc uma 
consequência do 29 princTpio da termodinâmica.
B .2. Conteúdos de Termodinâmica
1 . Temperatura e dilatação térmica
-temperatura. Escalas t erm ométricas. Torm£ 
m e t r o s .
- Dilatação. Coeficiente de dilatação.
2. Calor e Temperatura
- 0 calor como forma de energia
- Capacidade térmica
- Calor especifico
- Mudanças de fase
- Dropagação do calor
3. EstJdo dos Gas~es
- Transformações gasosas
- Lei s dos gases
- Equação de estado de um gãs ideal (*)
_ _  t s -
- Teoria cinética dos gases (*)
4. 13 lei da Termodinâmica
- Trabalho e energia interna
- A experiência de JouTe
- A primeira lei da termodinâmica. Aplicações.
5 - 23 l ei da terroòd i naini ca ' ( * )
- Conceito de entropia
- 29 princípio da termodinâmica. Rendimento da mã - 
quina térmica.
- 0 ciclo de Carnot
- Aplicações do 29 princípio da termodinâmica ao 
funcionamento da maquina térmica.
• B.3. Justificativa do Ensino.de Termodinâmica
0 primeiro princípio da termodiriãmica , que expressa o 
princípio da conservação da- energia, e de vital importância no de­
senvolvimento da Física e o entendimento deste princípio deve ser 
a questão fundamental da proposta de termodinâmica para o 29 grau.
Para isso é preciso que o aluno entenda muito bem os 
conceitos de calor, temperatura e energia interna.
Os conceitos de temperatura e dilatação devem ser de- 
senvolvido.s a partir da análise dos vários procedimentos que nos 
levem a construção de termômetros e termostatos.
A observação do interior da geladeira e da atmosfera' 
permite a compreensão dos processos de propagação de calor.
A partir dó estudo das transformações gasosas, pode - 
se discutir e trabalhar com o aluno a questão da maquina térrnica ' 
tão importante no desenvolvimento da .termodinâmica e pode consti - 
tuir exercício de aplicação das questões estudadas, como m u d a n ç a s ’ 
de estado e transformações gasosas.
A discussão do rendimento das máquinas térmicas possj_ 
bilita a introdução do Ciclo de Carnot e o 29 princípio da termo­
dinâmica.
13.
C - OPTICA E ONDAS
C.l. Objetivos do Ensino de Dptica
0 ensino de Dptica no 29 grau, deve levar o al£
n o a :
- Observar os fenômenos luminosos que ccorrem ao 
seu redor, com espírito crítico, que o leve a 
entender o mundo que o rodeia.
- Entender as leis da reflexão, refração e dis­
persão da luz, através da. análise dos fenôme­
nos ocorridos nos espelhos, lentes, na super­
fície de um lago ou no funcionamento-do olho'
humano e de certos instrumentos Ópticos.
- Conhecer as características de um movimento ' 
ondulatorio para um melhor entendimento dos f£ 
nomênos de difração e interferência da uz.
- Entender a natureza da luz e os fenômenos a 
ela associados.
C.2. Conteúdos de Dptica e Ondas
1. Dptica geométrica
1.1. Reflexão da luz
- Espelhos planos. Imagens em espelhos 
planos.
- Leis da reflexão
- Espelhos esféricos. Imagens em espt- 
Ihos esféricos.
1.2. Refração da luz
- Fenômenos devidos a refração
- índice de refração
r Leis da refração
- Dispersão da luz
- Lentes esféricas. Imagens em lentes 
esféricas.
- A luz e o olho humano.
14.
1.3. Instrumentos ópticos




- Características çerais de um movimento 
ondulatório.
- Reflexão, refração, difração e inter - 
ferência de ondas mecânicas.
- Ondas sonoras
- Ondas luminosas - Difração e interfe­
rência.
2.2 Natureza da luz ( * )
- Discussão de uni modelo para o c o m p o r ­
tamento da luz.
C .3. Justificativa do Ensino da Óptica
0 conteúdo de Óptica geométrica a ser ensinado no 29 Grau, 
deve estar vinculado âs aplicações de certos fenômenos 1 uminosos , co­
mo a formação do arco-íris, a formação' de .imagens, o mecanismo da vj_ 
são ou o funcionamento de instrumentos Ópticos.
Desta forma, e importante para o aluno o entendimento dos 
espelhos, das lentes dos Óculos e lupas, do olho humano e da câmara 
fotográfica, e até a discussão do espectro solar.
Para isso ele precisa estudar as leis da reflexão e re - 
fração e os fenômenos a elas associados.
A discussão de certas questões ligadas a moderna t e c n o l o ­
gia, como o laser e as fibras ópticas está ligada não só a aspectos 
propriedades e leis da Optica Geométrica, como também a questões li­
gadas a natureza da luz (Optica Física. Por isso a compreensão de 
certos fenômenos como a difração e interferência, e fundamental.
Para entender estes fenômenos, que revelam o caráter ond£ 
latõrio da luz, é necessário que o aluno tenha algumas noções das 
características de um movimento ondu.l a tõr i o . A identificação de fe­
nômenos, como a difração e interferência de ondas na agua de um tan 
que, um lago ou.uma p i s c i n a , 'podem facilitar o entendimento da di - 
fração e interferência da luz.
0 desenvolvimento histórico da descoberta da verdadeira 
natureza da luz (corpuscular -ondulatória) pode partir do modelo ' 
corpuscular, proposto por Newton, passando pela concepção de luz co 
mo onda, ainda mecânica, elaborada por .Huyghens, ate ã luz entendi 
da como onda eletromagnética, com o desenvolvimento do Eletromagne 
tismo por Maxwell. E isto pode ser feito a partir de textos da his­
tória da Ciência.
D " ELETROHAGHETISMO e ,' f t s i c a  m o d e r n a
D.1. Objetivos do Ensino do Eletromagnetismo
0 ensino do E l e t r o m a gnetismo, no 29 grau, deve
levar o aluno a:
- Observar e questionar o mundo de eletricidade 
que o rodeia, através das aplicações tecno 1 Õgj_ 
c a s .
- Compreender este mundo através do desenvolvi - 
mento dos conceitos de carga elétrica, corrente 
elétrica, campo elétrico, diferença de poten - 
ciai .elétrico, campo magnético, força magnética 
e indução eletromagnética.
▼ Conhecer os processos de geração, transformação, 
distribuição e utilização da energia elétrica.
- Conhecer a relação entre a Eletricidade e • Mag­
netismo, através' do entendimento do principio ' 
do g a l v a n õ m e t r o , do motor elétrico e do gerador 
elétrico.
D .2. Conteúdos de Eletromagnetismo
1. Eletricidade
1.1. Fenômenos elétricos
- Eletrização. Condutores e isolantes.
- Conceito de carga elétrica
- Corrente elétrica
- Desenvolvimento dos conceitos de campo 
elétrico, força elétrica, diferença de 




- Corrente, tensão e resistência e l ê t H  
c a .
- Lei de Ohm
- Potência- consumida em um.circuito
- Resoluções de circuitos
2. Eletromagnetismo
2.1. Fenômenos magnéticos
- Interação entre ímãs
- Campo magnético de um imã
2.2. Fenômenos eletromagnéticos
- Campo magnético de uma corrente elétrj_ 
c a .
- Força magnética sobre uma corrente el£ 
trica.
- Indução eletromagnética
2.3. Fenômenos e l e t r o m a g n é t i c o s . Apli c a ç õ e s .
- 0 galvanômetro
- 0 motor elétrico de corrente contTi.ua.
- Gerador elementar
- Transmi ssão e distrib-uição da energia 
elétrica. 0 transformador.
3. Tõpicos de Física Moderna (*)
D .3. Justificativa do Ensino do Eletromagnetismo
0 mundo da eletricidade, através da iluminação, do a q u e ­
cimento, dos motores, geradores e até dos computadores é uma r e a l i ­
dade c o n creta. . Faz parte do dia-a-dia do nosso aluno de 29 grau.
0 ensino do conteúdo de eletricidade não pode estar d e s ­
vinculado desta realidade (a eletricidade e. as suas aplicações tec­
nológicas).
Desta forma propomos um curso de e l e t r ici dade que rela - 
cione as teorias âs suas d d 1 i c a c õ e s . através da compreensão do fun-
cionamento, de resistores, motores, geradores, em circuitos reais ( 
a instalação elétrica residencial, por ex.), tendo como principal ' 
objetivo a compreensão das varias formas de transformação de ener­
gia envolvidas desde a produção da energia elétrica ate a sua util^ 
zação.
Seria interessante que como introdução ao estudo dos ciV 
cuit05,0s alunos fizessem um levantamento dos aparelhos elétricos ' 
residenciais, classificando-os, tomando como critério as suas cara£ 
terísticas fundamentais e as transformações de energia que realizam.
Para o entendimento dessas transformações torna-se neces­
sário o desenvolvimento dos conceitos de campo elétrico, corrente e,- 
resistência elétrica, diferença de potencial e energia potencial ele 
trica.
A necessidade de medir algumas destas grandezas elétricas, 
através de aparelhos que utilizam ponteiros (ga1vanÕmetros de um mo­
do geral) permite estudar um outro efeito associado aos imãs de urn 
modo geral e a corrente elétrica: o efeito magnético.
Finalmente podem ser investigados outros aspectos: como 1 
se obtem a corrente eletrica que chega as nossas residências ? ou co 
mo a energia elétrica é gerada ?. Como ê feita a distribuição dessa 
energia ?
Desta forma pode-se discutir então os geradores de ener - 
gi? elétrica e os transformadores.
A necessidade do áluno compreender melhor o mundo que o
rodeia, a evolução do conhecimento cientifico, através dos tempos e
os avanços tecnológicos, justifica a introdução de alguns tópicos 1 
de Física Moderna. A abordagem pode ser feita através da leitura de
textos de História da Ciência e da leitura e discussão de artigos '
de divulgação científica sobre temas atuais (energia,' radiações , 
estrutura da matéria, relatividade, fibras ópticas, etc..«)
1 3 .
19
6 - METODOLOGIAS UTILIZADAS NO ENSINO DE FlSICA, NO 29 GRAU
Dentro do ensino, o professor deve estimular o aluno a per­
guntar e, para que isto aconteça, ao ensinar determinado conteúdo , 
o professor devera relaciona-lo com situações concretas da vida do 
aluno. 0 desenvolvimento de um conceito científico deve começar com 
a linguagem usual para os assuntos da vida cotidiana. Esse coti dia­
no pode ser um fenômeno observável, um motor elétrico, uma^questão 
social vivida. 0 aluno, na maioria das vezes, ja tem seus modelos , 
suas teorias, mesmo que ás vezes não correspondam â realidade cie n ­
tifica. Por exemplo, força, velocidade, temperatura, energia, cor - 
rente elétrica, etc.já têm significado muito forte para o aluno,psr_ 
que são frutos de suas experiências do dia-a-dia.
Devem ser estimuladas as atividades experimentais pois e_ 
las despertam a curiosidade do aluno, são uma forma de ele e x plici­
tar as suas idéias sobre o fenômeno a ser estudado, melhor entendl- 
lo e até modificar os seus modelos distorcidos sobre determinada 1 
teoria cientifica.
0 aluno vai entender melhor*uma lei fTsica se esta p u d e r  
ser obtida ou confirmada através da realização de uma atividade pr£ 
tica. A associação da teoria com a pratica e de importância relevante.
0 professor deve ter a preocupação de que o ensino de Fj[ 
sica não se reduza apenas a uma Matemática aplicada, onde o aluno se
perde e esquece a Física que estã sendo ensinada e trabalhada. Gs 
exercícios,devem de preferência, estar ligados a situações concrí- 
tas da vida do aluno, embora possam exigir tratamentos em diferen­
tes níveis de abstração.
Os conteúdos teoricos devem ser bem dosados para que o 
fundamental não se perca em meio aos detalhes. SÕ assim o professor 
terá condições de cumprir o programa.
Para motivar o aluno, questões sobre a Historia da Cien^
cia e da Física, devem ser incorporadas aos conteúdos de Física co
29 grau, primeiro de uma forma bem geral no inTcio do curso ou r!e 
determinada área e, depois, na medida em que se ensinam, novos con­
teúdos. Isto no sentido de que o aluno entenda melhor a elaboraçãe' 
do conhecimento cientifico, e possa situar-se temporúlmente dentro 
das sociedades humanas.
20.
Na aquisição do conhecimento cientifico, o professor deve
estimular o aluno a fazer .1 eituras em l ivros e também em artigos *
de divulgação científica, jornais e revis ta s.
Este procedimento pode levar o aluno à pesquisa e ã reali
zação de trabalhos e atividades que, no final do ano, podem ser apre
sentados em uma Feira de Ciências.
E preciso não esquecer que uma feira de Ciências sÕ tem 
sentido se ela for o resultado do trabalho na Escola, e fora da Esco 
la em atividades e x t r a - c l a s s e , onde professores e alunos se envol - 
vam num trabalho conjunto.
7 - CONDIÇÕES PARA VIABILIZAÇÃO'E IMPLANTAÇÃO DA PROPOSTA
Arrolaremos aqui as questões levantadas e amplamente dis_ 
cutidas no último Encontro de Professores (dias 3 e 4/11), tendo em 
vista a viabilização da proposta de reestruturação dos conteúdos e 
ensino de Física, no 29 grau, sua implantação e condições de suces_ 
so.
Ficou muito claro para nõs, e para os professores, que , 
se não houver um enorme esforço, por parte do governo, no investimen­
to em recursos humanos, esta proposta, embora possa ser aplicada ja , 
em termos de uma reestruturação e uniformização de conteúdos essenciais 
de Física, a nível de Parana, jamais poderá transformar-se, a médio 1 
prazo, numa proposta inovadora, voltada para as características do a- 
tual estudante de 29 grau, que necessita de uma melhor formação volt£ 
da.para a compreensão crítica do mundo em que vive,de modo que ele 1 
possa enfrentar as mudanças e atuar sobre elas.
Um professor que não esteja capacitado para enfrentar e_s 
tas mudanças não pode passar isto para os seus alunos, mesmo de posse 
do melhor programa de conteúdos a serem ministrados, e dispondo de u- 
ma boa infraestrutura de recursos físicos e materiais.
As scgestões aprovadas, como resultado fina.l deste Encon 
tro de professores, são as seguintes:.
1. Comprometimento político*do governo, em termos de or­
çamento, tendo em vista o investimento na presente 1 
proposta.
1.1. Empenho para que professores habilitados atuem 1 
em areas específicas.
1.2. Evitar a rotavidade de professores, para que o 
trabalho desenvolvido durante o ano, não seja pre 
judicado no ano seguinte.
2. Criação de um grupo de Ensino de Física no DESG/SEED 
compromissado com o Ensino de Física no 29 grau, e e:s 
colhido entre os representantes, de Física de todo Para 
nã, para que este grupo seja o polo difusor das ações 
a serem desenvolvidas, entre outras:
2.1. Realizar pesquisa em todas as Escolas do Paraná 
com o objetivo de investigar a realidade das me:s
mas, em termos de infraestrutura e qualificação dos 
professores de Física.
2.2. Programar atividades de sensibi1 ização entre os
professores, através de reuniões» palestras, cur­
sos , etc . .
2.3. identificar a nível nacional, grupos que estão ' 
trabalhando em "prol" da melhoria do Ensino de Fjí 
sica, dentro da nova perspectiva de preparar o es
tudante para a vida, através do entendi mento do
mundo que o rodeia, frente ao crescente progresso 
çjentífico e tecnológico.
2.4. estabelecer contatos com estes grupos e articular 
com eles cursos, reuniões, grupos de estudos, vi­
sando o treinamento de alguns professores, que a- 
tuariàm, depois, como muiitiplicadores no Paran?.
2.5. Estruturar um programa de capacitação de professo 
res . de Física, tentando junto as IES do Paraná 2 
a través -destas em convénio com outras Instituições 
(USP, UFMG, U N I C A M P,etc), a criação de um Curso 1 
de Especialização em Física.
Para este curso, as IES poderiam viabilizar boi - 
sas CAPES para os professores e a SEED financiar 
monografias, as quais deveriam ser, preferencial­
mente, de cunho aplicado, com a criação e implan­
tação, na Escola ou Município de:
- Oficina de Instrumentação
- Biblioteca de Física
- Sala ambiente, para exposição de trabalhos
- Clube de Ciências
- Feira de Ciências
2.6. Estabelecer convênios com IES e outras empresas ' 
que fabricam materiais instrucionais para o 29 grau 
(FUNBEC, Rotacional, Bender, Fundação Roberto Ma­
rinho, e t c ...)
2.7. Viabilizar estágios de professores interessados,em 
laboratorios e oficinas das IES.
t *2.8. Estabelecer convênio com a FAE, e também com IES' 
do Paraná, no sentido de conseguir estagiários para £ 
poio aos laboratórios nas Escolas.
2.9. criar a l m o x a r i fados nos NRE.
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2.10. est im ular  a c r ia ção  de grupos de ensino de Fi 
s ica  nos municTpios com a p a r t ic ip a ção  de jm 
elemento do Núcleo, professores de FTs ica  do 
29 grau e um elemento das Universidades ou Fa 
culdades da reg ião .
3. Investimento em recursos fTs icos  e m ate r ia is  atr-ves 
da :
3.1 .  c r iação  de sa las  espec ia is
- la b o ra tó r io s
- b ib l io t e c a s
- sa las  ambiente
3.2 . aqu is ição de m a te r ia is  para as Escolas e monta­
gem de um almoxarifado em cada NRE.
Todas estas questões devem começar a ser  pensadas e pia 
nejadas, desde j a ,  pela* equipe do DESG/SEED, para que a nossa pro - 
posta possa te r  sucesso, realmente, a medio e longo prazo.
24.
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As Diretrizes Curriculares para a Educação Pública do Estado do Paraná chegam às 
escolas como um docum ento oficial que traz as marcas de sua construção: a horizonta­
lidade, que abraçou todas as Escolas e Núcleos Regionais de Educação do Estado e a 
polifonia, que faz ressoar nelas as vozes de todos os professores das Escolas Públicas 
paranaenses.
Este é um documento que traz, em si, o chão da escola e traça estratégias que visam 
nortear o trabalho do professor e garantir a apropriação do conhecimento pelos estudan­
tes da rede pública.
Os mesmos princípios democráticos que fundamentaram a construção destas Dire­
trizes solicitam, dos professores, o engajamento na contínua reflexão sobre este docu­
mento, para que sua participação crítica, constante e transformadora efetive, nas escolas 
de todo o Estado, um currículo dinâmico e democrático.

A s D ire trize s  C u rricu la res  da Educação Básica do  Paraná
As Diretrizes Curriculares da Educação Básica do Paraná expressam o conjunto de esforços de 
professores, pedagogos, equipes pedagógicas dos Núcleos Regionais de Educação e de técnicos- 
pedagógicos da SEED, na construção de um docum ento orientador do currículo para toda a rede 
pública estadual. Durante o período de construção das diretrizes, foram realizados inúmeros serminá- 
jio s , simpósios, reuniões técnicas e encontros descentralizados, com o objetivo de favorecer a par­
ticipação dos educadores nas discussões que se deram ao longo de três anos de intensos debates. 
Esse processo de formação continuada em torno das diretrizes evidenciou a necessidade de nelas 
contemplar as especificidades dos níveis e modalidades de ensino da Educação Básica, sem perder 
de vista a contribuição dos d iferentes com ponentes curriculares na formação integral dos alunos ao 
longo do processo de escolarização.
Assim, além de tratar das especificidades da Educação Básica, as Diretrizes Curriculares organi­
zam-se a partir das disciplinas que compõem a base nacional comum e a parte diversificada. O texto 
que orienta a organização de cada uma das disciplinas -  Arte, Artes, Biologia, Ciências, Educação 
Física, Ensino Religioso, Filosofia, Física, Geografia, História, Língua Estrangeira Moderna, Língua 
Portuguesa, Matemática, Química e Sociologia -  constitui-se de uma abordagem sobre a dimensão 
histórica da disciplina, com ênfase na problematização das relações entre a(s) cíência(s) de referência 
e a disciplina escolar, os percursos da disciplina no âmbito escolar, destacando-se os mais recentes 
indicativos que marcaram a história do componente curricular, a saber, o Currículo Básico, a Proposta 
de Reformulação do 2a Grau e os Parâmetros Curriculares Nacionais.
Por meio da análise histórica das ciências de referência e/ou disciplina escolar, definiram-se 
também os conteúdos estruturantes das disciplinas, ou seja, os saberes -  conhecimentos de grande 
amplitude, conceitos ou práticas -  que identificam e organizam os diferentes campos de estudo das 
disciplinas escolares. Os conteúdos estruturantes são fundamentais para a compreensão do objeto 
de estudo das referidas áreas do conhecimento.
As diretrizes de cada uma das disciplinas de tradição curricular apresentam os fundamentos te- 
órico-metodológicos, a partir dos quais definem-se os rumos da disciplina, seja no que se refere ao 
tratam ento a ser dado aos conteúdos por meio dos procedimentos metodológicos e avaliativos, seja 
na orientação para a seleção dos conteúdos e de referencial bibliográfico.
Assim, o conjunto proposto pela dimensão histórica da disciplina, os fundam entos teórico-meto- 
dológicos, os conteúdos estruturantes, o encaminhamento metodológico, a avaliação e a bibliografia 
constituem  o que chamamos de Diretrizes Curriculares para a Educação Básica.
É certo que a efetiva implementação das diretrizes, na rede pública estadual, depende de uma 
série de variáveis, dentre as quais destacam-se a continuidade do processo de formação continua­
da, da produção de material didático-pedagógico e de apoio, da participação dos professores como 
autores, entre outras. Todavia, acreditamos que os primeiros passos desta caminhada, consolidados 
nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica, já marcam um novo tem po na história da educação 
paranaense.
Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde 
Superintendente da Educação

Os saberes escolares, em sua constituição, vão sendo profundamente marcados 
peias relações que professores e alunos estabelecem com o conhecimento, a partir 
de múltiplas possibilidades de interesses, de ênfases, de modos de transmissão, de 
complexidade das análises e de articulações dos conteúdos com a prática social. Tais 
saberes expressam-se no currículo real da escola, constituído no desenvolvimento 
de aprendizagens previstas nas propostas de seus educadores e que tam bém  inclui 
aprendizagens de um conjunto mais implícito ou oculto de normas, valores e práticas 
que estão impregnadas na cultura da escola.
Fátima Ikiko Yokohama 
Chefe do Departamento de Ensino Fundamental
Construir uma identidade para o Ensino Médio pressupõe levar em consideração a 
complexidade dos sujeitos que o integram e pensar num currículo que contribua para 
sua formação crítica. Um começo seria apresentar-lhes os saberes escolares de um 
ponto de vista questionador, contextualizados, numa perspectiva interdisciplinar, que­
brando a rigidez que a legitim idade social e o estatuto de verdade dão a eles.
Mary Lane Hutner 
Chefe do Departamento de Ensino Médio

Associar as leis de conservação com as 
propriedades do espaço e do tempo, cogitar sobre 
diferentes ordens que emergem e se transformam 
no domínio da vida e das máquinas, compreender 
as qualidades dos materiais em sua intimidade 
quântica, acompanhar o quase mítico surgimento 
das forças da natureza e a evolução do universo 
são atividades tão prazerosas que deveriam ser 
tomadas como direito universal.
A importância desse conhecimento (...) sua 
relevância [histórica] e filosófica justifica aceitar 
o desafio de partilhar, com mais gente e com 
menos álgebra, a emoção dos debates, a força dos 
princípios e a beleza dos conceitos científicos.
Luis Carlos de Menezes
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1 ASPECTO S  HISTÓRICOS DA FÍSICA E DO ENSIWO DE FÍSICA
A Física tem como objeto de estudo o Universo, em toda sua complexidade. Por 
isso, a disciplina de Física propõe aos estudantes o estudo da natureza. Como alerta 
Menezes (2005), natureza, aqui, tem sentido de realidade material sensível. Entretanto, 
os conhecimentos de Física apresentados aos estudantes do Ensino Médio não são coisas 
da natureza, ou a própria natureza, mas modelos de elaborações humanas.
Na tentativa de resolver seus problemas de ordem prática e garantir sua subsistên­
cia, o olhar sobre a natureza tem origem em tempos remotos, provavelmente no período 
paleolítico. Assim, talvez a astronomia seja a mais antiga das ciências, tendo encontrado 
sua racionalidade pelo interesse dos gregos em explicar as variações cíclicas observadas 
nos céus. Era o início do estudo dos movimentos.
Muitos foram os estudos e contribuições; entretanto, a História da Física demonstra 
que até o período do Renascimento a maior parte da ciência conhecida pode ser resumi­
da à Geometria Euclidiana, à Astronomia geocêntrica de Ptolomeu e à Física de Aristó­
teles (384 - 322 a.C.), que foi muito divulgada na Idade Média a partir de traduções dos 
árabes, especialmente Avicena.
Na Idade Média, a Igreja tornou-se uma instituição poderosa. Cabia-lhe ungir e co­
roar reis, criar universidades, além de organizar cruzadas à Terra Santa. Com São Tomás 
de Aquino (1225 -1274), no século XIII, a filosofia medieval intensificou uma busca para 
conciliar a tradição cristã ao pensamento greco-romano, cujas influências principais fo­
ram Platão (427-347 a.C.), Aristóteles e a astronomia geocêntrica. O conhecimento do 
universo era associado a Deus e oficializado pela Igreja Católica que o transformava em 
dogmas, os quais não deveriam ser questionados. Dessa forma, a filosofia medieval cris­
tã (escolástica) era uma filosofia que submetia a fé e as verdades ao cristianismo.
Tal discurso procurava afastar os filósofos das questões relativas ao estudo dos fe­
nômenos naturais, mas prenunciava algumas mudanças a partir dos que não se enqua­
dravam na escolástica.
A  navegação, os descobrim entos de novos continentes, as trocas de mercadorias, a criação 
de bancos, a c ircu lação de bens e dinheiro geraram  o surgimento de uma nova c lasse social: 
a burguesia, que se opõe, naturalmente, ao poder dos príncipes e reis m edievais, bem como 
aos dos cardea is da Igreja. É o Renascimento, que se in icia h istoricam ente em 1453, com a 
reconquista da cidade de Constantinopla, pelos turcos [...] (p o n c z e k . in: r o c h a ,  2005, p. 32).
A ampliação da sociedade comercial tornou-se favorável para que surgissem mu­
danças econômicas, políticas e culturais e contribuiu para a queda do poder arbitrário, 
o que abriu caminho para as revoluções industriais do século XVIII e para que a ciência 
se desenvolvesse.
Tal como a conhecemos hoje, a Física foi inaugurada por Galileu Galilei (1562-1643), 
no século XVI, com uma nova forma de se conceber o universo, pela descrição matemá­
tica dos fenômenos físicos. Galileu buscava descrever um fenômeno partindo de uma 
situação particular, por exemplo, a queda de um corpo sob ação da gravidade. Inaugura- 
vam-se então as bases da ciência moderna, que, a partir de uma situação particular chega 
ao geral, tornando possível construir leis universais.
A nova visão de mundo de Gaiiieu, [.,.] que ousou observar sob a mesma perspectiva corpos 
celestes e terrestres, era coerente com sua irreverência ao publicar seus trabalhos em italiano, 
língua do povo, e não em latim , língua dos doutos. René Descartes, filósofo seu contemporâneo, 
também propunha que a mesma ciência desse conta dos mundos supra-lunares, separados na 
tradição aristotélica. É justo tomar Galileu e DescaYtes como marcos da modernidade e do que 
se conhece hoje como ciência (menezes. 2005, p. 18).
Galileu Galilei contrariou a física aristotélica ao propor que o peso dos corpos não 
tem influência sobre a sua queda. Na concepção de Aristóteles, os corpos caem porque 
tendem a buscar o seu lugar natural, o centro da Terra, o qual, por sua vez coincide com 
o centro do Cosmos.
O Cosmo medieval é ordenado, hierárquico e imutável. Por isso, as coisas tendem 
ao seu lugar natural. A Terra ocupa uma posição de destaque, visto que é o lugar onde 
o homem, criação divina perfeita, vive. A cosmologia de Ptolomeu foi aceita pela Igreja 
porque respeitava este Cosmo. Só havia dois movimentos possíveis: o natural e o vio­
lento. Somente na Terra, que era desorganizada, era possível o movimento violento, que 
tira os corpos do seu lugar natural, mas não se perpetua. Por isso, não era possível conce­
ber a inércia, tal qual a conhecemos hoje, pois não era admissível o movimento retilíneo 
e uniforme indefinidamente num universo que era fechado e finito. O movimento dos 
planetas, da Lua, só poderia ser circular, pois um círculo tem início e fim.
O problema é que as observações e cálculos insistiam em revelar que era o Sol o cen­
tro de um sistema do qual a Terra é apenas um planeta. A hierarquia não existia. Fatos 
são fatos. O polonês Nicolau Copérnico (1473-1543) propôs o novo modelo, uma idéia 
já defendida muito antes por Aristarco de Samos (310-210 a.C.), para quem o universo 
tinha um fogo central.
De suas observações através do telescópio, Galileu Galilei desfez o sacrário dos luga­
res naturais, da dicotomia entre terra e céu, entre mundo sublunar e supralunar. Então, 
o universo já não seria finito nem o céu tão perfeito. O espaço deixava de ser qualitativo 
para ser mensurável; passou a ser descrito em linguagem matemática.
Ao aceitar o modelo de Copérnico e propor a matematização do universo, Galileu 
causou uma revolução. É evidente que ele não fez isso sozinho, mas, ao aprofundar as 
idéias que evoluíam desde que o homem se interessou pelo estudo da natureza, contri­
buía para o nascimento da Ciência Moderna.
Ao instituírem o método, Bacon, Galileu, Descartes e, provavelmente, outros anôni­
mos, retiraram das autoridades eclesiásticas o controle sobre o conhecimento e iniciaram 
um novo período que chamamos de moderno, de modo que abriu-se caminho para que 
Isaac Newton (1642-1727) fizesse a primeira grande unificação da ciência, elevando a 
Física, no século XVII, ao estatuto de Ciência.
Com sua mecânica e sus gravitação, New ton completou 0 que Galileu 3 Descartes não chegaram 
a realizar, que fo i submeter 0 céu e a Terra às mesmas leis; a primeira grande unificação da 
física. Ele identificou as quantidades transferidas em qualquer interação e percebeu qua a 
soma destas quantidades se mantém no sistema conjunto das partes que interagem, seja este 
0 sistema solar ou um simples carrossel. Descobriu, assim, 0 prim eiro 8 talvez 0 mais universal 
conjunto de invariantes na física, as quantidades de movimento, grandezas que se conservam 
sempre, mesmo em processos em que tudo parece estar mudando sí®nezes,.2M5,p. tsj.
Elaborada por Newton, a Teoria da Gravitação deu consistência teórica aos traba­
lhos de Brahe e Kepler e pode ser considerada o início de uma nova concepção, na qual 
o universo passaria a ser governado por leis físicas, sob equações matemáticas, e já não 
tão submetido à ação divina.
A partir de Newton e seus sucessores, a nova ciência indicava a idéia de que o uni­
verso se comporta com uma regularidade mecânica, conhecida como mecanicismo, e 
está alicerçada em dois pilares:
a Matemática, como linguagem para expressar leis, idéias e elaborar modelos para 
descrever os fenômenos físicos; e
a experimentação, como forma de questionar a natureza, de comprovar ou confir­
mar idéias, de testar nossos modelos.
Deus, numa concepção deísta, passava a ser considerado uma força infinita e causa 
de todos os fenômenos do Universo.
Essas idéias deterministas que colocavam o homem como sujeito ativo diante de 
uma natureza previsível, tal qual um relógio, chegaram a seu ponto culminante no sécu­
lo XVIII, até meados do século XIX, e levaram Laplace a formular uma teoria da origem 
do sistema solar que prescinde da idéia do Criador (PONCZEK. In: ROCHA, 2002, p. 34).
Movimento filosófico em oposição ao Absolutismo, o Iluminismo serviu de susten­
táculo teórico para a Revolução Francesa, a Declaração de Independência e a Consti­
tuição Americana (PONCZEK. In: ROCHA, 2002, p. 34). Do ponto de vista científico, teve origem em 
Descartes e Newton, dos quais herdou suas idéias racionalistas e mecanicistas. Embora 
a presença divina e a alquimia fossem muito fortes na obra de Newton, os iluministas se 
preocuparam apenas em construir a "Verdade" a partir da matemática e experimenta­
ção, pois desejavam uma sociedade pautada na razão.
Os franceses estiveram entre os grandes disseminadores da obra de Newton e se 
preocuparam em eliminar o empirismo e as idéias metafísicas -  como o papel da ação 
divina na teoria da gravitação, por exemplo -, o que também determinou a origem da 
Física Matemática.
De acordo com Abrantes (1989), a Física francesa do século XIX distinguia as pro­
priedades gerais dos corpos (physique générale -  Física geral), seguindo o modelo dos 
Principia. Era abstrata, matematizada, euclidiana, cujo caráter qualitativo e especulati­
vo dificultava uma visão simples da natureza. Os fenômenos particulares, por sua vez, 
(physique particulière -  Física especial) eram tomados sob uma abordagem empírica, qua­
litativa, especulativa, conforme o modelo da Óptica. "Em  Laplace, os newtonianos que 
tomaram seja os Principia, seja a Óptica como paradigmas confluem, contribuindo para 
o surgimento, na França, de uma Física unificada" (ABRANTES, 1989, p. 10).
Na Inglaterra, na segunda metade do século XVIII, o capitalismo se consolidava. 
Com a incorporação das máquinas a vapor à indústria, houve mudança no modo de 
produzir bens, o que contribuiu para grandes transformações sociais e tecnológicas. Ini­
cialmente, tais máquinas eram destinadas sobretudo ao trabalho nas minas de carvão.
Essa primeira revolução industrial se fez mais com conhecimento técnico do que 
com ciência, por homens intensamente empíricos. Tal revolução na indústria transfor­
mou a vida social e econômica e completou
[...] o que já se iniciara com o mercantilismo, quando os seres humanos passaram a ser também 
força-de-trabaího e a natureza passou também a ser matéria-prima. 0 poder, antes centrado 
no domínio te rritoria l, a partir de então passou a ser, cada vez rriaís, definido peia capacidade 
de produzir mercadorias e de controlar mercados {menezes. 2005, p.zo-zn.
O contexto social e econômico favorecia o avanço do conhecimento físico, de manei­
ra que a termodinâmica evoluía. A união entre técnicos e cientistas para o entendimento 
da ciência do calor, indispensável para melhorar a potência das máquinas térmicas que 
produziam muito calor com pouco rendimento, possibilitou o estabelecimento das leis 
da termodinâmica e uma outra grande unificação da Física: o calor passava a ser enten­
dido como uma forma de energia relacionada ao movimento.
Em 1842, Mayer concluiu que calor e trabalho são manifestações de energia, e elabo­
rou uma síntese na qual afirmava que a energia criada
não pode ser destruída, aniquilada; pode tão-somente mudar de forma. Ao abranger trocas de 
trabalho e calor, a energia mostrou-se urna quantidade que se conserva em todos os processos, 
constituindo outro grande invariante, ao lado das quantidades de movimento, outra grande 
unificação da física ímênezíis, 2005, p. 2%
Em conjunto com as máquinas, a incorporação da ciência ao sistema fabril como 
força produtiva reduziu o homem a acessório dessas máquinas, operador delas. O tra­
balho do velho artesão que dominava todas as etapas do seu ofício foi substituído pelo 
trabalho especializado e fragmentado, de modo que não sobrou ao trabalhador sequer o 
tempo para a educação, porque foi transformado em força de trabalho. A compreensão 
do complexo sistema fabril passava a ser para poucos, com mudanças de formação do 
trabalhador.
Contraditoriamente, a revolução industrial burguesa levantou a bandeira da educa­
ção gratuita para todos, até porque precisava se firmar como classe dominante. No final 
dó século XVII, especialmente na França, a burguesia precisava intensificar a luta contra 
o antigo regime e os dogmas impostos pela Igreja, a qual detinha uma medida de poder 
por unificar reis e nobres.
Em 1795, ainda na França, um grande estímulo foi dado à Ciência e à técnica, com 
a criação da Escola Politécnica. Mesmo a termodinâmica, de início desenvolvida empi­
ricamente, passaria a ter um tratamento quantificado com os franceses, nos moldes do 
Principia. Os estados passaram a ser responsáveis pela educação dos trabalhadores, o 
que marcou o surgimento da instituição escola tal como a conhecemos hoje. Entretanto, 
a escola que não era para todos.
Em 1808, com a vinda da família real ao Brasil, o ensino de Física foi trazido para o 
nosso país para atender à corte e aos desejos da intelectualidade local. O ensino de Física 
ocupou-se com a formação de engenheiros e médicos, de modo a formar ás elites diri­
gentes do país. Portanto, não era para todos, visto que esse conhecimento não fazia pàrte 
da grade curricular das poucas escolas primárias ou profissionais, as quais as classes 
populares freqüentavam.
O século XIX estava com o cenário preparado para que mudanças acontecessem 
em todos os campos. Ocorria, então, uma outra unificação na Física, cuja sistematização 
coube ao escocês James Clerk Maxwell, por volta de 1861.
[M axw e ll! (...) previu que os campos eletrom agnéticos poderiam se propagar como ondas, 
o que íoi logo confirmado por Heínrích Hertz. A velocidade destas ondas coincide com a da 
luz, levando à formulação da teoria eletrom agnética da luz, completando assim, a unificação 
que Faraday iniciara. Ao lado da teoria da gravitação universal, desenvolvida por Newton, 
a teoria do eletrornagnetism o, sistematizada por Maxwell, completou urna visão geral de 
todos os campos de força até eníao conhecidos, ao mesmo tempo em que lançou as bases 
tanto para a produção e uso da energia elétrica quanto para as modernas telecomunicações
SMEWtZES. ’/SM), p. IV,.
Em meados do século XIX, todos os problemas, aparentemente, poderiam ser resol­
vidos pela Física Newtoniana, pelas leis da termodinâmica e pelas equações de Maxwell; 
faltava apenas uma base experimental para o éter, meio criado para propagar as ondas 
eletromagnéticas, inventado para manter a imagem mecanicista, portanto previsível, de 
um universo mecânico criado pelo homem, no século XVII.
Por sua vez, a elite brasileira precisava tomar conhecimento da produção científica 
exterior. Em 1837, foi criado no Rio de Janeiro o Colégio Pedro II, para servir de padrão 
de ensino secundário e modelo para os demais colégios a serem criados nas províncias. 
Por meio dos manuais franceses, foi adotado para o Pedro II uma Física matematizada, 
portanto quantitativa, com ênfase na transmissão e aquisição de conteúdos, relacionados 
aos problemas europeus, distantes da realidade brasileira. Os autores adotados, contu­
do, constituíam uma elite no mundo intelectual da época e eram os mesmos utilizados 
pelas escolas francesas, conforme observou Lorenz (1986).
Essa predominância por materiais didáticos traduzidos ou adaptados dos manuais 
europeus iria até em torno da metade do século XX, quando começaram a ocorrer outras 
contribuições, inclusive nacionais, com a criação da USP.
No cenário científico mundial, o início do século XX foi marcado por uma nova 
revolução, no campo de pesquisa da Física. Em 1905, Einstein propusera a teoria da 
relatividade especial, ao perceber que as equações de Maxwell não obedeciam às regras 
de mudança de referencial da teoria newtoniana. Ao decidir pela preservação da teoria, 
alterava os fundamentos da mecânica e apresentava uma nova visão do espaço e do 
tempo, com a dispensa do éter.
Os trabalhos dos diversos cientistas, que permitiram a Einstein sistematizar a Teoria 
da Relatividade, abriram caminho para o desenvolvimento da mecânica quântica. A in­
terpretação probabilística da matéria e a descrição da natureza em função de interações 
passariam a nortear o desenvolvimento da Física no mundo.
, Nó período entre guerras, a ascensão do nazismo na Alemanha e a solidificação do 
fascismo na Itália faziam muitos cientistas se transferirem para países onde podiam de­
senvolver suas pesquisas, especialmente os Estados Unidos.
Em 1934, no Brasil, a conjuntura favoreceu a criação, na Faculdade de Philosophia, 
Sciencias e Letras da Universidade de São Paulo, do curso de "Sciencias Physicas", destinado 
a formar bacharéis e licenciandos em Física. A criação de tal curso foi possível com a
vinda ao Brasil do professor Gleb Wataghin, um físico russo de nascimento, que atuava 
na Universidade de Turin. Foi criado, então, o curso de Física na USP, o que permitiu ao 
país que a Física, como campo de pesquisa e criação de novos conhecimentos, começasse 
efetivamente.
Se os novos fatos científicos do século XX obrigaram os físicos a refletir sobre o pró­
prio conceito de ciência e sobre os critérios de verdade e validade dos modelos científi­
cos, o ensino de Física não sofreu grandes alterações até em torno da metade da década 
de 1940, apesar da criação da USP.
De modo geral, o fim da Segunda Guerra Mundial marcou uma euforia no ensino de 
Ciências e provocou mudanças no currículo escolar da disciplina. Essa busca por novas 
tecnologias de guerra, iniciada com o desenvolvimento da bomba atômica, ampliou o cli­
ma de rivalidade entre as grandes potências, o que as levou a uma corrida armamentista.
No Brasil, em 1946, pelo Decreto Federal n. 9.355, de 13 de junho de 1946, foi criada 
a primeira instituição brasileira direcionada ao ensino de Ciências: o Instituto Brasileiro 
de Educação, Ciência e Cultura (Ibecc), que era, de fato, a Comissão Nacional da Unesco 
no Brasil. Seu papel era "[...] promover a melhoria da formação científica dos alunos que 
ingressariam nas instituições de ensino superior e, assim, contribuir de forma significa­
tiva ao desenvolvimento nacional" (BARRA e LORENZ, 1986, p. 1971). Sua atividade mais importante 
foi construir material para laboratório, livros didáticos e paradidáticos.
A intensificação do processo industrial no país, desde a década de 1950, tornou a 
Física no Brasil parte dos currículos do ensino secundário, hoje Ensino Médio. Para um 
país cujas elites se inspiravam pelo positivismo, a crença na ciência como poder e pro­
gresso significava, como afirma Hobsbawm (2005c), o segredo da tecnologia ocidental.
Na mesma década, em 1957, foi lançado o primeiro satélite artificial -  o Sputnik 
-  pela antiga União Soviética, antes que os Estados Unidos lançassem o seu. O fato foi 
atribuído ao avanço tecnológico e científico soviético e ao seu ensino. Iniciava-se uma 
rediscussão do ensino de Ciências, com críticas ao ensino livresco na educação científica 
dos EUA e de outros países, como o Brasil. Estas manifestações educativas eram parte 
He um projeto político maior, no qual estava em jogo a hegemonia capitalista americana 
e as quais fizeram alterar os rumos do Ibecc. De fato, a partir de 1959, originaram-se 
grandes projetos para a melhoria do ensino de ciências como o da Fundação Nuffield, na 
Inglaterra, e o Physical Science Study Committee (PSSC) nos EUA, este com versão também 
para Biologia e Química.
Na década de 1960, o PSSC foi traduzido pelo Ibecc como um projeto integrante de 
um programa de apoio à América Latina, da Fundação Ford, que fazia parte do programa 
de desenvolvimento tecnológico nacional. Conforme WUO (2003) e BARRA e LORENZ 
(1986), o tal projeto deveria renovar o ensino de ciências para o desenvolvimento 
tecnológico nacional. No Brasil, o PSSC teve apoio financeiro da Agência Americana 
para o Desenvolvimento Internacional (Usaid), em prol da "Aliança para o Progresso". 
Entretanto, o projeto foi concebido para as escolas americanas, razão pela qual se 
evidenciou inadequado à realidade educacional brasileira, sobretudo devido à precária 
formação e qualificação dos docentes.
A revogação da obrigatoriedade de adoção dos programas oficiais do MEC, pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação -  LDB 4.024, de 21 de dezembro de 1961, deu liberda­
de às escolas na escolha dos conteúdos. Isso possibilitou ao Ibecc introduzir os materiais 
já adotados em outros países, por ele produzidos e publicados pelo convênio Universi­
dade de Brasília/U^aid, nos nossos cursos colegiais. Investiu-se na aquisição de kits de 
materiais para aulas experimentais, por meio de convênios com instituições e governos 
estrangeiros. Tais kits eram traduzidos e "sempre acompanhados de livros que serviam 
de roteiros-guia para as atividades dos professores, perpetuando, dessa forma, o modelo 
de ensino difundido nos programas" (ROSA e ROSA, 2005, p. 5).
Por outro lado, projetos nacionais começaram a ser desenvolvidos. Em São Paulo, 
o Grupo de Estudos em Tecnologia de Ensino de Física (Getef), formado por um grupo 
de professores ligados ao ensino secundário paulista, desenvolveu o Projeto Piloto de 
Ensino de Física, durante o golpe militar de 1964, com o patrocínio da Unesco, que intro­
duziu a tecnologia educativa e o uso da instrução programada no país.
Outros dois projetos, também nacionais, foram desenvolvidos: o Projeto de Ensino 
de Física (Pef), pelo Instituto de Física da USP; e o Projeto Brasileiro de Ensino de Física- 
(Pbef), pela Fundação Brasileira de Educação e Cultura (Funbec). Por meio desses proje­
tos, desenvolviam-se materiais e treinam-se professores. A metodologia era baseada nos 
princípios da tecnologia educacional, introduzida pelo Getef, que tornava o aluno, e não 
o professor, o centro do sistema ensino-aprendizagem. "A  meta proposta era desenvol­
ver um material didático em que o aluno praticamente trabalhasse sozinho, quase sem a 
ajuda do professor" (W UO, 2003, p. 323).
A busca da modernização e desenvolvimento do país pelos militares, pós 1964, va­
lorizara o ensino de Ciências, pois, para isso, necessitava-se de mão-de-obra qualificada, 
o que levou à promulgação da Lei n. 5.692, de Diretrizes e Bases da Educação, em 1971. 
Assim, o ensino de segundo grau devia preparar os alunos para o trabalho, cujo objetivo 
claro era, conforme Rosa e Rosa (2005):
conter a demanda aos cursos superiores;
encaminhar os estudantes dos cursos técnicos para o mercado de trabalho mais 
rapidamente; e
consolidar uma prática semelhante à visão americana da educação como fonte de 
progresso econômico.
Na década de 1970, a corrida ao desenvolvimento e à modernidade levaram à crença 
de que a solução estaria novamente na educação, em especial no ensino de Ciências. No 
plano internacional, os programas de melhoria de ensino, para esta disciplina, deram 
origem a projetos que, no Brasil, aconteceram por meio do Programa de Expansão e Me­
lhoria do Ensino - PREMEN, criado em 1972.
Nos anos de 1980, o Grupo de Reelaboração do Ensino de Física (Gref), integrado 
por professores da Rede Estadual Pública de São Paulo e coordenado pelo Instituto de 
Física da USP, elaborou uma proposta de ertsino de Física com uma abordagem dos 
conteúdos escolares, a partir das contribuições do universo de vivência de professores e
alunos. Além de cursos de formação e assessoria aos professores paulistas, o Gref pro­
duziu uma coleção de três volumes, para os professores, e Leituras em Física, dirigidas 
aos estudantes, disponíveis na Internet/USP.
No Paraná e em todo o país, no final da década de 1970 e início da década seguinte, 
sob a euforia pelo fim da ditadura militar, pela perspectiva de abertura democrática e, 
por efeito, pelas eleições diretas para Presidência da República e Governo do Estado, 
muitos tomaram para si o discurso político da defesa dos menos favorecidos, com refle­
xos nos sistemas estaduais de educação.
Iniciava-se a implementação da pedagogia histórico-critica, por meio das idéias do 
teórico e educador Dermeval Saviani, primeiramente na prefeitura de Curitiba e, depois, 
na rede estadual. Desse movimento, nasceu o Currículo Básico, embrião de uma reestru­
turação do Ensino de 2.° Grau, hoje Ensino Médio, inclusive na Física, que resultou numa 
proposta de conteúdos do ensino de 2.° Grau para a disciplina.
Publicada em 1993, a proposta buscava propiciar ao aluno uma sólida educação 
geral voltada a uma compreensão crítica da sociedade, de modo a enfrentar as mudan­
ças e atuar sobre elas, condição improvável sem a aquisição do conhecimento científico. 
Além disso, o entendimento da relação ciência-tecnologia, do processo de elaboração da 
ciência e sua aplicação à tecnologia evitaria a apresentação da ciência como verdade ab­
soluta -  à margem da sociedade -  e contribuiria para o desenvolvimento da criticidade 
dos estudantes.
Esse processo político-educacional, todavia, foi interrompido porque as novas de­
mandas da educação no país, na década de 1990, passaram a serem explicitadas por di­
versos documentos de organismos mundiais, como o Banco Mundial (BM) e seu braço, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros. A educação deveria estar 
voltada à competitividade, numa sociedade altamente dominada por recursos tecnológi­
cos de última geração, o que requereria uma reforma educacional, concretizada na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9.394/96, nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a fim de formar cidadãos polivalentes, 
criativos e capazes de adaptação permanente às novas formas de produção.
O uso da tecnologia na educação, especialmente dos computadores, passava a ser 
exigência para o novo padrão de formação e qualificação, em favor do setor produtivo. 
Nos documentos do Programa Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Pa­
raná (Proem), de 1994, tal idéia foi usada como justificativa para reformular o Ensino de 
2 ° Grau no Estado (Paraná/SEED Programa Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino 
Médio), face à nova configuração brasileira e mundial, exposta à acirrada competição. 
Tal concepção implicava reorientar a formação e a qualificação profissional para melho­
rar a qualidade e a competitividade.
Presente também nos PCN, esse discurso tornou-se apropriado na atual sociedade 
capitalista, amparada em novas tecnologias de produção e na globalização, sobretudo 
a financeira e de informação. Para Oliveira (2001), há que se tomar cuidado com tal 
discurso que não analisa os recursos tecnológicos de forma crítica, por omitir que estão
no contexto de redefinição e de reestruturação produtiva do grande capital, e estão in­
troduzidos nas escolas como conteúdo curricular a fim de preparar estudantes para se 
adaptarem a estas organizações que adotam tecnologias de ponta.
No Paraná, antes da publicação dos PCN, ocorria em 1998 uma discussão por áreas, 
tendo em vista a reforma proposta pelo Proem e a elaboração do projeto político-pe- 
dagógico pelas escolas. O documento de Física, elaborado por professores integrantes 
do Gref, denunciava mais uma vez a excessiva matematização dos fenômenos físicos, 
os métodos de ensino centrados na resolução e repetição dos problemas de Física e o 
absolutismo da ciência, tal qual o grupo que elaborou a proposta de reestruturação do 
segundo grau, em 1993.
Ao longo do tempo de discussão destas Diretrizes, sob o amparo em inúmeras pes­
quisas e referências, o ensino de Física sempre oscilou entre a formação dos professores e 
a produção de materiais, com a prevalência desse último. Dentre esses materiais, o livro 
didático entrou no cenário educacional como o ditador do trabalho dos professores e 
ainda o é. Inicialmente, esses materiais eram trazidos de fora do país e, depois, passaram 
a ser produzidos por pesquisadores nacionais, especialmente da USP.
Os projetos desenvolvidos no país influenciaram e inspiraram mudanças nos proje­
tos curriculares, tanto na educação geral como no nível pré-universitário. Também con­
tribuíram para formar grüpos temporários de professores e cientistas, de modo geral em 
instituições de pesquisa, para preparar materiais que visavam à melhoria das discipli­
nas científicas, origem de muitos Centros de Ciências e da comunidade acadêmica dos 
educadores em Ciência, hoje apoiada em associações de classe, publicações periódicas e 
cursos de formação e especializações.
Contudo, observou-se resistência à mudança, amparada, entre outras forças, pela 
exigência de conhecimentos ao nível de memorização, voltada aos vestibulares. Tal re­
sistência também se observou entre professores da rede estadual, nas discussões para a 
construção destas Diretrizes. Os modelos para introdução dos conceitos físicos ainda são 
idealizados como se fossem coisas reais, verdades absolutas e excessivamente matema- 
tizados, a ponto de muitos professores expressarem impossibilidade de ensinar Física 
diante de um estudante que "não sabe matemática".
O tratamento dos conteúdos sob o enfoque disciplinar prossegue porque, conforme 
Lopes (1999) observou a partir de Bachelard, a Física é um campo de conhecimentos es­
pecíficos, em construção e socialmente reconhecido, eis por que não é aceitável generali- 
zá-lo. De fato, essa cultura de busca de princípios gerais e abrangentes, tal qual o espírito 
positivista, é obstáculo ao desenvolvimento do conhecimento científico e pode levar o 
espírito científico a se prender a soluções fáceis, imediatas e aparentes.
Dessa forma, estas Diretrizes buscam construir um ensino de Física centrado em con­
teúdos e metodologias capazes de levar aos estudantes uma reflexão sobre o mundo das 
ciências, sob a perspectiva de que esta não é somente fruto da racionalidade científica. 
Conforme Menezes (2004), é preciso ver o ensino da Física "com mais gente e com menos 
álgebra, a emoção dos debates, a força dos princípios e a beleza dos conceitos científicos".
Entende-se, então, que a Física deve educar para cidadania e contribuir para o de­
senvolvimento de um sujeito crítico, capaz de admirar a beleza da produção científica ao 
longo da história. Também deve considerar a dimensão do conhecimento sobre o uni­
verso de fenômenos e fazer perceber a não-neutralidade de sua produção, mas aspectos 
sociais, políticos, econômicos e culturais, seu comprometimento e envolvimento com as 
estruturas que representam tais aspectos.
Os conteúdos estruturantes propostos nestas Diretrizes Curriculares são indicados 
sob a evolução histórica das idéias e conceitos da Física, a prática docente e o enten­
dimento, pelos professores, de que o Ensino Médio deve estar voltado à formação de 
sujeitos que, em sua formação e cultura, agreguem a visão da natureza, das produções e 
das relações humanas.
Tais conteúdos estruturantes indicam campos de estudo da Física que, a partir de 
desdobramentos em conteúdos específicos, possibilitam abordar objetos de estudo da 
disciplina em sua complexidade: o universo, sua evolução, suas transformações e as in­
terações que nele se apresentam.
Ressalta-se a importância de um enfoque conceituai para além de uma equação 
matemática, sob o pressuposto teórico que afirma que o conhecimento científico é uma 
construção humana com significado histórico e social.
2 FUWDAMEÍMTOS TEÓR1CO-METODOLÓG1COS
Uma sociedade se caracteriza por uma visão de mundo que inclui conhecimento, 
hábitos e costumes, mitos e crenças. Também, caracteriza-se pelo modo de produção 
que determina as relações entre os homens, suas condições de vida, em cuja base está o 
trabalho. A maneira como se realiza esse trabalho é o traço essencial de uma sociedade. 
A maneira de dividi-lo e organizá-lo, ao lado dos meios de produção, compõe a base eco­
nômica de uma sociedade que, por sua vez, determina suas formas políticas e jurídicas 
e suas idéias.
A sociedade capitalista se caracteriza pela separação entre capital e trabalho; isto 
é, entre proprietários, que detêm os meios de produção, e não-proprietários -  os traba­
lhadores - , que têm a sua força de trabalho trocada com o capitalista por um salário. Os 
avanços dessa sociedade, tal como a conhecemos hoje, intensificaram-se pela incorpo­
ração da ciência aos meios de produção, sobretudo com o advento da eletricidade, na 
segunda metade do século XIX.
Por se tratar de uma sociedade de desiguais, dividida entre proprietários e não-pro­
prietários, há relações qüe refletem as diferenças resultantes dessa divisão, em que pre­
dominam quase sempre os interesses do grupo dominante. Por isso, as idéias capitalistas 
tentam manter sua dominância e seus interesses e nem mesmo a ciência fica de fora. Tais 
idéias são produzidas pelo homem, resultado do que faz no seu relacionamento com ou­
tros, na produção de suas necessidades, entre as quais está o conhecimento científico.
A Ciência surge na tentativa de decifrar o universo físico, a qual é determinada pela 
necessidade humana de resolver problemas práticos e demandas materiais em determi­
nada época; logo é histórica e constitui visão de mundo.
Essa visão de mundo se expressa num modelo que busca representar o real, sob a 
forma de conceitos e definições, ao buscar descrever e explicar seus objetos de estudo por 
leis universais, amparado em teorias aceitas por uma comunidade científica, mediante 
rigoroso processo de validação, em que se estabelece ''uma verdade" sobre o objeto.
O fazer ciência está, em geral, associado a dois tipos de trabalhos: um teórico e um 
experimental. Em ambos, o objetivo é estabelecer um "m odelo" de representação da na­
tureza ou de um fenômeno. No teórico, é feito um conjunto de hipóteses, acompanhadas 
de um formalismo matemático, cujo conjunto de equações deve permitir que se façam 
previsões, podendo, às vezes, receber o apoio de experimentos, em que se confrontam os 
dados coletados com os previstos pela teoria.
Contudo, existem modelos que se sustentam teoricamente pela impossibilidade de 
serem testados, pois dependem de recursos e tecnologias que ainda não foram desen­
volvidas. Alguns trabalhos desenvolvem-se experimentalmente antes de uma estrutura 
teórica. Nessas circunstâncias, os dados coletados também servem para aproximação de 
curvas que podem consolidar um modelo de descrição.
Independentemente da instituição de pesquisa ou de quem financie o cientista ou 
pesquisador, ele é um ser humano que vive num determinado local, o qual, por sua vez, 
é determinado por um contexto econômico, político, social e cultural. Logo, o conheci­
mento é socialmente produzido, uma vez que o cientista não o constrói sozinho. Enten­
der a Ciência significa:
considerá-la na sociedade onde é produzida;
perceber os interesses das instituições de pesquisa que a apóiam e sustentam;
conhecer os avanços técnicos e científicos, que mudam em função do meio social.
Entende-se que uma abordagem histórica dos conteúdos se apresenta útil e rica por­
que auxilia os sujeitos a reconhecerem a ciência como objeto humano, o que torna o 
conteúdo científico mais interessante e compreensível, de maneira a humanizar a ciência 
e aproximá-la do estudante. Todavia, não se pretende afirmar que a História da Ciência 
se incorpore aos conteúdos escolares, mas que o professor a agregue ao planejamento e 
execução de suas aulas. Tal abordagem se torna necessária porque a Ciência, por si, não 
dá conta de resolver todos os males da humanidade, embora esteja presente em momen­
tos decisivos de seu percurso. Então cabe a pergunta: que História deve estar presente 
nas aulas de Física? Poder-se-ia pensar na História dos grandes físicos ou cientistas que, 
a partir de uma sacada genial, mudaram a História da humanidade. Ou ainda, nos om­
bros de gigantes nos quais se apoiaram os grandes físicos. Mas, em que isso contribuiria 
para o Ensino de Física? Na verdade, as duas visões negam_a caostrucão~hu m ana ao 
colocar o conhecimento como resultado de uma inspiração genial de uma determinada
pessoa. Quando transformarmos Einstein em gênio da relatividade, esquecemos que ele, 
Einstein, foi quem deu um passo a mais nessa construção onde estiveram presentes im­
portantes contribuições de outros pesquisadores, como Maxwell, Hertz e Lorentz.
Por sua vez, Martins (2005, p. 28) analisa que, ao admitirmos que Einstein realizou seu 
trabalho apoiado sobre ombros de gigantes que o precederam, reforçamos a idéia de 
que a ciência é construída por grandes gênios, como se fosse um efeito dominó, cada 
um superando o anterior. A evolução da ciência é um trabalho coletivo e gradual; não é 
individual e instantâneo.
Portanto, essas duas abordagens referem-se a uma História que não interessa ao 
ensino de Física.
Outro aspecto a considerar são algumas curiosidades motivadoras do ensino como, 
por exemplo, a descoberta da gravidade por Newton a partir da queda da maçã. Segun­
do Martins (1990), esse tipo de anedota não é útil ao ensino, pois apresenta uma idéia 
distorcida da evolução das idéias em torno da teoria e, talvez, fosse melhor utilizar-se 
de piadas.
Então, qual História se busca destacar? Interessa uma História que mostre a evolu­
ção das idéias e conceitos em Física, caminho quase sempre não-linear, de erros e acertos, 
avanços e retrocessos típicos de um objeto essencialmente humano, que é a produção 
científica. Ainda, interessa uma História que mostre a não-neutralidade da produção 
científica, suas relações externas, sua interdependência com os sistemas produtivos, en­
fim, os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais desta ciência.
Outro fator importante é que muitas concepções espontâneas dos estudantes, re­
lacionadas ao conhecimento científico, encontram paralelo na História da Ciência. Por 
exemplo, pesquisas mostram que estudantes consideram a temperatura uma medida do 
quente e do frio; e o calor como uma substância presente nos corpos. Isso remete à teoria 
do calórico, presente ainda no século XVIII, quando se buscava uma compreensão para 
a ciência do calor, na termodinâmica.
Da mesma forma, observa-se que algumas idéias relacionadas ao estudo de forças 
remetem aos tempos aristotélicos, quando se pensava que o movimento acontecia en­
quanto havia uma força impressa. Ao conhecer as idéias dos estudantes e a História da 
Ciência, o professor teria melhor compreensão a respeito dos modelos trazidos por eles,
ajudando-os na formação do conceito científico.
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^ Para Martins (1990), a História da Ciência contribui para dois importantes aspectos 
da formação do professor: sua competência científica, isto é, o domínio dos conteúdos 
que leciona; e sua competência didática, que contribui para que ele tenha uma concepção 
de ciência para além do resultado nas aulas, em que, muitas vezes, transmitem-se dou­
trinas e não se propicia o ensino de ciência, ao negá-la como construção humana.
Até o final do século XIX, aparentemente, os problemas relacionados ao estudo do 
universo físico estavam quase todos solucionados. Havia poucas questões a serem resol­
vidas. De Hobsbawm (2005c), pode-se afirmar que a imagem existente dò universo era 
de um edifício inacabado, mas praticamente pronto. Como poderia o arquiteto entender 
que faltavam mais que alguns tijolos, ou talvez a pintura?
Pela Física newtoniana, as leis do universo podiam ser deduzidas de postulados, leis 
e axiomas. Amparada nas idéias mecanicistas e deterministas de mundo, tal concepção 
de Física era tomada como absolutamente verdadeira, cujo pressuposto se sustentava na 
idéia de que se conhecêssemos a posição inicial e o momentum da partícula, todo o seu 
futuro poderia ser determinado. O universo passaria a ser descrito a partir de entidades 
como a massa e o tempo.
A partir da experiência de Michelson e Morley, em 1887, cientistas passaram a reava­
liar certezas, diante de um éter que não existia. Tratava-se de um golpe na idéia do meio 
mecânico para as ondas eletromagnéticas, inventado para manter uma imagem mecanicis- 
ta, portanto previsível, de universo mecânico criado pelo homem no século XVII.
A relutância de alguns físicos em reconsiderar paradigmas e abandonar o éter não 
impediu que novos caminhos fossem encontrados, pois, em geral, velhos paradigmas 
não costumam inibir o progresso da ciência nem a formação de teorias tão consistentes 
com fatos quanto intelectualmente fecundas. De modo retrospectivo, muitos velhos mo­
delos representavam apenas o que poderia ser entendido como teorias desnecessárias e 
indevidamente complexas (HOBSBAW M , 2005c, p. 348).
Diante de uma ciência que se apresentava incerta e provisória, os cientistas se viram 
na iminência de rever suas idéias mecanicistas.
Também a crença geral de que a Ciência resolveria todos os males da sociedade e 
promoveria avanços precisou ser revogada, pois o século XX seria marcado por uma 
imagem insólita: uma imensa fumaça na forma de um cogumelo gigante causou medo e 
horror, de modo que foi necessário rever o pensamento positivista.
Essas considerações são importantes porque a ciência e a técnica não são neutras, 
da mesma forma que os tecnocratas, conselheiros dos governantes e gestores de empre­
sas não o são. Nem as idéias científicas são objetivas, absolutas e verdadeiras, neutras e 
desprovidas de historicidade, nem o cientista é um gênio. Esquece-se que as "verdades" 
são datadas, e, portanto, históricas. Ao contrário, a ciência é inseparável dos processos 
econômicos, políticos e sociais da produção e reprodução humana. Os vínculos entre 
ciência, técnica e produção são muito estreitos, quase inseparáveis.
Por isso, é importante que o ensino de Física não deixe de lado a Filosofia da Ci­
ência, especialmente aquela baseada na História, pois a Filosofia apresenta elementos 
para análise que permitem dialogar de forma mais enriquecedora com a natureza. Ela 
contribui para o repensar do ensino de Física, o qual impõe uma reflexão a partir de suas 
múltiplas faces: os sujeitos (docentes e estudantes), os livros didáticos, os conteúdos 
escolares, os processos de transmissão e avaliação, o contexto escolar, os laboratórios, a 
sociedade em que vivemos.
De um lado, a maioria dos livros didáticos apresenta a Física como uma Ciência que 
permite compreender uma imensidade de fenômenos naturais, indispensáveis para a 
formação profissional, a preparação para o vestibular, a compreensão e interpretação do 
mundo pelos sujeitos. Entretanto, a ênfase dos livros didáticos recai nos aspectos quan­
titativos em detrimento dos qualitativos e conceituais e na resolução de problemas de 
Física que se traduzem em aplicações de fórmulas matemáticas.
Os livros didáticos dirigidos ao Ensino Médio refletem o mesmo enfoque disciplinar 
presente no meio universitário e fazem consolidar na prática pedagógica o estilo repro- 
dutivista e disciplinar.'^Tais livros têm como tradição destacar os exercícios e problemas 
de Física, de modo que o professor termina por ceder a essa prática, mesmo que muitas 
vezes tenha uma crítica quanto à sua efetividade.
Recorrente não apenas no livro didático, mas também na formação do professor, 
esse problema evidencia que "[...] via de regra, os conteúdos acabam por ser desenvolvi­
dos como se estabelecessem relações com eles mesmos, sendo desconsideradas as diver­
sas relações com outros tópicos da própria Física e de outros campos de conhecimento" 
(GARCIA e t a!.. 2001, p. 138).
Expressa na prática pedagógica, a soma desses fatores mistifica a ciência ao mostrar 
os modelos científicos -  elaborações da mente humana válidas para alguns contextos -, 
como verdades incontestáveis e absolutas, resultantes de procedimentos experimentais. 
Ainda, tal visão absolutista preconiza que o conhecimento científico é provado tão-so- 
mente pelos dados da experiência, por observação e experimentação, sem influência da 
subjetividade do cientista.
Recuemos, pois, no tempo, de forma a mostrar que as idéias científicas, as artes, as ideologias 
políticas, as invenções, as necessidades materiais, e até mitos e religiões, caminham juntos, 
entrelaçados num fluxo, por vezes lento, por vezes cíclico, ora abrupto, chamado história
(PONCZEK. In: ROCHA, 2002, p. 26).
Recuemos, pois, na História, de forma a lembrar um dos marcos da modernidade: a 
busca de um método que, com Descartes, instaurou a dúvida, raiz da ciência moderna. 
Aquela época, propunha-se duvidar das verdades absolutas, postuladas como dogmas 
pela filosofia cristã.
A fim de que sejam despidas antigas idéias, faz-se necessário analisar e ir além da 
Física como matemática aplicada, pois esta é uma linguagem e não um fim. Mais do que 
isso, a Ciência não é absoluta, embora busque verdades mediante critérios de verificação 
e validação aceitos pela comunidade científica. Essas verdades, por sua vez, são sempre 
provisórias, porque valem para o momento histórico em que foram criadas e legitima­
das; podem ser ou não mantidas em um outro momento. Então, como se deve pensar a 
formação de um estudante de ensino médio em Física?
Se a formação do estudante é analisada a partir dos PCN (Parâmetros Curriculares 
Nacionais), dois fatores são considerados: o econômico, caracterizado pela incorporação 
das tecnologias de base microeletrônica nos setores produtivos, e a revolução informá­
tica, caracterizada pelas tecnologias de informação, numa economia globalizada. Nesse 
caso, dever-se-ia ter como um dos alvos o uso de diferentes tecnologias relativas às di­
versas áreas de atuação, tendo em vista o setor produtivo.
No entanto, as tecnologias, assim como as ciências, não são neutras. São resul­
tado da ação humana sobre a matéria, num processo que envolve o uso de meios de 
produção, com base em energia, conhecimento e informação. Além de um contexto 
científico, tal ação manifesta um contexto político, econômico, social e, portanto, são 
historicamente datadas.
Por se tratar de uma combinação de contextos, a tecnologia segue em construção, 
o que lhe atribui caráter de provisoriedade, além de manter-se envolvida em diversos 
interesses, por vezes cruéis. Considera-se que mais importante do que a tecnologia em si 
são os fenômenos que a determinam.
O paradigma da empresa flexível e integrada é uma das bases para defender as 
tecnologias, especialmente o uso dos computadores na educação. Não significa que o 
estudante não deva ter acesso ao computador nem que o professor não possa incluí-lo 
em sua prática. Essa tecnologia deve ser inserida no conteúdo curricular como uma fer­
ramenta que facilite o processo pedagógico e não como um conteúdo em si.
Não é objetivo único da escola preparar os estudantes para o mercado de trabalho, 
até porque a atual reestruturação dos setores produtivos1 não é neutra nem alcança to­
dos os lugares e territórios do Planeta. Oferecer uma formação tão-somente ligada ao 
domínio dos aparatos tecnológicos em prejuízo da abordagem dos conteúdos científicos 
e filosóficos não capacita os estudantes para uma atuação social histórico-crítica, sob o 
horizonte de transformação de sua vida e do meio que o cerca.
Diante disso, deve-se contribuir para formar sujeitos por meio de conteúdos que os 
façam entender o objeto de estudo da Física, ou seja: a compreensão do universo, sua 
evolução, suas transformações e as interações que nele se apresentam.
Sob o pressuposto de que o ensino de Física considera a ciência uma produção cultu­
ral, objeto humano construído e produzido nas e pelas relações sociais, entende-se:
que o processo de ensino-aprendizagem, em Física, deve partir do conhecimento 
trazido pelos estudantes, fruto de suas experiências de vida em seu contexto social. 
Interessam as concepções alternativas apresentadas pelos estudantes a respeito de 
alguns conceitos, as quais influenciam a aprendizagem desses conceitos do ponto de 
vista científico;
que a experimentação no ensino de Física é importante se entendida como meto­
dologia de ensino que contribui para relacionar teoria e prática, por proporcionar 
melhor interação entre professor e estudantes e entre grupos de estudantes, o que 
propicia o desenvolvimento cognitivo e social, no ambiente escolar;
1 . Desde o fin a l do sé cu lo  XX; a ,re e s tru tu ra çã o  da p rodução in d u s tr ia l, em  a lg u n s se to res , ca ra c te riza -se  pe lo  abandono do 
m ode lo  fo rd is ta , em  que o tra b a lh a d o r rea lizava  som en te  um a e tapa  do p rocesso  de produção. A  te n d ê n c ia  a tu a l é de p r iv ile ­
g ia r  o m ode lo  ja p o n ê s  de p rodução in d u s tr ia l, em  que o tra b a lh a d o r tra n s ita  por d ife re n te s  ilhas  de tra b a lh o , nas qu a is  precisa 
a p re se n ta r vá ria s  a p tid õ e s , en tre  e las: o do m ín io  de vá ria s  e ta pa s do p rocesso  p ro d u tivo , a ca p ac idade  de to m a r decisões, a 
■ h a b ilid a d e  do con v ív io  e do tra b a lh o  em  g rupo  -  a u to -o rg an iza çã o  e a u to c o n tro le  dos tra b a lh a d o re s , com  ê n fase  no tra b a lh o  
em equ ipe . Essa re e s tru tu ra çã o  se co n figu ra , no p lano  te cn o ló g ico , pe la  ra c io n a liza çã o  do te m p o  ao longo  do processo p rodu ­
tivo , qúe a o rgan ização  fo rd is ta  não con seg u iu 're so lve r. As te cn o lo g ia s  de in fo rm a çã o  o tim iza m  os te m p o s de operação  das 
m áqu inas e de c ircu la çã o  de m a te ria is  e p rodu tos  em  fa b rica çã o . O utra ca ra c te rís tica  da re e s tru tu ra ç ã o  p ro d u tiva  no p lano 
te cn o ló g ico  é to rn a r fle x íve is  os m eios de p rodução , su s te n ta d o s  pe io  c a rá te r p ro g ram áve l das novas te cn o lo g ias , as qua is 
p o ss ib ilita m  p roduzir vá rios  p rodu tos  num a m esm a linha  de m on tagem . Os do is  fa to re s  do p lano  te cn o ló g ico  con jugados, a 
inovação o rg a n izac io n a l, a desconcentração  da p rodução  e a novas re lações in te r-em p re sa s  -  a te rce ir iz a çã o  que p re jud ica  
o tra b a lh a d o r — p o ss ib ilita ra m  in c re m e n ta r a p ro d u tiv id a d e  para e n fre n ta r os m ercados m ais  co n corrid o s . A  re e s tru tu ra ção  e 
m odern ização  do parque  p ro d u tivo  a con tece  nas em presas de se to re s  líderes , e sp e c ia lm e n te  na in d ú s tr ia  a u tom o tiva . Como 
conseqüências da re e s tru tu ra ção  p ro d u tiva , re su lta n te  da a d a p ta ção  das em presas b ra s ile ira s  ao m undo g lo b a iiza d o , vem 
precarização  do em prego  e a in s ta b ilid a d e  e desem prego  crescen te .
que saber Matemática não pode ser um pré-requisito para ensinar Física, ainda que a 
linguagem matemática seja, por excelência, uma ferramenta para a Física. E preciso 
que os estudantes se apropriem do conhecimento físico, daí a ênfase aos aspectos 
conceituais sem, no entanto, descartar o formalismo matemático; 
que embora se adote um tratamento disciplinar, deve-se ir além, visto que a Física 
não se separa das outras disciplinas, o que deve ser considerado no planejamento 
pedagógico; e
que é preciso localizar os conteúdos a serem trabalhados num contexto social, eco­
nômico, cultural e histórico, situados no tempo e no espaço.
O domínio da cultura científica é instrumento indispensável à participação política, 
fato que somente poderá acontecer com conteúdos históricos e socialmente constituídos, 
e o mais próximo possível da produção científica. Não há como participar de uma socie­
dade, como agente de transformação, sem uma ciência básica. Trata-se de uma condição 
muito importante para formar pessoas criativas e participativas, capazes de atuar na 
sociedade atual.
Evidentemente, essa decisão política implica que o ensino de Física deve estar volta­
do para os fenômenos físicos, sob a ênfase qualitativa; porém, sem perda da consistência 
teórica. Além disso, propõe-se um tratamento qualitativo dos temas da Física Moderna, 
de modo que a Física se apresenta como Ciência em processo de construção.
Ainda, torna-se importante compreender a evolução dos sistemas físicos, suas apli­
cações possíveis, suas influências na sociedade, especialmente após a revolução indus­
trial, e a não-neutralidade da produção científica.
Estas considerações podem ajudar o estudante a compreender que a busca do co­
nhecimento físico não foi e não é um caminho de direção única, tampouco linear, mas 
repleto de dúvidas, contradições, erros e acertos, muitas vezes motivado por interesses 
externos à produção científica.
3 CONTEÚDOS ESTRUTURASTES
Por meio destas Diretrizes Curriculares, busca-se assegurar aos alunos uma propos­
ta de conteúdos estruturantes que leve em conta o efetivo objeto de estudo da Física, de 
acordo com os pressupostos teóricos apresentados.
Uma das primeiras grandes questões dos seres humanos talvez ten ha sido a de en­
tender os movimentos dos corpos, inicialmente os corpos celestes. Essa busca teve como 
resultado a síntese newtoniana efetuada no século XVII, embora somente no século XIX 
tenha ocorrido a formulação matemática mais sofisticada com a Física francesa de Euler, 
Lagrange e Laplace, dentre outros, conhecida como Mecânica Analítica.
O estudo dos movimentos, a mecânica de Newton, é importante por estar fortemente 
ligado às questões externas ao meio científico como, por exemplo, as guerras, o comércio, os 
mitos e a religião. Teve sua origem na Astronomia e Cosmologia, na Geometria e técnicas 
de construção de máquinas, ciências que surgiram em diversas civilizações precedentes.
Ainda, o estudo dos movimentos permite compreender fenômenos ligados ao co­
tidiano, como o caminhar, o movimento de projéteis e dos automóveis, o equilíbrio de 
corpos num meio fluido, o movimento dos planetas em torno do Sol e o da Lua em torno 
da Terra. Ressalte-se, ainda, a importância de algumas entidades físicas, aplicadas tanto 
a partículas como a ondas, por exemplo, o momentum e a energia, cuja compreensão é im­
portante para estudos que vão desde a colisão de duas bolas de gude até a compreensão 
de processos que envolvem a moderna cosmologia.
No estudo dos movimentos, também é possível avançar em questões antigas, mas, 
nem por isso desatualizadas. Por exemplo:
Como surgiu o universo?
Houve um início de tudo?
Seria este estudo suficiente para descrever o universo em sua complexidade?
Com a incorporação das máquinas aos sistemas produtivos, a partir da revolução 
industrial, novas demandas se apresentaram aos técnicos e cientistas que trabalharam 
para aprimorar as máquinas térmicas. Fazia-se necessário entender as mudanças rela­
cionadas às trocas de calor, o movimento dos gases, expressos em entes como tempera­
tura, pressão e volume. Esses assuntos não são abordados no estudo dos movimentos. 
Como descrevê-los?
Na História, encontramos outra grande síntese, hoje chamada de Leis da Termodinâ­
mica. A palavra termodinâmica é derivada do grego thermê (calor) e dynamis (força). Seus 
estudos se baseiam nos conceitos de temperatura, calor e entropia e, pela etimologia da 
palavra, nas relações entre calor e trabalho mecânico. A partir do desenvolvimento das 
idéias da teoria cinética dos gases e da mecânica estatística, ambas ocorridas no âmbito 
da termodinâmica, foi possível entender o mundo microscópico da matéria e abrir novos 
e vastos campos de estudos.
Entender os processos em que ocorrem trocas de calor, tão presentes no cotidiano, 
e seus principais conceitos, torna-se fundamental para que a Física seja vista como uma 
Ciência em construção e, também, para se compreender o universo. De fato, a termodi­
nâmica traz em suas leis as limitações ou proibições da natureza ao tratar dos proces­
sos reversíveis ou irreversíveis. Ainda hoje, questões teóricas ligadas à termodinâmica, 
como a irreversibilidade dos processos naturais, e debates sobre mecânica estatística 
constituem importantes pontos de discussão e pesquisa.
Também são objetos de estudo da Física os fenômenos em que a carga elétrica se 
apresenta'. Assim, eis a questão que ora se apresenta:
. E possível tratar esses fenômenos no estudo dos.movimentos e da termodinâmica?
' 'Acredita-se que somente seja possível estudá-los no contexto do eletromagnetismo, 
daí a importância desse campo de estudos.no Ensino Médio, visto que seu conhecimento 
e aplicação não estão ligados apenas à compreensão da natureza, mas também às 
inúmeras,inovações tecnológicas surgidas no último século, a partir dos trabalhos de 
Maxwell, cujas equações levam às quatro Leis do Eletromagnetismo clássico. Aliás, 
foram as dificuldades.de transformação de referencial nessas equações que originaram a 
Teoria da Relatividade Especial, proposta em 1905, por Einstein.
O desenvolvimento do eletromagnetismo foi favorecido pela segunda Revolução 
Industrial e, talvez, tenha sido o único com aplicações tecnológicas imediatas. Esses es­
tudos foram fundamentais, a partir do século XIX, para o estabelecimento da economia 
capitalista. Em uma paráfrase a Hobsbawm, o breve século XX teria sido mais longo se 
não tivessem ocorrido tantas descobertas propiciadas por esse campo de estudos que 
unificou a eletricidade e o magnetismo, a partir da experiência de Oersted, em 1920.
Assim, os três conteúdos -  Movimento, Termodinâmica e Eletromagnetismo -  são es- 
truturantes porque indicam desdobramentos em conteúdos específicos que permitem 
trabalhar o objeto de estudo da disciplina de Física da forma mais abrangente possível. A 
seleção desses conteúdos estruturantes se fundamenta na História da Física e no enten­
dimento de que o Ensino Médio deve estar voltado à formação de sujeitos, cuja cultura 
agregue a visão da natureza, das produções e das relações humanas.
Além disso, os conteúdos relativos a Movimento, Termodinâmica e Eletromagnetismo 
podem ser aprofundados e contextualizados em relações interdisciplinares, sob uma 
abordagem que contemple os avanços da Física nos últimos anos e suas perspectivas.
Na Física, conforme Rocha (2002), a teoria eletromagnética desempenha papel seme­
lhante ao estudo dos movimentos, sistematizados na mecânica de Newton, e da termodinâ­
mica. Embora tenham evoluído separadamente, elas são teorias unificadoras: a mecânica de 
Newton, no século XVII, unificou a estática, a dinâmica e a astronomia; a termodinâmica, 
no século XIX, unificou conhecimentos sobres gases, pressão, temperatura e calor e, a teoria 
eletromagnética, de Maxwell, unificou o magnetismo, a eletricidade e a ótica.
Os conteúdos estruturantes são interdependentes e não passíveis de hierarquiza­
ção. Ressalte-se que essa interdependência implica, muitas vezes, tratar um conteúdo 
específico sob os referenciais teóricos dos três conteúdos estruturantes. Por exemplo, no 
estudo da luz, considerada a sua dualidade, pode ter um tratamento de partícula, objeto 
de estudo do movimento, e um tratamento ondulatório, objeto de estudo constituído 
no eletromagnetismo. Desenvolvido na termodinâmica, o princípio da conservação da 
energia está presente também no estudo dos movimentos e no eletromagnetismo.
Por consideração à realidade socioeconômica e cultural onde se situa a escola -  so­
bretudo dos estudantes cabe ao professor elaborar a proposta curricular que se adapte 
melhor a esses sujeitos, de modo que os conteúdos permitam ampliar-lhes as constru­
ções de significados.
3.1 COWTEÚOOS ESPECÍFICOS PARA O ENS1WO DE FÍSICA
No estudo dos movimentos, é indispensável trabalhar as idéias de conservação de 
momentum e energia, cujo entendimento pressupõe o estudo de simetrias e leis de con­
servação, em particular, da Lei da Conservação da Energia, desenvolvida nos estudos da 
termodinâmica, no século XIX, considerada uma das mais importantes leis da natureza.
A conservação de momentum está enraizada na própria concepção de homogenei­
dade do espaço -  simetria de translação no espaço, ao menos do ponto de vista clássico. 
Além disso, encontra lugar no estudo de colisões ou ainda de eventos em que algum
tipo de recuo se manifesta, caso do estudo de colisões entre partículas. A conservação de 
momentum é também um instrumento da Física de partículas, uma importante área da 
Física moderna ligada à cosmologia e à teoria quântica de campos onde, de acordo Eis- 
berg (1979), colisões são usadas no estudo do comportamento, constituição e interações 
de partículas subatômicas.
Deve-se levar em conta que os conceitos de momentum e impulso carregam as idéias 
fundamentais de espaço (posição), tempo e matéria (massa). Um sistema físico que evo­
lui e conduz aos conceitos de momentum e impulso é formado por essas entidades. Nesse 
contexto, também são fundamentais os conceitos de referenciais, tanto da mecânica clás­
sica como da mecânica relativística; e a concepção de matéria, tanto da mecânica clássica 
como da mecânica relativística e quântica, até porque, a própria evolução do conceito de 
interação depende dessa concepção.
Ressalte-se, ainda, a importância da definição de força, historicamente feita em ter­
mos de variação temporal da quantidade de movimento (impulso), que leva à segun­
da lei de Newton. Nesse caso, torna-se importante que as idéias de matéria e espaço 
estejam bem fundamentadas, para que se evite o risco de ficar somente na discussão 
matemática.
Ainda, inclui-se o estudo dos fluídos, o qual também alcança destaque na evolução 
das idéias que levaram ao desenvolvimento do conceito de calor, o que justifica a inclu­
são da mecânica dos fluídos. Propõe-se, com esse estudo, uma abordagem macroscópica 
das propriedades físicas da matéria, de estados de agregação, da viscosidade de fluídos, 
bem como do comportamento de superfícies, interfaces e até da estrutura física dos ma­
teriais. Alguns correlatos poderiam ser a tensão superficial e o potencial de Lennard-Jo- 
nes, por exemplo.
Os movimentos oscilatórios também são importantes, porque muitos eventos na 
natureza apresentam, em algum momento ou aspecto, características ondulatórias. 
Para tal, indica-se o estudo de oscilações. As oscilações se instalam quando o sistema 
for perturbado de uma posição de equilíbrio estável. Se a busca é por uma descrição 
adequada do universo, tais efeitos devem ser considerados. Sugere-se o estudo dos 
movimentos periódicos, oscilações num sistema massa-mola, estudo das ondas, acús­
tica, dentre outros.
Quando se estende o estudo a sistemas como a massa-mola, as possibilidades de 
exploração de temas atuais são ampliadas. Muitas pesquisas na área do caos têm sido 
realizadas, inclusive no Brasil, de modo que o estudo de oscilações poderia ser usado 
pára a introdução qualitativa deste tema. Mais do que isso, muitos sistemas adotados na 
previsão do tempo exibem oscilações caóticas. A instabilidade econômica, a globalização 
e outras várias questões ligadas ao sistema financeiro levaram algumas corporações a 
fazer investimentos em pesquisa na área da econofísica, cujo estudo de sistemas caóticos 
é peça fundamental.
Por sua vez, ao se tratar de redes cristalinas, a física do estado sólido exige conheci­
mento de movimentos oscilatórios, oportunidade de fazer uma introdução qualitativa a 
essa proeminente área da Física Moderna.
No campo da termodinâmica, os estudos podem ser desdobrados a partir das suas 
Leis, em que aparecem conceitos como temperatura, calor Como energia em trânsito e, 
é claro, uma das primeiras formulações da conservação de energia, sobretudo com os 
trabalhos de Mayer, Helmholtz, Maxwell e Gibbs.
A Lei Zero da Termodinâmica é um bom enfoque para o estudo das noções prelimi­
nares de calor como energia em trânsito, equilíbrio térmico, propriedades termométricas 
e até uma breve discussão sobre medidas de temperatura. Outro fato a ser destacado é 
o conceito de temperatura como modelo baseado em propriedades de um material, não 
uma medida, de fato, do grau de agitação molecular em sistema.
Com a Primeira Lei da Termodinâmica, que também porta a idéia de calor como 
forma de energia, temos sistemas termodinâmicos postos a realizar trabalho. Ressalta- 
se, novamente, a importância da Lei da Conservação da Energia, considerada a mais 
importante lei da natureza.
O estudo da Segunda Lei da Termodinâmica poderia ser justificado pelo trata­
mento com as máquinas térmicas, mas vai além, pois conduz à idéia de entropia. Nem 
todos os eventos que obedecem à Lei da Conservação da Energia podem, de fato, acon­
tecer, o que se deve à existência de outro princípio natural -  nem todos os processos 
são reversíveis.
Ainda no contexto da termodinâmica, recomenda-se a apresentação da teoria ciné­
tica, que aplica as leis da mecânica newtoniana a moléculas individuais de um sistema, 
bem como do teorema da eqüipartição da energia, cujas limitações tiveram papel impor­
tante no desenvolvimento da mecânica quântica e da mecânica estatística. Novamente, o 
conceito de entropia tem papel importante, pois sua interpretação estatística, apresenta­
da sobretudo por Boltzmann, fortalece as hipóteses da Terceira Lei da Termodinâmica; 
trouxe à termodinâmica idéias como a da quantização da energia e a consideração de 
que as moléculas dos sistemas em estudo são numerosas e os valores médios de suas 
propriedades podem ser calculados, mesmo sem nenhuma informação sobre suas mo­
léculas específicas.
Conforme Chaves (2000), esses estudos, que podem estar ligados à queda de um 
objeto de uma mesa ou à expansão do universo, manifestam a beleza e a importância da 
segunda e terceira leis da termodinâmica no desenvolvimento da Física.
Historicamente, um dos resultados mais importantes dos trabalhos de Maxwell é a 
apresentação da luz como onda eletromagnética, além de um estudo das suas famosas 
equações que levam às quatro leis do eletromagnetismo clássico.
Assim, estudar o eletromagnetismo é uma oportunidade para o estudo de carga elé­
trica, que pode conduzir a um conceito geral de carga no contexto da Física de Partículas, 
ou ainda para o estudo de campo elétrico e magnético, o que permite uma discussão 
adicional do conceito de campo, outra importante área da Física moderna.
O trabalho sobre o eletromagnetismo enseja, ainda, tratar conteúdos relacionados a 
circuitos elétricos e eletrônicos, porque também são considerados responsáveis pelo que
se conhece hoje como terceira revolução industrial, caracterizada por profundas mudan­
ças econômicas, sociais, em especial nas relações de produção capitalistas. Ressalte-se, 
porém, que esses temas ainda são objeto de estudo em muitas pesquisas, seja na tecnolo­
gia incorporada aos sistemas produtivos ou em novos materiais e técnicas.
Com os trabalhos de Grimaldi, Fresnel, Huygens, Hooke, Young, Maxwell, entre 
outros, a natureza ondulatória ganhou sólida envergadura teórica. Todavia, trabalhos 
realizados no final do século XIX e início do século XX, especialmente por Planck e 
Einstein, levaram ao estabelecimento da natureza corpuscular -  os quanta da luz -  na 
verdade, da natureza dual.
Para uma abordagem em Física Moderna, destaca-se ainda o efeito fotoelétrico, a 
descoberta dos quanta de luz que deu início à mecânica quântica e a imutabilidade da
velocidade luz, como um dos princípios da relatividade.
4 ENCAMlWHAfyiEWTOS METODOLÓGICOS
É importante que o processo pedagógico, na disciplina de Física, parta do conheci­
mento prévio dos estudantes, no qual se incluem as concepções alternativas ou concep­
ções espontâneas, sobre os quais haja um conceito científico.
O estudante adquire a concepção espontânea no dia-a-dia, na interação com os di­
versos objetos no seu espaço de convivência, os quais, na escola, fazem-se presentes ao 
se iniciar o processo de ensino-aprendizagem.
Por sua vez, a concepção científica envolve um saber socialmente construído e siste­
matizado, que requer metodologias específicas para ser transmitido no ambiente escolar. 
A escola é, por excelência, o lugar onde se lida com o conhecimento científico historica­
mente produzido.
A composição de uma sala de aula mistura pessoas com diferentes costumes, tradi­
ções, preconceitos e idéias que dependem também dessa origem, o que toma impossível 
moldá-las como se fossem iguais. Num determinado conteúdo, seja qual for a metodolo­
gia escolhida, é importante que o professor considere o que eles conhecem. Talvez este 
seja o ponto de partida para o início de uma aprendizagem que agregue significados 
para professor e estudantes.
. Como poderiam os estudantes formular questões sobre algo que não conhecem, ou, 
ainda, questões que trazem mas não sabem formular? Nesses casos, torna-se imprescin­
dível que o professor cumpra sua função de uma espécie de "informante científico". Para 
ir além do limite da informação e atingir a fronteira da formação, é preciso uma media­
ção não-aleatória, mas identificada pelo conhecimento físico, num processo organizado 
e sistematizado pelo professor.
Tem-se por objetivo que professor e estudantes compartilhem significantes na busca 
da aprendizagem que ocorre quando novas informações interagem com o conhecimento 
prévio do sujeito e, simultaneamente, adicionam, diferenciam, integram, modificam e 
enriquecem o saber já existente, inclusive com a possibilidade de substituí-lo.
Para Tavares (2004), a partir do conhecimento físico, o estudante deve ser capaz de 
perceber e aprender, em outras circunstâncias semelhantes às trabalhadas em aula, para 
apropriar-se da nova informação e transformá-la em conhecimento. Então, qualquer que 
seja a metodologia, o professor deve buscar uma avaliação cujo sentido seja verificar a 
apropriação do respectivo conteúdo, para posteriores intervenções.
4.1 OS MODELOS M ATEMÁTICOS E O ENSINO DE FÍSICA
E de senso comum o argumento de que para ensinar Física é preciso um requisito 
prévio: saber Matemática. De fato, em muitas situações, os fenômenos físicos são ensina­
dos a partir de fórmulas.
Ainda hoje, no estudo dos movimentos, há um excesso de atenção às questões da 
engenharia. Provavelmente, cada professor já estudou a lei da ação e reação de Newton 
e, portanto, teve de resolver problemas cujo começo era mais ou menos assim:
"Considere um bloco de massa m suspenso por um guindaste... Calcule...";
"Considere dois blocos de concreto de massa m1 e m, sobre uma superfície lisa e sem
atrito... Resolva..."; ou
"Considere duas massas e m2 suspensas por uma polia sem massa e sem atrito...
Calcule...".
Se esses problemas eram distantes da realidade do professor quando estudante, 
também o são, hoje, do cotidiano dos nossos alunos. Continuar com essa prática pe­
dagógica contribui para uma idéia distorcida da disciplina. Problemas de Física pare­
cidos com os exemplificados acima podem ser propostos; contudo, é preciso discutir 
esses modelos: o que significa uma superfície sem atrito; ou o que significa uma polia 
sem massa e sem atrito?
Quando se estuda o lançamento de projéteis, conteúdo específico de movimentos, 
diz-se que sua trajetória é uma parábola e considera-se que o movimento na horizontal é 
Movimento e Uniforme Retilíneo (MRU), que traz implícita a idéia de Terra plana.
Na vertical, considera-se o Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (MRUV), 
o que significa considerar que a Força Peso é constante -  aceleração da gravidade cons­
tante. Esse modelo também desconsidera a influência da Força de Resistência do Ar. No 
entanto, somente é valido pelas idéias nele implícitas; isto é, Força de Resistência do Ar 
nula, a Terra plana e a Força Peso constante.
Quais são, entretanto, os limites de validade do sistema?
O modelo em questão é válido porque para altitudes menores que 6500Km (raio da 
Terra) a Força Peso pode ser considerada constante e porque, na linha do horizonte de 
nossa visão, a Terra se apresenta como se fosse plana. A Resistência pode ser descon­
siderada porque, nesse caso, a velocidade é pequena. Então, o modelo pode ser usado, 
mas deve-se discutir com os alunos suas considerações, que não são válidas para todo 
movimento de projétil.
Ao tratar da eletrização por contato, é usado o modelo de esferas eletrizadas ou não, 
postas em contato. Por que esferas? O modelo traz imbuído o conhecimento do "poder 
das pontas", motivo pelo qual se utilizam as esferas.
Para que o estudante tenha uma visão mais abrangente do universo, é preciso in- 
dicar-lhe que as fórmulas matemáticas representam modelos, os quais são elaborações 
humanas criadas para entender determinado fenômeno ou evento físico. Esses modelos 
são válidos para alguns contextos, não para todos. Ou seja, eles abrangem uma região 
e têm um prazo de validade que termina quando a teoria não consegue explicar fatos 
novos que podem surgir. Portanto, não é suficiente propor questões como: considere, 
suponha, resolva e calcule.
Mesmo em tecnologias sofisticadas para cálculos como, por exemplo, da órbita da 
Lua, na Física não se pode afirmar que elas suscitem resultados exatos. Fazem-se neces­
sárias aproximações, pois, na construção do modelo, divide-se o problema em duas par­
tes, pequena e simples. A pequena pode ser desconsiderada ou seu- efeito minimizado e 
a simples pode ser resolvida.
Os modelos científicos são uma construção humana, são provisórios. Por exemplo, 
diversos modelos foram criados para entender e explicar o sistema solar, entre os quais 
está a Teoria da Gravitação, de Newton. Mais tarde, o átomo -  em seu estatuto vis­
to como menor partícula da matéria -  foi considerado um sistema solar em miniatura, 
numa analogia à teoria da gravitação. Em 1897, surgiu um fato novo: o atomo é compos­
to por partículas, deixou de ser visto como a partícula elementar da matéria. Fatos novos 
continuariam surgindo de modo que, hoje, já existe um outro modelo porque se sabe que 
as partículas formadoras do átomo são compostas por outras partículas.
Ao usar um modelo, é necessário propiciar aos estudantes condições para que con­
templem a beleza, a elegância das teorias físicas. Ao estudar gravitação sob o modelo de 
Newton, em que a força varia com o inverso do quadrado da distância, numa equação 
que considera a massa, o aluno deve perceber não apenas uma equação matemática, em 
que basta colocar alguns dados para obter uma resposta, mas um resultado que sinteti­
ze uma concepção de espaço, matéria e movimento, desde que o homem se interessou, 
movido pela necessidade ou pela curiosidade, pelo estudo dos movimentos até a siste­
matização realizada por Newton.
Sabe-se da importância da linguagem matemática na Física, visto ser uma ciência 
estruturada sob modelos traduzidos em equações matemáticas. Mas os modelos criados 
quase sempre são escritos pelos cientistas para seus pares. Falar com estudantes é dife­
rente; é preciso levar em conta seu grau de capacidade de compreensão dessa matéria, 
para que chegue a um saber científico em contraponto à imparcialidade e à unilaterali- 
dade do conhecimento empírico.
4.2  O PAPEL DA'EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE FÍSICA
Existem muitas pesquisas no ensino de Física sobre a experimentação. Os resultados 
são unânimes em considerar a importância dessa prática para melhorar a compreensão
acerca dos fenômenos físicos. No entanto, a maioria dos cursos que adotam essa meto­
dologia de ensino recorre a uma espécie de receituário com uma breve introdução sobre 
o assunto, os objetivos da experiência, procedimento experimental e material necessário 
para a realização da experiência.
Nesse contexto, do estudante é exigido um relatório dos dados coletados, postos no 
receituário, com gráficos, tabelas, e uma conclusão, conforme a teoria que foi base para 
a experiência. Não raramente, é-lhe solicitada a margem de erro, que não deve ser supe­
rior a um valor previamente estipulado. Ou seja, ainda pode ocorrer o engano de supor 
que a Ciência seja uma verdade absoluta, que não cabe ao estudante questioná-la; que 
lhe resta somente aceitá-la. Esta é uma visão tradicionalista que deve ser superada.
Adaptada do francês laboratoire -  lugar onde são feitas experiências - , a palavra 
laboratório deriva do latim laborãre, latim científico laboratõrium -  local de trabalho - , e 
tem o prefixo labor, que significa realizar à custa de esforço ou trabalho, trabalhar com 
cuidado. Assim, a atividade laboratorial está vinculada ao fazer com as mãos, com o 
sentir, experimentar e analisar, e relaciona teoria e prática.
De fato, uma atividade experimental privilegia as interações entre os estudantes e en­
tre eles e professor. Os experimentos podem suscitar a compreensão de conceitos ou a per­
cepção da relação de um conceito com as idéias discutidas em aula, para que os estudantes 
reflitam sobre a teoria e a prática e para que o professor perceba as dúvidas dos alunos.
} Além disso, os experimentos privilegiam o confronto entre concepções prévias e a 
concepção científica, o que facilita a formação de um conceito científico. Para que isso 
seja possível, antes do experimento, devem ser acolhidas as idéias espontâneas dos alu­
nos, em questões verbais ou escritas. Depois, o próprio estudante pode comparar as suas 
concepções iniciais com a concepção científica. Uma das formas de o professor verificar 
a aprendizagem do aluno é retomar as questões anteriores ao experimento, compará-las 
às novas respostas para, assim, perceber a medida de assimilação dos conceitos trabalha­
dos e, conforme o caso, intervir.
Uma experiência que permite a manipulação de materiais pelos estudantes ou uma 
demonstração experimental, pelo professor, nem sempre está associada a um aparato 
experimental sofisticado, mas à sua organização, discussão e reflexão, o que propicia 
interpretar os fenômenos físicos e trocar informações durante a aula.
Um exemplo disso é o "experimento das bacias", de baixo custo, que permite o con­
fronto de concepções espontâneas com as científicas. Quando o aluno afirma que pode 
ter sensações de quente e frio pelo tato, então é colocado à prova: será que é confiável? 
Eis o experimento:
Colocam-se três vasilhas com água em temperaturas diferentes, uma conforme o am­
biente, uma quente e outra fria. Dois alunos podem participar da atividade, de modo 
que um deles coloca a mão na vasilha com água quente e outro na água fria. Em segui­
da, os dois colocam a mão na vasilha com água à temperatura ambiente e então per­
gunta-se: Como está a água? Certamente um responderá quente e o outro fria. Dessa 
maneira, o aluno observa e verifica a validade de suas concepções espontâneas.
Um outro experimento possível de ser feito em sala de aula convencional, inclusive 
na forma de demonstração, é o de um trilho para introduzir conceitos importantes rela­
tivos a movimento. É preciso apenas uma mangueira transparente, água, óleo, trena e 
um cronômetro. Como fazer?
Coloca-se água na mangueira e solta-se uma gotinha de óleo. O experimento é im­
portante para estudar Movimento Uniforme, sem recursos matemáticos sofistica­
dos, a partir do deslocamento da gotinha e do tempo registrado pelo cronômetro. 
Nesse experimento, o conceito de velocidade aparece sem fórmulas e é provável que 
o aluno chegue à conclusão de como calculá-la a partir dos intervalos de tempo e 
distância. Pode ser fixada uma fita métrica do lado da mangueira, o que dispensa a 
confecção de uma escala.
Outra maneira um tanto motivadora é colocar tatu-bolinha (bichinho encontrado 
embaixo de pedras) para percorrer a mangueira, por incrível que pareça ele anda em 
Movimento Uniforme.
Pode-se, ainda, fixar duas mangueiras com líquidos diferentes para comparar as 
velocidades e discutir a viscosidade pela mudança da sua concentração e a respectiva 
influência na velocidade da gotinha de óleo.
Por último, qualquer que seja a experiência realizada, é importante que o professor 
peça um relatório individual, a fim de verificar a aprendizagem de seus estudantes e 
obter subsídios para interferir no processo pedagógico.
Na aula de experimentação, por exemplo, podem ser avaliados relatórios com ques­
tões abertas, o que leva o estudante a refletir sobre o fenômeno discutido e posto na 
questão. Se for uma prática demonstrativa; isto é, realizada pelo professor, pode-se pedir 
ao aluno um relato escrito da experiência que viu.
4 .3  LEITURAS CIENTÍFICAS E EWS1NO DE FÍSICA
Pesquisadores em educação consideram, há algum tempo o uso de textos no ensino 
de Física. No entanto, ao trabalhá-los, deve-se tomar alguns cuidados, sobretudo quanto 
à escolha, no que diz respeito a: linguagem, conteúdo, aluno a que se destina e o que se 
pretende com a proposta da leitura.
O texto não deve ser visto como se todo o conteúdo do processo pedagógico estivesse 
nele presente, mas como instrumento de mediação entre aluno-aluno e aluno-professor, a 
fim de que surjam novas questões e discussões. De fato, os leitores não são iguais, carre­
gam em si histórias de vida diferentes e diversas leituras, ou, eventualmente nenhuma.
Como produção da humanidade, os conhecimentos da Física possibilitam leituras 
interessantes para a formação cultural do cidadão contemporâneo, até mesmo para criar 
o hábito de ler. Além disso são instrumentos de potencial interdisciplinar, em especial 
com a Literatura e a Arte. Por exemplo, na música de Gilberto Gil, intitulada Quanta, no 
trecho "Sei que a arte é irmã da ciência/Ambas filhas de um Deus fugaz/ que faz  num momento 
e no mesmo momento desfaz", há uma interpretação quântica do mundo microscópico, o
Princípio da Incerteza, de Heisemberg. Então, até para entender a visão de mundo pre­
sente em uma música, muitas vezes, é preciso conhecer a produção da Física.
Então, como trabalhar os textos? Eis algumas contribuições:
talvez a de caráter mais geral seja ler um texto e apresentá-lo por escrito com ques­
tões e dúvidas; ou, ainda, lê-lo para ser discutido em outro momento; 
outra abordagem é solicitar aos alunos que tragam textos de sua preferência, de 
qualquer natureza (jornal, revista, história em quadrinho...). Torna-se importante, 
porém, que contemplem um mesmo conteúdo, a critério do professor; 
assistir a um filme (exemplo: Apollo 13) de ficção científica e, depois, ler um texto de 
divulgação científica com a mesma abordagem. E uma maneira de chamar o aluno 
para a leitura, momento propício para surgir um questionamento; 
ainda, fazer uma leitura acompanhada da resolução de problemas qualitativos ou 
quantitativos.
Quando se trabalha uma leitura de texto, por exemplo, de caráter jornalístico ou 
qualquer outro, que não seja de divulgação científica, nos quais os conceitos físicos não 
estão explicitados, a avaliação pode partir da elaboração de um novo texto pelo estu­
dante, cujos conceitos -  espera-se -  apareçam com mais transparência. Ou ainda, se o 
texto for uma história em quadrinhos, numa interdisciplinaridade com Arte, a interna- 
lização do conceito pode ser verificada numa nova história em quadrinhos escrita pelos 
estudantes. Esse tipo de atividade avaliativa pode ser adaptado a qualquer texto, seja 
ele uma reportagem de jornal escrita ou não, um artigo de uma revista científica, ou 
qualquer outro.
Ao se pedir para o aluno trazer textos que abordem um determinado conteúdo, 
há possibilidade de avaliar o seu entendimento pelo estudante. Então, pode-se fazer o 
inverso, o professor apresenta o texto e o estudante deve interpretá-lo, conforme um 
conteúdo físico. Por exemplo, em uma história em quadrinhos, em que dois personagens 
jogam bafo, o professor, após ter desenvolvido em suas aulas a Conservação da Quan­
tidade de Movimento, poderia perguntar: "Qual é conteúdo presente nesta história?" 
Talvez a resposta demore um pouco, mas se o conteúdo estiver bem entendido, nesse 
caso a conservação, logo o estudante perceberá que algo se conserva: as figurinhas.
Algumas sugestões de literatura
Existem muitos trabalhos disponíveis, inclusive na rede Internet, que podem ser 
aproveitados para estudo. Eis algumas indicações:
Revista Brasileira de Ensino de Física. Publicação da Sociedade Brasileira de Ensi­
no de Física (SBF). Página na Internet: www.sbfisica.org.br/rbef.
Caderno Brasileiro de Ensino de Física. Publicação da Universidade Federal de 
Santa Catarina. Página na Internet: www.fsc.ufsc.br/ccef/.
Revista Ciência & Ambiente. Publicação da Universidade Federal de .Santa Maria 
(UFSM). Página na Internet: www.ufsem.br/cienciaeambiente. ;i.: .
Boletim da Sociedade Brasileira de História da Ciência. Publicação da biblioteca 
eletrônica do Grupo de História e Teoria da Ciência (Unicamp). Página na Internet: 
http://www.ifi.unicamp.br/~ghtc/.
Artigos diversos estudados para a elaboração destas diretrizes, muitos disponíveis 
na rede.
Biblioteca do Professor. Mantém um acervo com bons livros de História e Filosofia 
da Ciência, além de livros específicos para Física.
5 AVALIAÇ ÃO
A avaliação deve levar em conta os pressupostos teóricos adotados nestas Diretrizes 
Curriculares. Ao considerar importantes os aspectos históricos, conceituais e culturais, a 
evolução das idéias em Física e a não-neutralidade da ciência, a avaliação se verifica pelo 
progresso do estudante quanto a esses aspectos. Avaliar é considerar a apropriação dos 
objetos da Física pelos estudantes.
A avaliação deve ter um caráter diversificado e verificar aspectos tais como: 
a compreensão dos conceitos físicos;
a capacidade de análise de um texto, seja ele literário ou científico, para uma opinião 
que leve em conta o conteúdo físico;
a capacidade de elaborar um relatório sobre um experimento ou qualquer outro 
evento que envolva a Física, como, por exemplo, uma visita a um Parque de Ciência, 
dentre outros.
No entanto, a avaliação não pode ser usada para classificar os alunos com uma nota, 
como tradicionalmente tem sido feito, com o objetivo de testar o aluno ou mesmo puni- 
lo, mas sim de auxiliá-lo na aprendizagem. Ou seja, trata-se de tomá-la como instrumen­
to para intervir no processo de aprendizagem do estudante, cuja finalidade é sempre o 
seu crescimento.
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AGRADECIMENTOS
Agradecemos de modo especial aos professores das escolas da Rede Estadual 
de Ensino que desde 2003 participaram dos eventos promovidos pela Secretaria 
de Estado da Educação, contribuindo com a elaboração dos textos das Diretrizes 
Curriculares. Esses professores enriqueceram as discussões sobre teoria e ensino 
da sua disciplina, fizeram leituras críticas das diversas versões preliminares das 
DCE enviadas às escolas nas semanas pedagógicas e enviaram seus pareceres 
para que os textos pudessem ser aprimorados. Da mesma forma agradecemos o 
trabalho dos professores dos Núcleos Regionais de Educação e dos departamentos 
pedagógicos da SEED que ao longo deste processo coordenaram as discussões 
e sistematizaram os textos até chegarmos a estas Diretrizes Curriculares, agora 
oficialmente publicadas.
CARTA DA SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO
A escola pública vem sendo replanejada no Estado do Paraná nos últimos anos 
e isso traz uma luz diferenciada para a prática pedagógica, sustentada por uma 
intensa discussão sobre as concepções teórico-metodológicas que organizam o 
trabalho educativo. Essas reflexões, sobre a ação docente, concretizaram-se na 
crença do professor como sujeito epistêmico e da escola como principal lugar do 
processo de discussão destas Diretrizes Curriculares que agora são oficialmente 
publicadas. 
Quando assumimos a gestão governamental, em 2003, com o então secretário 
Mauricio Requião, um olhar para dentro das escolas permitiu identificar a ausência 
de reflexão sistematizada sobre a prática educativa que ali ocorria, e o foco 
da formação continuada, então oferecida, fugia da especificidade do trabalho 
educativo e situava-se em programas motivacionais e de sensibilização, em sua 
grande maioria. 
Tais políticas educacionais, estabelecidas no final da década de 1990, alteraram 
a função da escola ao negligenciar a formação específica do professor e esvaziar 
as disciplinas de seus conteúdos de ensino, de modo que o acesso à cultura formal 
ficou mais limitado, principalmente para as camadas socialmente marginalizadas. 
Contrapondo-nos a esta concepção, salientamos que, para a maioria da 
população brasileira, a escola constitui a alternativa concreta de acesso ao saber, 
entendido como conhecimento socializado e sistematizado na instituição escolar. 
Sob esta perspectiva de escola pública, construímos essas Diretrizes Curriculares, 
por meio de uma metodologia que primou pela discussão coletiva ocorrida, 
efetivamente, durante os últimos cinco anos e envolveu todos os professores da 
rede. 
Com essas Diretrizes e uma formação continuada focada nos aspectos 
fundamentais do trabalho educativo pretendemos recuperar a função da escola 
pública paranaense que é ensinar, dar acesso ao conhecimento, para que todos, 
especialmente os alunos das classes menos favorecidas, possam ter um projeto de 
futuro que vislumbre trabalho, cidadania e uma vida digna.
Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde
Secretária de Estado da Educação do Paraná
CARTA DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Você está recebendo, neste caderno, um texto sobre concepção de currículo 
para a Educação Básica e as Diretrizes Curriculares Estaduais (DCE) de sua disciplina. 
Esses textos são frutos de um longo processo de discussão coletiva, ocorrido 
entre 2004 e 2008, que envolveu os professores da Rede Estadual de Ensino e, 
agora, se apresentam como fundamento para o trabalho pedagógico na escola.
Durante os anos de 2004, 2005 e 2006 a Secretaria de Estado da Educação 
promoveu vários encontros, simpósios e semanas de estudos pedagógicos para a 
elaboração dos textos das Diretrizes Curriculares, tanto dos níveis e modalidades 
de ensino quanto das disciplinas da Educação Básica. Sua participação nesses 
eventos e suas contribuições por escrito foram fundamentais para essa construção 
coletiva.
Ao longo dos anos de 2007 e 2008 a equipe pedagógica do Departamento de 
Educação Básica (DEB) percorreu os 32 Núcleos Regionais de Educação realizando 
o evento chamado DEB Itinerante que ofereceu, para todos os professores da 
Rede Estadual de Ensino, dezesseis horas de formação continuada. Em grupos, 
organizados por disciplina, esses professores puderam, mais uma vez, discutir 
tanto os fundamentos teóricos das DCE quanto os aspectos metodológicos de sua 
implementação em sala de aula.
Ainda em 2007 e 2008, as Diretrizes Curriculares Estaduais passaram por 
leituras críticas de especialistas nas diversas disciplinas e em história da educação. 
Tais leitores, vinculados a diferentes universidades brasileiras, participaram, 
também, de debates presenciais com as equipes disciplinares do DEB, com vistas 
aos necessários ajustes finais dos textos. 
Assim, os textos que compõem este caderno se apresentam na seguinte ordem 
e estrutura: o primeiro, sobre a Educação Básica, inicia com uma breve discussão 
sobre as formas históricas de organização curricular, seguida da concepção de 
currículo proposta nestas diretrizes para a Rede Pública Estadual, justificada 
e fundamentada pelos conceitos de conhecimento, conteúdos escolares, 
interdisciplinaridade, contextualização e avaliação.
O segundo texto refere-se à sua disciplina de formação/atuação. Inicia-se 
com um breve histórico sobre a constituição dessa disciplina como campo do 
conhecimento e contextualiza os interesses políticos, econômicos e sociais que 
interferiram na seleção dos saberes e nas práticas de ensino trabalhados na 
escola básica. Em seguida, apresenta os fundamentos teórico-metodológicos e os 
conteúdos estruturantes que devem organizar o trabalho docente. 
Física
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Anexo a esse documento, há uma relação de conteúdos considerados básicos 
para as séries do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio. Tais conteúdos foram 
sistematizados a partir das discussões realizadas nos encontros descentralizados 
(DEB-Itinerante) e deverão ser ponto de partida para organização das Propostas 
Pedagógicas Curriculares das escolas da Rede Estadual de Ensino. 
Assim, é com orgulho que disponibilizamos, à Rede Pública Estadual de 
Educação, o documento das Diretrizes Curriculares Estaduais para a Educação 
Básica. Considera-se que os textos estão agora devidamente amadurecidos e, por 
isso, você os recebe nesse caderno, oficialmente publicados.
Nossa expectativa é que estas Diretrizes fundamentem o trabalho pedagógico 
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Mary Lane Hutner
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As etapas históricas do desenvolvimento da humanidade 
não são formas esvaziadas das quais se exalou a vida 
porque a humanidade alcançou formas de desenvolvimento 
superiores, porém, mediante a atividade criativa da 
humanidade, mediante a práxis, elas se vão continuamente 
integrando no presente. O processo de integração é ao 
mesmo tempo crítica e avaliação do passado. O passado 
concentra no presente (e portanto aufgehoben no sentido 
dialético) cria natureza humana, isto é, a “substância” que 
inclui tanto a objetividade quanto a subjetividade, tanto as 
relações materiais e as forças objetivas, quanto a faculdade 
de “ver” o mundo e de explicá-lo por meio dos vários 
modos de subjetividade – cientificamente, artisticamente, 
filosoficamente, poeticamente, etc. (KOSIK, 2002, p. 150). 
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1 OS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
A escola pública brasileira, nas últimas décadas, passou a atender um número 
cada vez maior de estudantes oriundos das classes populares. Ao assumir essa 
função, que historicamente justifica a existência da escola pública, intensificou-se 
a necessidade de discussões contínuas sobre o papel do ensino básico no projeto 
de sociedade que se quer para o país.
A depender das políticas públicas em vigor, o papel da escola define-se de 
formas muito diferenciadas. Da perspectiva das teorias críticas da educação, as 
primeiras questões que se apresentam são: Quem são os sujeitos da escola pública? 
De onde eles vêm? Que referências sociais e culturais trazem para a escola? 
Um sujeito é fruto de seu tempo histórico, das relações sociais em que está 
inserido, mas é, também, um ser singular, que atua no mundo a partir do modo 
como o compreende e como dele lhe é possível participar. 
Ao definir qual formação se quer proporcionar a esses sujeitos, a escola 
contribui para determinar o tipo de participação que lhes caberá na sociedade. Por 
isso, as reflexões sobre currículo têm, em sua natureza, um forte caráter político.
Nestas diretrizes, propõe-se uma reorientação na política curricular com o 
objetivo de construir uma sociedade justa, onde as oportunidades sejam iguais 
para todos. 
Para isso, os sujeitos da Educação Básica, crianças, jovens e adultos, em 
geral oriundos das classes assalariadas, urbanas ou rurais, de diversas regiões e 
com diferentes origens étnicas e culturais (FRIGOTTO, 2004), devem ter acesso 
ao conhecimento produzido pela humanidade que, na escola, é veiculado pelos 
conteúdos das disciplinas escolares. 
Assumir um currículo disciplinar significa dar ênfase à escola como lugar 
de socialização do conhecimento, pois essa função da instituição escolar é 
especialmente importante para os estudantes das classes menos favorecidas, que 
têm nela uma oportunidade, algumas vezes a única, de acesso ao mundo letrado, 
do conhecimento científico, da reflexão filosófica e do contato com a arte. 
Os conteúdos disciplinares devem ser tratados, na escola, de modo 
contextualizado, estabelecendo-se, entre eles, relações interdisciplinares e 
colocando sob suspeita tanto a rigidez com que tradicionalmente se apresentam 
quanto o estatuto de verdade atemporal dado a eles. Desta perspectiva, propõe-se 
que tais conhecimentos contribuam para a crítica às contradições sociais, políticas 
e econômicas presentes nas estruturas da sociedade contemporânea e propiciem 
compreender a produção científica, a reflexão filosófica, a criação artística, nos 
contextos em que elas se constituem.    
Essa concepção de escola orienta para uma aprendizagem específica, 
colocando em perspectiva o seu aspecto formal e instituído, o qual diz respeito 
aos conhecimentos historicamente sistematizados e selecionados para compor o 
currículo escolar. 
Nesse sentido, a escola deve incentivar a prática pedagógica fundamentada 
em diferentes metodologias, valorizando concepções de ensino, de aprendizagem 
(internalização) e de avaliação que permitam aos professores e estudantes 
conscientizarem-se da necessidade de “...uma transformação emancipadora. 
É desse modo que uma contraconsciência, estrategicamente concebida como 
alternativa necessária à internalização dominada colonialmente, poderia realizar 
sua grandiosa missão educativa” (MÈSZÁROS, 2007, p. 212). 
Um projeto educativo, nessa direção, precisa atender igualmente aos sujeitos, 
seja qual for sua condição social e econômica, seu pertencimento étnico e cultural 
e às possíveis necessidades especiais para aprendizagem. Essas características 
devem ser tomadas como potencialidades para promover a aprendizagem dos 
conhecimentos que cabe à escola ensinar, para todos. 
2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS
Pensar uma concepção de currículo para a Educação Básica traz, aos professores 
do Estado do Paraná, uma primeira questão a ser enfrentada. Afinal, o que é 
currículo? 
Sacristán fala de impressões que, “tal como imagens, trazem à mente o 
conceito de currículo”. Em algumas dessas impressões, a ideia de que o currículo é 
construído para ter efeitos sobre as pessoas fica reduzida ao seu caráter estrutural 
prescritivo. Nelas, parece não haver destaque para a discussão sobre como se 
dá, historicamente, a seleção do conhecimento, sobre a maneira como esse 
conhecimento se organiza e se relaciona na estrutura curricular e, consequência 
disso, o modo como as pessoas poderão compreender o mundo e atuar nele. 
[...] o currículo como conjunto de conhecimentos ou matérias a serem superadas pelo aluno dentro 
de um ciclo – nível educativo ou modalidade de ensino é a acepção mais clássica e desenvolvida; 
o currículo como programa de atividades planejadas, devidamente sequencializadas, ordenadas 
metodologicamente tal como se mostram num manual ou num guia do professor; o currículo, 
também foi entendido, às vezes, como resultados pretendidos de aprendizagem; o currículo 
como concretização do plano reprodutor para a escola de determinada sociedade, contendo 
conhecimentos, valores e atitudes; o currículo como experiência recriada nos alunos por meio da 
qual podem desenvolver-se; o currículo como tarefa e habilidade a serem dominadas  como é o caso 
da formação profissional; o currículo como programa que proporciona conteúdos e valores para 
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Essas impressões sobre currículo podem ser consideradas as mais conhecidas 
e corriqueiras, porém, nem todas remetem a uma análise crítica sobre o assunto. 
 Quando se considera o currículo tão somente como um documento impresso, 
uma orientação pedagógica sobre o conhecimento a ser desenvolvido na escola ou 
mera lista de objetivos, métodos e conteúdos necessários para o desenvolvimento 
dos saberes escolares, despreza-se seu caráter político, sua condição de elemento 
que pressupõe um projeto de futuro para a sociedade que o produz. Faz-se 
necessária, então, uma análise mais ampla e crítica, ancorada na ideia de que, 
nesse documento, está impresso o resultado de embates políticos que produzem 
um projeto pedagógico vinculado a um projeto social.   
Assim, da tentativa de responder o que é currículo, outras duas questões 
indissociáveis se colocam como eixos para o debate: a intenção política que o 
currículo traduz e a tensão constante entre seu caráter prescritivo e a prática 
docente. 
Como documento institucional, o currículo pode tanto ser resultado de amplos 
debates que tenham envolvido professores, alunos, comunidades, quanto ser fruto 
de discussões centralizadas, feitas em gabinetes, sem a participação dos sujeitos 
diretamente interessados em sua constituição final. No caso de um currículo 
imposto às escolas, a prática pedagógica dos sujeitos que ficaram à margem do 
processo de discussão e construção curricular, em geral, transgride o currículo 
documento. 
Isso, porém, não se dá de forma autônoma, pois o documento impresso, ou 
seja, “o estabelecimento de normas e critérios tem significado, mesmo quando a 
prática procura contradizer ou transcender essa definição pré-ativa (de currículo). 
Com isso, ficamos vinculados a formas prévias de reprodução, mesmo quando nos 
tornamos criadores de novas formas” (GOODSON, 1995, p. 18).1 
Entretanto, quando uma nova proposição curricular é apresentada às escolas, 
como fruto de ampla discussão coletiva, haverá, também, criação de novas práticas 
que irão além do que propõe o documento, mas respeitando seu ponto de partida 
teórico-metodológico. 
Em ambos os casos, mas com perspectivas políticas distintas, identifica-se uma 
tensão entre o currículo documento e o currículo como prática. Para enfrentar essa 
tensão, o currículo documento deve ser objeto de análise contínua dos sujeitos da 
educação, principalmente a concepção de conhecimento que ele carrega, pois, 
ela varia de acordo com as matrizes teóricas que o orientam e o estruturam. Cada 
1 Esses vínculos, em geral, buscam atrelar a concepção teórica e política do currículo à distribuição de verbas destinadas à educação, 
à avaliação dos materiais didáticos a serem comprados e distribuídos para as escolas, e ao tipo de formação continuada oferecida 
aos professores. 
uma dessas matrizes dá ênfase a diferentes saberes a serem socializados pela 
escola, tratando o conhecimento escolar sob óticas diversas. Dessa perspectiva, e 
de maneira muito ampla, é possível pensar em três grandes matrizes curriculares2, 
a saber:  
O currículo vinculado ao academicismo e ao cientificismo 
No currículo vinculado ao academicismo/cientificismo, os saberes a serem 
socializados nas diferentes disciplinas escolares são oriundos das ciências que 
os referenciam. A disciplina escolar, assim, é vista como decorrente da ciência 
e da aplicabilidade do método científico como método de ensino. Esse tipo de 
currículo pressupõe que o “processo de ensino deve transmitir aos alunos a 
lógica do conhecimento de referência. [...] é do saber especializado e acumulado 
pela humanidade que devem ser extraídos os conceitos e os princípios a serem 
ensinados aos alunos” (LOPES, 2002, p. 151-152). 
Embora remeta-se ao saber produzido e acumulado pela humanidade como 
fonte dos saberes escolares, podendo-se inferir o direito dos estudantes da Educação 
Básica ao acesso a esses conhecimentos, uma das principais críticas ao currículo 
definido pelo cientificismo/academicismo é que ele trata a disciplina escolar 
como ramificação do saber especializado, tornando-a refém da fragmentação do 
conhecimento. A consequência disso são disciplinas que não dialogam e, por isso 
mesmo, fechadas em seus redutos, perdem a dimensão da totalidade.   
Outra crítica a esse tipo de currículo argumenta que, ao aceitar o status quo 
dos conhecimentos e saberes dominantes, o currículo cientificista/academicista 
enfraquece a possibilidade de constituir uma perspectiva crítica de educação, uma 
vez que passa a considerar os conteúdos escolares tão somente como “resumo do 
saber culto e elaborado sob a formalização das diferentes disciplinas” (SACRISTAN, 
2000, p. 39). Esse tipo de currículo se “concretiza no syllabus ou lista de conteúdos. 
Ao se expressar nesses termos, é mais fácil de regular, controlar, assegurar sua 
inspeção, etc., do que qualquer outra fórmula que contenha considerações de 
tipo psicopedagógico” (SACRISTÁN, 2000, p. 40). 
O currículo vinculado às subjetividades e experiências vividas 
pelo aluno 
O currículo estruturado com base nas experiências e/ou interesses dos alunos 
faz-se presente, no Brasil, destacadamente, em dois momentos: nas discussões
   
2  Adaptadas de Sacristan, 2000, p. 39-53 e Lopes, 2002.
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vez que passa a considerar os conteúdos escolares tão somente como “resumo do 
saber culto e elaborado sob a formalização das diferentes disciplinas” (SACRISTAN, 
2000, p. 39). Esse tipo de currículo se “concretiza no syllabus ou lista de conteúdos. 
Ao se expressar nesses termos, é mais fácil de regular, controlar, assegurar sua 
inspeção, etc., do que qualquer outra fórmula que contenha considerações de 
tipo psicopedagógico” (SACRISTÁN, 2000, p. 40). 
O currículo vinculado às subjetividades e experiências vividas 
pelo aluno 
O currículo estruturado com base nas experiências e/ou interesses dos alunos 
faz-se presente, no Brasil, destacadamente, em dois momentos: nas discussões
   
2  Adaptadas de Sacristan, 2000, p. 39-53 e Lopes, 2002.
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dos teóricos que empreenderam, no país, a difusão das ideias pedagógicas da 
Escola Nova3, e na implementação do projeto neoliberal de educação, difundido 
no documento chamado Parâmetros Curriculares Nacionais.
Fundamentando-se em concepções psicológicas, humanistas e sociais, esse 
tipo de currículo pressupõe que 
Numa relação comparativa à concepção de currículo cientificista, centrado 
em planos de estudos, o currículo como base de experiências põe seu foco na 
totalidade de experiências vivenciadas pelo aluno, a partir de seus interesses e sob 
tutela da escola que, 
[...] os aspectos intelectuais, físicos, emocionais e sociais são importantes no desenvolvimento da 
vida do indivíduo, levando em conta, além disso, que terão de ser objeto de tratamentos coerentes 
para que se consigam finalidades tão diversas, ter-se-á que ponderar, como consequência inevitável, 
os aspectos metodológicos do ensino, já que destes depende a consecução de muitas dessas 
finalidades e não de conteúdos estritos de ensino. Desde então, a metodologia e a importância da 
experiência estão ligadas indissoluvelmente ao conceito de currículo. O importante do currículo é a 
experiência, a recriação da cultura em termos de vivências, a provocação de situações problemáticas 
[...] (SACRISTÁN, 2000, p. 41).
[...] nesse contexto, era vista como a instituição responsável pela compensação dos problemas 
da sociedade mais ampla. O foco do currículo foi deslocado do conteúdo para a forma, ou seja, 
a preocupação foi centrada na organização das atividades, com base nas experiências, diferenças 
individuais e interesses da criança (ZOTTI, 2008).
As críticas a esse tipo de currículo referem-se a uma concepção curricular que 
se fundamenta nas necessidades de desenvolvimento pessoal do indivíduo, em 
prejuízo da aprendizagem dos conhecimentos histórica e socialmente construídos 
pela humanidade. Além disso, a perspectiva experiencial reduz a escola ao papel 
de instituição socializadora, ressaltando os processos psicológicos dos alunos e 
secundarizando os interesses sociais e os conhecimentos específicos das disciplinas. 
Essa perspectiva considera que o ensino dos saberes acadêmicos é apenas um 
aspecto, de importância relativa, a ser alcançado. Uma vez que esta concepção de 
currículo não define o papel das disciplinas escolares na organização do trabalho 
pedagógico com a experiência, o utilitarismo surge como um jeito de resolver 
esse problema, aproximando os conteúdos das disciplinas das aplicações sociais 
possíveis do conhecimento.
3 A Escola Nova foi um importante movimento de renovação da escola tradicional. Fundamentava o ato pedagógico na ação, 
na atividade da criança e menos na instrução dada pelo professor. Para John Dewey, um dos idealizadores da Escola Nova, a 
educação deveria ajudar a resolver os problemas apresentados pela experiência concreta da vida. Assim, a educação era entendida 
como processo e não como produto. “Um processo de reconstrução e reconstituição da experiência; um processo de melhoria 
permanente da eficiência individual” (GADOTTI, 2004, p. 144).
Tanto a concepção cientificista de currículo, quanto aquela apoiada na 
experiência e interesses dos alunos.
[...] pautam-se em uma visão redentora frente à relação educação e sociedade, com respostas 
diferenciadas na forma, mas defendendo e articulando um mesmo objetivo – adaptar a escola e o 
currículo à ordem capitalista, com base nos princípios de ordem, racionalidade e eficiência. Em vista 
disso, as questões centrais do currículo foram os processos de seleção e organização do conteúdo e 
das atividades, privilegiando um planejamento rigoroso, baseado em teorias científicas do processo 
ensino-aprendizagem, ora numa visão psicologizante, ora numa visão empresarial (ZOTTI, 2008).
O currículo como configurador da prática, vinculado às 
teorias críticas
O currículo como configurador da prática, produto de ampla discussão entre 
os sujeitos da educação, fundamentado nas teorias críticas e com organização 
disciplinar é a proposta destas Diretrizes para a rede estadual de ensino do Paraná, 
no atual contexto histórico. 
Não se trata de uma ideia nova, já que, num passado não muito distante, fortes 
discussões pedagógicas se concretizaram num documento curricular que se tornou 
bastante conhecido, denominado Currículo Básico4.  Esse documento foi resultado 
de um intenso processo de discussão coletiva que envolveu professores da rede 
estadual de ensino e de instituições de ensino superior. Vinculava-se ao materialismo 
histórico dialético, matriz teórica que fundamentava a proposta de ensino-
aprendizagem de todas as disciplinas do currículo. Chegou à escola em 1990 e vigorou, 
como proposição curricular oficial no Paraná, até quase o final daquela década.
Estas Diretrizes Curriculares, por sua vez, se apresentam como frutos daquela 
matriz curricular, porém, duas décadas se passaram e o documento atual tem 
as marcas de outra metodologia de construção, por meio da qual a discussão 
contou com a participação maciça dos professores da rede. Buscou-se manter 
o vínculo com o campo das teorias críticas da educação e com as metodologias 
que priorizem diferentes formas de ensinar, de aprender e de avaliar. Além 
disso, nestas diretrizes a concepção de conhecimento considera suas dimensões 
científica, filosófica e artística, enfatizando-se a importância de todas as disciplinas.
Para a seleção do conhecimento, que é tratado, na escola, por meio dos 
conteúdos das disciplinas concorrem tanto os fatores ditos externos, como aqueles 
determinados pelo regime sócio-político, religião, família, trabalho quanto as 
características sociais e culturais do público escolar, além dos fatores específicos 
do sistema como os níveis de ensino, entre outros. Além desses fatores,  estão os
4 As discussões que culminaram na elaboração do currículo básico ocorreram no contexto da reabertura política, na segunda 
metade dos anos de 1980, quando o Brasil saía de um período de 20 anos submetido à ditadura militar.
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dos teóricos que empreenderam, no país, a difusão das ideias pedagógicas da 
Escola Nova3, e na implementação do projeto neoliberal de educação, difundido 
no documento chamado Parâmetros Curriculares Nacionais.
Fundamentando-se em concepções psicológicas, humanistas e sociais, esse 
tipo de currículo pressupõe que 
Numa relação comparativa à concepção de currículo cientificista, centrado 
em planos de estudos, o currículo como base de experiências põe seu foco na 
totalidade de experiências vivenciadas pelo aluno, a partir de seus interesses e sob 
tutela da escola que, 
[...] os aspectos intelectuais, físicos, emocionais e sociais são importantes no desenvolvimento da 
vida do indivíduo, levando em conta, além disso, que terão de ser objeto de tratamentos coerentes 
para que se consigam finalidades tão diversas, ter-se-á que ponderar, como consequência inevitável, 
os aspectos metodológicos do ensino, já que destes depende a consecução de muitas dessas 
finalidades e não de conteúdos estritos de ensino. Desde então, a metodologia e a importância da 
experiência estão ligadas indissoluvelmente ao conceito de currículo. O importante do currículo é a 
experiência, a recriação da cultura em termos de vivências, a provocação de situações problemáticas 
[...] (SACRISTÁN, 2000, p. 41).
[...] nesse contexto, era vista como a instituição responsável pela compensação dos problemas 
da sociedade mais ampla. O foco do currículo foi deslocado do conteúdo para a forma, ou seja, 
a preocupação foi centrada na organização das atividades, com base nas experiências, diferenças 
individuais e interesses da criança (ZOTTI, 2008).
As críticas a esse tipo de currículo referem-se a uma concepção curricular que 
se fundamenta nas necessidades de desenvolvimento pessoal do indivíduo, em 
prejuízo da aprendizagem dos conhecimentos histórica e socialmente construídos 
pela humanidade. Além disso, a perspectiva experiencial reduz a escola ao papel 
de instituição socializadora, ressaltando os processos psicológicos dos alunos e 
secundarizando os interesses sociais e os conhecimentos específicos das disciplinas. 
Essa perspectiva considera que o ensino dos saberes acadêmicos é apenas um 
aspecto, de importância relativa, a ser alcançado. Uma vez que esta concepção de 
currículo não define o papel das disciplinas escolares na organização do trabalho 
pedagógico com a experiência, o utilitarismo surge como um jeito de resolver 
esse problema, aproximando os conteúdos das disciplinas das aplicações sociais 
possíveis do conhecimento.
3 A Escola Nova foi um importante movimento de renovação da escola tradicional. Fundamentava o ato pedagógico na ação, 
na atividade da criança e menos na instrução dada pelo professor. Para John Dewey, um dos idealizadores da Escola Nova, a 
educação deveria ajudar a resolver os problemas apresentados pela experiência concreta da vida. Assim, a educação era entendida 
como processo e não como produto. “Um processo de reconstrução e reconstituição da experiência; um processo de melhoria 
permanente da eficiência individual” (GADOTTI, 2004, p. 144).
Tanto a concepção cientificista de currículo, quanto aquela apoiada na 
experiência e interesses dos alunos.
[...] pautam-se em uma visão redentora frente à relação educação e sociedade, com respostas 
diferenciadas na forma, mas defendendo e articulando um mesmo objetivo – adaptar a escola e o 
currículo à ordem capitalista, com base nos princípios de ordem, racionalidade e eficiência. Em vista 
disso, as questões centrais do currículo foram os processos de seleção e organização do conteúdo e 
das atividades, privilegiando um planejamento rigoroso, baseado em teorias científicas do processo 
ensino-aprendizagem, ora numa visão psicologizante, ora numa visão empresarial (ZOTTI, 2008).
O currículo como configurador da prática, vinculado às 
teorias críticas
O currículo como configurador da prática, produto de ampla discussão entre 
os sujeitos da educação, fundamentado nas teorias críticas e com organização 
disciplinar é a proposta destas Diretrizes para a rede estadual de ensino do Paraná, 
no atual contexto histórico. 
Não se trata de uma ideia nova, já que, num passado não muito distante, fortes 
discussões pedagógicas se concretizaram num documento curricular que se tornou 
bastante conhecido, denominado Currículo Básico4.  Esse documento foi resultado 
de um intenso processo de discussão coletiva que envolveu professores da rede 
estadual de ensino e de instituições de ensino superior. Vinculava-se ao materialismo 
histórico dialético, matriz teórica que fundamentava a proposta de ensino-
aprendizagem de todas as disciplinas do currículo. Chegou à escola em 1990 e vigorou, 
como proposição curricular oficial no Paraná, até quase o final daquela década.
Estas Diretrizes Curriculares, por sua vez, se apresentam como frutos daquela 
matriz curricular, porém, duas décadas se passaram e o documento atual tem 
as marcas de outra metodologia de construção, por meio da qual a discussão 
contou com a participação maciça dos professores da rede. Buscou-se manter 
o vínculo com o campo das teorias críticas da educação e com as metodologias 
que priorizem diferentes formas de ensinar, de aprender e de avaliar. Além 
disso, nestas diretrizes a concepção de conhecimento considera suas dimensões 
científica, filosófica e artística, enfatizando-se a importância de todas as disciplinas.
Para a seleção do conhecimento, que é tratado, na escola, por meio dos 
conteúdos das disciplinas concorrem tanto os fatores ditos externos, como aqueles 
determinados pelo regime sócio-político, religião, família, trabalho quanto as 
características sociais e culturais do público escolar, além dos fatores específicos 
do sistema como os níveis de ensino, entre outros. Além desses fatores,  estão os
4 As discussões que culminaram na elaboração do currículo básico ocorreram no contexto da reabertura política, na segunda 
metade dos anos de 1980, quando o Brasil saía de um período de 20 anos submetido à ditadura militar.
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saberes acadêmicos, trazidos para os currículos escolares e neles tomando diferentes 
formas e abordagens em função de suas permanências e transformações.
Tais temas foram o mote das discussões propostas para os professores durante 
o processo de elaboração destas Diretrizes, trabalhados numa abordagem histórica 
e crítica a respeito da constituição das disciplinas escolares, de sua relevância e 
função no currículo e de sua relação com as ciências de referência.
Na relação com as ciências de referência, é importante destacar que as 
disciplinas escolares, apesar de serem diferentes na abordagem, estruturam-se 
nos mesmos princípios epistemológicos e cognitivos, tais como os mecanismos 
conceituais e simbólicos. Esses princípios são critérios de sentido que organizam 
a relação do conhecimento com as orientações para a vida como prática social, 
servindo inclusive para organizar o saber escolar. 
Embora se compreendam as disciplinas escolares como indispensáveis no 
processo de socialização e sistematização dos conhecimentos, não se pode 
conceber  esses conhecimentos restritos aos limites disciplinares. A valorização 
e o aprofundamento dos conhecimentos organizados nas diferentes disciplinas 
escolares são condição para se estabelecerem as relações interdisciplinares, 
entendidas como necessárias para a compreensão da totalidade. 
Assim, o fato de se identificarem condicionamentos históricos e culturais, 
presentes no formato disciplinar de nosso sistema educativo, não impede a 
perspectiva interdisciplinar. Tal perspectiva se constitui, também, como concepção 
crítica de educação e, portanto, está necessariamente condicionada ao formato 
disciplinar, ou seja, à forma como o conhecimento é produzido, selecionado, 
difundido e apropriado em áreas que dialogam mas que constituem-se em suas 
especificidades.
3 DIMENSÕES DO CONHECIMENTO 
Fundamentando-se nos princípios teóricos expostos, propõe-se que o 
currículo da Educação Básica ofereça, ao estudante, a formação necessária para 
o enfrentamento com vistas à transformação da realidade social, econômica e 
política de seu tempo. Esta ambição remete às reflexões de Gramsci em sua defesa 
de uma educação na qual o espaço de conhecimento, na escola, deveria equivaler 
à ideia de atelier-biblioteca-oficina, em favor de uma formação, a um só tempo, 
humanista e tecnológica. 
Esta será uma de suas ideias chaves até o final da vida. O homem renascentista, para ele (Gramsci) 
sintetiza o momento de elevada cultura com o momento de transformação técnica e artística 
da matéria e da natureza; sintetiza também a criação de grandes ideias teórico-políticas com a 
experiência da convivência popular. Sem dúvida, deve ele estar imaginando o homem renascentista 
como um Leonardo da Vinci no seu atelier-biblioteca-oficina: as estantes cheias dos textos clássicos, 
as mesas cheias de tintas e modelos mecânicos; ou então escrevendo ensaios políticos e culturais 
como um Maquiavel que transitava da convivência íntima com os clássicos historiadores da literatura 
greco-romana, para a convivência, também íntima, com os populares da cidade de Florença. À 
luz desses modelos humanos, Gramsci sintetiza, no ideal da escola moderna para o proletariado, 
as características da liberdade e livre iniciativa individual com as habilidades necessárias à forma 
produtiva mais eficiente para a humanidade de hoje (NOSELLA, p. 20).
Esse é o princípio implícito nestas diretrizes quando se defende um currículo 
baseado nas dimensões científica, artística e filosófica do conhecimento. A 
produção científica, as manifestações artísticas e o legado filosófico da humanidade, 
como dimensões para as diversas disciplinas do currículo, possibilitam um trabalho 
pedagógico que aponte na direção da totalidade do conhecimento e sua relação 
com o cotidiano.
Com isso, entende-se a escola como o espaço do confronto e diálogo entre os 
conhecimentos sistematizados e os conhecimentos do cotidiano popular. Essas 
são as fontes sócio-históricas do conhecimento em sua complexidade.
Em breve retrospectiva histórica, é possível afirmar que, até o Renascimento, o 
que se entendia por conhecimento se aproximava muito da noção de pensamento 
filosófico, o qual buscava uma explicação racional para o mundo e para os 
fenômenos naturais e sociais. 
A filosofia permite um conhecimento racional, qual um exercício da razão. [...] A partir do século 
VI a.C., passou a circunscrever todo o conhecimento da época em explicações racionais acerca do 
cosmo. A razão indagava a natureza e obtinha respostas a problemas teóricos, especulativos. Até 
o século XVI, o pensamento permaneceu imbuído da filosofia como instrumento do pensamento 
especulativo. [...] Desta forma, a filosofia representou, até o advento da ciência moderna, a 
culminância de todos os esforços da racionalidade ocidental. Era o saber por excelência; a filosofia 
e a ciência formavam um único campo racional (ARAUJO, 2003, p. 23-24).
Com o Renascimento e a emergência do sistema mercantilista de produção, 
entre outras influências, o pensamento ocidental sofreu modificações importantes 
relacionadas ao novo período histórico que se anunciava. No final do século XVII, 
por exemplo, Isaac Newton, amparado nos estudos de Galileu, Tycho Brahe e 
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saberes acadêmicos, trazidos para os currículos escolares e neles tomando diferentes 
formas e abordagens em função de suas permanências e transformações.
Tais temas foram o mote das discussões propostas para os professores durante 
o processo de elaboração destas Diretrizes, trabalhados numa abordagem histórica 
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nos mesmos princípios epistemológicos e cognitivos, tais como os mecanismos 
conceituais e simbólicos. Esses princípios são critérios de sentido que organizam 
a relação do conhecimento com as orientações para a vida como prática social, 
servindo inclusive para organizar o saber escolar. 
Embora se compreendam as disciplinas escolares como indispensáveis no 
processo de socialização e sistematização dos conhecimentos, não se pode 
conceber  esses conhecimentos restritos aos limites disciplinares. A valorização 
e o aprofundamento dos conhecimentos organizados nas diferentes disciplinas 
escolares são condição para se estabelecerem as relações interdisciplinares, 
entendidas como necessárias para a compreensão da totalidade. 
Assim, o fato de se identificarem condicionamentos históricos e culturais, 
presentes no formato disciplinar de nosso sistema educativo, não impede a 
perspectiva interdisciplinar. Tal perspectiva se constitui, também, como concepção 
crítica de educação e, portanto, está necessariamente condicionada ao formato 
disciplinar, ou seja, à forma como o conhecimento é produzido, selecionado, 
difundido e apropriado em áreas que dialogam mas que constituem-se em suas 
especificidades.
3 DIMENSÕES DO CONHECIMENTO 
Fundamentando-se nos princípios teóricos expostos, propõe-se que o 
currículo da Educação Básica ofereça, ao estudante, a formação necessária para 
o enfrentamento com vistas à transformação da realidade social, econômica e 
política de seu tempo. Esta ambição remete às reflexões de Gramsci em sua defesa 
de uma educação na qual o espaço de conhecimento, na escola, deveria equivaler 
à ideia de atelier-biblioteca-oficina, em favor de uma formação, a um só tempo, 
humanista e tecnológica. 
Esta será uma de suas ideias chaves até o final da vida. O homem renascentista, para ele (Gramsci) 
sintetiza o momento de elevada cultura com o momento de transformação técnica e artística 
da matéria e da natureza; sintetiza também a criação de grandes ideias teórico-políticas com a 
experiência da convivência popular. Sem dúvida, deve ele estar imaginando o homem renascentista 
como um Leonardo da Vinci no seu atelier-biblioteca-oficina: as estantes cheias dos textos clássicos, 
as mesas cheias de tintas e modelos mecânicos; ou então escrevendo ensaios políticos e culturais 
como um Maquiavel que transitava da convivência íntima com os clássicos historiadores da literatura 
greco-romana, para a convivência, também íntima, com os populares da cidade de Florença. À 
luz desses modelos humanos, Gramsci sintetiza, no ideal da escola moderna para o proletariado, 
as características da liberdade e livre iniciativa individual com as habilidades necessárias à forma 
produtiva mais eficiente para a humanidade de hoje (NOSELLA, p. 20).
Esse é o princípio implícito nestas diretrizes quando se defende um currículo 
baseado nas dimensões científica, artística e filosófica do conhecimento. A 
produção científica, as manifestações artísticas e o legado filosófico da humanidade, 
como dimensões para as diversas disciplinas do currículo, possibilitam um trabalho 
pedagógico que aponte na direção da totalidade do conhecimento e sua relação 
com o cotidiano.
Com isso, entende-se a escola como o espaço do confronto e diálogo entre os 
conhecimentos sistematizados e os conhecimentos do cotidiano popular. Essas 
são as fontes sócio-históricas do conhecimento em sua complexidade.
Em breve retrospectiva histórica, é possível afirmar que, até o Renascimento, o 
que se entendia por conhecimento se aproximava muito da noção de pensamento 
filosófico, o qual buscava uma explicação racional para o mundo e para os 
fenômenos naturais e sociais. 
A filosofia permite um conhecimento racional, qual um exercício da razão. [...] A partir do século 
VI a.C., passou a circunscrever todo o conhecimento da época em explicações racionais acerca do 
cosmo. A razão indagava a natureza e obtinha respostas a problemas teóricos, especulativos. Até 
o século XVI, o pensamento permaneceu imbuído da filosofia como instrumento do pensamento 
especulativo. [...] Desta forma, a filosofia representou, até o advento da ciência moderna, a 
culminância de todos os esforços da racionalidade ocidental. Era o saber por excelência; a filosofia 
e a ciência formavam um único campo racional (ARAUJO, 2003, p. 23-24).
Com o Renascimento e a emergência do sistema mercantilista de produção, 
entre outras influências, o pensamento ocidental sofreu modificações importantes 
relacionadas ao novo período histórico que se anunciava. No final do século XVII, 
por exemplo, Isaac Newton, amparado nos estudos de Galileu, Tycho Brahe e 
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Kepler, estabeleceu a primeira grande unificação dos estudos da Física relacionando 
os fenômenos físicos terrestres e celestes. Temas que eram objeto da filosofia, 
passaram a ser analisados pelo olhar da ciência empírica, de modo que “das 
explicações organizadas conforme o método científico, surgiram todas as ciências 
naturais” (ARAUJO, 2003, p. 24). 
O conhecimento científico, então, foi se desvinculando do pensamento 
teocêntrico  e os saberes necessários para explicar o mundo ficaram a cargo do ser 
humano, que explicaria a natureza por meio de leis, princípios, teorias, sempre na 
busca de uma verdade expressa pelo método científico. 
A dimensão filosófica do conhecimento não desapareceu com o 
desenvolvimento da razão científica. Ambas caminharam no século XX, quando 
se observou a emergência de métodos próprios para as ciências humanas, que 
se emanciparam das ciências naturais. Assim, as dimensões filosófica e científica 
transformaram a concepção de ciência ao incluírem o elemento da interpretação 
ou significação que os sujeitos dão às suas ações – o homem torna-se, ao mesmo 
tempo, objeto e sujeito do conhecimento. 
Além disso, as ciências humanas desenvolveram a análise da formação, 
consolidação e superação das estruturas objetivas do humano na sua subjetividade 
e nas relações sociais. Essas transformações, que se deram devido à expansão da 
vida urbana, à consolidação do padrão de vida burguesa e à formação de uma classe 
trabalhadora consciente de si, exigem investigações sobre a constituição do sujeito 
e do processo social. São as dimensões filosófica e humana do conhecimento que 
possibilitam aos cientistas perguntarem sobre as implicações de suas produções 
científicas. Assim, pensamento científico e filosófico constituem dimensões do 
conhecimento que não se confundem, mas não se devem separar. 
Temas que foram objeto de especulação e reflexão filosófica passaram daí por diante pelo crivo 
do olhar objetivador da ciência. [...] As ciências passaram a fornecer explicação sobre a estrutura 
do universo físico, sobre a constituição dos organismos e, mais recentemente, sobre o homem 
e a sociedade. A filosofia passou a abranger setores cada vez mais restritos da realidade, tendo, 
no entanto, se tornado cada vez mais aguda em suas indagações; se não lhe é dado mais abordar 
o cosmo, pois a física e suas leis e teorias o faz mais apropriadamente, o filósofo se volta para a 
situação atual e pergunta-se: o que faz de nós este ser que hoje somos? (o) que é o saber, (o) que é 
o conhecer e de como se dá a relação entre mente e mundo (ARAUJO, 2003, p. 24).
Por sua vez, a dimensão artística é fruto de uma relação específica do ser 
humano com o mundo e o conhecimento. Essa relação é materializada pela e na 
obra de arte, que “é parte integrante da realidade social, é elemento da estrutura 
de tal sociedade e expressão da produtividade social e espiritual do homem” 
(KOSIK, 2002, p. 139). A obra de arte é constituída pela razão, pelos sentidos e 
pela transcendência da própria condição humana. 
Numa conhecida passagem dos Manuscritos econômico-filosóficos, Karl Marx 
argumenta que “o homem se afirma no mundo objetivo, não apenas no pensar, 
mas também com todos os sentidos” (MARX, 1987, p. 178) e os sentidos não são 
apenas naturais, biológicos e instintivos, mas também transformados pela cultura, 
humanizados. 
Para Marx, o capitalismo e a propriedade privada determinam a alienação 
dos sentidos e do pensamento, reduzindo-os à dimensão do ter. Portanto, a 
emancipação humana plena passa, necessariamente, pelo resgate dos sentidos e 
do pensamento. 
Para o ouvido não musical a mais bela música não tem sentido algum, não é objeto. [...] 
A formação dos cinco sentidos é um trabalho de toda história universal até nossos dias. O 
sentido que é prisioneiro da grosseira necessidade prática tem apenas um sentido limitado 
(MARX, 1987, p. 178).
O conhecimento artístico tem como características centrais a criação e o 
trabalho criador. A arte é criação, qualidade distintiva fundamental da dimensão 
artística, pois criar “é fazer algo inédito, novo e singular, que expressa o sujeito 
criador e simultaneamente, transcende-o, pois o objeto criado é portador de 
conteúdo social e histórico e como objeto concreto é uma nova realidade social” 
(PEIXOTO, 2003, p. 39).
Esta característica da arte ser criação é um elemento fundamental para a 
educação, pois a escola é, a um só tempo, o espaço do conhecimento historicamente 
produzido pelo homem e espaço de construção de novos conhecimentos, no qual 
é imprescindível o processo de criação. Assim, o desenvolvimento da capacidade 
criativa dos alunos, inerente à dimensão artística, tem uma direta relação com a 
produção do conhecimento nas diversas disciplinas.
Desta forma, a dimensão artística pode contribuir significativamente para 
humanização dos sentidos, ou seja, para a superação da condição de alienação e 
repressão à qual os sentidos humanos foram submetidos. A Arte concentra, em 
sua especificidade, conhecimentos de diversos campos, possibilitando um diálogo 
entre as disciplinas escolares e ações que favoreçam uma unidade no trabalho 
pedagógico. Por isso, essa dimensão do conhecimento deve ser entendida para 
além da disciplina de Arte, bem como as dimensões filosófica e científica não se 
referem exclusivamente à disciplina de Filosofia e às disciplinas científicas. Essas 
dimensões do conhecimento constituem parte fundamental dos conteúdos nas 
disciplinas do currículo da Educação Básica.
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Sem conteúdo não há ensino, qualquer projeto educativo acaba se concretizando na aspiração de 
conseguir alguns efeitos nos sujeitos que se educam. Referindo-se estas afirmações ao tratamento 
científico do ensino, pode-se dizer que sem formalizar os problemas relativos aos conteúdos não 
existe discurso rigoroso nem científico sobre o ensino, porque estaríamos falando de uma atividade 
vazia ou com significado à margem do para que serve (SACRISTÁN, 2000, p. 120).
 5 As disciplinas técnicas dos cursos de Ensino Médio Integrado devem orientar-se, também, por essa compreensão de conhecimento, 
pois a ciência, a técnica e a tecnologia são frutos do trabalho e produtos da prática social. Participam, portanto, dos saberes das 
disciplinas escolares.
[...] A reflexão sobre a justificativa dos conteúdos é para os professores um motivo exemplar 
para entender o papel que a escolaridade em geral cumpre num determinado momento e, mais 
especificamente, a função do nível ou especialidade escolar na qual trabalham. O que se ensina, 
sugere-se ou se obriga a aprender expressa valores e funções que a escola difunde num contexto 
social e histórico concreto (SACRISTÁN, 2000, p. 150).
3.1 O CONHECIMENTO E AS DISCIPLINAS CURRICULARES
Como saber escolar, o conhecimento se explicita nos conteúdos das disciplinas 
de tradição curricular, quais sejam: Arte, Biologia, Ciências, Educação Física, Ensino 
Religioso, Filosofia, Física, Geografia, História, Língua Estrangeira Moderna, Língua 
Portuguesa, Matemática, Química e Sociologia5.   
Nestas Diretrizes, destaca-se a importância dos conteúdos disciplinares e do 
professor como autor de seu plano de ensino, contrapondo-se, assim, aos modelos 
de organização curricular que vigoraram na década de 1990, os quais esvaziaram 
os conteúdos disciplinares para dar destaque aos chamados temas transversais. 
Ainda hoje, a crítica à política de esvaziamento dos conteúdos disciplinares 
sofre constrangimentos em consequência dos embates ocorridos entre as 
diferentes tendências pedagógicas no século XX. Tais embates trouxeram para 
“[...] o discurso pedagógico moderno um certo complexo de culpa ao tratar o 
tema dos conteúdos” (SACRISTÁN, 2000, p. 120). A discussão sobre conteúdos 
curriculares passou a ser vista, por alguns, como uma defesa da escola como 
agência reprodutora da cultura dominante. Contudo,
É preciso, também, ultrapassar a ideia e a prática da divisão do objeto didático 
pelas quais os conteúdos disciplinares são decididos e selecionados fora da escola, 
por outros agentes sociais. Quanto aos envolvidos no ambiente escolar, sobretudo 
aos professores, caberia apenas refletir e decidir sobre as técnicas de ensino. 
Os estudos sobre a história da produção do conhecimento, seus métodos e 
determinantes políticos, econômicos, sociais e ideológicos, relacionados com a 
história das disciplinas escolares e as teorias da aprendizagem, possibilitam uma 
fundamentação para o professor em discussões curriculares mais aprofundadas e 
alteram sua prática pedagógica. 
Nessa práxis, os professores participam ativamente da constante construção 
curricular e se fundamentam para organizar o trabalho pedagógico a partir dos 
conteúdos estruturantes de sua disciplina. 
Entende-se por conteúdos estruturantes os conhecimentos de grande amplitude, 
conceitos, teorias ou práticas, que identificam e organizam os campos de estudos 
de uma disciplina escolar, considerados fundamentais para a compreensão de seu 
objeto de estudo/ensino. Esses conteúdos são selecionados a partir de uma análise 
histórica da ciência de referência (quando for o caso) e da disciplina escolar, sendo 
trazidos para a escola para serem socializados, apropriados pelos alunos, por meio 
das metodologias críticas de ensino-aprendizagem. 
Por serem históricos, os conteúdos estruturantes são frutos de uma construção 
que tem sentido social como conhecimento, ou seja, existe uma porção de 
conhecimento que é produto da cultura e que deve ser disponibilizado como 
conteúdo, ao estudante, para que seja apropriado, dominado e usado. Esse é o 
conhecimento instituído. Além desse saber instituído, pronto, entretanto, deve 
existir, no processo de ensino/aprendizagem, uma preocupação com o devir do 
conhecimento, ou seja, existem fenômenos e relações que a inteligência humana 
ainda não explorou na natureza. Portanto, de posse de alguns conhecimentos 
herdados culturalmente, o sujeito deve entender que isso não é todo o conhecimento 
possível que a inteligência tem e é capaz de ter do mundo, e que existe uma 
consciência, uma necessidade intrínseca e natural de continuar explorando o “não 
saber” (CHAUÍ, 1997), a natureza (VASQUEZ, 1997).
Como seleção, tais conteúdos carregam uma marca política, são datados 
e interessados e, nesse sentido, alguns saberes disciplinares, considerados 
importantes no passado, podem estar, aqui, excluídos do campo de estudos 
da disciplina. Outros conteúdos estruturantes, ainda que mais recorrentes na 
história da disciplina, têm, nestas diretrizes, sua abordagem teórica reelaborada 
em função das transformações sociais, políticas, econômicas e culturais ocorridas 
recentemente. 
Ao vincular o conceito de conteúdo estruturante tanto a uma análise histórica 
quanto a uma opção política, considera-se que
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Então, o conhecimento que identifica uma ciência e uma disciplina escolar 
é histórico, não é estanque, nem está cristalizado, o que caracteriza a natureza 
dinâmica e processual de todo e qualquer currículo.
Assim, nessas diretrizes, reconhece-se que, além de seus conteúdos “mais 
estáveis”, as disciplinas escolares incorporam e atualizam conteúdos decorrentes 
do movimento das relações de produção e dominação que determinam relações 
sociais, geram pesquisas científicas e trazem para o debate questões políticas e 
filosóficas emergentes. 
Tais conteúdos, nas últimas décadas, vinculam-se tanto à diversidade étnico-
cultural6 quanto aos problemas sociais contemporâneos7 e têm sido incorporados 
ao currículo escolar como temas que transversam as disciplinas, impostos a todas 
elas de forma artificial e arbitrária. 
Em contraposição a essa perspectiva, nestas diretrizes, propõe-se que esses temas 
sejam abordados pelas disciplinas que lhes são afins, de forma contextualizada, 
articulados com os respectivos objetos de estudo dessas disciplinas e sob o rigor 
de seus referenciais teórico-conceituais. 
Nessa concepção de currículo, as disciplinas da Educação Básica terão, em 
seus conteúdos estruturantes, os campos de estudo que as identificam como 
conhecimento histórico. Dos conteúdos estruturantes organizam-se os conteúdos 
básicos a serem trabalhados por série, compostos tanto pelos assuntos mais 
estáveis e permanentes da disciplina quanto pelos que se apresentam em função 
do movimento histórico e das atuais relações sociais. Esses conteúdos, articulados 
entre si e fundamentados nas respectivas orientações teórico-metodológicas, 
farão parte da proposta pedagógica curricular das escolas. 
A partir da proposta pedagógica curricular, o professor elaborará seu plano de 
trabalho docente, documento de autoria, vinculado à realidade e às necessidades 
de suas diferentes turmas e escolas de atuação. No plano, se explicitarão os 
conteúdos específicos a serem trabalhados nos bimestres, trimestres ou semestres 
letivos, bem como as especificações metodológicas que fundamentam a relação 
O envelhecimento do conteúdo e a evolução de paradigmas na criação de saberes implica a seleção 
de elementos dessas áreas relativos à estrutura do saber, nos métodos de investigação, nas técnicas 
de trabalho, para continuar aprendendo e em diferentes linguagens. O conteúdo relevante de uma 
matéria é composto dos aspectos mais estáveis da mesma e daquelas capacidades necessárias para 
continuar tendo acesso e renovar o conhecimento adquirido (SACRISTÁN, 2000, p. 152-153).
6 Nesse aspecto destaca-se a necessidade do trabalho pedagógico com a história da cultura afro-brasileira, africana e indígena, 
conforme preconizam as leis 10.639/03 e 11.645/08.
7 Dentre os problemas sociais contemporâneos estão a questão ambiental, a necessidade do enfrentamento a violência, os 
problemas relacionados à sexualidade e à drogadição.
ensino/aprendizagem, além dos critérios e instrumentos que objetivam a avaliação 
no cotidiano escolar. 
3.2 A INTERDISCIPLINARIDADE
Anunciar a opção político-pedagógica por um currículo organizado em 
disciplinas que devem dialogar numa perspectiva interdisciplinar requer que 
se explicite qual concepção de interdisciplinaridade e de contextualização o 
fundamenta, pois esses conceitos transitam pelas diferentes matrizes curriculares, 
das conservadoras às críticas, há muitas décadas. 
Nestas diretrizes, as disciplinas escolares são entendidas como campos do 
conhecimento, identificam-se pelos respectivos conteúdos estruturantes e por seus 
quadros teóricos conceituais. Considerando esse constructo teórico, as disciplinas 
são o pressuposto para a interdisciplinaridade. A partir das disciplinas, as relações 
interdisciplinares se estabelecem quando:
•	 conceitos, teorias ou práticas de uma disciplina são chamados à discussão 
e auxiliam a compreensão de um recorte de conteúdo qualquer de outra 
disciplina; 
•	 ao tratar do objeto de estudo de uma disciplina, buscam-se nos quadros 
conceituais de outras disciplinas referenciais teóricos que possibilitem uma 
abordagem mais abrangente desse objeto. 
Desta perspectiva, estabelecer relações interdisciplinares não é uma tarefa 
que se reduz a uma readequação metodológica curricular, como foi entendido, 
no passado, pela pedagogia dos projetos. A interdisciplinaridade é uma questão 
epistemológica e está na abordagem teórica e conceitual dada ao conteúdo em 
estudo, concretizando-se na articulação das disciplinas cujos conceitos, teorias e 
práticas enriquecem a compreensão desse conteúdo. 
No ensino dos conteúdos escolares, as relações interdisciplinares evidenciam, 
por um lado, as limitações e as insuficiências das disciplinas em suas abordagens 
isoladas e individuais e, por outro, as especificidades próprias de cada disciplina para 
a compreensão de um objeto qualquer. Desse modo, explicita-se que as disciplinas 
escolares não são herméticas, fechadas em si, mas, a partir de suas especialidades, 
chamam umas às outras e, em conjunto, ampliam a abordagem dos conteúdos de 
modo que se busque, cada vez mais, a totalidade, numa prática pedagógica que 
leve em conta as dimensões científica, filosófica e artística do conhecimento.
Tal pressuposto descarta uma interdisciplinaridade radical ou uma 
antidisciplinaridade8, fundamento das correntes teóricas curriculares denominadas 
pós-modernas.
8 A ideia de antidisciplinaridade é fruto das discussões teóricas de alguns estudos culturais educacionais. Tais estudos constituem 
um novo campo do saber que, entre outras características, propõe refletir sobre a “extensão das noções de educação, pedagogia e 
currículo para além dos muros da escola; a desnaturalização de teorias e disciplinas instaladas no aparato escolar; a visibilidade de 
dispositivos disciplinares na escola e fora dela; a ampliação e complexificação das discussões sobre identidade e diferença e sobre
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Então, o conhecimento que identifica uma ciência e uma disciplina escolar 
é histórico, não é estanque, nem está cristalizado, o que caracteriza a natureza 
dinâmica e processual de todo e qualquer currículo.
Assim, nessas diretrizes, reconhece-se que, além de seus conteúdos “mais 
estáveis”, as disciplinas escolares incorporam e atualizam conteúdos decorrentes 
do movimento das relações de produção e dominação que determinam relações 
sociais, geram pesquisas científicas e trazem para o debate questões políticas e 
filosóficas emergentes. 
Tais conteúdos, nas últimas décadas, vinculam-se tanto à diversidade étnico-
cultural6 quanto aos problemas sociais contemporâneos7 e têm sido incorporados 
ao currículo escolar como temas que transversam as disciplinas, impostos a todas 
elas de forma artificial e arbitrária. 
Em contraposição a essa perspectiva, nestas diretrizes, propõe-se que esses temas 
sejam abordados pelas disciplinas que lhes são afins, de forma contextualizada, 
articulados com os respectivos objetos de estudo dessas disciplinas e sob o rigor 
de seus referenciais teórico-conceituais. 
Nessa concepção de currículo, as disciplinas da Educação Básica terão, em 
seus conteúdos estruturantes, os campos de estudo que as identificam como 
conhecimento histórico. Dos conteúdos estruturantes organizam-se os conteúdos 
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do movimento histórico e das atuais relações sociais. Esses conteúdos, articulados 
entre si e fundamentados nas respectivas orientações teórico-metodológicas, 
farão parte da proposta pedagógica curricular das escolas. 
A partir da proposta pedagógica curricular, o professor elaborará seu plano de 
trabalho docente, documento de autoria, vinculado à realidade e às necessidades 
de suas diferentes turmas e escolas de atuação. No plano, se explicitarão os 
conteúdos específicos a serem trabalhados nos bimestres, trimestres ou semestres 
letivos, bem como as especificações metodológicas que fundamentam a relação 
O envelhecimento do conteúdo e a evolução de paradigmas na criação de saberes implica a seleção 
de elementos dessas áreas relativos à estrutura do saber, nos métodos de investigação, nas técnicas 
de trabalho, para continuar aprendendo e em diferentes linguagens. O conteúdo relevante de uma 
matéria é composto dos aspectos mais estáveis da mesma e daquelas capacidades necessárias para 
continuar tendo acesso e renovar o conhecimento adquirido (SACRISTÁN, 2000, p. 152-153).
6 Nesse aspecto destaca-se a necessidade do trabalho pedagógico com a história da cultura afro-brasileira, africana e indígena, 
conforme preconizam as leis 10.639/03 e 11.645/08.
7 Dentre os problemas sociais contemporâneos estão a questão ambiental, a necessidade do enfrentamento a violência, os 
problemas relacionados à sexualidade e à drogadição.
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3.3 A CONTEXTUALIZAÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA
A interdisciplinaridade está relacionada ao conceito de contextualização sócio-
histórica como princípio integrador do currículo. Isto porque ambas propõem uma 
articulação que vá além dos limites cognitivos próprios das disciplinas escolares, 
sem, no entanto, recair no relativismo epistemológico. Ao contrário, elas reforçam 
essas disciplinas ao se fundamentarem em aproximações conceituais coerentes 
e nos contextos sócio-históricos, possibilitando as condições de existência e 
constituição dos objetos dos conhecimentos disciplinares. 
De acordo com Ramos [p. 01, 2004?], 
Sob algumas abordagens, a contextualização, na pedagogia, é compreendida como a inserção 
do conhecimento disciplinar em uma realidade plena de vivências, buscando o enraizamento do 
conhecimento explícito na dimensão do conhecimento tácito. Tal enraizamento seria possível por 
meio do aproveitamento e da incorporação de relações vivenciadas e valorizadas nas quais os 
significados se originam, ou seja, na trama de relações em que a realidade é tecida. 
O processo de ensino-aprendizagem contextualizado é um importante meio de estimular a curiosidade 
e fortalecer a confiança do aluno. Por outro lado, sua importância está condicionada à possibilidade 
de [...] ter  consciência sobre seus modelos de explicação e compreensão da realidade, reconhecê-
los como equivocados ou limitados a determinados contextos, enfrentar o questionamento, colocá-
los em cheque num processo de desconstrução de conceitos e reconstrução/apropriação de outros.
processos de subjetivação. Sobretudo tais análises têm chamado a atenção para novos temas, problemas e questões que passam a 
ser objeto de discussão no currículo e na pedagogia” (COSTA, 2005, p. 114). Assim, a ideia de antidisciplinaridade fundamenta-se 
numa epistemologia e numa concepção política educacional que se contrapõe à defendida nestas diretrizes curriculares.
9 RAMOS, M. (s/d) “Quando se parte do contexto de vivência do aluno, é preciso enfrentar as concepções prévias que eles trazem 
e que, mesmo consideradas como conhecimento tácito, podem estar no plano do senso comum, constituído por representações 
equivocadas ou limitadas para a compreensão e a explicação da realidade”.
Essa argumentação chama a atenção para a importância da práxis no processo 
pedagógico, o que contribui para que o conhecimento ganhe significado para 
o aluno, de forma que aquilo que lhe parece sem sentido seja problematizado e 
apreendido.
É preciso, porém, que o professor tenha cuidado para não empobrecer a 
construção do conhecimento em nome de uma prática de contextualização. 
Reduzir a abordagem pedagógica aos limites da vivência do aluno compromete 
o desenvolvimento de sua capacidade crítica de compreensão da abrangência 
dos fatos e fenômenos. Daí a argumentação de que o contexto seja apenas o 
ponto de partida9 da abordagem pedagógica, cujos passos seguintes permitam o 
desenvolvimento do pensamento abstrato e da sistematização do conhecimento. 
Ainda de acordo com Ramos [p. 02, 2004?],
Com isso, é preciso ter claro que esse processo de ensino fundamenta-se em 
uma cognição situada, ou seja, as ideias prévias dos estudantes e dos professores, 
advindas do contexto de suas experiências e de seus valores culturais, devem ser 
reestruturadas e sistematizadas a partir das ideias ou dos conceitos que estruturam 
as disciplinas de referência. 
De um ponto de vista sócio-histórico da noção de contextualização, deve-se 
considerar que o confronto entre os contextos sócio-históricos, construído ao 
longo de uma investigação, é um procedimento metodológico das ciências de 
referência e das disciplinas escolares. 
A simples comparação entre contextos sócio-históricos, porém, promove 
juízos de valor sobre as diferentes temporalidades, além do anacronismo, quando 
elementos de uma dada época são transportados automaticamente para outro 
período histórico. O presentismo10, por exemplo, é a forma mais comum do 
anacronismo. 
Para evitar o anacronismo, é necessária uma sólida compreensão dos conceitos 
de tempo e de espaço, muito caros ao entendimento do processo sócio-histórico 
de constituição das dimensões filosófica, científica e artística de todas as disciplinas 
escolares.
Assim, é importante que os professores tenham claro que o método 
fundamental, no confronto entre contextos sócio-históricos, é a distinção temporal 
entre as experiências do passado e as experiências do presente. Tal distinção é 
realizada por meio dos conceitos e saberes que estruturam historicamente as 
disciplinas – os conteúdos estruturantes. Esse método também considera outros 
procedimentos, além das relações de temporalidade, tais como a contextualização 
social e a contextualização por meio da linguagem.
A contextualização social expõe uma tensão teórica fundamental: o significado 
de contextualização para as teorias funcionalista11 e estruturalista12 em oposição a 
esse significado para as teorias críticas.
Das perspectivas funcionalista e estruturalista, a sociedade apresenta-se 
com estruturas políticas, econômicas, culturais, sociais  permanentes. Para essas 
concepções, a contextualização tem como finalidade explicar o comportamento 
social dos indivíduos ou dos grupos conforme a normatização de uma estrutura 
pré-existente, cabendo à educação adaptar os indivíduos a essas estruturas. Na 
História da Educação Brasileira, por muito tempo, essas concepções foram aceitas, 
mas passaram a ser questionadas por apresentarem limites na formação dos 
indivíduos.
10 Na compreensão presentista, o historiador analisa o passado a partir do ponto de vista do presente. O Presentismo considera 
que o historiador é influenciado pela cultura, valores e referências do tempo em que vive sendo, portando, relativo todo o 
conhecimento produzido sobre o passado.
11 Cf. Durkheim, E. As regras do método sociológico.  14 ed. São Paulo: Editora Nacional 1990.
Para o funcionalismo os indivíduos têm funções sociais definidas a desempenhar, de acordo com o grupo social a que pertencem. 
12 Cf. Levi Strauss, C. Antropologia Estrutural I e II . trad. Sonia Wolosker, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1976.
Para o estruturalismo, as sociedades são organizadas de acordo com estruturas já existentes que definem os papéis sociais, 
políticos, culturais e econômicos de cada um, cabendo aos indivíduos apenas se adaptarem a essa estrutura dada.
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Para as teorias críticas, nas quais estas diretrizes se fundamentam, o conceito de 
contextualização propicia a formação de sujeitos históricos – alunos e professores – 
que, ao se apropriarem do conhecimento, compreendem que as estruturas sociais 
são históricas, contraditórias e abertas. É na abordagem dos conteúdos e na escolha 
dos métodos de ensino advindo das disciplinas curriculares que as inconsistências 
e as contradições presentes nas estruturas sociais são compreendidas. Essa 
compreensão se dá num processo de luta política em que estes sujeitos constroem 
sentidos múltiplos em relação a um objeto, a um acontecimento, a um significado 
ou a um fenômeno. Assim, podem fazer escolhas e agir em favor de mudanças 
nas estruturas sociais. 
É nesse processo de luta política que os sujeitos em contexto de escolarização 
definem os seus conceitos, valores e convicções advindos das classes sociais e das 
estruturas político-culturais em confronto. As propostas curriculares e conteúdos 
escolares estão intimamente organizados a partir desse processo, ao serem 
fundamentados por conceitos que dialogam disciplinarmente com as experiências 
e saberes sociais de uma comunidade historicamente situada.
A contextualização na linguagem é um elemento constitutivo da 
contextualização sócio-histórica e, nestas diretrizes, vem marcada por uma 
concepção teórica fundamentada em Mikhail Bakhtin. Para ele, o contexto sócio-
histórico estrutura o interior do diálogo da corrente da comunicação verbal entre 
os sujeitos históricos e os objetos do conhecimento. Trata-se de um dialogismo que 
se articula à construção dos acontecimentos e das estruturas sociais, construindo 
a linguagem de uma comunidade historicamente situada. Nesse sentido, as ações 
dos sujeitos históricos produzem linguagens que podem levar à compreensão 
dos confrontos entre conceitos e valores de uma sociedade.
Essas ideias relativas à contextualização sócio-histórica vão ao encontro da 
afirmação de Ivor Goodson de que o currículo é um artefato construído socialmente 
e que nele o conhecimento pode ser prático, pedagógico e “relacionado com um 
processo ativo” desde que contextualizado de maneira dialética a uma “construção 
teórica mais geral” (GOODSON, 1995, p. 95). 
Assim, para o currículo da Educação Básica, contexto não é apenas o entorno 
contemporâneo e espacial de um objeto ou fato, mas é um elemento fundamental 
das estruturas sócio-históricas, marcadas por métodos que fazem uso, 
necessariamente, de conceitos teóricos precisos e claros, voltados à abordagem 
das experiências sociais dos sujeitos históricos produtores do conhecimento.
4 AVALIAÇÃO
No processo educativo, a avaliação deve se fazer presente, tanto como meio 
de diagnóstico do processo ensino-aprendizagem quanto como instrumento de 
investigação da prática pedagógica. Assim a avaliação assume uma dimensão 
formadora, uma vez que, o fim desse processo é a aprendizagem, ou a verificação 
dela, mas também permitir que haja uma reflexão sobre a ação da prática pedagógica.
Para cumprir essa função, a avaliação deve possibilitar o trabalho com o novo, 
numa dimensão criadora e criativa que envolva o ensino e a aprendizagem. 
Desta forma, se estabelecerá o verdadeiro sentido da avaliação: acompanhar 
o desempenho no presente, orientar as possibilidades de desempenho futuro 
e mudar as práticas insuficientes, apontando novos caminhos para superar 
problemas e fazer emergir novas práticas educativas (LIMA, 2002).
No cotidiano escolar, a avaliação é parte do trabalho dos professores. Tem por 
objetivo proporcionar-lhes subsídios para as decisões a serem tomadas a respeito 
do processo educativo que envolve professor e aluno no acesso ao conhecimento. 
É importante ressaltar que a avaliação se concretiza de acordo com o que se 
estabelece nos documentos escolares como o Projeto Político Pedagógico e, mais 
especificamente, a Proposta Pedagógica Curricular e o Plano de Trabalho Docente, 
documentos necessariamente fundamentados nas Diretrizes Curriculares. 
Esse projeto e sua realização explicitam, assim, a concepção de escola  e de 
sociedade com que se trabalha e indicam que sujeitos se quer formar para a 
sociedade que se quer construir. 
Nestas Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, propõe-se formar sujeitos 
que construam sentidos para o mundo, que compreendam criticamente o contexto 
social e histórico de que são frutos e que, pelo acesso ao conhecimento, sejam 
capazes de uma inserção cidadã e transformadora na sociedade. 
A avaliação, nesta perspectiva, visa contribuir para a compreensão das 
dificuldades de aprendizagem dos alunos, com vistas às mudanças necessárias 
para que essa aprendizagem se concretize e a escola se faça mais próxima da 
comunidade, da sociedade como um todo, no atual contexto histórico e no espaço 
onde os alunos estão inseridos.
Não há sentido em processos avaliativos que apenas constatam o que o aluno 
aprendeu ou não aprendeu e o fazem refém dessas constatações, tomadas como 
sentenças definitivas. Se a proposição curricular visa à formação de sujeitos que 
se apropriam do conhecimento para compreender as relações humanas em suas 
contradições e conflitos, então a ação pedagógica que se realiza em sala de aula 
precisa contribuir para essa formação.
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Para as teorias críticas, nas quais estas diretrizes se fundamentam, o conceito de 
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compreensão se dá num processo de luta política em que estes sujeitos constroem 
sentidos múltiplos em relação a um objeto, a um acontecimento, a um significado 
ou a um fenômeno. Assim, podem fazer escolhas e agir em favor de mudanças 
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Para concretizar esse objetivo, a avaliação escolar deve constituir um projeto 
de futuro social, pela intervenção da experiência do passado e compreensão do 
presente, num esforço coletivo a serviço da ação pedagógica, em movimentos na 
direção da aprendizagem do aluno, da qualificação do professor e da escola. 
Nas salas de aula, o professor é quem compreende a avaliação e a executa 
como um projeto intencional e planejado, que deve contemplar a expressão de 
conhecimento do aluno como referência uma aprendizagem continuada.
No cotidiano das aulas, isso significa que: 
•	 é importante a compreensão de que uma atividade de avaliação situa-se 
entre a intenção e o resultado e que não se diferencia da atividade de ensino, 
porque ambas têm o intuito de ensinar;
•	 no Plano de Trabalho Docente, ao definir os conteúdos específicos 
trabalhados naquele período de tempo, já se definem os critérios, estratégias e 
instrumentos de avaliação, para que professor e alunos conheçam os avanços 
e as dificuldades, tendo em vista a reorganização do trabalho docente;
•	 os critérios de avaliação devem ser definidos pela intenção que orienta o 
ensino e explicitar os propósitos e a dimensão do que se avalia. Assim, os 
critérios são um elemento de grande importância no processo avaliativo, pois 
articulam todas as etapas da ação pedagógica; 
•	 os enunciados de atividades avaliativas devem ser claros e objetivos. Uma 
resposta insatisfatória, em muitos casos, não revela, em princípio, que o 
estudante não aprendeu o conteúdo, mas simplesmente que ele não entendeu 
o que lhe foi perguntado. Nesta circunstância, o difícil não é desempenhar a 
tarefa solicitada, mas sim compreender o que se pede;
•	 os instrumentos de avaliação devem ser pensados e definidos de acordo 
com as possibilidades teórico-metodológicas que oferecem para avaliar os 
critérios estabelecidos. Por exemplo, para avaliar a capacidade e a qualidade 
argumentativa, a realização de um debate ou a produção de um texto serão 
mais adequados do que uma prova objetiva; 
•	 a utilização repetida e exclusiva de um mesmo tipo de instrumento de 
avaliação reduz a possibilidade de observar os diversos processos cognitivos 
dos alunos, tais como: memorização, observação, percepção, descrição, 
argumentação, análise crítica, interpretação, criatividade, formulação de 
hipóteses, entre outros;
•	 uma atividade avaliativa representa, tão somente, um determinado 
momento e não todo processo de ensino-aprendizagem;
•	 a recuperação de estudos deve acontecer a partir de uma lógica simples: os 
conteúdos selecionados para o ensino são importantes para a formação do 
aluno, então, é preciso investir em todas as estratégias e recursos possíveis 
para que ele aprenda. A recuperação é justamente isso: o esforço de retomar, 
de voltar ao conteúdo, de modificar os encaminhamentos metodológicos, 
para assegurar a possibilidade de aprendizagem. Nesse sentido, a recuperação 
da nota é simples decorrência da recuperação de conteúdo.
Assim, a avaliação do processo ensino-aprendizagem, entendida como questão 
metodológica, de responsabilidade do professor, é determinada pela perspectiva 
de investigar para intervir. A seleção de conteúdos, os encaminhamentos 
metodológicos e a clareza dos critérios de avaliação elucidam a intencionalidade 
do ensino, enquanto a diversidade de instrumentos e técnicas de avaliação 
possibilita aos estudantes variadas oportunidades e maneiras de expressar seu 
conhecimento. Ao professor, cabe acompanhar a aprendizagem dos seus alunos e 
o desenvolvimento dos processos cognitivos. 
Por fim, destaca-se que a concepção de avaliação que permeia o currículo não 
pode ser uma escolha solitária do professor. A discussão sobre a avaliação deve 
envolver o coletivo da escola, para que todos (direção, equipe pedagógica, pais, 
alunos) assumam seus papéis e se concretize um trabalho pedagógico relevante 
para a formação dos alunos.
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Associar as leis de conservação com as propriedades 
do espaço e do tempo, cogitar sobre diferentes ordens 
que emergem e se transformam no domínio da vida e 
das máquinas, compreender as qualidades dos materiais 
em sua intimidade quântica, acompanhar o quase mítico 
surgimento das forças da natureza e a evolução do universo 
são atividades tão prazerosas que deveriam ser tomadas 
como direito universal.
A importância desse conhecimento (...) sua relevância 
[histórica] e filosófica justifica aceitar o desafio de partilhar, 
com mais gente e com menos álgebra, a emoção dos 
debates, a força dos princípios e a beleza dos conceitos 
científicos.
Luis Carlos de Menezes 
DIRETRIZES CURRICULARES DE FÍSICA
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1 ASPECTOS HISTÓRICOS DA FÍSICA E DO ENSINO DE 
FÍSICA
Este texto foi elaborado a partir de discussões realizadas com os professores 
da disciplina de Física da rede estadual de educação do Paraná e explicita uma 
proposta para o trabalho pedagógico com essa disciplina no Ensino Médio. A 
contextualização histórica de conhecimentos da Física e suas relações com 
a educação escolar são fundamentais para a compreensão destas diretrizes 
curriculares.
A Física tem como objeto de estudo o Universo em toda sua complexidade e, 
por isso, como disciplina escolar, propõe aos estudantes o estudo da natureza, 
entendida, segundo Menezes (2005), como realidade material sensível. Ressalte-
se que os conhecimentos de Física apresentados aos estudantes do Ensino Médio 
não são coisas da natureza, ou a própria natureza, mas modelos elaborados pelo 
Homem no intuito de explicar e entender essa natureza.
Desde tempos remotos, provavelmente no período paleolítico, a humanidade 
observa a natureza, na tentativa de resolver problemas de ordem prática e de garantir 
subsistência. Porém, bem mais tarde é que surgiram as primeiras sistematizações, 
com o interesse dos gregos em explicar as variações cíclicas observadas nos céus. 
Esses registros deram origem à astronomia1, talvez a mais antiga das ciências e, 
com ela, o início do estudo dos movimentos.
Entretanto, apesar dos estudos e contribuições dos mais diversos povos, 
como os árabes e os chineses, entre outros, as pesquisas sobre a História da 
Física demonstram que, até o período do Renascimento, a maior parte da ciência 
conhecida pode ser resumida à Geometria Euclidiana, à Astronomia Geocêntrica 
de Ptolomeu (150 d. C.) e à Física de Aristóteles (384-322 a.C.).
As explicações a respeito do Universo mudam, em cada época, de acordo com 
o que se conhece sobre ele. Aristóteles, no século IV a.C., apresentou argumentos 
bastante convincentes para mostrar a forma arredondada da Terra e desenvolveu 
uma Física para tentar compreender a nova visão de mundo terrestre. Essa ideia 
trazia alguns questionamentos, dentre eles: como pessoas e objetos moventes 
não caíam da Terra? Um percurso pode iniciar e terminar no mesmo lugar? Como 
a Terra não cai, já que não há nada que a segure, como se supunha haver, quando 
se imaginava que ela fosse plana?
Assim, estudando o movimento dos corpos terrestres Aristóteles deduziu qualitativamente que 
“existem coisas “pesadas”, como os sólidos e os líquidos que caem em direção ao centro da Terra; e 
outras coisas “leves”, como o ar e o fogo; que se afastam do centro da Terra (MARTINS, 1997, p.  76).
1 Ver nota de final de texto
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Dessa forma, quatro elementos formariam o Universo: terra, água, fogo e 
ar. O que se observava era um comportamento natural dos corpos terrestres em 
um cosmos considerado ordenado, hierárquico e imutável: os elementos terra e 
água, por serem pesados, buscavam uma aproximação com o centro do Universo; 
enquanto os elementos fogo e ar, leves, tentavam afastar-se dele. Esses movimentos 
contribuíam para a formação de uma matéria pesada no centro do Universo e
[...] como essa matéria pressiona por todos os lados, para esse ponto central, forma-se uma grande 
massa redonda, que fica parada e que não cai para nenhum lado, pois é igualmente empurrada por 
todos os lados em direção ao centro. Isso explicaria porque a Terra não cai (MARTINS, 1997, p. 76).
Por outro lado, como se observava que alguns corpos celestes não se 
aproximavam nem se afastavam do centro do Universo, Aristóteles imaginou que 
existiria um quinto elemento, o éter, que a tudo preencheria acima da Lua. Dessa 
forma o Universo seria dividido em dois mundos: o sub-lunar, localizado abaixo 
da Lua, formado pelos quatro elementos (terra, água, fogo e ar), e o supralunar, 
localizado a partir da Lua, formado por éter. 
A Física aristotélica nega o vácuo e foge da ideia de infinito, pois, na sua época, 
a existência de espaços vazios de matéria era inconcebível. Acima da Lua haveria 
cascas esféricas feitas de éter, chamadas de orbes que, encaixadas umas nas 
outras, seriam responsáveis pelo movimento de arraste dos planetas em torno da 
Terra. A última orbe, a casca das estrelas, seria onde o Universo terminaria, pois o 
espaço era concebido como algo cercado por alguma coisa.
Ora, se o universo é tudo aquilo que existe, não há nada fora do universo que possa tocá-lo ou 
cercá-lo. Por isso, ele não está em lugar nenhum, não está em nenhum espaço. Também não se 
pode falar sobre o espaço onde não existe nada. Por isso, não se pode falar sobre os espaços fora 
do universo (MARTINS, 1997, p. 77).
Logo, nesse Universo, o movimento dos planetas e da Lua só poderia ser 
circular, pois um círculo tem início e fim. “O cosmo move-se circularmente e não 
está em espaço algum, já que nada o contém” (ARAUJO, 2003, p. 27-28). Por isso, 
na Física aristotélica não era possível conceber a inércia tal qual a conhecemos 
hoje. O movimento retilíneo e uniforme indefinidamente não era admissível num 
Universo que era fechado e finito, uma vez que uma reta não tem início nem fim. 
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Com São Tomás de Aquino (1225-1274), a filosofia medieval tentou conciliar 
a tradição cristã ao pensamento greco-romano, influenciada, principalmente, por 
Platão (427-347 a.C.), Aristóteles e a astronomia geocêntrica. 
O conhecimento medieval do Universo era associado a Deus, validado pela 
Igreja Católica e transformado em dogmas. O Cosmo medieval era ordenado, 
hierárquico e imutável. Por isso, as coisas tendiam a permanecer em seu lugar 
natural. A Terra ocupava uma posição de destaque, visto que era o lugar onde vivia 
o Homem, criação divina perfeita. 
A cosmologia de Ptolomeu foi aceita pela Igreja porque respeitava este Cosmo, 
isto é, colocava a Terra no centro do Universo. A filosofia medieval cristã (escolástica) 
submetia a fé e “as verdades científicas” ao cristianismo, valorizava as questões 
espirituais e, com isso, afastava os filósofos dos estudos dos fenômenos naturais. 
As mudanças eram prenunciadas pelos que não se enquadravam à escolástica 
e, no Renascimento, apesar de mantida a visão teocêntrica, passaram-se a 
valorizar as inovações na arte como a geometrização na pintura e a perspectiva 
tridimensional e a entender a natureza como uma revelação divina, mas que podia 
ser descrita em linguagem matemática, entendendo-se a geometria como parte 
fundamental da linguagem do Livro da Natureza. Nesse período, surgiram novas 
técnicas que favoreciam a transformação da ciência e da sociedade.
As observações e cálculos do polonês Nicolau Copérnico (1473-1543), por 
exemplo, insistiam em revelar que era o Sol o centro de um sistema do qual a Terra 
era apenas um planeta. A partir disso, ele propôs o novo modelo de explicação 
do universo (heliocentrismo), uma ideia já defendida muito antes por Aristarco de 
Samos (310-210 a.C.), para quem o Universo tinha um fogo central. 
O sistema heliocêntrico de Copérnico fundamentava-se na geometria de 
Platão, na Filosofia de Pitágoras e trazia um grande problema para a Física: uma 
inconsistência entre a Física aristotélica,  utilizada para descrever os fenômenos sub-
lunares, e a Astronomia, usada para descrever os fenômenos celestes, contradição 
que viria a ser resolvida com os estudos de Isaac Newton (1642-1727) (ARAUJO & 
CARUSO, 1998).
As inconsistências e insuficiências dos modelos explicativos do Universo 
exigiram novos estudos que produziram novos conhecimentos físicos. Tais estudos 
foram estimulados pelas mudanças econômicas, políticas e culturais iniciadas no 
Este universo em que se encadeiam os seres, onde todo móvel é movido e que supõe a existência 
de um motor primeiro para toda mudança, serviu de modelo e guia para a filosofia da natureza 
de toda a Idade Média, seja pela noção de motor primeiro e imóvel – perfeitamente adequada à 
postulação da existência de Deus –, seja pela noção de causalidade e determinabilidade dos seres 
(ARAUJO, 2003, p. 29).
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final do século XV com a ampliação da sociedade comercial. Esses acontecimentos 
acentuaram-se ao longo dos séculos seguintes, levaram ao fim a sociedade 
medieval e abriram caminho para a Revolução Industrial do século XVIII. 
A navegação, os descobrimentos de novos continentes, as trocas de mercadorias, a criação de 
bancos, a circulação de bens e dinheiro geraram o surgimento de uma nova classe social: a burguesia, 
que se opõe, naturalmente, ao poder dos príncipes e reis medievais, bem como aos dos cardeais da 
Igreja [...] (PONCZEK. In: ROCHA, 2005, p. 32).
Naquele contexto histórico, Galileu Galilei (1562-1643) inaugurou a Física que 
conhecemos hoje. De suas observações pelo telescópio, desfez o sacrário dos lugares 
naturais, da dicotomia entre terra e céu, entre mundo sub-lunar e supralunar e 
contribuiu para a afirmação do sistema copernicano. O Universo deixaria de ser 
finito e o céu deixou de ser perfeito. O espaço passou a ser mensurável, descrito 
em linguagem matemática.  
Galileu buscava descrever um fenômeno partindo de uma situação particular, 
por exemplo, a queda de um corpo sob ação da gravidade. Com ele, estruturaram-
se as bases da ciência moderna que parte de uma situação particular para fazer 
generalizações e construir leis universais.
Caruso e Araújo (1998) ressaltam outro aspecto fundamental do método 
científico de Galileu: o valor epistemológico atribuído à experimentação que, ao 
contrário da contemplação e da argumentação racional, seria o caminho para 
a verdade. Segundo os autores, ao combinar o conhecimento empírico com a 
Matemática, Galileu realizou uma síntese que deu origem ao que se convencionou 
chamar de método científico moderno, rompendo com o método descritivo de 
Aristóteles e com o pensamento medieval. 
A nova visão de mundo de Galileu, [...] que ousou observar sob a mesma perspectiva corpos celestes 
e terrestres, era coerente com sua irreverência ao publicar seus trabalhos em italiano, língua do 
povo, e não em latim, língua dos doutos. René Descartes, filósofo seu contemporâneo, também 
propunha que a mesma ciência desse conta dos mundos supra-lunares, separados na tradição 
aristotélica. É justo tomar Galileu e Descartes como marcos da modernidade e do que se conhece 
hoje como ciência (MENEZES, 2005, p. 18).
Galileu2 publicou a sua obra “Diálogo sobre os dois principais sistemas do 
mundo - ptolomaico e copernicano” na qual defendia o sistema heliocêntrico de 
Copérnico, embora sem considerar as leis,  formuladas depois por Kepler,  sobre 
o movimento da Terra em torno do Sol. Essas leis foram levadas em conta por 
Newton, que estabeleceu uma unificação no modo como a Física analisa os 
2 Ver nota de final de texto
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[...] fenômenos terrestres e celestes, resolvendo assim na sua essência a crise na Ciência introduzida 
pela Revolução Copernicana. É um passo gigantesco, restaurador da credibilidade da Ciência e 
essencial para o surgimento do Iluminismo (CARUSO & ARAÚJO, 1998, p. 10).
Ao aceitar o modelo de Copérnico e propor a matematização do Universo, 
Galileu3 causou uma revolução. É evidente que ele não fez isso sozinho, mas, ao 
aprofundar as ideias que evoluíam desde que o homem se interessou pelo estudo 
da natureza, contribuiu para o nascimento da Ciência Moderna.
Ao instituírem o método científico, Bacon, Galileu, Descartes e, provavelmente, 
outros anônimos, retiraram das autoridades eclesiásticas o controle sobre o 
conhecimento e iniciaram um novo período que chamamos de moderno, o que 
possibilitou a Isaac Newton realizar a primeira grande unificação da ciência,  que 
elevou a Física, no século XVII, ao status de Ciência. 
Enquanto Copérnico, Kepler e outros, antecessores e contemporâneos, deram 
grande importância à composição da matéria, essência dos corpos identificada 
nas formas geométricas, Newton4 preocupou-se com as leis do movimento e com 
a forma como se dá a interação entre os corpos, o que foi sintetizado na Teoria da 
Gravitação.
Com sua mecânica e sua gravitação, Newton completou o que Galileu e Descartes não chegaram 
a realizar que foi submeter o céu e a Terra às mesmas leis; a primeira grande unificação da física. 
Ele identificou as quantidades transferidas em qualquer interação e percebeu que a soma destas 
quantidades se mantém no sistema conjunto das partes que interagem, seja este o sistema solar ou 
um simples carrossel. Descobriu, assim, o primeiro e talvez o mais universal conjunto de invariantes 
na física, as quantidades de movimento, grandezas que se conservam sempre, mesmo em processos 
em que tudo parece estar mudando (MENEZES, 2005, p. 19).
A Teoria da Gravitação deu consistência teórica aos trabalhos de Brahe e Kepler 
e pode ser considerada o início de uma nova concepção na qual o Universo passaria 
a ser interpretado por leis físicas, sob equações matemáticas, e menos submetido 
à ação divina. 
Essa ciência moderna indicava a ideia de que o Universo se comporta com uma 
regularidade mecânica5, ou seja, era uniforme, mecânico e previsível. Além disso, 
essa ciência alicerçava-se em dois pilares principais: 
•	  a Matemática como linguagem para expressar leis, ideias e elaborar 
modelos para descrever os fenômenos físicos;
•	  a experimentação como forma de questionar a natureza, de comprovar ou 
confirmar ideias e de testar novos modelos.
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Ainda prevalecia uma concepção mística da natureza, pois Deus era considerado 
uma força infinita e causa de todos os fenômenos do Universo, inclusive da 
interação gravitacional. A natureza era entendida como um grande relógio ao 
qual Deus, o relojoeiro, deu corda e saiu de cena. As leis da natureza seriam a 
forma do criador reger sua criação. Por isso, a grande importância dada às leis do 
movimento sistematizadas por Newton.
A síntese elaborada por Newton explicava de forma satisfatória fenômenos 
celestes e terrestres, por isso seu trabalho foi considerado, pelos filósofos europeus 
iluministas do século XVIII, especialmente na França, o caminho correto para o 
conhecimento do Universo. 
O Iluminismo herdou de Descartes, de Newton e de outros, ideias racionalistas e 
mecanicistas e, embora a presença divina e a alquimia fossem ainda fortes na obra 
de Newton6, os iluministas concentraram-se na matemática e na experimentação, 
pois desejavam uma sociedade pautada na razão. 
De acordo com Abrantes (1989), a Física francesa do século XVIII distinguia 
as propriedades gerais dos corpos (physique générale – Física geral), seguindo 
o modelo dos Principia. Era abstrata, matematizada, euclidiana e seu caráter 
qualitativo e especulativo dificultava uma visão simples da natureza. 
Os fenômenos particulares, por sua vez, (physique particulière – Física especial) 
eram tomados sob uma abordagem empírica, qualitativa, especulativa, conforme 
o modelo newtoniano da Óptica. “Em Laplace, os newtonianos que tomaram 
seja os Principia, seja a Óptica como paradigmas, confluem, contribuindo para o 
surgimento, na França, de uma Física unificada” (ABRANTES, 1989, p. 10).
Os franceses estiveram entre os grandes disseminadores da obra de Newton e 
se preocuparam em eliminar o empirismo7 e as ideias metafísicas – como o papel 
da ação divina na teoria da gravitação, por exemplo –, o que deu origem à Física 
Matemática. Mesmo a termodinâmica, de início desenvolvida empiricamente, 
passaria a ter um tratamento quantificado com os franceses nos moldes do 
Principia. 
Na Inglaterra, na segunda metade do século XVIII, o contexto social e econômico 
favorecia o avanço do conhecimento físico, pois a incorporação das máquinas a 
vapor à indústria trouxe mudanças no modo de produzir bens e contribuiu para 
grandes transformações sociais e tecnológicas e também para o desenvolvimento 
da termodinâmica. 
Essa primeira revolução industrial se fez mais com conhecimento técnico, isto 
é, realizado por técnicos, e não pelos homens da ciência. Mas a incorporação das 
7 Para Newton, os fenômenos deveriam ser provados pela razão e por experimentos. As hipóteses não têm lugar na filosofia 
experimental, diz Newton no escólio geral dos Principia. O argumento da indução não deve ser desviado através das hipóteses, 
mas a abordagem da física especial seguia o espírito da “queries”, que são questões, problemas colocados por Newton para 
posterior investigação a ser feita por outros. Newton também não descobriu a causa da gravidade a partir dos fenômenos, pois 
ele não inventaria uma hipótese pelo seu posicionamento metodológico. Também nos Principia, alguns conceitos (por exemplo, 
“força”), apresentam-se como obstáculo à matematização pelo seu caráter excessivamente empírico. Esses empecilhos precisavam 
ser eliminados para que se alcançasse uma Física unificada (ABRANTES, 1989, p.7-9).
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máquinas à indústria uniu técnicos e cientistas na busca pela compreensão da 
ciência do calor, para melhoria técnica das máquinas8, contribuindo para o avanço 
industrial. Tal revolução na indústria transformou a vida social e econômica e 
completou 
[...] o que já se iniciara com o mercantilismo, quando os seres humanos passaram a ser também 
força-de-trabalho e a natureza passou também a ser matéria-prima. O poder, antes centrado no 
domínio territorial, a partir de então passou a ser, cada vez mais, definido pela capacidade de 
produzir mercadorias e de controlar mercados (MENEZES, 2005, p. 20-21). 
O calor passou a ser entendido como uma forma de energia relacionada ao 
movimento, o que possibilitou o estabelecimento das leis da termodinâmica, outra 
grande unificação na Física. Em 1842, Mayer9 concluiu que calor e trabalho são 
manifestações de energia e elaborou uma síntese na qual afirmava que a energia 
criada 
[...] não pode ser destruída, aniquilada; pode tão-somente mudar de forma. Ao abranger trocas de 
trabalho e calor, a energia mostrou-se uma quantidade que se conserva em todos os processos, 
constituindo outro grande invariante, ao lado das quantidades de movimento, outra grande 
unificação da física (MENEZES, 2005, p. 29).
Em conjunto com as máquinas, a incorporação da ciência ao sistema fabril como 
força produtiva reduziu o homem a mero operador de máquinas. O trabalho do 
artesão que dominava todas as etapas do seu ofício foi substituído pelo trabalho 
especializado e fragmentado. A compreensão do complexo sistema fabril era para 
poucos, com mudanças na formação do trabalhador, que era diferenciada da 
formação dos dirigentes. O conhecimento físico tornou-se, então, um importante 
aliado para o avanço da sociedade capitalista. 
Nesse contexto houve mais uma unificação na Física, cuja sistematização coube 
ao escocês James Clerk Maxwell, por volta de 1861.
 [...] (Maxwell) previu que os campos eletromagnéticos poderiam se propagar como ondas, o 
que foi logo confirmado por Heinrich Hertz. A velocidade destas ondas coincide com a da luz, 
levando à formulação da teoria eletromagnética da luz, completando assim, a unificação que 
Faraday iniciara. Ao lado da teoria da gravitação universal, desenvolvida por Newton, a teoria do 
eletromagnetismo, sistematizada por Maxwell, completou uma visão geral de todos os campos 
de força até então conhecidos, ao mesmo tempo em que lançou as bases tanto para a produção 
e uso da energia elétrica quanto para as modernas telecomunicações (MENEZES, 2005, p. 21).
9 O princípio da conservação da energia foi estabelecido entre 1842 e 1847, num processo de pesquisa que envolveu quatro 
cientistas europeus.  Para saber mais sobre o assunto, ver BUCUSSI (2006, p. 21).
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Até meados do século XIX, todos os problemas, aparentemente, poderiam ser 
resolvidos pela Física Newtoniana, pelas leis da termodinâmica e pelas equações 
de Maxwell. Entretanto, faltava algo, uma base experimental para comprovar a 
existência do éter, meio hipotético que possuiria propriedades especiais e supunha-
se que fosse através dele que as ondas eletromagnéticas se propagavam. Esse 
meio, o éter, que tinha sido considerado por René Descartes no século XVII, foi 
retomado no século XIX, pois a intenção era manter a imagem de um Universo 
mecânico criado pelo homem no século XVII.
Uma nova revolução no campo de pesquisa da Física marcou o início do século 
XX. Em 1905, Einstein apresentou a teoria da relatividade especial ao perceber 
que as equações de Maxwell não obedeciam às regras de mudança de referencial 
da teoria newtoniana. Ao decidir pela preservação da teoria, Einstein alterou os 
fundamentos da mecânica e apresentou uma nova visão do espaço e do tempo, 
sem o éter10. 
No período entre guerras, os trabalhos dos diversos cientistas que fugiram 
dos governos autoritários fascistas11 levaram muitos cientistas a se transferirem 
para outros países, onde tinham mais liberdade para desenvolver suas pesquisas, 
especialmente os Estados Unidos, e cujos trabalhos abriram caminho para 
o desenvolvimento da mecânica quântica. A interpretação probabilística da 
matéria e a descrição da natureza em função de interações passaram a nortear o 
desenvolvimento da Física no mundo. 
No Brasil, em 1934, foi criado o curso de Sciencias Physicas, na Faculdade de 
Philosophia, Sciencias e Letras da Universidade de São Paulo, para formar bacharéis 
e licenciados em Física. Isso permitiu que a Física12, como campo de pesquisa e 
criação de novos conhecimentos, começasse a se desenvolver efetivamente no 
país.
Os novos fatos científicos do século XX obrigaram os físicos a refletirem sobre 
o próprio conceito de ciência, sobre os critérios de verdade e validade dos modelos 
científicos, entretanto, o mesmo não ocorreu com o ensino de Física no Brasil, que 
não sofreu grandes alterações até meados da década de 1940. 
1.1 SOBRE O ENSINO DE FÍSICA
Na escola secundária, o ensino de Física era uma realidade desde 180813, com 
a vinda da família Real ao Brasil. A inserção desse conhecimento no currículo 
visava atender os anseios da corte para a formação de uma intelectualidade local. 
Destinava-se, inicialmente, aos cursos de formação de engenheiros e médicos, 
portanto, não era para todos. 
13 O livro “Pesquisas em Ensino de Física”, organizado por NARDI (2004), é uma coletânea de textos, entre eles “Elementos 
históricos: ciência – sociedade -governo no Brasil”, evidencia aspectos da história da ciência brasileira e as posturas adotadas pelos 
governantes e pela sociedade quanto a esses aspectos. Sugere-se a leitura deste texto para uma melhor compreensão das questões 
ligadas à ciência e ao ensino das disciplinas científicas no Brasil.
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Em 1837, foi criado, no Rio de Janeiro, o Colégio Pedro II, para servir de 
padrão de ensino secundário e modelo para os demais colégios a serem criados 
nas províncias14. Foi adotada uma Física matematizada, quantitativa, ensinada por 
meio dos manuais franceses, com ênfase na transmissão e aquisição de conteúdos, 
relacionados aos problemas europeus, distantes da realidade brasileira. Os autores 
adotados constituíam uma elite no mundo intelectual da época e eram os mesmos 
utilizados pelas escolas francesas, conforme observou Lorenz (1986). 
Essa predominância por materiais didáticos traduzidos ou adaptados dos 
manuais europeus perdurou até meados do século XX, quando começaram a 
surgir outras produções, inclusive nacionais. 
A busca por novas tecnologias de guerra, iniciada com o desenvolvimento da 
bomba atômica, ampliou o clima de rivalidade entre as duas grandes potências 
(Estados Unidos e Rússia) e acirrou a corrida armamentista. De modo geral, o fim 
da Segunda Guerra Mundial marcou um momento de euforia no ensino de Ciências 
e provocou mudanças no currículo escolar da disciplina (KRASILCHIK, 1987). 
No Brasil, em 1946, foi criada a primeira instituição brasileira direcionada ao 
ensino de Ciências: o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (Ibecc), que 
era, de fato, a Comissão Nacional da Unesco no Brasil. Seu papel era “[...] promover 
a melhoria da formação científica dos alunos que ingressariam nas instituições de 
ensino superior e, assim, contribuir de forma significativa ao desenvolvimento 
nacional” (BARRA E LORENZ, 1986, p. 1971). Sua atividade mais importante foi 
construir material para laboratório, livros didáticos e paradidáticos. 
Em 1957, com o lançamento do primeiro satélite artificial – o Sputnik – a 
União Soviética deu um passo à frente na corrida espacial. Esse fato foi atribuído 
ao avanço tecnológico e científico soviético e à qualidade de seu ensino. Iniciou-
se, então, uma rediscussão sobre o ensino de Ciências, com críticas à abordagem 
livresca da educação científica, própria de países como os EUA e o Brasil, entre 
outros. 
Essas discussões eram parte de um projeto político pela hegemonia capitalista 
americana e alteraram os rumos do Ibecc. De fato, a partir de 1959, originaram-
se grandes projetos para a melhoria do ensino de ciências como o da Fundação 
Nuffield, na Inglaterra, e o Physical Science Study Committee (PSSC), nos EUA, este 
com versão também para Biologia e Química. 
Na década de 1960, o PSSC foi traduzido pelo Ibecc como um projeto integrante 
de um programa de apoio à América Latina, da Fundação Ford. Conforme Wuo 
(2003) e Barra e Lorenz (1986), tal projeto deveria renovar o ensino de ciências 
para o desenvolvimento tecnológico nacional. No Brasil, o PSSC teve apoio 
financeiro da Agência Americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid), 
em prol da “Aliança para o Progresso”, e marca a influência do modelo americano 
14 Ver nota de final de texto
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no ensino das disciplinas científicas no Brasil. Entretanto, o projeto foi concebido 
para as escolas americanas, razão pela qual se mostrou inadequado à realidade 
educacional brasileira, sobretudo devido à precária formação e qualificação dos 
docentes.
A revogação da obrigatoriedade de adoção dos programas oficiais do MEC, 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB n. 4.024, de 21 de dezembro 
de 1961, deu liberdade às escolas quanto à escolha dos conteúdos de ensino. 
Isso possibilitou ao Ibecc introduzir, nos cursos colegiais, os materiais já adotados 
em outros países e publicados pelo convênio Universidade de Brasília/Usaid15. 
Investiu-se na aquisição de kits de materiais para aulas experimentais, por meio 
de convênios com instituições e governos estrangeiros. Tais kits eram traduzidos e 
“sempre acompanhados de livros que serviam de roteiros-guia para as atividades 
dos professores, perpetuando, dessa forma, o modelo de ensino difundido nos 
programas” (ROSA E ROSA, 2005, p. 05) americanos.
Por outro lado, projetos nacionais começaram a ser desenvolvidos. Em São 
Paulo, o Grupo de Estudos em Tecnologia de Ensino de Física (Getef), formado por 
professores ligados ao ensino secundário paulista, desenvolveu o Projeto Piloto de 
Ensino de Física, durante o golpe militar de 1964, com o patrocínio da Unesco, 
introduzindo a tecnologia educativa e o uso da instrução programada no país. 
Outros dois projetos, também nacionais, foram desenvolvidos16: o Projeto de 
Ensino de Física (Pef), pelo Instituto de Física da USP; e o Projeto Brasileiro de Ensino 
de Física (Pbef), pela Fundação Brasileira de Educação e Cultura (Funbec). Por meio 
desses projetos, eram produzidos materiais didáticos e oferecidos cursos  para 
professores sobre o uso de tais materiais. A metodologia baseava-se nos princípios 
da tecnologia educacional, introduzida pelo Getef, que tomava o aluno como 
centro do processo de ensino-aprendizagem. “A meta proposta era desenvolver 
um material didático em que o aluno praticamente trabalhasse sozinho, quase 
sem a ajuda do professor” (WUO, 2003, p. 323).
A busca, pelos militares, da modernização e desenvolvimento (dependente) do 
país pós 1964, valorizara o ensino de Ciências, pois, para isso, necessitava-se de 
mão-de-obra qualificada, o que levou à promulgação da Lei n. 5.692, em 1971. 
Assim, o ensino de segundo grau (hoje ensino médio) devia preparar os alunos 
para o trabalho, e seus objetivos eram: 
•	  conter a demanda aos cursos superiores;
•	  encaminhar os estudantes dos cursos técnicos para o mercado de trabalho 
mais rapidamente;
•	  consolidar uma prática semelhante à visão americana da educação como 
fonte de progresso econômico  (ROSA & ROSA, 2005).
15/16 Ver nota de final de texto
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Ao longo da década de 1970, então, a educação, em especial no ensino de 
Ciências, foi chamada à responsabilidade de levar o Brasil ao desenvolvimento e à 
modernidade. No plano internacional, os programas de melhoria de ensino para 
esta disciplina deram origem a projetos que, no Brasil, aconteceram por meio do 
Programa de Expansão e Melhoria do Ensino-PREMEN, criado em 1972. 
Nos anos de 1980, o Grupo de Reelaboração do Ensino de Física (Gref), 
integrado por professores da Rede Estadual Pública de São Paulo e coordenado 
pelo Instituto de Física da USP, elaborou uma proposta de ensino cuja abordagem 
dos conteúdos escolares deveria partir da vivência de professores e alunos. Tal 
proposta colocava o professor no centro do trabalho pedagógico. Além de cursos 
de formação e assessoria, o Gref produziu uma coleção de três volumes destinados 
aos professores17. Além disso, o grupo do Gref produziu as “Leituras em Física”, 
dirigidas aos estudantes e que hoje estão disponíveis na rede web, no sítio da USP.
No Paraná, e em todo o país, no final da década de 1970 e início da década 
seguinte, sob a euforia originada pelo fim da ditadura militar, pela perspectiva de 
abertura democrática e de eleições diretas imediatas para presidência da república 
e governos estaduais, muitos puderam manifestar um discurso político de defesa 
dos menos favorecidos, inclusive no meio educacional. 
A pedagogia histórico-crítica é exemplo desse momento. No Paraná, as ideias 
de teóricos e educadores como Dermeval Saviani mobilizaram as discussões e 
as ações para implementação dessa perspectiva pedagógica, que tiveram início, 
primeiramente, na prefeitura de Curitiba e, depois, na rede estadual. Desse 
movimento, nasceram o Currículo Básico e os documentos de Reestruturação do 
Ensino de 2º Grau, entre eles o referente à disciplina de Física.
Publicada em 1993, essa proposta de reestruturação do ensino, inclusive de 
Física, para as escolas paranaenses, buscava propiciar ao aluno uma sólida educação 
geral voltada à compreensão crítica da sociedade para enfrentar as mudanças 
e atuar sobre elas, condição improvável sem a aquisição do conhecimento 
científico. Além disso, o entendimento da relação ciência-tecnologia, do processo 
de elaboração da ciência e sua aplicação à tecnologia, evitaria a apresentação da 
ciência como verdade absoluta – à margem da sociedade – e contribuiria para o 
desenvolvimento da criticidade dos estudantes. 
Esse processo político-educacional, todavia, foi interrompido porque as novas 
demandas da educação no país, na década de 1990, passaram a ser orientadas 
por diversos documentos oriundos de organismos financeiros internacionais, 
como por exemplo, no Paraná, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
A educação deveria, então, estar voltada à competitividade, numa sociedade cada 
vez mais dominada por recursos tecnológicos de última geração. A necessária 
17 Essa coleção compõe a Biblioteca do Professor, disponível nas escolas da rede estadual de educação do Paraná.
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reforma educacional para esse fim foi concretizada com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 9.394/96, com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Nos textos desses 
documentos verificam-se referências à necessidade de formação de cidadãos 
polivalentes, criativos e capazes de adaptação permanente às novas formas de 
produção, e reorientação quanto à formação e a qualificação profissional para 
que se alcance a qualidade e a competitividade.
O uso da tecnologia na educação18, especialmente os recursos computacionais, 
passou a ser exigência do novo padrão de formação e qualificação. Nos documentos 
do Programa Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Paraná (Proem), 
de 1994, essa ideia foi usada como justificativa para reformular o Ensino de 2º 
Grau no Estado (Paraná/SEED Programa Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino 
Médio – 1993) face à nova configuração brasileira e mundial, exposta à acirrada 
competição. Tal concepção implicava reorientar a formação e a qualificação 
profissional para melhorar a qualidade e a competitividade.
No Paraná, antes da publicação dos PCN, entre 1997-98, ocorreu uma discussão 
por áreas de conhecimento, para implementar a reforma proposta pelo Proem, 
exigindo-se que os Projetos Pedagógicos (PP) das escolas se fundamentassem 
na Pedagogia das Competências19. Assim, foi desconsiderado o artigo 3° da LDB 
que supõe um ensino baseado nos princípios da “liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber” e, “pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas” (LDB n. 9.394/1996, Art. 3, parágrafos 
II e III). 
A partir de 2003, foi proposta uma mobilização coletiva para elaboração de 
novas diretrizes curriculares estaduais, considerando-se a necessidade de um 
documento crítico para orientar a prática pedagógica nas escolas paranaenses e o 
lapso de tempo em que o professor ficou à margem dessas discussões.  
Propôs-se, então, encontros para discussões curriculares de modo que o 
professor se reencontrasse com o campo do conhecimento de sua formação inicial 
para retomar o que é específico de sua disciplina e, a partir dela, estabelecer uma 
prática de ensino que contemple relações interdisciplinares. 
O tratamento dos conteúdos sob enfoque disciplinar prossegue porque entende-
se que as disciplinas escolares estão vinculadas a campos de conhecimentos que, 
embora estejam em constante construção, são socialmente reconhecidos e não 
devem ser generalizados, nem esvaziados.
Estas Diretrizes buscam construir um ensino de física centrado em conteúdos 
e metodologias capazes de levar os estudantes a uma reflexão sobre o mundo 
das ciências, sob a perspectiva de que esta não é somente fruto da racionalidade 
19 O termo Competências admite muitos significados, é polissêmico. Entendê-lo exige estudos mais aprofundados que não cabem 
em uma definição apenas. Ver nota de final de texto.
18 Ver nota de final de texto
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científica. É preciso ver o ensino da física “com mais gente e com menos álgebra, 
a emoção dos debates, a força dos princípios e a beleza dos conceitos científicos” 
(MENEZES, 2005). 
Entende-se, então, que a física, tanto quanto as outras disciplinas, deve educar 
para cidadania e isso se faz considerando a dimensão crítica do conhecimento 
científico sobre o Universo de fenômenos e a não-neutralidade da produção desse 
conhecimento, mas seu comprometimento e envolvimento com aspectos sociais, 
políticos, econômicos e culturais.
O ponto de partida da prática pedagógica são os conteúdos estruturantes, 
propostos nestas Diretrizes Curriculares com base na evolução histórica das ideias 
e dos conceitos da Física. Para isso, os professores devem superar a visão do livro 
didático como ditador do trabalho pedagógico, bem como a redução do ensino 
de Física à memorização de modelos, conceitos e definições excessivamente 
matematizados e tomados como verdades absolutas, como coisas reais. 
Ressalta-se a importância de um enfoque conceitual para além de uma equação 
matemática, sob o pressuposto teórico de que o conhecimento científico é uma 
construção humana com significado histórico e social.
2 FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
O recorte histórico da Física, apresentado na primeira parte deste documento, 
teve por objetivo buscar um quadro conceitual de referência capaz de abordar o 
objeto de estudo desta ciência – o Universo – sua evolução, suas transformações 
e as interações que nele ocorrem.
Os resultados desta busca são grandes sínteses que constituem três campos 
de estudo da Física e que completam o quadro teórico desta ciência no final do 
século XIX:
•	 A mecânica e a gravitação, elaboradas por Newton na obra: Pilosophiae 
naturalis principia mathematica (os Principia);
•	 A termodinâmica, elaborada por autores como Mayer, Carnot, Joule, 
Clausius, Kelvin, Helmholtz e outros;
•	 O eletromagnetismo, síntese elaborada por Maxwell a partir de trabalhos 
de homens como Ampére e Faraday.
A primeira síntese refere-se ao estudo dos movimentos (mecânica e gravitação) 
presente nos trabalhos de Newton e desenvolvida posteriormente por outros 
cientistas, como Lagrange, Laplace e Hamilton. Centra-se nas leis do movimento 
dos corpos materiais, sua descrição e suas causas. Com esses estudos, o Universo 
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passou a ser explicado a partir de entidades como o espaço e o tempo, e as causas 
dos movimentos explicadas pela ação das forças.
Os conceitos de massa, espaço e tempo se fizeram presentes desde que os 
homens iniciaram seu contato com a natureza, mas foi Newton que elaborou a 
primeira “concepção científica”. 
O tempo absoluto, verdadeiro e matemático, por si mesmo e da sua própria natureza, flui 
uniformemente sem relação com qualquer coisa externa e é também chamado de duração; o tempo 
relativo, aparente e comum é alguma medida de duração perceptível e externa (seja ela exata ou 
não uniforme) que é obtida através do movimento e que é normalmente usada no lugar do tempo 
verdadeiro, tal como uma hora, um dia, um mês, um ano. [...] O espaço absoluto, em sua própria 
natureza, sem relação com qualquer coisa externa [...] (NEWTON, 1990, p. 07).
Os conceitos explicitados por Newton são considerados entidades20 no estudo 
dos movimentos porque eles são fundamentais para a sustentação da teoria. A 
Física newtoniana ampara-se em ideias mecanicistas e deterministas de mundo e 
sustenta-se na ideia de que se conhecêssemos a posição inicial, o momentum da 
partícula e sua  massa, todo o seu futuro poderia ser determinado.
A segunda síntese, a termodinâmica, deu-se a partir do estudo dos fenômenos 
térmicos e sua axiomatização. É resultante da integração entre os estudos da 
mecânica e do calor, de onde se desenvolveu o Princípio da Conservação da Energia. 
Bucussi (2006), amparado em Kuhn, postula que a descoberta do princípio 
da conservação da energia ocorreu de forma simultânea entre 1842 e 1847 por 
quatro cientistas europeus: Mayer, Joule, Ludwig Colding e Helmholtz, e conclui:
Só depois de Rudolf Clausius (1822-1888) ter, em 1865, demonstrado matematicamente esta lei [da 
conservação da energia] foi que o termo energia recebeu significado preciso sendo admitido como 
uma “função de estado”, estando em tal gênese um forte vínculo com as relações entre calor e 
trabalho, dois conceitos que hoje tidos como “processos transferência-transformação de energia”. 
Destaca-se ainda que Joule e Clausius assumiram que o calor estava relacionado com uma certa 
energia cinética das partículas que constituem os corpos, passando a se estruturar cada vez mais 
uma Teoria Cinética baseada nas leis de Newton, que permitirá, inclusive, a compreensão das Leis 
da Termodinâmica (BUCUSSI, 2006, p. 13).
O estabelecimento do princípio da conservação da energia se expressa na 
primeira lei da termodinâmica por meio do conceito de energia interna de um 
sistema. Entretanto, a irreversibilidade dos fenômenos espontâneos exigia a 
formulação de outra lei, pois, aparentemente, existia uma violação da primeira lei: 
20
 
As entidades físicas dentro de cada uma destas sínteses (teorias) – Movimento, Termodinâmica e Eletromagnetismo – são 
aqueles conceitos fundamentais para a sustentação da teoria. Por exemplo, no estudo dos movimentos os conceitos e definições 
são expressos através das entidades espaço, tempo e massa; a velocidade é definida como uma relação entre espaço e tempo (ds/
dt); a aceleração é expressa como a variação da velocidade no tempo (dv/dt) ou seja, (ds²/dt²).
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não era possível a transformação integral de calor em trabalho. A constatação da 
aparente violação da primeira levou à formulação da segunda lei da termodinâmica 
e à construção do conceito de entropia. 
Assim, o calor (entendido como uma das várias manifestações da energia), 
o conceito de temperatura e a entropia são essenciais para a compreensão do 
corpo teórico da termodinâmica, por isso são considerados, por estas diretrizes, 
entidades fundamentais. 
A terceira síntese, do eletromagnetismo, deu-se a partir do estudo dos 
fenômenos elétricos e magnéticos. Sua elaboração deveu-se a estudos de diversos 
cientistas, entre eles Ampère, Faraday e Lenz. Os resultados desses estudos 
permitiram a Maxwell sistematizar as quatro leis do eletromagnetismo. 
Após um período de prevalência do método indutivo de Newton, com a 
publicação dos Principia, no século XVIII, o método hipotético voltou à tona para 
explicar os fenômenos ligados à gravitação, à eletricidade, ao magnetismo e à 
óptica, entre outros. Uma série de fluidos sutis (por exemplo, o éter) foi considerada 
para explicar estes fenômenos (BEZERRA, 2006).
Nesse contexto científico trabalharam Faraday e Maxwell, ambos contrários 
à ideia da ação à distância. Faraday, ao formular a hipótese de linhas de força, 
instituiu a ideia de ação contínua. Maxwell, através de uma analogia entre as 
linhas de força e o fluído incompressível (o éter), estabeleceu conexão entre os 
fenômenos descobertos por Faraday, em busca de uma teoria para o campo 
eletromagnético. 
Para Maxwell, a energia é fundamental em substituição à descrição mecânica 
newtoniana, em termos de impulsos e força. O campo eletromagnético não é 
meramente disposicional, possui energia, ou seja, é uma entidade física com 
existência real (Bezerra, 2006). Mas, apesar de dotado de energia própria, o campo 
de Maxwell está associado ao éter, isto é, a um meio mecânico.
De acordo com Bezerra (2006), Maxwell se apresenta como um personagem de 
transição entre a visão mecanicista e a desmecanização do mundo, pois, sua teoria 
se divide entre a visão mecanicista e o rompimento com ela. No plano ontológico 
“a teoria de Maxwell é uma teoria do campo eletromagnético, mas, ao mesmo 
tempo uma teoria do éter eletromagnético” (BEZERRA, 2006, p. 207). 
Tanto Faraday quanto Maxwell consideravam que a ação intermediada por um meio ou por um 
campo era um tipo de ação por contato21. Neste caso contato entre o corpo B que sente o campo 
C ao seu redor, campo este produzido por outro corpo A (a carga elétrica, ou a corrente elétrica). 
Neste modelo considera-se que o campo C foi propagado ao longo do espaço de A até B (ASSIS. 
In: SILVA, 2006, p. 95).
21 Ver nota de final de texto
Física
53
Na teoria de campo eletromagnético elaborada por Maxwell, cargas, correntes 
e campos, considerados, hoje, conceitos fundamentais do eletromagnetismo, 
apresentam-se como estados mecânicos do éter (Chalmers. In: Bezerra, 2006, p. 
195). Ao prever que os campos eletromagnéticos poderiam se propagar como 
ondas e que essas ondas se propagam à velocidade da luz, Maxwell eleva a luz ao 
status de conceito fundamental do eletromagnetismo. 
Assim, a Física chegou ao final do século XIX com um quadro conceitual de 
referência constituído nestes três campos: Movimento (mecânica e gravitação), 
Termodinâmica e Eletromagnetismo. Esse conjunto teórico e a visão de mundo 
deles decorrente ficaram conhecidos como Física Clássica. Muitos pesquisadores 
desta época acreditavam que todos os problemas relacionados a questões físicas 
resolveriam-se com essa teoria clássica.
Esse quadro, contudo, apresentou alguns problemas de abrangência, 
especialmente certos aspectos do Eletromagnetismo, que não se harmonizavam 
com a mecânica newtoniana. Um exemplo é a radiação emitida por estrelas e 
corpos aquecidos, fenômeno não compreendido pela Termodinâmica nem pelo 
Eletromagnetismo. Outras questões, que permaneceram em aberto (e algumas 
ainda permanecem), nos mostram quão longe se estava da compreensão do 
Universo. Entre elas: 
•	 Qual a origem da matéria? 
•	 Que forças agem sobre os componentes da matéria? 
•	 Como explicar as propriedades térmicas e químicas da matéria? 
•	 Qual a natureza da força de gravitação? 
A visão mecanicista começou a ser abalada com a experiência de Albert 
Michelson (1852-1931) e Edward Morley (1838-1923), em 1887, que revelou ser 
o valor da velocidade da luz independente do referencial adotado para a medida 
e pôs em dúvida a existência do éter. Este fato pode ter contribuído para que os 
físicos aceitassem uma visão relativística da natureza, a qual independe do éter. 
Isso já se observava no trabalho de Maxwell, embora ele aceitasse o éter.  
Para Bezerra (2006), a eletrodinâmica de Maxwell estava adiante do seu tempo, 
pois tal teoria se apresenta independente em relação ao éter, compatível com a 
imagem relativística da natureza. Isso se justifica, pois o campo eletromagnético, 
união dos campos elétricos e magnéticos, impõe uma união entre o espaço e o 
tempo, uma vez que a variação de um campo no espaço está ligada à variação do 
outro campo no tempo.
Até a década de 1870, os físicos ainda acreditavam ser possível medir a 
velocidade da terra em relação ao éter, mas o impacto proporcionado por 
experimentos como o de Michelson e Morley, fez surgir a ideia do princípio da 
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relatividade para os fenômenos ópticos e eletromagnéticos, embora não fosse 
unânime a sua aceitação.
Einstein, em 1905, escreveu o artigo “Sobre a eletrodinâmica dos corpos em 
movimento” no qual preservava as equações de Maxwell e postulava a invariância 
da velocidade da luz. O éter foi, então, desconsiderado e o espaço e o tempo, 
redefinidos.
Os resultados apresentados por Einstein nesse artigo foram obtidos antes por 
Lorentz e Poincaré, que aceitavam a existência do éter. Einstein, ao contrário, 
desconsiderou-a, uma vez que o éter não era observável experimentalmente 
e a Física deveria se preocupar com grandezas observáveis e mensuráveis. A 
impossibilidade de comprovação experimental do éter é base fundamental da 
teoria da relatividade. Essa base não existia antes de 1885. Einstein utilizou essa 
ideia em 1905 e, certamente, não teria feito da mesma forma se seus estudos 
fossem realizados vinte anos antes (Martins, 2005).
Assim, a descrição dos fenômenos eletromagnéticos passava pelos conceitos 
básicos de carga e campo, designados, nestas diretrizes, entidades fundamentais 
do Eletromagnetismo.
Sobre o trabalho pedagógico
Para entender o processo de construção desse quadro conceitual da Física e 
dos conceitos fundamentais que o sustentam, é imperativo que a pesquisa faça 
parte do processo educacional, ou seja, que cada professor, ao preparar suas 
aulas, estude e se fundamente na História e na Epistemologia da Física. Trilhar esse 
caminho é imprescindível para se repensar o currículo para a disciplina.
A revisão dos conceitos de espaço e tempo nos leva ao golpe final desferido na visão mecanicista. 
Para o surgimento da teoria da relatividade, era necessário que os últimos bastiões de uma visão 
mecanicista de mundo – a saber, o espaço e o tempo – fossem postos abaixo. [...] A teoria da 
relatividade restrita incorpora princípios aos quais tem que se sujeitar tanto a mecânica quanto 
o eletromagnetismo. Esse é mais um golpe na visão mecanicista. A teoria da relatividade geral 
completa a demolição, na medida em que o próprio espaço-tempo, a própria geometria do universo; 
se identifica com o campo gravitacional. O último resquício da imagem mecanicista da natureza e de 
ciência se foi. Neste novo quadro conceitual [...] finalmente, após uma longa e acidentada travessia 
histórica, agora investido de um estatuto ontológico comparável ao da matéria, resta, enfim, o 
campo (BEZERRA, 2006, p. 216-217).
Como princípio educativo, o conhecimento, que tem como fonte a pesquisa, está na base do 
processo emancipatório, que sempre começa com a tomada de consciência crítica e a capacidade 
de dizer não: ato que inaugura o processo político questionador e que jamais se conclui. O confronto 
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Ao voltar-se para os estudos teóricos e epistemológicos da Física o professor 
vai além dos manuais didáticos e estabelece relações entre essa ciência e outros 
campos do conhecimento, de modo que os estudantes também percebam essas 
relações.
de ideias, o embate entre posições, o reconhecimento do conflito, a constatação da desigualdade, 
são fundamentais para a organização política dos desiguais no sentido da emancipação (BARRETO, 
2007, p. 10).
Uma primeira possibilidade é um novo reconhecimento da disciplinaridade. Isso significa demarcar 
o espaço da física, explicar seu campo de legislação. Não só ensinar, mas, além disso, mostrar o que 
é a física. Mostrar qual sua maneira de olhar, o que ela não é capaz de olhar, onde é preciso olhar 
de outra maneira e onde ela pode se compor com outros olhares. Quer dizer, não só o conteúdo 
da física, mas qual seu ponto de vista e seus limites. A ideia de disciplinaridade é importante para 
demarcar e para compor (KAWAMURA, 1997. In: ALMEIDA, 2004, p. 64).
Desse modo o professor planeja e controla o trabalho pedagógico de maneira 
consciente, responsável pela aprendizagem de seus alunos.
Assim, serão objetos de análise no trabalho docente: os sujeitos (docentes e 
estudantes), os processos de seleção e socialização dos conteúdos escolares, o 
processo de avaliação, a realidade escolar, bem como a sociedade em que vivemos. 
Para selecionar e abordar os conteúdos de ensino é preciso considerar a 
sociedade e o contexto histórico em que o conhecimento é produzido. Isso requer 
considerar as ideias de um cientista à luz do seu tempo e não limitar-se a contar 
histórias ou lendas.
Discutir a construção do saber científico como um produto da cultura humana, sujeita ao contexto 
de cada época pode auxiliar o educador a apresentá-la de maneira crítica aos seus alunos e contribuir 
para transpor os conhecimentos científicos para a sala de aula. Conhecer uma proposta alternativa 
àquela trazida pelos livros didáticos fornece ao professor um embasamento útil para esse desafio 
(FORATO In: SILVA, 2006, p. 192).
 Tomar o pressuposto da ciência como uma produção histórica e os conteúdos 
escolares vinculados a interesses sociais, econômicos, culturais e políticos, significa 
indagar:
•	 Quais eram as relações de produção na sociedade onde o conhecimento em 
estudo foi produzido? 
•	 Quais ideias predominavam no tempo histórico em que esse conhecimento 
foi produzido?
•	 Como o cientista/pesquisador desenvolveu sua teoria científica? 
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•	 Que interesses orientam as instituições que apoiam e sustentam a pesquisa? 
Sobre o processo ensino-aprendizagem
Ao preparar sua aula o professor deve ter em vista que a produção científica 
não é uma cópia fiel do mundo ou da realidade perceptível pelo senso comum, 
mas uma construção racional, uma aproximação daquilo que se entende ser o 
comportamento da natureza. Assim,
•	 O processo de ensino-aprendizagem, em Física, deve considerar o 
conhecimento trazido pelos estudantes, fruto de suas experiências de vida 
em suas relações sociais. Interessam, em especial, as concepções alternativas 
apresentadas pelos estudantes e que influenciam a aprendizagem de conceitos 
do ponto de vista científico; 
•	 A experimentação, no ensino de Física, é importante metodologia de 
ensino que contribui para formular e estabelecer relações entre conceitos, 
proporcionando melhor interação entre professor e estudantes, e isso propicia 
o desenvolvimento cognitivo e social no ambiente escolar; 
•	 Ainda que a linguagem matemática seja, por excelência, uma ferramenta 
para essa disciplina, saber Matemática não pode ser considerado um pré-
requisito para aprender Física. É preciso que os estudantes se apropriem do 
conhecimento físico, daí a ênfase aos aspectos conceituais sem, no entanto, 
descartar o formalismo matemático.
Ao levar em conta o conhecimento prévio dos estudantes, o professor deve 
considerar que a ciência atual rompe com o imediato, o perceptível, o que pode 
ser tocado e que, para adentrar ao mundo da ciência, é preciso um processo de 
enculturação no qual o estudante apropria-se das teorias científicas.
A aprendizagem somente é possível através da interação com o professor, 
detentor do conhecimento físico. Nestas diretrizes, recoloca-se o professor no 
centro do trabalho pedagógico como o sujeito indispensável nesse processo22. 
Ao propor um currículo de física para o Ensino Médio é preciso considerar 
que a educação científica é indispensável à participação política e capacita os 
estudantes para uma atuação social e crítica com vistas à transformação de sua 
Esse rompimento tem que começar em relação ao real imediato. Para o senso comum, a 
realidade é aquilo que pode ser tocado, manejado; mas, para aprender o conhecimento 
científico atual é necessária a ruptura com essa realidade imediata e adentrar num mundo onde 
o real é uma construção e não se constitui num mundo dado (CARVALHO FILHO, 2006, p. 04).
22 Ver nota de final de texto
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vida e do meio que o cerca. Dessa perspectiva o ensino de física vai além da mera 
compreensão do funcionamento dos aparatos tecnológicos.
Assim, esta proposta político-pedagógica implica que o ensino de física aborde 
os fenômenos físicos lembrando que suas ferramentas conceituais são as de 
uma ciência em construção, porém com uma respeitável consistência teórica. É 
importante compreender, também, a evolução dos sistemas físicos, suas aplicações 
e suas influências na sociedade, destacando-se a não-neutralidade23 da produção 
científica. 
3 CONTEÚDOS ESTRUTURANTES
Entende-se por conteúdos estruturantes os conhecimentos e as teorias que 
hoje compõem os campos de estudo da Física e servem de referência para a 
disciplina escolar24. Esses conteúdos fundamentam a abordagem pedagógica dos 
conteúdos escolares, de modo que o estudante compreenda o objeto de estudo e 
o papel dessa disciplina no Ensino Médio.
Nos fundamentos teórico-metodológicos apresentaram-se as três grandes 
sínteses que compunham o quadro conceitual de referência da Física no final do 
século XIX e início do século XX. Essas três sínteses – Movimento, Termodinâmica 
e Eletromagnetismo – doravante serão denominadas “conteúdos estruturantes”. 
Em cada conteúdo estruturante estão presentes ideias, conceitos e definições, 
princípios, leis e modelos físicos, que o constituem como uma teoria. Desses 
estruturantes derivam os conteúdos que comporão as propostas pedagógicas 
curriculares das escolas.
Na Física, conforme Rocha (2005), a teoria eletromagnética desempenha papel 
semelhante aos estudos dos movimentos e da termodinâmica. Embora tenham 
evoluído separadamente, elas são teorias unificadoras: a Mecânica de Newton, no 
século XVII, unificou a estática, a dinâmica e a astronomia; a Termodinâmica, no 
século XIX, unificou conhecimentos sobre gases, pressão, temperatura e calor e a 
teoria Eletromagnética, de Maxwell, unificou o magnetismo, a eletricidade e a ótica.
A enorme quantidade de conteúdos de Ciências Naturais e as oposições que tensionam a atividade 
docente a partir da bipolaridade “extensão–profundidade” requer, cada vez mais, que estruturemos 
os conhecimentos de forma a se priorizar as unificações e sínteses, sem negligenciar o papel também 
fundamental das análises (AUTH; ANGOTTI. In: PIETROCOLA, 2005, p. 198).
Os conteúdos específicos relativos a Movimento, Termodinâmica e 
Eletromagnetismo podem ser aprofundados e contextualizados em relações 
23/24 Ver nota de final de texto
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interdisciplinares25 sob uma abordagem que contemple os avanços e as perspectivas 
da Física nos últimos anos, o que contribui para a apresentação de uma ciência em 
construção26.
Os conteúdos estruturantes podem apresentar, eventualmente, uma relação 
de interdependência, o que faz com que, em alguns momentos, o trabalho 
pedagógico com um determinado conteúdo básico27 ou específico, envolva 
referenciais teóricos de mais de um estruturante. Por exemplo, a luz, considerada 
a sua dualidade e o fenômeno em estudo, pode ter um tratamento de partícula, 
objeto de estudo do movimento, e um tratamento ondulatório, objeto de estudo 
constituído no eletromagnetismo (Pietrocola, 2005). No entanto, a luz, dada a 
sua natureza eletromagnética, deve ser entendida conceitualmente como objeto 
(conteúdo) de estudo do Eletromagnetismo. 
Outras vezes, um conteúdo básico ou específico é objeto de estudo dos três 
conteúdos estruturantes. É o caso do princípio da conservação da energia que, 
embora desenvolvido na Termodinâmica, está presente também no estudo de 
Movimento e de Eletromagnetismo.
A proposta pedagógica curricular deve ser composta de conteúdos básicos (ver 
anexo), derivados dos três estruturantes, de forma a garantir uma cultura científica 
o mais abrangente possível, do ponto de vista da Física. Caberá ao professor, a 
partir da proposta pedagógica e da matriz curricular da sua escola, selecionar os 
conteúdos específicos que comporão seus Planos de Trabalho Docente, nas séries 
do Ensino Médio em que a disciplina de Física for ofertada.
Ao elaborar a proposta pedagógica curricular, o professor deve considerar 
a realidade socioeconômica e cultural da região onde se situa a escola para 
contextualizar os conteúdos e permitir aos estudantes ampliar as construções de 
significados no acesso ao conhecimento científico. 
3.1 MOVIMENTO
No estudo dos movimentos, é indispensável trabalhar as ideias de conservação 
de momentum e energia, pois elas pressupõem o estudo de simetrias e leis de 
conservação, em particular da Lei da Conservação da Energia, desenvolvida nos 
estudos da termodinâmica, no século XIX, e considerada uma das mais importantes 
leis da Física. 
A conservação de momentum está enraizada na própria concepção de 
homogeneidade do espaço – simetria de translação no espaço – ao menos do ponto 
26 Os conteúdos estruturantes escolhidos para compor o currículo de Física são aqueles que podemos chamar de clássicos. 
   
27 Entende-se por Conteúdos Básicos os conhecimentos fundamentais a serem estudados ao longo do Ensino Médio, na disciplina 
de Física.  Ver quadro de conteúdos básicos em anexo.
25 Ver nota de final de texto
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de vista clássico. Além disso, encontra lugar no estudo de colisões ou de eventos em 
que algum tipo de recuo se manifesta, como no caso de colisões entre partículas. 
A conservação de momentum é também um instrumento da Física de Partículas, 
uma importante área da Física Moderna, ligada à cosmologia e à teoria quântica 
de campos, pois as colisões são importantes para o estudo do comportamento, 
constituição e interações de partículas subatômicas (EISBERG,1979).
 Os conceitos de momentum e impulso carregam as ideias fundamentais de 
espaço, tempo e matéria (massa). Um sistema físico que evolui conduz aos conceitos 
de momentum e impulso e é formado por essas entidades – espaço, tempo e 
massa. Nesse contexto, também são fundamentais os conceitos de referenciais 
da mecânica clássica e da relativística. Ainda, a concepção de matéria, tanto da 
mecânica clássica como da mecânica relativística e quântica, deve ser considerada 
porque a evolução do conceito de interação depende dessa concepção. 
Outro importante conceito a ser trabalhado é o de força, definido a partir da 
variação temporal da quantidade de movimento, que constitui a segunda lei de 
Newton. A variação da quantidade de movimento conduz à ideia de impulso, um 
importante conceito da teoria newtoniana. Para abordar o conceito de força, as 
ideias de matéria e espaço devem estar bem fundamentadas, evitando-se, assim, 
o risco de reduzi-lo à mera discussão matemática.
Ainda no contexto do estudo do Movimento, é importante a abordagem da 
gravitação universal. A Teoria da Gravitação Universal de Newton partiu das Leis de 
Kepler, mas ao invés de considerar as órbitas planetárias como elípticas, assumiu-
as como circulares. Isso levou à elaboração da lei dos quadrados – aceleração 
inversamente proporcional ao quadrado da distância. Essa lei tem validade para o 
cálculo e a compreensão das órbitas de qualquer planeta.
3.2 TERMODINÂMICA 
No campo da Termodinâmica, os estudos podem ser desdobrados a partir das 
Leis da Termodinâmica, em que aparecem conceitos como temperatura, calor 
(entendido como energia em trânsito) e as primeiras formulações da conservação 
de energia, sobretudo os trabalhos de Mayer, Helmholtz, Maxwell e Gibbs.
A Lei Zero da Termodinâmica é um bom enfoque para o estudo das noções 
preliminares de calor como energia em trânsito, equilíbrio térmico, propriedades 
termométricas e até uma breve discussão sobre medidas de temperatura. O conceito 
de temperatura deve ser abordado como modelo baseado em propriedades de um 
material, não uma mera medida do grau de agitação molecular de um sistema. 
A Primeira Lei da Termodinâmica, que também porta a ideia de calor como 
forma de energia, permite identificar sistemas termodinâmicos postos a realizar 
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trabalho. Os conceitos de calor e trabalho, hoje, são entendidos como processos 
de transferência/transformação de energia, ou seja, a energia está diretamente 
ligada ao trabalho. Destacando-se, mais uma vez, a Lei da Conservação da Energia 
como uma importante lei da Física. 
O estudo da Segunda Lei da Termodinâmica é importante para a compreensão 
das máquinas térmicas, mas vai além, pois conduz ao conceito de entropia. Nem 
todos os eventos que obedecem à Lei da Conservação da Energia podem, de fato, 
acontecer, o que se deve à existência de outro princípio natural – os processos 
espontâneos são irreversíveis, o que colabora para que cresça a desordem do 
sistema, medida pela entropia.  
No trabalho pedagógico com a termodinâmica, recomenda-se a apresentação 
da teoria cinética, que aplica as leis da mecânica newtoniana a moléculas individuais 
de um sistema, bem como uma abordagem qualitativa do teorema da equipartição 
da energia, cujas limitações tiveram papel importante no desenvolvimento da 
mecânica quântica e da mecânica estatística. 
Novamente, o conceito de entropia tem papel importante, pois sua 
interpretação estatística, apresentada por Boltzmann, fortalece as hipóteses da 
terceira lei da termodinâmica. Ainda, contribui para a elaboração de ideias dentro 
da termodinâmica como a da quantização da energia e a consideração de que as 
moléculas dos sistemas em estudo são numerosas e os valores médios de suas 
propriedades podem ser calculados, mesmo sem nenhuma informação sobre suas 
moléculas específicas.
Conforme Chaves (2000), esses estudos, que podem estar ligados à queda 
de um objeto de uma mesa ou à expansão do Universo, manifestam a beleza e a 
importância da Segunda e Terceira Leis da Termodinâmica no desenvolvimento da 
Física. 
3.3 ELETROMAGNETISMO  
Historicamente, um dos resultados mais importantes dos trabalhos de Maxwell 
é a apresentação da luz como uma onda eletromagnética e o estudo das suas 
equações que levam às quatro leis do Eletromagnetismo Clássico. 
Estudar o Eletromagnetismo possibilita compreender carga elétrica, o que 
pode conduzir a um conceito geral de carga no contexto da física de partículas, 
ao estudo de campo elétrico e magnético. A variação da quantidade de carga no 
tempo leva à ideia de corrente elétrica e a variação da corrente no tempo produz 
campo magnético, o que leva às equações de Maxwell.
O trabalho sobre o Eletromagnetismo enseja, ainda, tratar conteúdos 
relacionados a circuitos elétricos e eletrônicos, responsáveis pela presença da 
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eletricidade e dos aparelhos eletroeletrônicos no cotidiano, com a presença da 
eletricidade em nossas casas. Esses temas ainda são objetos de estudo em muitas 
pesquisas, sejam relativas à tecnologia incorporada aos sistemas produtivos 
ou aos novos materiais e técnicas. Ao serem abordados na escola, é preciso 
considerar, também, seu papel nas mudanças econômicas e sociais da sociedade 
contemporânea, bem como o fato de não serem acessíveis para todos.
A teoria elaborada por Maxwell deu à natureza ondulatória da luz uma sólida 
envergadura teórica. Todavia, trabalhos realizados no final do século XIX e início 
do século XX, especialmente por Planck e Einstein, levaram ao estabelecimento da 
natureza corpuscular – os quanta da luz – que revelaram a natureza dual da luz. 
Para uma abordagem em Física Moderna, é importante, também, o trabalho 
com o efeito fotoelétrico e a compreensão que a descoberta dos quanta de luz 
deu início à mecânica quântica e à imutabilidade da velocidade luz, como um dos 
princípios da relatividade.
Tais abordagens, no ensino de física, contribuem para a compreensão dessa 
ciência como algo em construção, cujo conhecimento atual é a cultura científica 
e tecnológica deste tempo em suas relações com as outras produções humanas. 
Ao abordar o conhecimento científico em seus aspectos qualitativos e conceituais, 
filosóficos e históricos, econômicos e sociais, o ensino de física contribuirá para a 
formação de estudantes críticos.
4 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS
É importante que o processo pedagógico, na disciplina de Física, parta 
do conhecimento prévio dos estudantes, no qual se incluem as concepções 
alternativas ou concepções espontâneas. O estudante desenvolve suas concepções 
espontâneas28 sobre os fenômenos físicos no dia-a-dia, na interação com os 
diversos objetos no seu espaço de convivência e as traz para a escola quando inicia 
seu processo de aprendizagem. 
Por sua vez, a concepção científica envolve um saber socialmente construído 
e sistematizado, que requer metodologias específicas no ambiente escolar29. A 
escola é, por excelência, o lugar onde se lida com esse conhecimento científico, 
historicamente produzido. 
Porém, uma sala de aula é composta de pessoas com diferentes costumes, 
tradições, pré-conceitos e ideias que dependem de sua origem cultural e social e 
esse ponto de partida deve ser considerado. 
28/29 Ver nota de final de texto
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No trabalho com os conteúdos de ensino, seja qual for a metodologia escolhida, 
é importante que o professor considere o que os estudantes conhecem a respeito 
do tema para que ocorra uma aprendizagem significativa30.
Por isso, o conhecimento deve-se processar contra um conhecimento anterior. Na realidade, 
toda aquisição de conhecimento deve superar um conhecimento pré-existente, que pode 
funcionar como obstáculo à aquisição do novo saber. A cristalização de verdades revela-se 
como impedimentos ao avanço do saber, (pois) a crença em uma verdade definitiva não é 
uma vantagem para o avanço da ciência, porque se torna um grave entrave, por impedir o 
aparecimento de ideias e conceitos que neguem o saber estabelecido. O tratamento dado, pelo 
professor, ao conhecimento existente e prévio dos estudantes deve ser bastante relativizado, 
para permitir a aquisição dos novos. O professor deve, na realidade, trabalhar a formação 
de seus alunos de tal modo que os leve a perceberem que não há um conhecimento definitivo 
e que o saber que eles trazem não se constitui numa verdade pronta e acabada, mas que pode 
funcionar como uma barreira a formulações de novos saberes (CARVALHO FILHO, 2006, p. 12).
Em outros termos: é para problematizar o conhecimento já construído pelo aluno que ele deve ser 
apreendido pelo professor; para aguçar as contradições e localizar as limitações desse conhecimento, 
quando cotejado com o conhecimento científico, com a finalidade de propiciar um distanciamento 
crítico do educando ao se defrontar com o conhecimento que ele já possui e, ao mesmo tempo, 
propiciar a alternativa de apreensão do conhecimento científico (DELIZOICOV. In: PIETROCOLA, 
2005, p. 132).
30 A aprendizagem significativa é aquela que ocorre de maneira não mecânica ou arbitrária e fica disponível para ser utilizada 
em outras situações semelhantes às realizadas em sala de aula a elas relacionadas. A teoria da Aprendizagem Significativa é de 
David Ausubel. No Brasil temos como um dos responsáveis pela teoria da Aprendizagem Significativa o professor Marco Antonio 
Moreira. Ver nota de final de texto.
31 O “informante científico” detém o conhecimento dos conteúdos, mas também a competência metodológica e o conhecimento 
do contexto escolar. Por isso, esse é o papel do professor.
Como poderiam os estudantes formular questões sobre algo que não 
conhecem? Ou ainda, como eles podem explicitar questões que os inquietam, 
mas não sabem como perguntar? Nesses casos, torna-se imprescindível que o 
professor cumpra a função de uma espécie de “informante científico”31. Para ir 
além do limite da informação e atingir a fronteira da formação, é preciso uma 
mediação não-aleatória, feita pelo conhecimento físico, num processo organizado 
e sistematizado pelo professor.
As construções dos estudantes são modelos que tentam descrever o real, 
aproximando-se de uma ciência aristotélica.  No entanto, 
[...] percebe-se que a produção do conhecimento atual produz uma ruptura com o conhecimento 
vulgar e o professor deve ensinar ciências, na perspectiva da ciência, destacando o modelo de 
formulação do saber e procurando desenvolver metodologias que levem os estudantes a desligarem-
se dos conhecimentos que trouxeram para a sala de aula (CARVALHO FILHO, 2006, p. 08).
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O professor deve mostrar ao estudante que o seu conhecimento não está 
pronto e acabado, mas que deve ser superado. Muitas das ideias dos estudantes 
já foram consideradas pelos cientistas, pois também o conhecimento científico 
não se constitui, originalmente, em uma verdade absoluta e definitiva.
Tem-se por objetivo que professor e estudantes compartilhem significados na 
busca da aprendizagem que ocorre quando novas informações interagem com 
o conhecimento prévio do sujeito e, simultaneamente, adicionam, diferenciam, 
integram, modificam e enriquecem o saber já existente, inclusive com a possibilidade 
de substituí-lo. 
Para Tavares (2004), a partir do conhecimento físico, o estudante deve ser capaz 
de perceber e aprender, em outras circunstâncias semelhantes às trabalhadas em 
aula, para transformar a nova informação em conhecimento. Então, qualquer 
que seja a metodologia, o professor deve buscar uma avaliação cujo sentido seja 
verificar a apropriação do respectivo conteúdo, para posteriores intervenções ou 
mudança de postura metodológica. 
4.1 O PAPEL DOS LIVROS DIDÁTICOS NO ENSINO DE FÍSICA
Os livros didáticos de Física dirigidos ao Ensino Médio, de uma maneira geral, 
apresentam a Física como uma ciência que permite compreender uma imensidade 
de fenômenos naturais, indispensável para a formação profissional, a preparação 
para o vestibular, a compreensão e interpretação do mundo pelos sujeitos. 
No entanto, neles, a ênfase recai nos aspectos quantitativos em prejuízo dos 
conceitos, privilegiando a resolução de “problemas de física” que se traduzem 
em aplicações de fórmulas matemáticas e contribuem para consolidar uma 
metodologia de ensino centrada na resolução de exercícios matemáticos. Isso 
porque esses livros, salvo raras exceções, reproduzem os livros utilizados nos 
cursos de graduação, responsáveis pela formação inicial da maioria dos docentes 
de Física. 
Nessa perspectiva, “[...] via de regra, os conteúdos acabam por ser desenvolvidos 
como se estabelecessem relações com eles mesmos, sendo desconsideradas as 
diversas relações com outros tópicos da própria Física e de outros campos de 
conhecimento” (GARCIA et al, 2001, p. 138). 
Além disso, essa prática pedagógica mistifica a ciência ao mostrar os modelos 
científicos – elaborações da mente humana válidas para alguns contextos – como 
verdades incontestáveis e absolutas, resultantes de procedimentos experimentais. 
Isso pode levar o estudante
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O livro didático é uma importante ferramenta pedagógica a serviço do professor 
como é o computador, a televisão, a rede web, etc. Mas, sua eficiência, assim 
como a de outras ferramentas, está associada ao controle do trabalho pedagógico, 
responsabilidade do professor. Em outras palavras, o pedagogo do livro deve ser 
o professor e não o contrário. O professor é quem sabe quando e como utilizar o 
livro didático. 
Por isso, nestas diretrizes, defende-se a pesquisa como parte integrante do 
processo educativo, acreditando que apenas com o conhecimento advindo dela o 
professor pode posicionar-se autonomamente e ocupar o centro do processo de 
ensino e aprendizagem. “A importância da escola está na possibilidade de realizar 
a dupla face da pesquisa: apetrechar tecnicamente para fundar competência 
tecnológica e fazer pensar e se repensar na linha de transformação” (BARRETO, 
2007, p. 06), o que é plausível quando o professor pode ir além das possibilidades 
apresentadas por um livro, qualquer que seja ele. 
 
[...] a ter uma ideia distorcida do que é a Física e quase sempre ao desinteresse pela matéria. 
Os estudantes devem ser levados a perceber que os modelos dos quais os pesquisadores lançam 
mão para descrever a natureza são aproximações válidas em determinados contextos, mas que 
não constituem uma verdade absoluta. Muitas vezes ideias como as de partícula, gás ideal, queda 
livre, potencial elétrico e muitas outras são apresentadas sem nenhuma referência à realidade que 
representam, levando o estudante a julgá-los sem utilidade prática. Outras vezes modelos como o 
de um raio luminoso, de átomo, de campo, de onda eletromagnética, etc., são apresentados como 
se fossem entes reais (ALVARES, 1991, p. 42).
[...] hoje, no início do século XXI, mais de cem anos de história se passaram desde a introdução 
da Física nas escolas no Brasil, mas sua abordagem continua fortemente identificada com aquela 
praticada há cem anos: ensino voltado para a transmissão de informações através de aulas expositivas 
utilizando metodologias voltadas para a resolução de exercícios algébricos. Questões voltadas para 
o processo de formação dos indivíduos dentro de uma perspectiva mais histórica, social, ética, 
cultural, permanecem afastadas do cotidiano escolar, sendo encontradas apenas nos textos de 
periódicos relacionados ao ensino de Física, não apresentando um elo com o ambiente escolar 
(ROSA & ROSA, 2005, p. 06).
Tendo em vista que “[...] um número elevado dos estudantes brasileiros, ou, 
não tem acesso aos estudos superiores, ou, segue cursos para os quais a Física 
não tem caráter propedêutico” (ALVARES, 1991, p. 25), o ensino médio deve ter 
assegurado a seus egressos o acesso à compreensão conceitual e ao formalismo 
próprio deste campo do conhecimento, essencial para o desenvolvimento de uma 
cultura científica. Daí a necessidade da revisão das práticas pedagógicas.
A história do ensino de física mostra que, efetivamente, pouco se alterou no 
cenário desse ensino desde a sua implantação.  
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4.2 OS MODELOS CIENTÍFICOS NO ENSINO DE FÍSICA
Os modelos científicos buscam representar o real, sob a forma de conceitos e 
definições. Para descrever e explicar os objetos de estudo a comunidade científica 
formula leis universais, amparadas em teorias aceitas, mediante rigoroso processo 
de validação em que se estabelece “uma verdade” sobre o objeto. 
A ciência não revela a verdade, mas propõe modelos explicativos construídos 
a partir da aplicabilidade de método(s) científico(s). Assim, os modelos científicos 
são construções humanas que permitem interpretações a respeito de fenômenos 
resultantes das relações entre os elementos fundamentais que compõem a 
Natureza. 
O fazer ciência está, em geral, associado a dois tipos de trabalhos: um 
teórico e um experimental. Em ambos, o objetivo é estabelecer um modelo de 
representação da natureza ou de um fenômeno. No teórico, é formulado um 
conjunto de hipóteses, acompanhadas de um formalismo matemático, cujo 
conjunto de equações deve permitir que se façam previsões, podendo, às vezes, 
receber o apoio de experimentos em que se confrontam os dados coletados com 
os previstos pela teoria.
O princípio da ciência, quase por sua definição, é: O teste de todo conhecimento é a experiência. 
A experiência é o único juiz da “verdade” científica. Mas qual é a fonte do conhecimento? De 
onde provêm as leis a serem testadas? A própria experiência ajuda a produzir essas leis, no sentido 
em que nos fornece pistas. Mas também é preciso imaginação para criar, a partir dessas pistas, as 
grandes generalizações – para descobrir os padrões maravilhosos, simples, mas muito estranho 
por baixo delas e, depois, experimentar para verificar de novo se fizemos a descoberta certa. Esse 
processo de imaginar é tão difícil que há uma divisão de trabalho na física: existem físicos teóricos 
que imaginam, deduzem e descobrem as novas leis, mas não experimentam; e físicos experimentais 
que experimentam, imaginam e deduzem (FEYNMAN, 2004, p. 36).
Existem modelos que se sustentam teoricamente pela impossibilidade de 
serem testados, pois dependem de recursos e tecnologias que ainda não foram 
desenvolvidas. Alguns trabalhos desenvolvem-se experimentalmente antes de 
uma estrutura teórica. Nessas circunstâncias, os dados coletados podem servir 
para aproximação de modelos teóricos.
Na escola, o conhecimento científico pode e deve ser tratado por meio de 
modelos, visto que o conhecimento científico também  é expresso através deles. 
Mas, ao abordá-los, além de conhecer os modelos, o professor precisa entender 
as idéias e argumentos que levaram a sua construção.³²
32 Ver nota de final de texto.
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Ao partir dessa premissa, o professor abordará os modelos científicos em suas 
possibilidades e limitações, de modo a extrapolar o senso comum e rejeitar o 
argumento de que para aprender Física o pré-requisito é saber Matemática. 
Isso pode evitar que os estudantes entendam as expressões matemáticas, 
resultantes de um modelo, como uma mera quantização de um fenômeno físico. 
Essa consideração é importante, pois, em muitas situações, os fenômenos físicos 
são ensinados a partir de fórmulas. Por exemplo: ainda hoje, no estudo dos 
movimentos, há um excesso de atenção às questões da engenharia, as mesmas 
questões presentes nos primeiros manuais de Física utilizados no Brasil e que se 
destinavam principalmente à formação de engenheiros. Provavelmente, cada 
professor já estudou a Lei da Ação e Reação de Newton e, portanto, resolveu 
problemas cujo começo era mais ou menos assim: 
•	 “Considere um bloco de massa m suspenso por um guindaste... Calcule...”;
•	 “Considere dois blocos de concreto de massa m1 e m2 sobre uma superfície 
lisa e sem atrito... Resolva...”; 
•	 “Considere duas massas m1 e m2 suspensas por uma polia sem massa e sem 
atrito... Calcule...”. 
Se problemas como esses eram distantes da realidade do professor quando 
estudante, também o são, hoje, do cotidiano dos alunos. Continuar com esta 
prática pedagógica contribui para uma ideia distorcida da disciplina. Problemas 
de Física parecidos com os exemplificados acima podem ser propostos; contudo, 
é preciso discutir esses modelos: o que significa uma superfície sem atrito; ou, o 
que significa uma polia sem massa e sem atrito?
Quando se estuda o lançamento de projéteis, conteúdo específico de 
Movimentos, diz-se que sua trajetória é uma parábola e considera-se que o 
movimento na horizontal é Movimento Retilíneo e Uniforme (MRU), que traz 
implícita a ideia de Terra plana, uma vez que consideramos um intervalo de 
tempo infinitamente pequeno. Na vertical, considera-se o Movimento Retilíneo 
Uniformemente Variado (MRUV), o que significa considerar que a Força Peso é 
constante – aceleração da gravidade constante. Esse modelo também desconsidera 
a influência da força de resistência do ar. No entanto, somente é valido pelas 
ideias nele implícitas; isto é, força de resistência do ar nula, a Terra plana e a Força 
Peso constante. Quais são, entretanto, os limites de validade do sistema? 
O modelo em questão é válido porque, para altitudes menores que 6.500Km 
(raio da Terra), a Força Peso pode ser considerada constante e porque, na linha do 
horizonte de nossa visão, a Terra se apresenta como se fosse plana. A Resistência 
pode ser desconsiderada já que, nesse caso, a velocidade é pequena. Então, o 
modelo pode ser usado, mas deve-se discutir com os alunos seus pressupostos e 




Para que o estudante tenha uma compreensão do conhecimento físico 
trabalhado na escola, é preciso indicar-lhe que as fórmulas matemáticas 
representam modelos simplificados da equação produzida pela ciência. Esses 
modelos são elaborações humanas, criadas para entender determinado fenômeno 
ou evento físico, válidos para determinados contextos históricos. Portanto, é 
reducionista e insuficiente ensinar Física, tão somente, por meio de questões 
como: considere, suponha, resolva e calcule.
Mesmo em tecnologias sofisticadas para cálculos, como, por exemplo, da órbita 
da Lua, não se pode afirmar, na Física, que elas suscitem resultados exatos. Fazem-
se necessárias aproximações, pois na construção do modelo, divide-se o problema 
em duas partes: pequena e simples. A pequena pode ser desconsiderada ou seu 
efeito minimizado e a simples, apesar de complexa, pode ser resolvida. 
Outra questão a ser considerada é que muitas vezes, os modelos científicos 
são provisórios. Por exemplo, o modelo de átomo, considerado inicialmente como 
a menor partícula da matéria, foi surpreendido, em 1897, com um fato novo: o 
átomo é composto por partículas ainda menores, ou seja, deixou de ser visto como 
a partícula elementar da matéria. Fatos novos continuariam surgindo de modo 
que, hoje, já existe outro modelo, porque se sabe que as partículas formadoras do 
átomo são compostas por outras partículas. 
Mas é preciso cuidado, pois nem sempre um modelo descarta o outro. Por 
exemplo, quando estamos no âmbito da Física Clássica, o modelo do átomo de Bohr 
é suficiente. Por outro lado, no âmbito da Física de Partículas, esse modelo não é 
aconselhável, por estar impregnado de ideias clássicas, mas sim o de Sommerfeld. 
Ou seja, um modelo simplificado pode permitir a resolução de problemas mais 
simples. 
Da mesma forma, não é preciso utilizar o modelo da relatividade para analisar 
movimentos simples como a trajetória de uma bicicleta ou de uma bola de 
futebol. Entretanto, os conceitos pertinentes a esse modelo são necessários para 
acompanhar a trajetória de um avião de grande porte ou estudar o movimento de 
uma partícula em alta velocidade.
Às vezes, um determinado conceito pode ser formulado de diferentes maneiras, 
dependendo do quadro conceitual do qual ele faz parte ou do fenômeno 
apresentado pelo conceito que se quer estudá-lo. 
Um químico que possua uma sólida cultura quântica não precisa abandonar totalmente a sua visão 
daltoniana do átomo, enquanto indestrutível e indivisível. Afinal os átomos assim permanecem nos 
processos químicos e para lidar com a estequiometria das equações químicas não é necessário mais 
do que essa visão simplificada do átomo daltoniano (MORTIMER, 1996, p. 06).
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Ainda que os modelos matemáticos possibilitem a expressão das ideias 
científicas numa linguagem universal, é preciso considerar que a Matemática
A luz, por exemplo, pode ser definida como aquilo que é emitido por uma fonte material e 
pode explicar eventos de reflexão e refração do ponto de vista da Óptica Geométrica. Já para 
a Óptica Física, ela passa a ser definida como constituída de radiações eletromagnéticas e, 
nesse caso, pode explicar efeitos como a sua decomposição em um espectro, a difração 
e a polarização (PINHEIRO; PIETROCOLA; ALVES. In: PIETROCOLA, 2005, p. 35).
[...] está presente na atividade científica tanto no seu processo quanto no seu produto, seja na 
definição de um conceito, seja na articulação entre os elementos de uma teoria científica. 
Entretanto, a aparente simplicidade da estruturação do conhecimento científico pode transmitir 
a impressão de que os modelos matemáticos são meros mecanismos de quantificação de 
grandezas físicas (PINHEIRO; PIETROCOLA; ALVES. In: PIETROCOLA, 2005, p. 36).
Ao estudar gravitação sob o modelo de Newton, o aluno deve perceber não 
apenas uma equação matemática, mas a síntese de uma concepção de espaço, 
matéria e movimento, resultado de um processo que iniciou nos primeiros 
estudos dos movimentos, movido pela necessidade ou pela curiosidade e chegou 
à sistematização realizada por Newton. 
4.2.1 A resolução de problemas
Sabe-se da importância da linguagem matemática na Física, mas os modelos 
criados quase sempre são escritos pelos cientistas para seus pares. Falar com 
estudantes é diferente, pois, é preciso levar em conta seu grau cognitivo, dentre 
outros fatores. Isso permitirá definir uma metodologia de ensino para que o 
estudante chegue ao conhecimento científico. 
O professor pode e deve utilizar problemas matemáticos no ensino de física, 
mas entende-se que a resolução de problemas deve permitir que o estudante 
elabore hipóteses além das solicitadas pelo exercício e que extrapole a simples 
substituição de um valor para obter um valor numérico de grandeza. 
Isso pode ocorrer através da resolução literal em contraponto à resolução 
matemática. Ou seja, primeiro o estudante deve encontrar a relação entre todas 
as grandezas físicas envolvidas - uma expressão matemática literal para depois 
realizar o cálculo e chegar a um valor.
A substituição dos dados numéricos por “dados literais” (letras que representam as grandezas 
envolvidas) em um bom número de situações-problema tradicionalmente propostas ao aluno e 
nos exemplos discutidos em sala de aula é condição indispensável para que o estudante assimile 
e ponha em prática uma metodologia mais eficiente e produtiva na abordagem de problemas 
(PEDUZZI; PEDUZZI. In: PIETROCOLA; 2005, p. 104).
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Por exemplo, num problema que trate um bloco de massa m suspenso por 
um guindaste, primeiro o estudante teria que fazer o levantamento de todas as 
grandezas envolvidas, nomeando-as, respectivamente, com uma letra.  Depois 
encontraria a expressão matemática que relacione estas grandezas de forma geral. 
Em seguida, levantaria as diversas possibilidades para o problema, incluindo casos 
particulares, que, dentre outros, poderiam ser: 
•	 Supondo que o guindaste conseguisse manter o bloco suspenso, que força 
o guindaste deveria exercer sobre ele?
•	 Estando o corpo de massa m suspenso a uma altura h do solo, caso fosse 
solto pelo guindaste com que velocidade cairia no solo? E, com que aceleração 
o bloco cairia no solo?
Somente após essas análises, se recorreria ao cálculo matemático. Esse 
encaminhamento pode contribuir para que o estudante não disponha apenas de 
fórmulas matemáticas, mas que perceba nelas uma teoria física, permitindo um 
envolvimento maior com essas teorias e, por consequência, uma aprendizagem 
muito mais significativa.
4.3 SOBRE O USO DA HISTÓRIA NO ENSINO DE FÍSICA
A História da Ciência faz parte de um quadro amplo que é a História da 
Humanidade e, por isso, é capaz de mostrar a evolução das ideias e conceitos 
nas diversas áreas do conhecimento. Em Física, essa evolução traçou um caminho 
pouco linear, repleto de erros e acertos, de avanços e retrocessos típicos de um 
objeto essencialmente humano, que é a produção científica. 
Essa história deve, também, mostrar a não-neutralidade da produção científica, 
suas relações externas, sua interdependência com os sistemas produtivos, enfim, 
os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais desta ciência. 
O que se propõe é que o professor agregue, ao planejamento de suas aulas, a 
História da Ciência, para contextualizar a produção do conhecimento em estudo. 
Muitos são os argumentos a favor da Historia da Ciência, tanto em relação à 
formação do docente quanto ao ensino escolar, pois: 
•	 É um pré-requisito para o estudo da Filosofia da Ciência, a Metodologia 
Científica e estudos sobre Política Científica e Tecnológica, dentre outros 
(MARTINS, 1990);
•	 Alijar a ciência de seu processo histórico, de suas contingências e de suas 
representações, é condená-la a um destino que se assemelha ao da religião, 
ligando paradigmas a dogmas e sociedades científicas a seitas (NEVES, 1998, 
p. 75);
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•	 Entende-se que uma abordagem histórica dos conteúdos se apresenta útil 
e rica porque auxilia os sujeitos a reconhecerem a ciência como construção 
humana, o que pode tornar o conteúdo científico mais interessante e 
compreensível, aproximando a ciência do estudante (MATHEUS, 1995);
•	 O uso adequado de alguns episódios históricos permite perceber o processo 
social (coletivo) e gradativo de construção do conhecimento formando uma 
visão da real natureza da ciência, seus procedimentos e suas limitações – o 
que contribui para a formação de um espírito crítico e para a desmistificação 
do conhecimento científico, sem, no entanto negar o seu valor (MARTINS. In: 
SILVA, 2006, p. xviii);
•	 O ensino das ciências possibilita aos estudantes perceber  como as teorias 
atualmente aceitas se constituíram e, dessa forma, apreciar o significado 
cultural e a compreender a validação dos princípios e teorias científicas à luz 
dos tempos em que foram aceitas. Tal ensino permite, também, refletir sobre 
o passado para compreender o presente e se preparar para o futuro, numa 
sociedade científica e tecnologicamente avançada como, cada vez mais, é a 
que estamos vivendo (SEQUEIRA; LEITE, 1998, p. 157). 
Outro fator importante é que muitas concepções espontâneas dos estudantes, 
relacionadas ao conhecimento científico, encontram paralelo na História da Ciência. 
Por exemplo, pesquisas mostram que estudantes consideram a temperatura uma 
medida do quente e do frio; e o calor como uma substância presente nos corpos. 
Isso remete à teoria do calórico, presente no século XVIII, quando se buscava 
uma compreensão para a ciência do calor, na Termodinâmica. Da mesma forma, 
observa-se que algumas ideias relacionadas ao estudo de forças remetem aos 
tempos aristotélicos, quando se pensava que o movimento acontecia enquanto 
havia uma força impressa.
Nesse caso, conhecendo as ideias dos estudantes e a História da Ciência, o 
professor terá melhor compreensão a respeito dos modelos trazidos por eles, 
respeitando-os e ajudando-os na formação do conceito científico. 
Ressalta-se que, embora um dos objetivos do uso da História é humanizar 
a ciência e aproximá-la do estudante, é preciso uma atenção especial a essa 
abordagem pedagógica e não confundi-la com:
•	 A História dos grandes físicos ou cientistas que, a partir de um suposto 
lampejo de genialidade, teriam mudado a História da Humanidade. Ou, 
ainda, as histórias dos físicos que se apoiaram nos ombros de gigantes que 
os precederam;
•	 Algumas curiosidades, ditas históricas, consideradas como motivadoras do 
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ensino, como, por exemplo, a descoberta da gravidade por Newton a partir 
da queda da maçã ou, a Lei do Empuxo descoberta por Arquimedes durante 
um banho;
•	 A História como autoridade: Newton pensou assim e não há possibilidade 
de questionar seu pensamento. Cabe ao estudante tão somente aceitar.
Essas “histórias” reforçam a ideia de que a ciência é construída por grandes 
gênios, como se fosse um efeito dominó, cada um superando o anterior. Não é 
isso que ocorre. A evolução da ciência é um trabalho coletivo e gradual, não é 
individual e instantâneo (MARTINS, 2005, p. 28) nem obra do acaso. 
As considerações expostas a respeito da História da Ciência, ao serem 
incorporadas ao plano de trabalho docente, podem ajudar o estudante a 
compreender que a busca do conhecimento físico não foi e não é um caminho 
de direção única, tampouco linear, mas repleto de dúvidas, contradições, erros e 
acertos, motivado por interesses diversos.
4.4 O PAPEL DA EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE FÍSICA
Os resultados de muitas pesquisas33 em ensino de física são unânimes 
em considerar a importância das atividades experimentais para uma melhor 
compreensão acerca dos fenômenos físicos34. 
Essas pesquisas sugerem que as atividades experimentais podem suscitar a 
compreensão de conceitos ou a percepção da relação de um conceito com alguma 
ideia anteriormente discutida. No segundo caso, a atividade precisa contribuir 
para que o estudante perceba, além da teoria, as limitações que esta pode ter. 
Mesmo as dificuldades e os erros decorrentes das experiências de laboratório 
devem contribuir para uma reflexão dos estudantes em torno do estudo da ciência. 
Assim, é fundamental que o professor compreenda o papel dos experimentos na 
ciência, no processo de construção do conhecimento científico. Essa compreensão 
determina a necessidade (ou não) das atividades experimentais nas aulas de física.
Um experimento deve ser planejado após uma análise teórica. A ideia ingênua 
de que devemos ir para o laboratório com a “mente vazia” ou que “os experimentos 
falam por si” é um velho mito científico (SILVA E MARTINS, 2003, p. 57).  
É fato que, por vezes, o conhecimento científico evolui na medida em que 
suas hipóteses são confirmadas por evidências experimentais. Em 1887, Albert 
Michelson e Edward Morley realizaram uma experiência, cujo objetivo era estudar 
o movimento da Terra em relação ao referencial do éter e medir a velocidade da 
luz em duas direções perpendiculares, a partir de um sistema de referência fixo na 
Terra. 
Esperava-se detectar uma diferença na velocidade da luz em relação a um 
33/34 Ver nota de final de texto
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observador que, estando na Terra, também estaria em movimento em relação ao 
éter. Entretanto, a experiência mostrou que a velocidade da luz tinha o mesmo 
valor independentemente do referencial. Mostrou, também, que o trabalho 
experimental não serve apenas para verificar um modelo, mas, se for preciso, 
apontar suas limitações e ajudar no desenvolvimento de outro modelo. 
Da mesma forma, de acordo com Axt (1991), os ambientes de laboratório na 
escola devem ser vistos como locais de confrontação de hipóteses e demarcação 
dos limites de validade dessas hipóteses35, de modo que a atividade experimental 
não seja meramente verificatória. Assim, segundo esse autor, aproxima-se o ensino 
de ciências das características do trabalho científico.
Propõe-se, então, ir além do tradicional objetivo de uma aula experimental, 
isto é, comprovar leis e teorias científicas, mas ultrapassar atividades tão somente 
verificatórias. Nessa abordagem reducionista, os estudantes podem adequar os 
dados coletados ao resultado esperado, àquele previsto pela teoria. No entanto, 
adequar dados à realidade não é fazer ciência. 
Ainda que no âmbito acadêmico o trabalho científico envolva um método36 
para chegar a um resultado, isto é, a um conhecimento científico, não se deve 
pensar no método como uma sequência lógica e única, como muitas vezes é 
apresentado em materiais didáticos (HODSON, 1988). 
Moreira e Ostermann (1993), no texto “Sobre o ensino do método científico”, 
criticam o ensino dogmático e rígido do método, presente na maioria dos livros 
didáticos de ciências, onde se privilegia a sequência: observação cuidadosa 
e repetida diversas vezes; formulação de hipóteses para serem testadas com 
experimento; efetivação de experimento onde se realizam medidas e se coletam 
dados possíveis de serem codificados em tabelas e gráficos, objetivando buscar 
relações entre grandezas; conclusões e estabelecimento de leis e teorias científicas 
(MOREIRA e OSTERMANN,1993, p. 112). 
Segundo esses autores, os professores das disciplinas de ciências, talvez 
influenciados por aqueles livros, assumem essa concepção de método, o que se 
constitui num erro didático e epistemológico. Limitar-se tão somente às etapas do 
método desprivilegia os conceitos e desconsidera que as observações, embora sejam 
procedimento do método científico, não são neutras e se amparam no referencial 
do pesquisador. Um pesquisador observa a partir de um conhecimento científico 
já validado e conhecido por ele ou, no caso do estudante, de um conhecimento 
35  O texto “Onde está o Atrito? Discussão de dois experimentos que exemplificariam a Lei da Inércia” apresenta uma interessante 
discussão a respeito de um experimento tradicionalmente apresentado nos livros didáticos para comprovação da Lei da Inércia. Tal 
texto encontra-se na rede web, e faz parte da revista Física na Escola, v. 6, n. 2, 2005. 
 36 No artigo “Teoria das cores de Newton: um exemplo do uso da História da ciência em sala de aula” os autores apresentam 
questões que podem ser abordadas em sala de aula através da História da Ciência e alertam para os cuidados que devemos ter para 
não apresentarmos uma visão distorcida do método científico e uma ideia mística sobre ciência. Disponível na rede web, o texto 
constitui-se numa importante leitura para nossa reflexão em torno do ensino científico (SILVA; MARTINS; 2003).
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científico por ele estudado na escola e/ou a partir de suas concepções alternativas. 
É preciso considerar, ainda, que na sua atividade prática os cientistas erram 
e acertam, avançam e retrocedem, testam algumas de suas hipóteses ou deixam 
de testá-las pela impossibilidade técnica. Ora acreditam e se entusiasmam, ora 
deprimem-se. Enfim, comportam-se como alguém que participa de uma atividade 
humana, que é a construção do conhecimento científico. 
Os cientistas utilizam métodos, mas isso não significa que haja um método científico que determine 
exatamente como fazer para produzir conhecimento. O laboratório pode proporcionar excelentes 
oportunidades para que os estudantes testem suas hipóteses sobre fenômenos, para que planejem 
suas ações, e as executem, de modo a produzir resultados dignos de confiança. Para que isso seja 
efetivo, devem-se programar atividades de explicitação dessas hipóteses antes da realização das 
atividades (BORGES. In: STUDART; ZYLBERSZTAJN, 2006, p. 36).
Ao adotar a experimentação e propor atividades experimentais, o professor, 
mais do que explicar um fenômeno físico, deve assumir uma postura questionadora 
de quem lança dúvidas para o aluno e permite que ele explicite suas ideias, as 
quais, por sua vez, serão problematizadas pelo professor.
A problematização de situações que envolvam um conteúdo físico possibilita 
aos estudantes levantarem hipóteses na tentativa de explicar as questões propostas 
pelo professor. Observem-se os seguintes passos:
•	 Iniciar um conteúdo a partir de uma problematização exige do professor 
muito mais uma postura questionadora, como citado acima, do que a do 
professor que responde as questões ou fornece explicações;
•	 Na sequência, cabe ao professor a organização do conhecimento para a 
compreensão do conteúdo problematizado, através do encaminhamento 
metodológico mais apropriado escolhido também por ele;
•	 O encaminhamento dado pelo professor, através de diversas estratégias 
de ensino, deve possibilitar, ao estudante, analisar e interpretar as situações 
iniciais propostas e outras que são explicadas pelo mesmo conhecimento 
(DELIZOICOV e ANGOTTI, 2000, p. 54-55).
A partir desse encaminhamento metodológico e das relações entre professor/
estudantes e dos estudantes entre si, intensificam-se as possibilidades de debates e 
discussões aproximando os sujeitos e facilitando a criação, a análise, a formulação 
de conceitos, o desenvolvimento de ideias e a escolha de diferentes caminhos 
para o encaminhamento da atividade. Ainda, privilegia-se o confronto entre as 
concepções prévias do estudante e a concepção científica, o que pode facilitar a 
formação de um conceito científico37.   
37 Ver nota de final de texto
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 Este procedimento contribui para superar uma visão tradicionalista das 
atividades experimentais apontadas nas pesquisas já citadas, marcadas por uma 
espécie de receituário composto por: uma breve introdução sobre o assunto; 
objetivos da experiência; procedimento experimental e material necessário; 
relatório dos dados coletados, com gráficos, tabelas; e uma conclusão, conforme 
a teoria que foi base para a experiência. Não raramente é solicitada a margem 
de erro que não deve ser superior a um valor previamente estipulado. Ao superar 
essa prática tradicional, busca-se superar, também, o engano, já reiteradamente 
citado, de supor que a Ciência seja uma verdade absoluta e que não cabe ao 
estudante questioná-la. 
Outro aspecto a considerar é que uma experiência que permite a manipulação 
de materiais pelos estudantes ou uma demonstração experimental38 pelo 
professor, nem sempre precisa estar associada a um aparato sofisticado. Importa 
a organização, discussão e reflexão sobre todas as etapas da experiência, o que 
propicia interpretar os fenômenos físicos e trocar informações durante a aula, seja 
ela na sala ou no laboratório. 
Uma diversidade de aparatos experimentais pode ser construída na própria 
escola, pelos estudantes, orientados pelo professor. No entanto, é fundamental 
para a prática experimental a presença constante de materiais e equipamentos 
que atendam a grupos pequenos, para facilitar a interação entre eles. São 
necessários: balanças, trenas, cronômetros, termômetros, suportes metálicos, 
molas e massas aferidas, dinamômetros, lentes, prismas, ímãs, instrumentos de 
medidas (multímetro, por exemplo), fontes de corrente e tensão, fontes de luz, 
reagentes, frascos, materiais elétricos, ferramentas e outros que o planejamento 
do professor exigir. 
Por último, reafirma-se a lição de Michelson e Morley: as atividades em espaços 
de laboratório não devem ter como meta a apresentação de uma ciência fechada, 
que está à espera de alguém que confirme suas verdades, mas que seja um 
ambiente de confrontação de hipóteses. Acredita-se que a experimentação pode 
ser mais um componente, não o único na implementação de uma proposta de 
ensino centrada no conhecimento.
4.5 LEITURAS CIENTÍFICAS E ENSINO DE FÍSICA
Os pesquisadores em educação 39, há algum tempo, consideram o uso de textos 
no ensino de Física. No entanto, ao trabalhá-los, devem-se tomar alguns cuidados, 
sobretudo quanto à escolha, no que diz respeito à linguagem e ao conteúdo, pois 
o aluno será o interlocutor nessa proposta de leitura. 
O texto não deve ser visto como se todo o conteúdo do processo pedagógico 
estivesse presente nele, mas como instrumento de mediação entre aluno-aluno 
38/39 Ver nota de final de texto
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e aluno-professor, a fim de que surjam novas questões e discussões. De fato, 
os leitores não são iguais, carregam em si histórias de vida diferentes e diversas 
leituras, ou, eventualmente, nenhuma a respeito do tema em questão.
Nas aulas de Física, tradicionalmente, tem-se utilizado de algoritmos 
matemáticos e, às vezes, da experimentação. No entanto, é possível ir além com 
as leituras em Física. Nesse sentido, Zanetic (1998) distingue dois tipos de famílias 
de autores: a dos cientistas com veia literária e a dos escritores com veia científica. 
Na primeira família ele coloca nomes como Giordano Bruno, Johannes Kepler, 
Galileu Galilei, Isaac Newton, Albert Einstein, Niels Bohr, dentre outros (ZANETIC 
In: ALMEIDA E SILVA, 1998).
Sugere-se, então, trazer às aulas de Física textos da obra desses físicos para 
a formação do leitor crítico, por meio da História da evolução das ideias e 
conceitos da Física presente nestas obras. Por exemplo, o trabalho em aula com 
textos de Galileu contribui para o estudante compreender a essência galileana do 
movimento da queda dos corpos, uma oportunidade para compreender o papel 
da matemática como linguagem da física.
Despindo-se da ideia de que Literatura é coisa do professor de Língua 
Portuguesa, pode-se também buscar textos dos literatos com veia científica, pois 
tais leituras podem contribuir para a efetivação da interdisciplinaridade na escola.
A utilização de textos literário-científicos de Galileu e Kepler, bem como outros de Newton que 
sintetizam a visão de mundo apresentadas pelos seus dois precursores, poderá desempenhar duas 
funções aparentemente opostas: de um lado, favorecer uma compreensão mais abrangente das 
teorias físicas por aqueles alunos “normalmente” atraídos pela física, a minoria; de outro, permitir 
que aqueles alunos que “normalmente” são atraídos pela poesia, outra minoria, percebam que a física 
também tem dimensões que a aproximam da arte (ZANETIC, In: ALMEIDA, SILVA, 1998, p. 36).
Se contemplarmos a necessidade de ir além do conhecimento do senso comum e quisermos romper 
com os obstáculos epistemológicos, científicos ou não, uma leitura atenta do bosque cultural onde 
se cruzam os caminhos da ciência e da arte pode ser bastante adequada para construir uma ponte, 
no ensino de ciência, entre o universo científico e o universo da literatura universal (ZANETIC In: 
ALMEIDA; SILVA, 1998, p. 35-36).
Mas é preciso ter clareza sobre a natureza do texto literário, que não tem a 
intenção de veicular conceitos científicos, mas os apresenta ou fala deles numa 
linguagem que tem a intenção estética.
Sobre a divulgação científica em sala de aula, existem muitos autores que 
produzem textos de divulgação científica em jornais, revistas, livros, e até mesmo 
na Internet, que podem ser utilizados pelo professor em sala de aula. De acordo 
com Almeida (1998), o trabalho com a leitura é fundamental, mas requer atenção. 
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Os valores associados à ciência – vantagens e desvantagens –, bem como a correção 
conceitual, devem estar presentes nos textos escolhidos pelo professor. 
Para tal seleção, o professor deve considerar, ainda, a realidade social e cultural 
onde a escola está inserida, sem esquecer que ela é, sobretudo, espaço de trabalho 
com o conhecimento e que também produz o conhecimento escolar. Por isso é 
preciso lembrar que o texto de divulgação científica não é um elemento isolado, 
neutro e informativo, pois, 
[...] na sala de aula, ele faz parte da trama de relações complexas que permeiam esse espaço. As 
concepções, representações e expectativas entre os sujeitos engendram e limitam ações e dizeres, 
significações e interpretações, portanto leituras e não-leituras (SILVA E ALMEIDA. In: ALMEIDA; 
SILVA, 1998, p. 36).
Quando se faz a opção por tais textos, aconselha-se buscar aquele que se 
aproxime do fazer científico, ainda que com linguagem mais simplificada, nos quais 
os processos de produção dos saberes divulgados contenham aprofundamento 
suficiente para permitir um diálogo com o conhecimento científico.
Então, como trabalhar os textos? Eis algumas contribuições:
•	 Ler o texto e apresentá-lo por escrito, com questões e dúvidas ou, ainda, 
lê-lo para ser discutido em outro momento;
•	 Solicitar aos alunos que tragam textos de sua preferência, de qualquer 
natureza (jornal, revista, história em quadrinho, etc.) que contemplem um 
conteúdo definido pelo professor;
•	 Assistir a um filme (exemplo: Apollo 13) de ficção científica e, depois, ler 
um texto de divulgação científica que aborde o mesmo tema. Esta é uma 
maneira de estimular o aluno para a leitura;
•	 Fazer uma leitura acompanhada da resolução de problemas qualitativos ou 
quantitativos.
Por último, o texto não deve ser lido como se fosse um manual. Para isso 
devem-se evitar perguntas com respostas diretas que não permitam uma reflexão 
em torno dos saberes divulgados no texto. É importante que as questões propostas 
despertem o interesse do estudante. 
O que mais você gostaria de saber sobre esse assunto? Você concorda ou discorda do autor? 
Perguntas como essa podem ter o poder de envolver o estudante na leitura, possivelmente pela sua 
natureza mais pessoal, e podem ser um bom início para uma leitura, da qual não se poderá dizer que 
é simulada (ALMEIDA; SILVA, 1998, p. 67).
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Existem muitos trabalhos disponíveis, inclusive na rede Web, que podem ser 
aproveitados para estudo, tanto para o professor como para o aluno (ver sugestões 
no final deste texto). 
Ainda, sugere-se consultar a Biblioteca do Professor que mantém um acervo 
com bons livros, incluindo História e Filosofia da Ciência, além de livros específicos 
para Física. 
4.6 AS TECNOLOGIAS NO ENSINO DE FÍSICA
Convivemos, diariamente, professores e estudantes, com aparatos tecnológicos 
dos mais simples aos mais sofisticados, em nossas casas e no ambiente escolar: 
retroprojetores, televisores, aparelho de vídeo cassete e DVD, computador, dentre 
outros. Portanto, não se trata mais de ser a favor ou contra, usar ou não usar, mas 
de planejar o uso do recurso tecnológico conforme a necessidade, a serviço de 
uma formação integral dos sujeitos, de modo a permitir o acesso, a interação e, 
também, o controle das tecnologias e de seus efeitos.
Entende-se que 
Desse modo, faz-se necessário uma reflexão crítica do docente quanto ao uso 
de um recurso tecnológico e a forma de incorporação à sua ação pedagógica.  A 
partir daí se estabelece o uso de um recurso tecnológico em função do conteúdo 
a ser ministrado e da realidade escolar. 
4.6.1 A informática no ensino de física
A presença de laboratórios de informática com acesso à internet, nas escolas, 
bem como a chegada de aparelhos de televisão com porta USB para entrada de 
dados via pendrive, abrem muitas perspectivas para o trabalho docente no ensino 
de Física. 
O uso da internet, por exemplo, implica selecionar, escolher, enfim, tomar 
decisões sobre o que é relevante didatizar. Por isso, sempre que o estudante 
navegar na Internet, o professor deve auxiliá-lo, mostrar caminhos para selecionar 
uma informação considerada segura, pois nem todos os textos encontrados nos 
diversos sítios da web podem ser utilizados em sala de aula. Ao navegar na rede, 
encontram-se, também, excelentes imagens para o ensino de Física. 
[...] as tecnologias são produtos da ação humana, historicamente construídos, expressando 
relações sociais das quais dependem, mas que também são influenciados por eles. Os 
produtos e processos tecnológicos são considerados artefatos sociais e culturais, que 
carregam consigo relações de poder, intenções e interesses diversos (OLIVEIRA, 2001, 
p. 101-102).
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Os computadores podem ser utilizados para se fazer animações, ou seja, 
representações dos movimentos que, nos livros didáticos, são representados por 
figuras estáticas, em apenas duas dimensões, o que pode tornar o fenômeno 
incompreensível para os estudantes. 
Outra situação, que permite ir além das animações, são as simulações. Diferente 
das animações, as simulações permitem uma interatividade entre o estudante e a 
máquina e podem ser utilizadas on-line. Entretanto, ao se utilizar de simulações, é 
necessário lembrar que elas são modelos de uma situação real apresentados como 
realidade virtual.
Esses danos podem ser mais prejudiciais ainda quando as simulações possuem 
erros. Por isso, ao escolher uma simulação para trabalhar com seus estudantes, 
o professor deve estar muito atento às limitações desse recurso. Uma simulação 
é válida quando o experimento não é possível de ser realizado na prática por 
dificuldades técnicas, falta de equipamentos ou perigo no manuseio.
Outra possibilidade é a utilização de aplicativos, como por exemplo, o editor de 
texto e planilha eletrônica. Quando utilizados para edição de textos ou confecção 
de tabelas e gráficos, podem auxiliar na compreensão de algum conteúdo ou 
finalização de alguma atividade. No entanto, quando se utiliza aplicativos 
é necessário atenção para não confundir uma aula de física com uma aula de 
informática. 
Qualquer que seja o recurso tecnológico utilizado é preciso que esteja de 
acordo com o plano de trabalho docente feito pelo professor. O computador, 
o livro, TV, o filme, são meramente instrumentos e recursos para o ensino e não 
substituem o professor. 
 
5 AVALIAÇÃO
A construção da Proposta Pedagógica Curricular, pelo estabelecimento 
de ensino, ampara-se nos fundamentos teórico-metodológicos das Diretrizes 
Curriculares que dão direção ao ensino subsidiando o plano de trabalho do 
professor.
Uma animação não é, jamais, uma cópia fiel do real. Toda animação, toda simulação 
está baseada em uma modelagem do real. Se essa modelagem não estiver clara para 
professores e educandos, se os limites de validade do modelo não forem tornados 
explícitos, os danos potenciais que podem ser causados por tais simulações são enormes 
(MEDEIROS; MEDEIROS, 2002, p. 81).
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Dessa forma, é a teoria pedagógica que dará suporte para qualificar a avaliação 
como positiva ou negativa e os caminhos para intervenção. Mas, para isso, é 
preciso um planejamento do que ensinar (conteúdos), para que ensinar (o que se 
espera do aluno ao final de cada unidade de conteúdo, a cada ano, ao final do 
ensino médio) e qual é o resultado esperado desse ensino (que sujeito pretende 
formar). 
Assim, do ponto de vista específico, a avaliação deve levar em conta os 
pressupostos teóricos adotados nestas Diretrizes Curriculares, ou seja, a 
apropriação dos conceitos, leis e teorias que compõem o quadro teórico da Física 
pelos estudantes. Isso pressupõe o acompanhamento constante do progresso do 
estudante quanto à compreensão dos aspectos históricos, filosóficos e culturais, 
da evolução das ideias em Física e da não-neutralidade da ciência. 
Considerando sua dimensão diagnóstica, a avaliação é um instrumento tanto 
para que o professor conheça o seu aluno, antes que se inicie o trabalho com 
os conteúdos escolares, quanto para o desenvolvimento das outras etapas do 
processo educativo. 
Inicialmente, é preciso identificar os conhecimentos dos estudantes, sejam 
eles espontâneos ou científicos, pois ambos interferem na aprendizagem, no 
desenvolvimento dos trabalhos e nas possibilidades de revisão do planejamento 
pedagógico. 
Assim, para qualificar a aprendizagem de nossos educandos, importa, de um lado, ter clara a teoria 
que utilizamos como prática pedagógica, e, de outro, o planejamento de ensino, que estabelecemos 
como guia para nossa prática de ensinar no decorrer das unidades de ensino do ano letivo. Sem 
uma clara e consistente teoria pedagógica e sem um satisfatório planejamento de ensino; com sua 
consequente execução, os atos avaliativos serão praticados aleatoriamente, de forma mais arbitrária 
do que o são em sua própria constituição (LUCKESI, 2004, s/p).
O eixo desloca-se do produto para o processo da aprendizagem, dando elementos para entender e 
trabalhar o papel do erro na escola; acentua-se o caráter diagnóstico da avaliação; a auto-reflexão do 
aluno sobre como aprende e o que aprende; a consideração de outras dimensões da avaliação que 
não são a exclusivamente cognitiva; a interatividade no processo avaliativo (BARRETO, 2007, p. 14).
Embora o sistema de registro da vida escolar do estudante esteja centrado em 
uma nota para sua aprovação, a avaliação será um instrumento auxiliar a serviço 
da aprendizagem dos alunos, cuja finalidade é sempre o seu crescimento e sua 
formação.
A LDB n. 9.394/1996 estabelece que:
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
(...)
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
III – zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
(...)
O texto jurídico reforça a avaliação como um instrumento auxiliar do processo 
pedagógico a ser usado pelos estabelecimentos de ensino e pelos docentes. Ou seja, 
trata-se de tomá-la como instrumento para intervir no processo de aprendizagem 
do estudante, tendo em vista o índice de qualidade desejado. 
Isso implica, ao docente, considerar os alunos em sua individualidade e 
diversidade, condição indispensável para uma prática pedagógica democrática e 
inclusiva. Aceitar o estudante na sua singular condição intelectual, social, cultural, 
significa, entre outras coisas, dar espaço para que ele se faça ouvir, permitindo 
uma relação dialógica com o aluno, sem preconceitos ou estereótipos.
Do ponto de vista da função educacional da escola, a ênfase no processo e nas condições gerais 
em que é oferecido o ensino se torna condição essencial para que educadores, alunos e as 
próprias instituições educacionais usufruam do potencial redirecionador da avaliação, no sentido 
de potencializar condições para um efetivo domínio dos conhecimentos pelos alunos e para uma 
formação que se estende a outros domínios (BARRETO, 2007, p. 15).
Assim, a avaliação oferece subsídios para que tanto o aluno quanto o professor 
acompanhem o processo de ensino-aprendizagem. Para o professor, a avaliação 
deve ser vista como um ato educativo essencial para a condução de um trabalho 
pedagógico inclusivo, no qual a aprendizagem seja um direito de todos e a escola 
pública o espaço onde a educação democrática deve acontecer. 
A avaliação deve ter um caráter diversificado tanto qualitativo quanto do ponto 
de vista instrumental. Do ponto de vista quantitativo o professor deve orientar-se 
pelo estabelecido no regimento escolar. 
Quanto aos critérios de avaliação em Física, deve-se verificar: 
•	 A compreensão dos conceitos físicos essenciais a cada unidade de ensino e 
aprendizagem planejada; 
•	 A compreensão do conteúdo físico expressado em textos científicos; 
•	 A compreensão de conceitos físicos presentes em textos não científicos;
•	 A capacidade de elaborar relatórios tendo como referência os conceitos, as 
leis e as teorias físicas sobre um experimento ou qualquer outro evento que 
envolva os conhecimentos da Física.
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Como exemplo de instrumentos de avaliação, a partir de uma aula de 
experimentação, pode-se pedir ao estudante um relatório individual, com 
questões abertas que permitam a exposição de suas ideias. Isso o levará a refletir 
sobre o fenômeno discutido nas questões. No caso de uma prática demonstrativa, 
isto é, realizada pelo professor, pode-se pedir um relato explicativo, por escrito, 
da experiência. O relatório individual e o relato explicativo são, nesse caso, os 
instrumentos de avaliação. Nas questões que estruturam esses instrumentos 
estarão os critérios de avaliação. 
Assim, o professor terá subsídios para verificar a aprendizagem dos estudantes e, 
se for o caso, poderá interferir no processo pedagógico revendo seu planejamento.
Por fim, reitera-se, aqui, que a escola deve oportunizar a construção do 
conhecimento pelos estudantes e desempenhar seu papel na democratização 
deste conhecimento. Como ato educativo, a avaliação potencializa o papel da 
escola quando cria condições reais para a condução do trabalho pedagógico.
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ANEXO: CONTEÚDOS BÁSICOS PARA A DISCIPLINA DE 
FÍSICA
Este é o quadro de conteúdos básicos que a equipe disciplinar do Departamento 
de Educação Básica (DEB) sistematizou a partir das discussões realizadas com 
todos os professores do Estado do Paraná nos eventos de formação continuada 
ocorridos ao longo de 2007 e 2008 (DEB Itinerante). 
Entende-se por conteúdos básicos os conhecimentos fundamentais para cada 
série da etapa final do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, considerados 
imprescindíveis para a formação conceitual dos estudantes nas diversas disciplinas 
da Educação Básica.  O acesso a esses conhecimentos é direito do aluno na fase de 
escolarização em que se encontra e o trabalho pedagógico com tais conteúdos é 
responsabilidade do professor. 
Nesse quadro os conteúdos básicos apresentados devem ser tomados como 
ponto de partida para a organização da proposta pedagógica curricular das 
escolas. 
Por serem conhecimentos fundamentais, não podem ser suprimidos nem 
reduzidos, porém, o professor poderá acrescentar outros conteúdos básicos na 
proposta pedagógica, de modo a enriquecer o trabalho de sua disciplina naquilo 
que a constitui como conhecimento especializado e sistematizado.
Esse quadro indica, também, como os conteúdos básicos se articulam com 
os conteúdos estruturantes da disciplina, que tipo de abordagem teórico-
metodológica devem receber e, finalmente, a que expectativas de aprendizagem 
estão atrelados. Portanto, as Diretrizes Curriculares fundamentam essa seriação/
sequência de conteúdos básicos e, sua leitura atenta e aprofundada é imprescindível 
para compreensão do quadro.
No Plano de Trabalho Docente os conteúdos básicos terão abordagens diversas a 
depender dos fundamentos que recebem de cada conteúdo estruturante. Quando 
necessário, serão desdobrados em conteúdos específicos, sempre considerando-
se o  aprofundamento a ser observado para a série e nível de ensino. 
O plano é o lugar da criação pedagógica do professor, onde os conteúdos 
receberão abordagens contextualizadas histórica, social e politicamente, de modo 
que façam sentido para os alunos nas diversas realidades regionais, culturais e 
econômicas, contribuindo com sua formação cidadã. 
O plano de trabalho docente é, portanto, o currículo em ação. Nele estará 
a expressão singular e de autoria, de cada professor, da concepção curricular 
construída nas discussões coletivas. 
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2ª Lei de Newton
3ª Lei de Newton e 
condições de equilíbrio
Os conteúdos básicos devem ser 
abordados considerando-se:
•	o contexto histórico-social, 
discutindo a construção científica 
como um produto da cultura humana, 
sujeita ao contexto de cada época;
•	a Epistemologia, a História e a 
Filosofia da Ciência – uma forma 
de trabalhar é a utilização de 
textos originais traduzidos para o 
português ou não, pois entende-se 
que eles  contribuem para aproximar 
estudantes e professores da produção 
científica,  a compreensão dos 
conceitos formulados pelos cientistas 
e os obstáculos epistemológicos 
encontrados;
•	o reconhecimento da Física 
como um campo teórico, ou seja, 
consideram-se prioritários os conceitos 
fundamentais que dão sustentação 
à teoria dos movimentos, pois se 
entende que, para ensinar uma teoria 
científica, é necessário o domínio e 
a utilização de linguagem própria da 
ciência, indispensável e inseparável 
do pensar ciência. Portanto, é 
fundamental o domínio das ideias, 
das leis, dos conceitos e definições 
presentes na teoria e sua linguagem 
científica;
•	as relações da Física com a Física e 
com outros campos do conhecimento;
•	o contexto social dos estudantes, 
seu cotidiano e os jogos e brincadeiras 
que fazem parte deste cotidiano; 
•	as concepções dos estudantes e a 
História da evolução dos conceitos e 
ideias em Física como possíveis pontos 
de partida para problematizações;
•	que a ciência dos movimentos 
não se esgota em Newton e seus 
sucessores. Propõe-se uma discussão 
em conjunto com o quadro 
teórico da Física no final do século 
XIX, em especial as dúvidas que 
inquietavam os cientistas a respeito 
de algumas questões que envolviam 
o eletromagnetismo, as tentativas 
de adaptar o eletromagnetismo à 
mecância, o surgimento do Princípio 
da Incerteza e as consequências para a 
física clássica;
•	textos de divulgação científica, 
literários, etc. 
Do ponto de vista clássico, o conceito de momentum 
implica na concepção de intervalo de tempo, 
deslocamento, referenciais e o conceito de velocidade. 
Espera-se que o estudante: 
•	formule  uma visão geral da ciência (Física), presente 
no final do século XIX e compreenda a visão de 
mundo dela decorrente;
•	compreenda a limitação do modelo clássico no 
estudo dos movimentos de partículas subatômicas, a 
qual exige outros modelos físicos e outros princípios 
(entre eles o da Incerteza); 
•	perceba (do ponto de vista relativístico e quântico) a 
necessidade de redefinir o conceito de massa inercial, 
espaço e tempo e, como consequência, um conceito 
básico da mecânica clássica: trajetória;
•	compreenda o conceito de massa (nas translações) 
como uma construção científica ligada à concepção de 
força, entendendo-a (do ponto de vista clássico) como 
uma resistência à variação do movimento, ou seja, 
uma constante de movimento e o momentum como 
uma medida dessa resistência (translação);
•	compreenda o conceito de momento de inércia (nas 
rotações) como a dificuldade apresentada pelo  objeto 
ao giro, relacionando este conceito à massa do objeto 
e à distribuição dessa massa em relação ao eixo de 
rotação. Ou seja, que a diminuição do momento de 
inércia implica num aumento de velocidade de giro e 
vice-versa;
•	associe força à variação da quantidade de 
movimento de um objeto ou de um sistema (impulso), 
à variação da velocidade de um objeto (aceleração ou 
desaceleração) e à concepção de massa e inércia;
•	entenda as medidas das grandezas (velocidade, 
quantidade de movimento, etc.) como dependentes 
do referencial e de natureza vetorial;
•	perceba, em seu cotidiano, movimentos simples que 
acontecem devido à conservação de uma grandeza ou 
quantidade, neste caso a conservação da quantidade 
de movimento translacional ou linear;
•	compreenda, além disso, a conservação da 
quantidade de movimento para os movimentos 
rotacionais;
•	perceba que os movimentos acontecem sempre uns 
acoplados aos outros, tanto os translacionais como os 
rotacionais; 
•	perceba a influência  da dimensão de um corpo  no 
seu comportamento perante a aplicação de uma força 
em pontos diferentes deste corpo;
•	aproprie-se da noção de condições de equilíbrio 
estático, identificado na 1ª lei de Newton e as noções 
de equilíbrio estável e instável.
•	reconheça e represente as forças de ação e reação 
nas mais diferentes situações.
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Energia e o Princípio 
da Conservação da 
energia
O tratamento pedagógico destes conteúdos 
básicos adotará uma abordagem pedagógica que 
considere:
•	o contexto histórico-social, discutindo a 
construção científica como um produto da 
cultura humana, sujeita ao contexto de cada 
época;
•	a Epistemologia, a História e a Filosofia da 
Ciência – uma forma de trabalhar é a utilização 
de textos originais traduzidos para o português 
ou não, pois se entende que eles  contribuem 
para aproximar estudantes e professores 
da produção científica,  a compreensão dos 
conceitos formulados pelos cientistas e os 
obstáculos epistemológicos encontrados;
•	o campo teórico da Física no qual a energia 
tem um lugar fundamental, pois se entende que 
para ensinar uma teoria científica é necessário o 
domínio e a utilização de linguagem própria da 
ciência, indispensável e inseparável do pensar 
ciência. Portanto, é fundamental o domínio 
das ideias, das leis, dos conceitos e definições 
presentes na teoria e sua linguagem científica;
•	as relações da Física com a Física e com outros 
campos do conhecimento;
•	textos de divulgação científica, literários, etc;
•	o cotidiano, o contexto social, as concepções 
dos estudantes e a história da evolução dos 
conceitos e idéias em Física como possíveis 
pontos de partida para problematizações.
Espera-se que o estudante perceba a 
ideia de conservação de energia como 
uma construção humana, originalmente 
concebida no contexto da Termodinâmica, 
como um dos princípios fundamentais 
da Física e, a amplitude do Princípio da 
Conservação da Energia, aplicado a todos 
os campos de estudo da Física, bem como 
outros campos externos à Física. 
Assim, ao se avaliar o estudante espera-se 
que ele:
•	conceba a energia como uma entidade 
física que pode se manifestar de diversas  
formas e, no caso da energia mecânica, 
em energias cinética, potencial elástica e 
potencial gravitacional;
•	perceba o trabalho como uma grandeza 
física relacionada à transformação/variação 
de energia;
•	compreenda a potência como uma 
medida de eficiência de um sistema 
físico. Ou seja, é importante entender 
com que rapidez no tempo ocorrem as 
transformações de energia, indicada pela 
grandeza física potência.
Gravitação
Os conteúdos básicos devem ter uma abordagem 
que considere:
•	o contexto histórico-social, discutindo a 
construção científica como um produto da 
cultura humana, sujeita ao contexto de cada 
época;
•	a Epistemologia, a História e a Filosofia da 
Ciência – uma forma de trabalhar é a utilização 
de textos originais traduzidos para o português 
ou não, pois se entende que eles  contribuem 
para aproximar estudantes e professores 
da produção científica;  a compreensão dos 
conceitos formulados pelos cientistas e os 
obstáculos epistemológicos encontrados;
•	as relações da Física com a Física e com outros 
campos do conhecimento;
•	o cotidiano, as concepções dos estudantes e 
a história da evolução dos conceitos e idéias em 
Física como possíveis pontos de partida para 
problematizações;
•	textos de divulgação científica, literários, etc;
•	o modelo científico presente na gravitação 
newtoniana a contemporaneidade da gravitação 
através da Teoria da Relatividade Geral.
Espera-se que o estudante compreenda 
a Lei da Gravitação Universal como uma 
construção científca importante, pois 
unificou a compreensão dos fênomenos 
celestes e terrestres, cujo resultado sintetiza 
uma concepção de  espaço, matéria e 
movimento, desde os primeiros estudos 
sobre a natureza até Newton.
Assim, ao se avaliar o estudante, espera-se 
que ele:
•	associe a gravitação com as leis de 
Kepler;
•	identifique a massa gravitacional 
diferenciando-a da massa inercial, do ponto 
de vista clássico.
•	compreenda o contexto e os limites do 
modelo newtoniano tendo em vista a Teoria 
da Relatividade Geral.
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Leis da Termodinâmica:
Lei zero da 
Termodinâmica
1ª Lei da 
Termodinâmica
2ª Lei da 
Termodinâmica
A abordagem teórico-metodológica 
para estes conteúdos básicos deve 
considerar:
•	o contexto histórico-social, 
discutindo a construção científica 
como um produto da cultura humana, 
sujeita ao contexto de cada época;
•	a Epistemologia, a História e a 
Filosofia da Ciência – uma forma 
de trabalhar é a utilização de 
textos originais traduzidos para o 
português ou não, pois se entende 
que eles  contribuem para aproximar 
estudantes e professores da produção 
científica,  a compreensão dos 
conceitos formulados pelos cientistas 
e os obstáculos epistemológicos 
encontrados;
•	o reconhecimento da Física como 
um campo teórico, ou seja, considera-
se prioritário os conceitos e ideias 
fundamentais que dão sustentação 
ao corpo teórico da termodinâmica, 
pois se entende que para ensinar uma 
teoria científica é necessário o domínio 
e a utilização de linguagem própria 
da ciência, indispensável e inseparável 
do pensar ciência.  Portanto, é 
fundamental o domínio das ideias, 
das leis, dos conceitos e definições 
presentes na teoria e sua linguagem 
científica;
•	as relações da Física com a Física e 
com outros campos do conhecimento;
•	o cotidiano, as concepções dos 
estudantes e a história da evolução 
dos conceitos e ideias em Física como 
possíveis pontos de partida para 
problematizações; 
•	utilização de experimentação para 
formulação e discussão de conceitos e 
ideias;
•	textos de divulgação científica, 
literários, etc.
Tem-se como expectativa que o estudante 
compreenda o quadro teórico da termodinâmica, 
composto por ideias expressas nas suas leis e em 
seus conceitos fundamentais: temperatura, calor e 
entropia. 
Assim, ao se avaliar o estudante,espera-se que ele:
•	compreenda a Teoria Cinética dos Gases como 
um modelo construído e válido para o contexto dos 
sistemas gasosos com comportamento definido 
como ideal e fundamental para o desenvolvimento 
das idéias na termodinâmcia;
•	formule o conceito de pressão de um fluido, seja 
ele um líquido ou um gás,  e extrapole o conceito a 
outras aplicações físicas;
•	entenda o conceito de temperatura como um 
modelo baseado nas propriedades de um material, 
não uma medida, de fato, do grau de agitação 
molecular em um sistema;
•	diferencie e conceitue calor e temperatura, 
entendendo o calor como uma das formas de 
energia, o que é fundamental para a compreensão 
do quadro teórico da termodinâmica;
•	compreeenda a primeira lei como a manifestação 
do Princípio da  Conservação de Energia, bem como 
a sua construção no contexto da termodinâmica e a 
sua importância para a Revolução Industrial a partir 
do entendimento do calor como forma de energia;
•	associe a primeira lei à ideia de produzir trabalho 
a partir de um fluxo de calor. 
•	compreenda os conceitos de capacidade calorífica 
e calor específico como propriedade de um material 
identificável no processo de  transferência de calor. 
Da mesma forma, o conceito de calor latente;
•	identifique dois processos físicos: a) os reversíveis 
e b) os irreversíveis, que  vêm acompanhados de 
uma degradação de energia enunciada pela segunda 
lei. Esse princípio físico deve ser compreendido 
como tão universal quanto o de conservação de 
energia e sugere um estudo da entropia; 
•	compreenda a entropia, uma grandeza que pode 
variar em processos espontâneos e artificiais,  como 
uma medida de desordem e probabilidade;
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Carga, corrente 
elétrica, 




Maxwell: Lei de Gauss  
para eletrostática/Lei 
de Coulomb, Lei de 
Ampère, Lei de Gauss 
magnética, Lei de  
Faraday)
O tratamento pedagógico 
destes conteúdos básicos 
deverá considerar:
•	o contexto histórico-social 
da construção científica 
entendida como um produto 
da cultura humana, sujeita aos 
determinantes de cada época;
•	a Epistemologia, a História 
e a Filosofia da Ciência – 
uma forma de trabalhar é a 
utilização de textos originais 
traduzidos para o português ou 
não, pois se entende que eles  
contribuem para aproximar 
estudantes e professores 
da produção científica,  a 
compreensão dos conceitos 
formulados pelos cientistas e 
os obstáculos epistemológicos 
encontrados;
•	o reconhecimento da Física 
como um campo teórico 
com conceitos fundamentais 
que dão sustentação ao 
eletromagnetismo, bem como 
o domínio das ideias, das leis, 
dos conceitos e definições 
presentes na teoria e sua 
linguagem científica;
•	as relações da Física com a 
Física e com outros campos do 
conhecimento;
•	o contexto social dos 
estudantes, suas concepções, 
seu cotidiano, possíveis 
pontos de partida para 
problematizações;
•	textos de divulgação 
científica, literários, etc;
•	experimentação para 
discussão das idéias e conceitos 
do eletromagnetismo. 
Espera-se que o estudante: 
•	compreenda a teoria eletromagnética, suas ideias, 
definições, leis e conceitos que a fundamentam. 
•	compreenda a carga elétrica como um conceito 
central no eletromagnetismo, pois todos os efeitos 
eletromagnéticos estão ligados a alguma propriedade da 
carga.
•	compreenda que a carga tanto cria quanto sente o 
campo de outra carga, mas o campo de uma carga não 
se altera na presença de outra carga. Assim, a ideia 
de campo deve ser entendida como um ente que é 
inseparável da carga. Deseja-se que o estudante entenda 
essa ideia de campo como uma entidade teórica criada 
no eletromagnetismo, pois ele é básico para a teoria e 
mediador da interação entre cargas;
•	compreenda as leis de Maxwell  como um conjunto 
de leis que fornecem a base para  a explicação dos 
fenômenos eletromagnéticos;
•	entenda o campo como uma entidade física dotado de 
energia;
•	apreenda o modelo teórico utilizado para explicar a 
carga e o seu movimento (a corrente elétrica), a partir das 
propriedades elétricas dos materiais;
•	associe a carga elétrica elementar à quantização da 
carga elétrica;
•	conheça as propriedades elétricas dos materiais, como 
por exemplo, a resistividade e a condutividade;
•	conheça as propriedades magnéticas dos materiais;
•	entenda corrente elétrica e força como entes físicos que 
aparecem associados ao campo; 
•	reconheça as interações elétricas como as responsáveis 
pela coesão dos sólidos, pelas propriedades apresentadas 
pelos líquidos (viscosidade, tensão superficial) e 
propriedades dos gases;
•	compreenda a força magnética como o resultado da 
ação do campo magnético sobre a corrente elétrica;
•	entenda o funcionamento de um circuito elétrico, 
identificando os seus elementos constituintes;
•	conceba a energia potencial elétrica como uma das 
muitas formas de manifestação de energia, como a 
nuclear e a eólica.
•	compreenda a potência elétrica como uma medida de 
eficiência de um sistema elétrico; 
•	perceba o trabalho elétrico como uma grandeza física 
relacionada à transformação/ variação de energia elétrica.
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A natureza da luz e 
suas propriedades
 O tratamento pedagógico destes 
conteúdos básicos deverá considerar:
•	 que o estudo da ondulatória deve 
se iniciar pelas ondas mecânicas, pois 
são mais “visíveis” ou perceptíveis  
no cotidiano. No entanto, as ondas 
eletromagnéticas, entre elas a luz visível, 
também estão presentes no dia-a-dia, 
porém o modelo matemático para ondas 
não encontra uma correspondência 
direta com este fenômeno, sendo ótimo 
para mostrar a diferença entre modelo 
e fenômeno, diferenciando real do 
abstrato.
•	o contexto histórico-social da 
construção científica entendida como 
um produto da cultura humana, sujeita 
aos determinantes de cada época;
•	a Epistemologia, a História e a 
Filosofia da Ciência – uma forma de 
trabalhar é a utilização de textos 
originais traduzidos para o português 
ou não, pois se entende que eles  
contribuem para aproximar estudantes 
e professores da produção científica,  a 
compreensão dos conceitos formulados 
pelos cientistas e os obstáculos 
epistemológicos encontrados;
•	o reconhecimento da Física como 
um campo teórico com conceitos 
fundamentais que dão sustentação ao 
eletromagnetismo, bem como o domínio 
das ideias, das leis, dos conceitos e 
definições presentes na teoria e sua 
linguagem científica;
•	as relações da Física com a Física e 
com outros campos do conhecimento;
•	o contexto social dos estudantes, 
suas concepções, seu cotidiano, 
possíveis pontos de partida para 
problematizações;
•	textos de divulgação científica, 
literários, etc;
•	experimentação para discussão das 
ideias e conceitos do eletromagnetismo. 
A partir da formulação das equações de Maxwell 
e a comprovação experimental de Hertz, a luz 
passou a ser entendida  como uma entidade 
eletromagnética. No entanto, estudos realizados 
no final do século XIX e início do século XX levaram 
ao estabelecimento da natureza corpuscular da 
luz  (os quanta). 
Isso contribui para a apresentação da Física como 
uma ciência construída e em construção. Dessa 
forma, ao se avaliar o estudante espera-se que 
ele:
•	entenda o propósito do estudo da luz no 
contexto do eletromagnetismo;
•	conceba a luz como parte da radiação 
elétromagnética, localizada entre as radiações 
de alta e baixa energia, que manifesta dois 
comportamentos, o ondulatório e o de partícula, 
dependendo do tipo de interação com a 
matéria;
•	entenda os processos de desvio da luz, a 
refração que pode ocorrer tanto com a mudança 
do meio quanto com a alteração da densidade 
do meio, além do processo de reflexão, no qual 
a luz é desviada sem mudança de meio;
•	entenda os fenômenos luminosos como os 
de reflexão  total, reflexão difusa, dispersão e 
absorsão da luz, dentre outros importantes para 
a compreensão  de fenômenos cotidianos que 
ocorrem simultaneamente na natureza, porém, 
às vezes um ou outro se sobressai;
•	associe fenômenos cotidianos relacionados 
à luz como por exemplo: a formação do arco-
íris, a percepção das cores, a cor do céu dentre 
outros, aos fenômenos luminosos estudados;
•	compreenda a luz como energia quantizada 
que, ao interagir com a matéria, apresenta 
alguns comportamentos que são típicos de 
partículas (por exemplo, o efeito fotoelétrico) e 
outros de ondas (por exemplo, a interferência 
luminosa), ou seja, entenda a luz a partir do 
comportamento dual;
•	extrapole o conhecimento da dualidade 
onda-partícula à matéria, como por exemplo ao 
elétron.
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